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CONSELHO DE MINISTROS
––––––

Decreto-lei n.º 34/2023
de 29 de dezembro

O Governo da IX Legislatura, preconizando no seu 
Programa o estabelecimento de princípios orçamentais 
para acautelar o futuro das finanças públicas, aprovou 
a nova Lei das Bases do Orçamento, através da Lei  
n.º 55/IX/2019, de 1 de julho. Essa nova Lei das Bases 
do Orçamento impõe que se proceda à adequação do 
atual regime de classificação económica das receitas, das 
despesas, dos ativos não financeiros, dos ativos e passivos 
financeiros, aprovado pelo Decreto-lei n.º 37/2011, de 30 
de dezembro.

Considerando o imperativo de garantir uma nova 
estrutura programática que esteja alinhada com o 
Documento de Planeamento e de Estratégia Nacional 
(DPEN), documento este que, a cada cinco anos é elaborado 
de forma a materializar as políticas definidas no Programa 
do Governo, através de estratégias, programas, objetivos, 
indicadores e metas, os quais traduzem as intervenções 
que o Estado pretende realizar, tendo em vista o equilíbrio 
macroeconómico; 

Considerando o processo  das Reformas Administrativa 
e Financeira do Estado, bem como o perímetro de 
consolidação do orçamento, é necessário adequar a 
estrutura das classificações económicas, com maior 
eficiência das operações orçamentais, tendo reflexo não 
só na elaboração e execução do orçamento, mas também, 
na elaboração de instrumentos de gestão e de produções 
dos relatórios financeiros da contabilidade de acordo com 
as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público (NICSP), e da estatística das finanças 
públicas, visando garantir a consolidação orçamental do 
setor público. Ainda, no quadro de adaptação às NICSP, 
houve necessidade de prever mais um agrupamento da 
classificação de receitas e despesas não-orçamentais;

Considerando a necessidade de adequar e inculcar um 
melhor e maior alinhamento do classificador orçamental 
às melhores práticas internacionais, nomeadamente, com 
o Manual das Estatísticas das Finanças Públicas de 2014 
– Publicado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), e 
manter o alinhamento com a norma “Classifications of the 
Functions of Gorvernment” (COFOG), que foi produzida 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE):

Considerando a necessidade de desagregação ao 
nível de classificador quer económico quer funcional, de 
forma a conferir maior transparência na apresentação 
das receitas e das despesas, nomeadamente, em face as 
medidas cada vez mais intervencionistas por parte do 
Estado nas funções sociais;

Tendo em conta as considerações acima, pode-se 
sistematizar em três dimensões as justificações que 
motivam a revisão do classificador orçamental das receitas, 
das despesas, dos ativos não financeiros, bem como dos 
ativos e passivos financeiros. 

A primeira, está relacionada com a nova estrutura 
da classificação programática, a segunda diz respeito 
ao processo de reforma da contabilidade pública que, 
tendo sido objeto de desenvolvimento de demonstrações 
financeiras do Governo e o planeamento da transição 
para a contabilidade patrimonial/financeira, e a terceira 
deve-se a atualização dos classificadores atuais com as 
melhores praticas internacionais e adequada ao papel 
interventivo e regulador do Estado. 

Assim, junto ao articulado do diploma, se verifica 
alterações ao nível dos anexos, nomeadamente: Anexo 

I - Classificação Económica das Receitas, Anexo II 
- Classificação Económica das Despesas, Anexo III - 
Classificação Económica dos Ativos Não Financeiros e 
Anexo III, sendo Anexo 3.1 - Classificação Económica dos 
Ativos Não Financeiros e 3.2 - Classificação Económica 
dos Ativos e Passivos Financeiros.

De referir que a uniformização do classificador orçamental 
das receitas, das despesas, dos ativos não financeiros, dos 
ativos e passivos financeiros para todos os subsectores 
do sector público administrativo constitui, igualmente, 
um elemento da maior relevância no desenvolvimento 
de aplicações informáticas que integrem a informação 
relativa a toda a Administração Pública, numa lógica de 
conferir maior celeridade, compatibilidade e fidedignidade 
à informação coligida.

Assim, 
Atento ao disposto no artigo 26º da Lei n.º 55/IX/2019, 

de 1 de julho; e  
No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 204º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto-lei n.º 37/2011, de 30 de dezembro, que define os 
classificadores de receitas, de despesas, dos ativos não 
financeiros e dos ativos e passivos financeiros.

Artigo 2º
Alterações 

São alterados os artigos 2º, 3º, 5º e 9º do Decreto-lei  
n.º 37/2011, de 30 de dezembro, que passam a ter a 
seguinte redação:

“Artigo 2º
[…]
O presente diploma é aplicável à elaboração do Orçamento 

do Estado, incluindo Institutos Públicos e as Agências 
Reguladoras, bem como, com as devidas adaptações, às 
Autarquias Locais. 

Artigo 3º
[…]
As receitas públicas classificam-se por categoria 

económica e agrupam-se em impostos, segurança social, 
transferências, outras receitas e receitas não-orçamentais. 

Artigo 5º
[…]
A classificação económica das despesas agrupa-se 

em despesas com pessoal, aquisição de bens e serviços, 
consumo de capital fixo, juros, subsídios, transferências, 
benefícios sociais, outras despesas correntes e despesas 
não-orçamentais.

Artigo 9º
[…]
1-	 Fica o Serviço responsável pela contabilidade 

pública autorizado a desagregar, as rubricas constantes 
do anexo ao presente diploma, se a necessidade de gestão 
assim justificar devendo-se publicar os classificadores 
orçamentais, atualizado com as devidas desagregações, 
no sítio de internet do Departamento Governamental 
responsável pela área das Finanças.  

2-	 […]”
Artigo 3º

Alteração do anexo ao Decreto-lei n.º 37/2011, de 30 de 
dezembro

É alterado o anexo a que se refere o artigo 1º do  
Decreto-lei n.º 37/2011, de 30 de dezembro, na parte que 
interessa, e republicado na íntegra em anexo I ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante.
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Artigo 4º

Aditamento ao Decreto-lei n.º 37/2011, de 30 de dezembro

É aditado o artigo 8º-A ao Decreto-lei n.º 37/2011, de 30 de dezembro, com a seguinte redação:
“Artigo 8º-A
Classificação dos programas
1-	 A classificação dos programas é definida de acordo com a estrutura programática a ser fixada no Documento 

de Planeamento e de Estratégia Nacional (DPEN).
2-	 A classificação a que se refere o número anterior é regulada por Portaria do membro do Governo responsável 

pela área das finanças, no início de cada ciclo de planeamento devendo apresentar sob a forma de código, os níveis 
definidos pela estrutura programática.

3-	 A classificação dos programas, a nível dos produtos, pode ser atualizada anualmente, tendo como base as 
prioridades estabelecidas pelas Diretrizes do Orçamento do Estado, sendo publicado como um anexo informativo a 
proposta do Orçamento do Estado.”

Artigo 5º

Republicação

É republicado, na íntegra e em anexo II ao presente diploma, do qual faz parte integrante, o Decreto-lei n.º 37/2011, 
de 30 de dezembro, com alterações e aditamento ora introduzidos.

Artigo 6º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Aprovado em Conselho de Ministros aos 12 de dezembro de 2023. ─ Os Ministros, José Ulisses de Pina Correia e 

Silva e Olavo Avelino Garcia Correia.

Promulgado em 29 de dezembro de 2023
Publique-se.
O Presidente da Republica, JOSÉ MARIA PEREIRA NEVES.

Anexo I
(A que se refere o artigo 3º)

Republicação do Anexo ao Decreto-lei n.º 37/2011, de 30 de dezembro
“Classificadores Orçamentais

Anexo I
Classificação Económica das Receitas

Código Descrição 
01.01 Impostos

	 01.01.01		  	 Impostos sobre o rendimento (IR)	
		  01.01.01.01 		  Pessoas singulares
			   01.01.01.01.01 			   IR-PS- Arrecadação
			   01.01.01.01.02 			   IR-PS- Restituição/reembolso
		  01.01.01.02 		  Pessoas coletivas
			   01.01.01.02.01 			   IR-PC- Arrecadação
			   01.01.01.02.02 			   IR-PC- Restituição/reembolso
	 01.01.02 	 Outros impostos na folha de pagamento

               01.01.02.01          Tributo Especial Unificado (TEU)
              01.01.02.02           Taxa de Incêndio

	 01.01.03 	 Impostos sobre imóveis e outro patrimonio
		  01.01.03.01 		  Impostos correntes sobre imóveis 
			   01.01.03.01.01 			   Pessoas singulares
			   01.01.03.01.01.01 				    IPI – Prédios Urbanos
			   01.01.03.01.01.02 IPI – Prédios Rústicos
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Código Descrição 
				    01.01.03.01.01.03 				    IPI – Prédios Mistos
			   01.01.03.01.02 			   Pessoas coletivas
				    01.01.03.01.02.01 				    IPI – Prédios Urbanos
				    01.01.03.01.02.02 				    IPI – Prédios Rústicos
				    01.01.03.01.02.03 				    IPI – Prédios Mistos
			   01.01.03..01.03 			   Impostos sobre Transmissão de Imóveis 
				    01.01.03.01.03.01 				    ITI - Pessoas singulares
				    01.01.03.01.03.02 				    ITI - Pessoas coletivas
		  01.01.03.02 		  Impostos sobre patrominio geral
			   01.01.03.02.01 				     Pessoas Singulares
			   01.01.03.02.02 				     Pessoas Coletivas
		  01.01.03.03 		  Impostos sobre espolio, heranças e doações
			   01.01.03.03.01 				     Pessoas Singulares
			   01.01.03.03.02 				     Pessoas Coletivas
		  01.01.03.04 		  Impostos ocasionais sobre patrimônio institucional
		  01.01.03.05 		  Outros impostos correntes sobre patrimônio 
	 01.01.04 	 Impostos sobre bens e serviços
		  01.01.04.01 		  Impostos gerais sobre bens e serviços
			   01.01.04.01.01 			   Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)
				    01.01.04.01.01.01 				    IVA - Arrecadação
				    01.01.04.01.01.02 				    IVA - Restituição/reembolso
			   01.01.04.01.02 			   Outros impostos sobre vendas
		  01.01.04.02 		  Impostos no consumo dos produtos especiais
			   01.01.04.02.01 			   Imposto sobre consumos especiais
	          01.01.04.02.02                Taxa de Tabaco
		  01.01.04.03 		  Lucro dos monopólios fiscais
			   01.01.04.03.01 			   Lucro do Totoloto
		  01.01.04.04 		  Impostos sobre serviços específicos
			   01.01.04.04.01 			   Contribuição turística
			   01.01.04.04.09 			   Outros serviços específicos
		  01.01.04.05 		  Impostos sobre o direito de usar certos produtos ou 

		  atividades
			   01.01.04.05.01 			   Imposto de circulação de veículos automóveis
			   01.01.04.05.02 			   Taxa ecológica

                 01.01.04.05.03                    Taxa Estatistica Aduaneira
		  01.01.04.06 		  Outros impostos diversos sobre bens e serviços
	 01.01.05 	 Imposto sobre transações internacionais
		  01.01.05.01 		  Impostos sobre importações
			   01.01.05.01.01 			   Direito de importação
			   01.01.05.01.02 			   Taxa comunitária CEDEAO
		  01.01.05.02 		  Impostos sobre exportações
		  01.01.05.03 		  Lucros dos monopólios de importação ou exportação
		  01.01.05.04 		  Lucros do câmbio
		  01.01.05.05 		  Impostos sobre câmbio
		  01.01.05.06 		  Outros impostos sobre transações internacionais
	 01.01.06 	 Outros impostos
		  01.01.06.01 		  Outros impostos sobre empresas
			   01.01.06.01.01 		  Imposto especial sobre jogos
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Código Descrição 
			   01.01.06.01.02 		  Qualquer outro imposto sobre empresas
		  01.01.06.02 		  Outros impostos, exceto sobre empresas
			   01.01.06.02.01 			   Imposto de selo
			   01.01.06.02.02 			   Qualquer outro imposto

01.02 Segurança Social
	 01.02.01 	 Contribuições para a segurança social
		  01.02.01.01 		  Taxa social única
		  01.02.01.02 		  Contribuições para a Caixa de Aposentações e Pensões
		  01.02.01.03 		  Contribuições para a Previdência Social
		  01.02.01.04 		  Contrapartidas financeiras de Organismos da Segurança	

Social Estrangeiras
		  01.02.01.05 		  Outras contribuições
	 01.02.02 	 Outras contribuições sociais
		  01.02.02.01 		  Contribuições dos empregados
		  01.02.02.02 		  Contribuições dos empregadores
		  01.02.02.03 		  Contribuições imputadas

01.03 Transferências 
	 01.03.01 	 De Governos estrangeiros
		  01.03.01.01 		  Correntes
			   01.03.01.01.01 			   Ajuda orçamental
			   01.03.01.01.02 			   Ajuda alimentar
			   01.03.01.01.03 			   Donativos diretos
			   01.03.01.01.09 			   Outras
		  01.03.01.02 		  Capital
			   01.03.01.02.01 			   Ajuda orçamental
			   01.03.01.02.02 			   Ajuda alimentar
			   01.03.01.02.03 			   Donativos diretos
			   01.03.01.02.09 			   Outras
	 01.03.02 	 De Organizações internacionais
		  01.03.02.01 		  Correntes
		  01.03.02.02 		  Capital
	 01.03.03 	 Das administrações públicas
		  01.03.03.01 		  Correntes
			   01.03.03.01.01 			   Administração Central
			   01.03.03.01.02 			   Administração Local
		  01.03.03.02 		  Capital
			   01.03.03.02.01 			   Administração Central
			   01.03.03.02.02 			   Administração Local

01.04 Outras receitas orçamentais
		  01.04.01 	 Rendimentos de propriedade 
		  01.04.01.01 		  Juros
		  01.04.01.02 		  Dividendos
		  01.04.01.03 		  Dividendos de quase sociedades
		  01.04.01.04 		  Receitas provenientes de reservas técnicas
		  01.04.01.05 		  Rendas
			   01.04.01.05.01 			   De concessões aeroportuárias
			   01.04.01.05.02 			   De concessões portuárias
			   01.04.01.05.03 			   De outras concessões
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Código Descrição 
			   01.04.01.05.04 			   De terrenos
			   01.04.01.05.05 			   De habitações
			   01.04.01.05.06 			   De edifícios
			   01.04.01.05.07 			   Outras rendas
			   01.04.01.05.99 			   Outros rendimentos de propriedade
		  01.04.01.06 		  Rendimentos reinvestidos do investimento direito 

		  estrangeiro
	 01.04.02 	 Venda de bens e serviços
		  01.04.02.01 		  Venda de Bens pelas entidades comerciais
			   01.04.02.01.01 			   Mercadorias
			   01.04.02.01.02 			   Bens inutilizados
			   01.04.02.01.03 			   Publicações e impressos
			   01.04.02.01.04 			   Bens e resíduos e materiais recuperados
			   01.04.02.01.05 			   Embalagens e vasilhame
			   01.04.02.01.06 			   Venda de medicamentos
			   01.04.02.01.07 			   Venda de água
			   01.04.02.01.99 			   Outras
		  01.04.02.02 		  Taxas e Emolumentos Administrativos
			   01.04.02.02.01 			   Taxas de prestação de serviços
				    01.04.02.02.01.01 				    Taxa de serviços de passaportes
				    01.04.02.02.01.02 				    Taxa de serviços agrícolas e pecuários
				    01.04.02.02.01.03 				    Taxa de serviços de sanidade
				    01.04.02.02.01.04 				    Taxa de serviços policiais
				    01.04.02.02.01.05 				    Taxa de serviços de viação
				    01.04.02.02.01.06 				    Taxa de serviço de manutenção rodoviária
				    01.04.02.02.01.07 				    Taxa de serviços de comércio

				    01.04.02.02.01.08 				    Taxa de exploração de água
				    01.04.02.02.01.09 				    Taxa de licenças de loteamento, de execução de 

				    obras de particulares, da utilização da via 
pública por motivos de obras e de utilização de edifícios

				    01.04.02.02.01.10 				    Taxa de construção, manutenção ou reforço de 
				    infraestruturas urbanísticas e de saneamento

				    01.04.02.02.01.11 				    Taxa de ocupação do domínio público e 
				    aproveitamento dos bens de utilização

				    01.04.02.02.01.12 				    Taxa de ocupação e utilização de locais reser-
vados dos mercados e feiras

				    01.04.02.02.01.13 		  Taxa de aferição de pesos, medidas e aparelhos de medição

				    01.04.02.02.01.14 		  Taxa de estacionam ento de veículos em  parques ou 	 outros 
locais a esse fim destinado

				    01.04.02.02.01.15 			   Taxa de licenciamento de sanitários das instalações

				    01.04.02.02.01.16 			   Taxa de serviços de publicidade com fins comerciais

				    01.04.02.02.01.17 			   Taxa de autorização de venda ambulante nas vias e 
recintos públicos

				    01.04.02.02.01.18 			   Taxa de serviço de enterramento, concessão de 
			   terrenos e uso de jazigos, de ossuários e de outras 
instalações em cemitérios municipais

				    01.04.02.02.01.19 		               Taxa de registos e licenças de cães

				    01.04.02.02.01.20 			   Taxa pela utilização de matadouros e talhos 
				    municipais
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Código Descrição 
				    01.04.02.02.01.21 				    Taxa pela utilização de quaisquer instalações 

				    destinadas ao conforto, comodidade ou recreio 
				    público

				    01.04.02.02.01.22 				    Taxa de comparticipação dos proprietários 
de solos urbanos nos custos da urbanização 

				    01.04.02.02.01.23 				    Taxa pela comparticipação dos proprietários de 
				    imóveis em áreas urbanizadas nos custos de 
				    conservação dos espaços públicos

				    01.04.02.02.01.24 				    Taxa pela extração de materiais inertes em 
				    explorações particulares a céu aberto

				    01.04.02.02.01.25 				    Taxa pela concessão de licenças de obras no 
solo e subsolo do domínio público municipal

				    01.04.02.02.01.26 				    Taxa pela ocupação ou utilização do solo, 
subsolo e espaço aéreo de domínio público municipal

				    01.04.02.02.01.27 				    Taxa pelo aproveitamento dos bens de utilidade 
pública situados no solo, subsolo e espaço aéreo do domínio público 

municipal
				    01.04.02.02.01.28 				    Taxa pela instalação de antenas parabólicas
				    01.04.02.02.01.29 				    Taxa pela instalação de antenas de operadores 

de telecomunicações móveis
				    01.04.02.02.01.30 				    Taxa pela prestação de serviços ao público por 

				    unidades orgânicas, funcionários ou agentes 
				    municipais

				    01.04.02.02.01.31 				    Taxa pela conservação e tratamento de esgotos
				    01.04.02.02.01.32 				    Taxa de serviço de licenciamento de alam-

biques
				    01.04.02.02.01.33 				    Taxa pela emissão de outras licenças não 

previstas nas rubricas anteriores
				    01.04.02.02.01.34 				    Taxa de segurança aeroportuária
				    01.04.02.02.01.35 			        Taxa de segurança marítima
				    01.04.02.02.01.36 				    Taxa de compensação equitativa pela cópia 

privada
				    01.04.02.02.01.37 				    Taxa de serviço do cartão nacional de iden-

tificação
				    01.04.02.02.01.38 			        Taxa de serviços de inspeção marítima e portuária
				    01.04.02.02.01.39 				    Taxa de serviços de vistorias

                       01.04.02.02.01.40                        Taxa de autorização de introdução no mercado de   
medicamentos    

                      01.04.02.02.01.41                        Taxa de licenciamento das farmácias
                      01.04.02.02.01.42                        Taxa de serviço de títulos de residência de estrangeiros 
                      01.04.02.02.01.43                        Taxa de Vistória de Abertura e Renovação
                      01.04.02.02.01.44                        Declaração ou Emisão de Títulos
                      01.04.02.02.01.45                        Taxa relativas à prestação de informações vinculativas
                      01.04.02.02.01.46                        Taxa de Licença de Uso e Porte de Armas
                      01.04.02.02.01.47                        Taxa de Seguro Obrigatório de Responsabilidade 

Civil Automóvel
                      01.04.02.02.01.48                        Taxa sobre Autorização, Licenças e Alvarás de uso 

e Portes de Armas de Fogo
				    01.04.02.02.01.99 				    Outras taxas

01.04.02.02.02 			   Emolumentos e custas
				    01.04.02.02.02.01 				    Emolumentos de portos e capitanias

				    01.04.02.02.02.02 				    Emolumentos judiciais
				    01.04.02.02.02.03 				    Emolumentos dos registos e notariado

				    01.04.02.02.02.99 				    Outros emolumentos e custas
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Código Descrição 
		  01.04.02.03 		  Vendas pelas entidades não-comerciais
			   01.04.02.03.01 			   Serviços médico hospitalares
			   01.04.02.03.02 			   Serviços das oficinas do Estado
			   01.04.02.03.03 			   Serviços dos recursos agroflorestais
			   01.04.02.03.04 			   Serviços consulares
			   01.04.02.03.05 			   Serviço de secretaria
			   01.04.02.03.06 			   Serviço de Ensino
			   01.04.02.03.99 			   Outros
		  01.04.02.04 		  Vendas imputadas de bens e serviços
			   01.04.02.04.01 			   Serviços de portos e capitania
			   01.04.02.04.02 			   Serviços de justiça
			   01.04.02.04.03 			   Serviços dos registos e notariado
			   01.04.02.04.04 			   Serviços judiciais do contencioso aduaneiro
			   01.04.02.04.05 			   Custas judiciais
			   01.04.02.04.06 			   Serviços aduaneiros e guarda-fiscal
			   01.04.02.04.07 			   Serviços de administração financeira
			   01.04.02.04.08 			   Serviços de polícia e fronteiras
			   01.04.02.04.09 			   Serviços diversos
	 01.04.03 	 Multas e outras penalidades
		  01.04.03.01 		  Multas por infrações ao código da estrada
		  01.04.03.02 		  Multas por proibição de entrada de menores em locais de	

diversão noturna
		  01.04.03.03 		  Multas aplicadas pelos tribunais nos processos fiscais e ad-

uaneiros
		  01.04.03.04 		  Taxa de relaxe
		  01.04.03.05 		  Multas por infrações ao código de posturas municipais
		  01.04.03.06 		  Juros de mora
		  01.04.03.07 		  Multas e outras penalidades
		  01.04.03.08 		  Juros compensatórios
		  01.04.03.99 		  Outros
	 01.04.04 	 Outras Transferências (não dos governos ou organizações 

	 internacionais)
		  01.04.04.01 		  Correntes
			   01.04.04.01.01 			   De entidades nacionais

				    01.04.04.01.01.01 				    Em dinheiro
				    01.04.04.01.01.02 				    Em espécie 
			   01.04.04.01.02 			   Outras transferências correntes

				    01.04.04.01.02.01 				    Em dinheiro

				    01.04.04.01.02.02 				    Em espécie
		  01.04.04.02 		  Capital
			   01.04.04.02.01 			   De entidades nacionais

				    01.04.04.02.01.01 				    Em dinheiro
				    01.04.04.02.01.02 				    Em espécie
			   01.04.04.02.02 			   Outras transferências de capital
				    01.04.04.02.02.01 				    Em dinheiro

				    01.04.04.02.02.02 				    Em espécie
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Código Descrição 
	 01.04.05 	 Prémios, taxas e sinistros relacionados com seguros (não de	

vida) e esquemas de garantia
	 01.04.06 	 Outras receitas não classificáveis acima
		  01.04.06.01 		  Reposições não abatidas nos pagamentos
		  01.04.06.09 		  Outras receitas não especificadas

01.09 Receitas não-orçamentais
	 01.09.01 	 Receitas com terceiros
		  01.09.01.01 		  Terceiros, por classe
		  01.09.01.02 		  Terceiros, outra classe
		  01.09.01.03 		  Terceiros, outra classe etc
	 01.09.02 	 Receitas com acordos de retrocessão
		  01.09.02.01 		  Recebimentos dos empréstimos externos
		  01.09.02.02 		  Juros recebidos dos beneficiários dos acordos de 

		  retrocessão
		  01.09.02.03 		  Amortizações recebidas dos beneficiários dos acordos de	

retrocessão
	 01.09.03 	 Receitas dos outros anos orçamentais
		  01.09.03.01 		  Receitas do ano prévio
		  01.09.03.02 		  Receitas do ano seguinte
	 01.09.09 	 Outras receitas não-orçamentais

Notas Explicativas às Receitas
As notas explicativas apenas pretendem tratar as receitas de um ponto de vista genérico, uma vez que todos os 

anos, através da lei que aprova o Orçamento do Estado, o Governo é autorizado a cobrar as contribuições e impostos 
constantes dos códigos e demais legislações tributárias em vigor, de acordo com as alterações previstas naquele diploma.

As receitas públicas agrupam-se em cinco capítulos:
01.01 – Impostos
01.02 – Segurança social
01.03 – Transferências
01.04 – Outras receitas orçamentais  
01.09 – Receitas não-orçamentais

01 - RECEITAS
Engloba todas as receitas fiscais e não fiscais e de capital arrecadadas pela Administração Financeira do Estado.
01.01 – IMPOSTOS
São constituídos por todas as receitas coercivas arrecadadas pela Administração Fiscal e que não têm contrapartida 

direta, servindo o seu proveito para financiar a produção de bens públicos e a prestação dos serviços públicos. 
Neste agrupamento, são tratadas as restituições/reembolsos dos impostos sobre o rendimento e do imposto de valor 
acrescentado que têm característica diminutiva da unidade de governo que cobra este imposto. Nessa condição, tais 
transações são tratadas como receita negativa.

01.01.01 – Impostos sobre o rendimento	
01.01.01.01 – Imposto único sobre o rendimento – pessoas singulares
01.01.01.02 – Imposto único sobre o rendimento – pessoas coletivas
Engloba as receitas provenientes da tributação direta sobre o rendimento das pessoas, singulares e coletivas e 

cobradas de acordo com a legislação em vigor.
Nesta classificação incluem-se as restituições/reembolsos de impostos sobre rendimentos de pessoas singulares e 

coletivas das cobranças feitas indevidamente aos contribuintes.
01.01.02 – Outros impostos na folha de pagamento
01.01.02.01 – Tributo Especial Unificado -  TEU 
Engloba as receitas provenientes da tributação direta sobre o rendimento, o imposto sobre o valor acrescentado, 

imposto de incêndio enquadradas no regime especial das micro e pequenas empresas cobradas de acordo com a 
legislação em vigor.

01.01.02.02 – Taxa de incêndio
Imposto que recai sobre os prédios urbanos e estabelecimentos comerciais (Decreto-lei n.º 72/78 de 26 de agosto).
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Engloba impostos a pagar pelas empresas, tipicamente 
calculados em proporção dos salários pagos ou como um 
montante fixo por pessoa empregada. 

Não incluem pagamentos destinados aos regimes de 
segurança social, que são classificadas como contribuições 
para a segurança social (01.02.01), ou impostos pagos 
pelos próprios empregados dos seus salários, que são 
classificados como impostos sobre o rendimento a pagar 
pelas pessoas singulares (01.01.01.01).

01.01.03 – Imposto sobre imóveis e outro património
01.01.03.01 – Impostos correntes sobre imóveis
Nesta classificação regista-se a receita proveniente 

dos impostos cobrados regularmente sobre os imóveis.
01.01.03.01.01 – Pessoas singulares
01.01.03.01.01.01 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios urbanos
01.01.03.01.01.02 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios rústicos
01.01.03.01.01.03 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios mistos
01.01.03.01.02 – Pessoas coletivas		
01.01.03.01.02.01 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios urbanos
01.01.03.01.02.02 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios rústicos
 01.01.03.01.02.03 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios mistos
01.01.03.01.03 – Impostos sobre Transmissão de Imóveis 
01.01.03.01.03.01 – ITI Pessoas singulares
01.01.03.01.03.02 – ITI Pessoas coletivas
Nestas classificações regista-se a receita proveniente 

da tributação direta sobre rendimentos de propriedade 
cobradas de acordo com a legislação em vigor (Decreto-lei 
n.º 18/99 de 26 de abril).

O imposto sobre a propriedade de imóveis (IPI) incide 
sobre o valor tributável dos prédios rústicos, urbanos e 
mistos, situados no território de cada município.

O imposto sobre a transmissão de imóveis (Código do 
ITI) incide sobre o valor tributável dos prédios rústicos, 
urbanos e mistos, situados no território de cada município, 
constituindo receita dos municípios onde os mesmos se 
localizem.

01.01.03.02 – Impostos sobre patrimônio geral
01.01.03.02.01 – Pessoas singulares
01.01.03.02.02 – Pessoas coletivas
Nesta classificação regista-se a receita proveniente 

dos impostos cobrados regularmente sobre o património 
líquido, que é geralmente definido como o valor de uma 
vasta gama de ativos e passivos, inclusive de imóveis.

01.01.03.03 – Impostos sobre espolio, heranças e doações
01.01.03.03.01 – Pessoas Singulares
01.01.03.03.02 – Pessoas Coletivas
Nesta classificação regista-se a receita proveniente 

do imposto sobre a transmissão dos bens através das 
heranças pelo falecimento, e doações. 

01.01.03.05 – Impostos ocasionais sobre patrimônio 

institucional
Engloba os impostos sobre os valores dos ativos ou 

património líquido pertencentes as entidades institucionais, 
cobrados em intervalos irregulares e pouco frequentes.

01.01.03.06 – Outros impostos correntes sobre patrimônio
Engloba todos os impostos correntes que incidem 

sobre bens que não sejam bens imóveis ou património 
líquido. Esta categoria inclui os impostos correntes sobre 
bens pessoais, joias, gado, outros animais, outros bens 
particulares e sinais externos de riqueza. Os impostos sobre 
a utilização de determinados tipos de bens móveis, tais 
como veículos automóveis e armas, são classificados em 
impostos sobre a utilização de bens e sobre a autorização 
para utilizar bens ou exercer atividades (01.01.04.05).

01.01.04 – Impostos sobre bens e serviços
01.01.04.01 – Impostos gerais sobre bens e serviços
01.01.04.01.01 – Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)
Compreende as receitas provenientes das transmissões 

de bens e prestação de serviços a título oneroso, por 
um sujeito passivo agindo como tal, como definido na 
legislação em vigor.

Nota que há códigos no sexto nível para indicar restituições 
ou reembolsos do imposto, como uma receita negativa.

01.01.04.01.02 – Outros impostos sobre vendas
Engloba todos os impostos gerais cobrados sobre as 

vendas numa única fase, sendo a fase de fabricação, 
produção ou venda.

01.01.04.02 – Impostos no consumo dos produtos especiais
01.01.04.02.01 – Imposto sobre consumos especiais
Trata-se de um imposto de natureza indireta, incidente 

numa única fase, sobre determinados bens produzidos, 
importados ou introduzidos no território nacional (Lei 
n.º 22/VI/2003, de 24 de abril).

01.01.04.02.02 – Taxa de tabaco
Compreende as receitas provenientes do tabaco 

manufaturado destinado ao consumo em todo o território 
nacional (Lei n.º 44/IX/2018, de 31 de dezembro).

01.01.04.03 – Lucro dos monopólios fiscais
Nesta rúbrica inclui a parte dos lucros de monopólios 

fiscais que é transferido para o Estado. 
Monopólios fiscais são empresas públicas ou quase 

empresas públicas que exercem o poder de tributação 
do Estado pelo uso do poder do monopólio que possuem 
sobre a produção ou distribuição de um determinado tipo 
de serviço ou bem.

Os monopólios são criados para aumentar as receitas do 
governo que poderiam ser recolhidos através de impostos 
sobre a produção do sector privado ou distribuição dos 
produtos em causa.

01.01.04.03.01 – Lucro do Totoloto
Esta rúbrica inclui a parte do lucro do Totoloto que 

é transferido para o Estado. Incluem-se as receitas 
provenientes da aplicação do disposto no Decreto-lei  
n.º 98-A/88, de 2 de novembro.

01.01.04.04 – Impostos sobre serviços específicos
01.01.04.04.01 - Contribuição turística
Incluem-se as receitas arrecadadas e provenientes da 

tributação indireta sobre a prestação de serviços de pessoas 
singulares ou coletivas que desenvolvem atividades no 
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âmbito de serviços classificados como estabelecimentos 
turísticos. A contribuição turística incide sobre a pernoite 
em hotéis ou unidades de alojamento e cobrados de acordo 
com a lei em vigor (Decreto-lei n.º 44/2017).

01.01.04.04.09 – Outros diversos sobre serviços
Classificam-se nesta classificação todas as receitas 

arrecadas por serviços prestados e que não devam ser 
consideradas nas classificações anteriores.

01.01.04.05 – Impostos sobre o direito de usar certos 
produtos ou atividades

01.01.04.05.01 – Imposto de circulação de veículos 
automóveis 

Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 
no domínio da circulação rodoviária ao abrigo do disposto 
na lei em vigor (Decreto-lei n.º 37-A/88, de 9 de maio).

01.01.04.05.02 – Taxa ecológica
Receita proveniente da tributação que incide sobre o 

valor CIF das mercadorias importadas e que estejam 
acondicionadas em embalagens de metal, vidro ou de 
matéria plástica (Lei n.º 46/VI/2004, de 12 de julho).

01.01.04.05.03 – Taxa estatística aduaneira
Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 

no âmbito do procedimento de despacho aduaneiro (Lei 
n.º 23/VIII/2012, de 31 de dezembro).

01.01.04.06 – Outros impostos diversos sobre bens e 
serviços

Incluem-se nesta classificação todas as restantes 
receitas arrecadadas e que não possam ser classificadas 
nas classificações anteriores.

01.01.05 – Impostos sobre transações internacionais
01.01.05.01 – Impostos sobre importações
01.01.05.01.01 - Direito de importação
São as receitas provenientes da tributação sobre o valor 

aduaneiro das mercadorias importadas para consumo, 
cobradas conforme a pauta aduaneira oficial e em vigor.

01.01.05.01.02 – Taxa comunitária CEDEAO
Engloba as receitas provenientes da tributação indireta 

que incide sobre o valor das mercadorias importadas 
para consumo na Comunidade, provenientes de países 
terceiros e cobradas de acordo com a legislação em vigor.

01.01.05.02 – Impostos sobre exportações
Incluem-se as receitas arrecadadas provenientes das 

taxas cobradas devidas pela exportação de produtos, 
cobradas pelos Serviços do Comércio ao abrigo da legislação 
em vigor.

01.01.05.03 – Lucros dos monopólios de importação 
ou exportação

Engloba os lucros das empresas estabelecidas pelo 
governo com o direito de monopólio nacional de exportar 
ou importar determinados bens e/ou serviços de controlo 
prestados a não residentes ou recebidos de não residentes

01.01.05.04 – Lucros do câmbio
Incluem os lucros gerados quando os poderes monopolistas 

das autoridades governamentais ou monetárias são 
exercidos para extrair uma margem entre os preços de 
compra e venda de câmbio, exceto para cobrir custos 
administrativos. As receitas obtidas constituem uma 
imposição obrigatória extraída tanto do comprador como 

do vendedor de câmbio. Do mesmo modo, um imposto 
implícito resulta do funcionamento de um regime de 
câmbios múltiplos pelo banco central ou outra agência 
de câmbios.

01.01.05.05 – Impostos sobre câmbio
Incluem os impostos que são cobrados sobre a venda ou 

compra de câmbio, quer a uma taxa de câmbio uniforme, 
quer a taxas de câmbio diferentes. Incluem-se os impostos 
sobre remessas ao estrangeiro, se os impostos forem 
cobrados sobre a compra de câmbio a remeter.

01.01.05.06 – Outros impostos sobre transações 
internacionais 

São outros impostos cobrados sobre diversos aspetos 
do comércio e transações internacionais, exceto os 
devidos pelos produtores. Esta rubrica inclui os impostos 
cobrados exclusivamente sobre viagens internacionais, os 
impostos sobre seguros ou investimentos no estrangeiro e 
os impostos sobre remessas internacionais, excluindo os 
impostos cobrados sobre a compra de cambio a remeter 
para o estrangeiro, que estão incluídos nos impostos 
cambiais (01.01.05.05).

01.01.06 – Outros impostos
01.01.06.01 – Outros impostos sobre empresas
Incluem-se outros impostos que não cabem nas 

classificações anteriores. 
01.01.06.01.02 – Imposto especial sobre jogos
Inclui as receitas provenientes das empresas concessionárias 

de jogos de fortuna ou azar pelo exercício da atividade do 
jogo, nos termos da legislação em vigor. 

01.01.06.01.03 – Qualquer outro imposto sobre empresas
Engloba qualquer outro imposto sobre empresas, que 

não cabe nas classificações anteriores.
01.01.06.02 – Outros impostos excetos sobre empresas
01.01.06.02.01 – Imposto de selo
Esta classificação engloba as receitas arrecadadas 

provenientes do imposto de selo, cobradas sobre as 
operações financeiras, operações societárias, transmissão 
patrimonial e atos jurídicos documentados previstos na 
parte especial do Código do Imposto de Selo.

O imposto incide sobre as seguintes operações: operações 
de crédito, juros, prémios, comissões ou contraprestações 
de serviços financeiros, garantias, seguros, letras, 
livranças, títulos de crédito, ordens de pagamento, 
operações societárias, transmissão de imóveis, trespasses e 
transmissão de licenças, arrendamento, locação financeira 
de imóveis, atos notariais, do registo e processuais, atos 
administrativos e escritos de contratos.

01.01.06.02.02 - Outros impostos residuais
Incluem-se outros impostos, que não são sobre empresas, 

que não possam ser classificadas nas classificações 
anteriores. 

01.02 – Segurança Social
01.02.01 – Contribuições para a Segurança social
01.02.01.01 – Taxa social única
Incluem-se as receitas provenientes da aplicação da 

taxa social única, legalmente prevista, às remunerações 
efetivamente auferidas pelos funcionários do Estado 
que, nos termos da lei, constituem base de incidência 
contributiva.
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01.02.01.02 – Contribuições para a Caixa de Aposentações 
e Pensões

Engloba as receitas provenientes dos descontos efetuados 
para a caixa de aposentações e pensões, efetuados nas 
remunerações dos funcionários do Estado segundo a lei 
em vigor.

01.02.01.03 – Contribuições para a Previdência Social
Engloba as receitas provenientes das contribuições 

para a Previdência Social transferidas para a entidade 
gestora dos regimes de proteção social obrigatória, INPS 
(ex.: trabalhadores por conta de outrem, por conta própria 
e agentes públicos da administração central e local).

01.02.01.04 – Contrapartidas financeiras de Organismos 
de Segurança Social Estrangeiros

Compreende as contrapartidas financeiras devidas 
pelos Organismos de Segurança Social de outros países, 
com os quais Cabo Verde é signatário da convenção sobre 
segurança social, pela outorga de prestações em espécie 
aos beneficiários residentes ou em estada temporária 
em Cabo Verde.

01.02.01.05 – Outras contribuições
Classificação residual que se destina a englobar as 

receitas provenientes dos descontos para outras entidades 
efetuados nas remunerações dos funcionários do Estado.

01.02.02 – Outras contribuições sociais
01.02.02.01 – Contribuições dos empregados
01.02.02.02 – Contribuições dos empregadores
01.02.02.03 – Contribuições imputadas
Engloba contribuições a receber pelos regimes de 

segurança social geridos pelos empregadores em nome 
dos seus próprios trabalhadores. Geralmente o nível dos 
benefícios e diretamente ligado ao nível das contribuições. 
Estes regimes são geralmente gerenciados por unidades 
das administrações públicas para os seus próprios 
empregados, mas podem ser gerenciados por uma 
unidade em nome dos empregados de muitas unidades 
das administrações públicas ou mesmo de empresas 
públicas. Estas contribuições podem ser recebidas dos 
empregados ou dos empregadores.

01.03 – Transferências
Entende-se por transferência, os recursos financeiros 

auferidos sem qualquer contrapartida, destinados ao 
financiamento de despesas, quer correntes, quer de capital 
e que não tenham afetação preestabelecida.

Naquelas transferências recebidas em que não se 
reconhece de imediato se serão aplicadas em despesas 
correntes ou de capital, as mesmas classificam-se sempre 
como sendo correntes.

01.03.01 – De Governos estrangeiros
01.03.01.01 – Correntes
01.03.01.01.01 - Ajuda orçamental
01.03.01.01.02 - Ajuda alimentar
01.03.01.01.03 - Donativos diretos
01.03.01.01.09 - Outras
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de governos estrangeiros, nomeadamente comparticipações 
orçamentais e que se consideram correntes por se destinarem 
a financiar despesas correntes do Estado.

01.03.01.02 – Capital
01.03.01.02.01 - Ajuda orçamental
01.03.01.02.02 - Ajuda alimentar
01.03.01.02.03 - Donativos diretos
01.03.01.02.09 - Outras
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de governos estrangeiros, nomeadamente comparticipações 
orçamentais e que se consideram de capital por se 
destinarem a financiar despesas de capital do Estado.

01.03.02 – De Organizações Internacionais
01.03.02.01 – Correntes
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de organismos internacionais e que se consideram correntes 
por se destinarem a financiar despesas correntes do Estado.

01.03.02.02 – Capital
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de organismos internacionais e que se consideram de 
capital por se destinarem a financiar despesas de capital 
do Estado.

01.03.03 – Das administrações públicas
01.03.03.01 – Correntes
01.03.03.01.01 - Administração Central
01.03.03.01.02 - Administração Local
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

do sector público e que se consideram correntes por se 
destinarem a financiar despesas correntes do Estado.

01.03.03.02 – Capital
01.03.03.02.01 - Administração Central
01.03.03.02.02 - Administração Local
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

do sector público e que se consideram de capital por se 
destinarem a financiar despesas de capital do Estado.

01.04 – Outras receitas orçamentais
01.04.01 – Rendimentos de propriedade
Abrange as receitas provenientes do rendimento de ativos 

financeiros (depósitos bancários, títulos e empréstimos) e 
rendas de ativos não produtivos, nomeadamente terrenos 
e ativos incorpóreos (direitos de autor, patente, outros).

01.04.01.01 – Juros
Nesta classificação englobam-se as receitas provenientes 

de juros de empréstimos concedidos, ou outros tipos de 
financiamento, de contratos subsidiários, de obrigações 
emitidas pelas sociedades, do pagamento em prestações 
do preço de arrematação dos bens imóveis, de depósitos 
de aplicações, etc.

01.04.01.02 – Dividendos
Incluem-se as receitas provenientes de dividendos e de 

lucros provenientes de sectores institucionais.
01.04.01.03 – Dividendos de quase sociedades
Por definição as quase sociedades não podem distribuir 

lucros na forma de dividendos, mas o dono poderá decidir 
retirar parte dos proveitos. Conceptualmente aquela 
retirada considera-se equivalente á distribuição de lucros 
e é tratado como tal.
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01.04.01.04 – Receitas provenientes de reservas técnicas
As empresas de seguros detêm reservas técnicas e 

no caso de o Estado possuir tais empresas devem aqui 
registar-se as receitas provenientes do rendimento da 
aplicação daquelas reservas. 

01.04.01.05 – Rendas
Incluem-se as receitas arrecadadas em função da 

utilização e/ou fruição dos seus bens ou recursos.
01.04.01.05.01 – De concessões aeroportuárias
Engloba as receitas provenientes da concessão ou 

permissão pelo Estado, a uma entidade particular, de 
explorar instalações aeroportuárias, estando sujeito ao 
controlo, fiscalização e regulação pelo Estado.

01.04.01.05.02 – De concessões portuárias
Engloba as receitas provenientes da concessão ou 

permissão pelo Estado, a uma entidade particular, de 
explorar instalações portuárias, estando sujeito ao controlo, 
fiscalização e regulação pelo Estado.

01.04.01.05.03 – De outras concessões
Incluem-se nesta classificação as receitas provenientes 

de concessão ou permissão do direito de exploração de 
serviços considerados públicos, que não os anteriormente 
contemplados, estando sujeitos ao controlo, fiscalização 
e regulação pelo Estado.

01.04.01.05.04 – De terrenos
Abrange as receitas provenientes do arrendamento 

de terrenos e da constituição do direito de superfície ou 
propriedade do solo, a favor de pessoas singulares ou 
coletivas.

01.04.01.05.05 – De habitações
Abrange as receitas provenientes do rendimento das 

rendas pagas pelos inquilinos das casas de habitação que 
fazem parte do património do Estado, incluindo aquelas 
pagas pelos funcionários públicos civis ou militares 
e que ao abrigo da lei em vigor possuem contratos de 
arrendamento.

01.04.01.05.06 – De edifícios
Incluem-se as receitas provenientes de rendas pagas 

pelo arrendamento de edifícios que fazem parte do 
património do Estado.

01.04.01.05.07 – Outras rendas
Compreende as receitas provenientes de rendas e que 

não estão tipificadas nas classificações anteriores.
01.04.01.05.09 – Outros rendimentos de propriedade
Integra receitas provenientes de rendimentos de 

propriedade relativas á cedência temporária de direitos 
de propriedade.

01.04.02 – Venda de bens e serviços
Neste agrupamento incluem-se as receitas quer com 

o produto da venda dos bens, inventariados ou não, que 
inicialmente não tenham sido classificados como bens de 
capital ou de investimento, quer ainda com os recebimentos 
de prestação de serviços.

01.04.02.01 – Venda de Bens pelas entidades comerciais
Engloba as receitas provenientes da venda de bens, 

objeto de atividade comercial da entidade em regime de 
direito privado e sempre que a lei o permita.

01.04.02.01.01 – Mercadorias
Incluem-se as receitas das vendas de mercadorias, 

ou seja, bens e produtos adquiridos ao exterior com o 
objetivo de venda.

01.04.02.01.02 – Bens inutilizados
Incluem-se as receitas provenientes da venda de bens, 

como por exemplo a venda de bens móveis considerados 
não duradouros, de papel inútil, de óleos de lubrificação 
já usados, etc.

01.04.02.01.03 – Publicações e impressos
Escritura-se o produto das cobranças provenientes da 

venda ao sector particular ou empresarial de publicações 
e impressos, de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.01.04 – Bens e resíduos e materiais recuperados
Englobam-se as receitas resultantes da venda de bens cuja 

característica principal é derivarem do processo produtivo 
normal, na forma de um bem com valor comercial, sem, 
no entanto, ter sido objeto da produção.

01.04.02.01.05 – Embalagens e vasilhame
Incluem-se as receitas provenientes da venda de 

embalagens e vasilhames desnecessários á atividade.
01.04.02.01.06 – Venda de medicamentos
Incluem-se as receitas da venda de medicamentos, 

vacinas e outros produtos farmacêuticos a funcionários do 
Estado e particulares, quer adquiridos pelo Estado, quer 
produzidos nos seus laboratórios, conforme dispositivo 
legal em vigor.

01.04.02.01.07 – Venda de água
Engloba as receitas provenientes da venda de água 

cobradas ao abrigo das tabelas em vigor.
01.04.02.01.99 – Outras vendas comerciais 
Incluem-se as restantes receitas, que não possam ser 

englobadas nas classificações anteriores, de bens de 
consumo.

01.04.02.02 – Taxas e Emolumentos Administrativos
Incluem-se nesta classificação as receitas de todas as 

taxas e emolumentos cobrados, devidas pela prestação 
dos diversos serviços públicos prestados.

01.04.02.02.01 – Taxas de prestação de serviços
01.04.02.02.01.01 – Taxas de serviços de passaportes
Incluem-se as receitas provenientes da emissão de 

passaportes, averbamentos e títulos coletivos de viagem.
01.04.02.02.01.02 – Taxas de serviços agrícolas e pecuários
Incluem-se as receitas provenientes da inspeção a 

animais e a todos os produtos de origem animal e agrícola, 
que se destinem a consumo alimentar ou não, conforme 
tabela oficial em vigor.

01.04.02.02.01.03 – Taxas de serviços de sanidade
Engloba as taxas cobradas referentes aos serviços de 

sanidade prestados aos navios, segundo o dispositivo 
legal em vigor.

01.04.02.02.01.04 – Taxa de serviços policiais
Incluem-se as receitas provenientes da fiscalização 

aos estabelecimentos comerciais e industriais e demais 
locais onde se pratiquem atos de natureza comercial ou 
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industrial, cobradas de acordo com a lei em vigor.
01.04.02.02.01.05 – Taxas de serviços de viação
Nesta classificação incluem-se as receitas provenientes 

das taxas cobradas no domínio da circulação rodoviária 
ao abrigo da legislação em vigor.

01.04.02.02.01.06 – Taxa de serviços de manutenção 
rodoviária

Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 
para conservação e manutenção da rede rodoviária do 
país (Decreto-lei n.º 16/2008, de 02 de junho).

01.04.02.02.01.07 – Taxas de serviços de comércio
São incluídas nesta classificação as receitas provenientes 

das taxas cobradas pelo licenciamento de estabelecimentos 
comerciais, bem como aquelas que resultem da inscrição 
de importadores e exportadores e ainda reexportadores, 
cobradas segundo a lei em vigor.

01.04.02.02.01.08 – Taxas de exploração de água
Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 

devidas pelo licenciamento e concessão para o uso de água 
do abastecimento público, rega ou industrial, consoante 
a lei em vigor.

01.04.02.02.01.09 – Taxa de licenças de loteamento, de 
execução de obras de particulares, da utilização da via 
pública por motivos de obras e de utilização de edifícios

Incluem-se as taxas cobradas provenientes da concessão 
das licenças referidas.

01.04.02.02.01.10 - Taxa de construção, manutenção ou 
reforço de infraestruturas urbanísticas e de saneamento

Incluem-se as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.11 - Taxa de ocupação do domínio público 

e aproveitamento dos bens de utilização
Incluem as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.12 – Taxa de ocupação e utilização de 

locais reservados nos mercados e feiras
Inclui as taxas cobradas provenientes da utilização de 

espaços em mercados e feiras.
01.04.02.02.01.13 – Taxa de aferição de pesos, medidas 

e aparelhos de medição
Inclui as taxas cobradas pelos serviços de aferição e 

conferição.
01.04.02.02.01.14 – Taxa de estacionamento de veículos 

em parques ou outros locais a esse fim destinados
Incluem-se as taxas cobradas por parqueamentos em 

vias e espaços públicos.
01.04.02.02.01.15 – Taxa de licenciamento de sanitários 

das instalações
Incluem-se as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.16 – Taxa de serviços de publicidade 

com fins comerciais
Inclui as taxas cobradas pela utilização de espaços 

públicos com publicidade.
01.04.02.02.01.17 – Taxa de autorização de venda 

ambulante nas vias e recintos públicos
Inclui as taxas cobradas pela autorização para venda 

ambulante.
01.04.02.02.01.18 – Taxa de serviços de enterramento, 

concessão de terrenos e uso de jazigos, de ossuários e de 
outras instalações em cemitérios municipais

Nesta classificação deverão ser registadas todas as receitas 
provenientes de utilização dos cemitérios municipais. 

01.04.02.02.01.19 – Taxa de registos e licenças de cães
Inclui as taxas pelos registos e licenças para cães.
01.04.02.02.01.20 – Taxa pela utilização de matadouros 

e talhos municipais
Inclui as taxas cobradas pelas licenças referidas.
01.04.02.02.01.21 – Taxa pela utilização de quaisquer 

instalações destinadas ao conforto, comodidade ou recreio 
público

Inclui as taxas cobradas pelas licenças referidas.
01.04.02.02.01.22 – Taxa de comparticipação dos 

proprietários de solos urbanos nos custos de urbanização
Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.23 – Taxa pela comparticipação dos 

proprietários de imóveis em áreas urbanizadas nos custos 
de conservação dos espaços públicos

Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.24 – Taxa pela extração de materiais 

inertes em explorações particulares a céu aberto
Inclui as taxas cobradas pelos licenciamentos referidos.
01.04.02.02.01.25 – Taxa pela concessão de licenças 

de obras no solo, subsolo do domínio público municipal
Inclui as taxas cobradas pelos licenciamentos referidos.
01.04.02.02.01.26 – Taxa pela ocupação ou utilização do 

solo, subsolo e espaço aéreo de domínio público municipal
Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.27 – Taxa pelo aproveitamento dos bens 

de utilidade pública situados no solo, subsolo e espaço 
aéreo do domínio público

Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.28 – Taxa pela instalação de antenas 

parabólicas
Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.29 – Taxa pela instalação de antenas 

de operadores de telecomunicações móveis
Inclui as taxas cobradas aos operadores de telecomunicações 

móveis pela instalação das antenas de transmissão de sinal.
01.04.02.02.01.30 – Taxa pela prestação de serviços ao 

público por unidades orgânicas, funcionários ou agentes 
municipais

Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.31 – Taxa pela conservação e tratamento 

de esgotos
Inclui as taxas cobradas pela conservação e tratamento 

da rede de esgotos.
01.04.02.02.01.32 – Taxa de serviço de licenciamento 

de alambiques
Inclui as taxas cobradas pelo licenciamento de alambiques.
01.04.02.02.01.33 – Taxa pela emissão de outras licenças 
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não previstas nas rubricas anteriores
01.04.02.02.01.34 – Taxa de segurança aeroportuária
Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 

por serviços de desembarque nos aeroportos e aeródromos 
nacionais de voos domésticos e internacionais (Decreto-lei 
46/2018 de 13 de agosto).

01.04.02.02.01.35 – Taxa de segurança marítima
Incluem as contrapartidas dos serviços relacionados com 

a segurança de pessoas e bens no âmbito de transporte 
marítimo disponibilizada, de acordo com o Decreto-lei 
n.º 39/2018.

01.04.02.02.01.36 – Taxa de compensação equitativa 
pela cópia privada

Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 
no âmbito do procedimento de despacho aduaneiro (Lei 
n.º118/VIII/2016, de 24 de março).

01.04.02.02.01.37 – Taxa de serviço do cartão nacional 
de identificação

Incluem as receitas provenientes da emissão do cartão 
nacional de identificação. 

01.04.02.02.01.38 – Taxa de serviços de inspeção 
marítima e portuária

Engloba todas as receitas cobradas pelos serviços no 
que toca a inspeção marítima e portuária devido pelos 
armadores dos navios e proprietários das embarcações 
que escalam portos nacionais, pelos passageiros e pelos 
consignatários das cargas transportadas (Decreto-lei  
n.º 39/2018, de 20 de junho).

01.04.02.02.01.39 – Taxa de serviços de vistorias

Incluem as receitas provenientes das taxas de vistorias 
cobradas no âmbito da fiscalização, supervisão/inspeção 
nas aéreas de restauração, obras, inspeções sanitárias, etc.

01.04.02.02.01.40 – Taxa de Autorização de Introdução 
no Mercado de Medicamentos

Incluem as receitas provenientes das taxas de autorização 
de introdução no mercado de medicamentos para o 
exercício da atividade farmacêutica cobradas de acordo 
com o Decreto-lei n.º 39/2008, de 24 de novembro.

01.04.02.02.01.41 – Taxa de licenciamento de farmácias 

Incluem as receitas provenientes das taxas para 
licenciamento do exercício da atividade farmacêutica, 
cobradas de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.02.01.42 – Taxa de Serviços de Títulos de 
Residência de Estrangeiros 

Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 
serviços de emissão, substituição e entrega dos títulos 
de residência de estrangeiros, cobradas de acordo com a 
legislação em vigor.

01.04.02.02.01.43 – Taxa de Vistoria de Abertura e 
Renovação

Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 
serviços de vistorias de abertura e renovação, cobradas 
de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.02.01.44 – Declaração ou Emissão de Títulos 

Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 
serviços pela declaração ou emissão, de títulos, cobradas 
de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.02.01.45 – Taxa relativas à prestação de 
informações vinculativas

Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 
de informação vinculativa sobre a situação tributária 
dos sujeitos passivos e é requerida pelos contribuintes, 
nos termos do Decreto-lei n.º 74/2020, de 12 de outubro.

01.04.02.02.01.46 – Taxa de Licença de Uso e Porte 
de Armas

Incluem as receitas provenientes das taxas cobradas pelo 
uso e porte de armas, nos termos da portaria n.º46/2013, 
de 20 setembro.

01.04.02.02.01.47 – Taxa de Seguro Obrigatório de 
Responsabilidade Civil Automóvel

Incluem as receitas provenientes das taxas de seguro 
obrigatório de responsabilidade civil de automóveis, 
conforme estipulado no Decreto-lei n.º 57/2018, de 14 de 
novembro.

01.04.02.02.01.48 – Taxa sobre Autorização, Licenças 
e Alvarás de uso e Portes de Armas de Fogo

Incluem as receitas provenientes das taxas cobradas pelo 
uso e porte de armas, nos termos da portaria n.º46/2013, 
de 20 setembro.

01.04.02.02.01.99 – Outras taxas
Inclui as taxas cobradas por outros registos não previstos 

nas alíneas anteriores.
01.04.02.02.02 – Emolumentos e custas
Incluem-se nesta classificação económica a parte da 

receita que reverte a favor do Estado, cobrada de acordo 
com a tabela em vigor dos emolumentos e custas.

01.04.02.02.02.01 – Emolumentos de portos e capitanias
Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 

pelo desembaraço de entrada e saída de embarcações 
nos portos e de diversos outros serviços prestados pelas 
capitanias.

01.04.02.02.02.02 – Emolumentos judiciais

Engloba as receitas provenientes de taxas cobradas 
em processos cíveis, fiscais e processos crimes de acordo 
com o código e tabela em vigor.

01.04.02.02.02.03 – Emolumentos de registos e notariado

Incluem-se as receitas provenientes dos emolumentos 
cobrados pelos atos notariais, de registo civil, registo 
criminal, registo predial, registo comercial, da propriedade 
automóvel, da identificação civil e de atos de nacionalidade 
ao abrigo da tabela em vigor.

01.04.02.02.02.09 – Outros emolumentos e custas

Classificação residual onde se incluem as receitas 
arrecadadas provenientes de outros emolumentos e custas 
que não se incluam nas classificações anteriores.

01.04.02.03 – Vendas pelas entidades não-comerciais

Engloba as receitas provenientes da venda de bens, pelas 
entidades não-comerciais, sempre que a lei o permita.

01.04.02.03.01 – Serviços médico hospitalar

Incluem-se as receitas cobradas provenientes de serviços 
médico hospitalares fornecidos, nomeadamente, diárias 
de internamento, utilização de instrumentos cirúrgicos, 
análises clínicas, radiologia, radioscopia, prestados a 
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doentes que não sejam beneficiários de assistência gratuita, 
conforme a lei vigente.

01.04.02.03.02 – Serviços das oficinas do Estado
Englobam-se as receitas provenientes dos serviços oficinais 

prestados na manutenção e reparação de equipamentos, 
máquinas e outros utensílios.

01.04.02.03.03 – Serviços dos recursos agroflorestais
Incluem-se as taxas cobradas para a exploração de 

recursos agroflorestais.
01.04.02.03.04 – Serviços consulares
Englobam as receitas provenientes das taxas cobradas 

das autenticações de documentos, certidões, cartões de 
embaixadas, entre outros, pelas embaixadas e postos 
consulares.

01.04.02.03.05 – Serviço de secretaria
Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 

por serviços prestados com a emissão de certificados, 
certidões, registos, normas, concessões de licença, etc. 

01.04.02.03.06 – Serviço de Ensino
Incluem as receitas provenientes das propinas escolares, 

ensino superiores, etc. 
01.04.02.03.99 – Outros
Engloba as outras receitas provenientes de taxas 

por serviços prestados e que não estejam incluídas nas 
classificações anteriores.

01.04.02.04 – Vendas imputadas de bens e serviços
Incluem-se as receitas arrecadadas que estão consignadas 

aos funcionários pelos serviços prestados e de acordo com 
a legislação em vigor.

01.04.02.04.01 – Serviços de portos e capitania
Engloba a parte das receitas consignadas aos funcionários 

arrecadadas nas taxas e emolumentos cobrados nos portos 
e capitanias.

01.04.02.04.02 – Serviços de justiça
Engloba a parte das receitas de emolumentos de justiça 

consignadas para serem retribuídas aos magistrados e 
funcionários judiciais de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.04.03 – Serviços dos registos e notariado
Engloba a parte das receitas arrecadadas provenientes de 

emolumentos notariais e dos registos que estão consignadas 
aos funcionários conforme legislação em vigor.

01.04.02.04.04 – Serviços judiciais do contencioso 
aduaneiro

Engloba as receitas arrecadadas da parte consignada 
aos funcionários, dos emolumentos judiciais do contencioso 
fiscal.

01.04.02.04.05 – Custas judiciais
Engloba as receitas arrecadadas da parte consignada 

aos funcionários, dos emolumentos judiciais do contencioso 
aduaneiro.

01.04.02.04.06 – Serviços aduaneiros e guarda-fiscal
Incluem-se as receitas consignadas para serem atribuídas 

aos funcionários e provenientes de serviços extraordinários 
prestados pelos mesmos em conformidade com a tabela 
de taxas de emolumentos pessoais dos funcionários dos 
diversos quadros aduaneiros do país em vigor.

01.04.02.04.07 – Serviços de administração financeira
Engloba as receitas provenientes consignadas a serem 

atribuídas aos funcionários e provenientes de custas em 

processos executivos, emolumentos de avaliação e do 
contencioso aduaneiro, multas e outras comparticipações em 
receitas, devidas ao pessoal das finanças e das alfândegas 
em conformidade com a lei do orçamento do ano.

01.04.02.04.08 – Serviços de polícia e fronteiras
Engloba as receitas consignadas para serem atribuídas 

aos funcionários e provenientes da participação nas multas 
e por serviços prestados a particulares, em espetáculos 
desportivos ou outros, de acordo com a lei em vigor.

01.04.02.04.09 – Serviços diversos
Classificação residual na qual se incluem as receitas 

arrecadadas de origem diversa e que esteja consignada 
aos funcionários e que não estejam enquadráveis nas 
classificações anteriores.

01.04.03 – Multas e outras penalidades
Englobam-se as receitas arrecadadas provenientes da 

aplicação de multas pela transgressão da lei, posturas e 
outros regulamentos.

01.04.03.01 – Multas por infrações ao código da estrada
São contabilizadas as receitas resultantes de multas 

e coimas cobradas em resultado das transgressões às 
disposições do Código da Estrada.

01.04.03.02 - Multas por proibição de entrada de menores 
em locais de diversão noturna

Engloba as receitas resultantes da aplicação de multas 
por entradas e permanência de menores em locais noturnos, 
cobradas ao abrigo da legislação em vigor.

01.04.03.03 – Multas aplicadas pelos tribunais nos 
processos fiscais e aduaneiros

Incluem-se todas as multas cobradas pelos tribunais, 
referentes a processos quer fiscais, quer aduaneiros.

01.04.03.04 – Taxa de relaxe
Engloba as receitas cobradas sobre dívidas cobradas 

durante as operações de relaxe fixadas em conformidade 
com os regulamentos em vigor.

01.04.03.05 – Multas por infrações ao código de posturas 
municipais

Incluem-se as receitas cobradas pelo pagamento de 
multas pelos infratores ao código de posturas municipais.

01.04.03.06 – Juros de mora
Engloba as receitas provenientes da arrecadação de 

juros de mora devidos pelas importâncias de natureza 
fiscal e não fiscal quando pagas depois do prazo legal de 
cobrança.

01.04.03.07 – Juros compensatórios
São receitas devidas quando, por facto imputável ao 

sujeito passivo, for retardada a liquidação de parte ou 
da totalidade do imposto devido, ou a entrega de imposto 
a pagar antecipadamente, retidos ou a reter no âmbito 
da substituição tributária. São também devidos juros 
compensatórios quando o sujeito passivo, por facto a si 
imputável, tenha recebido reembolso superior ao devido.

01.04.03.07 – Outras multas e penalidades
Incluem-se outras multas e penalidades cobradas que 

não estejam incluídas nas classificações anteriores.
01.04.04 – Outras Transferências (não dos governos 

ou das organizações internacionais)
01.04.04.01 – Correntes
01.04.04.01.01 – De Entidades Nacionais
01.04.04.01.01.01 – Em dinheiro
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01.04.04.01.01.02 – Em espécie 
01.04.04.01.02 – Outras transferências correntes
01.04.04.01.02.01 – Em dinheiro
01.04.04.01.02.02 – Em espécie 
01.04.04.02 – Capital
01.04.04.02.01 – De Entidades Nacionais
01.04.04.02.01.01 – Em dinheiro
01.04.04.02.01.02 – Em espécie 
01.04.04.02.02 – Outras transferências de capital
01.04.04.02.02.01 – Em dinheiro
01.04.04.02.02.02 – Em espécie 
Esta categoria abrange donativos e doações voluntárias por pessoas físicas, instituições não lucrativas privadas, 

fundações não governamentais, corporações e quaisquer outras fontes distintas de governos e organizações internacionais. 
As transferências voluntárias correntes distintas de doações incluem, por exemplo, as contribuições em espécie, em 
alimentos, cobertores e provisões médicas ao governo para fins de socorro. As transferências voluntárias de capital 
distintas de doações incluem as transferências para a construção ou aquisição de hospitais, escolas, museus, teatros 
e centros culturais, bem como doações de terras, edifícios ou ativos intangíveis como patentes e direitos autorais. 
Incluem-se as receitas provenientes de outras transferências não especificadas e que não tenham contrapartida 
direta, devendo ser desagregadas consoante o sector que se refere e o mercado da sua proveniência.

01.04.05 – Prémios, taxas e sinistros relacionados com seguros (não de vida) e esquemas de garantia
Inclui prémios de seguros não-vida a receber pelos regimes de seguro para conferir o direito a seguros contra 

riscos; créditos a receber de regimes de seguros por intermediários de benefícios; e comissões a receber pela emissão 
de garantias normalizadas. 

01.04.06 - Outras receitas não classificáveis acima
Engloba todas as receitas que não se enquadram nas classificações anteriores.
01.04.06.01 – Reposições não abatidas nos pagamentos
Nas situações em que houver lugar a pagamentos efetuados em excesso, ou pagos indevidamente pela Administração 

Pública a qualquer pessoa ou entidade, seja ela pública ou privada, deverá ocorrer o pedido de “reposição” do dinheiro 
pago indevidamente ou em excesso no momento em que se verifique a ocorrência desse pagamento.

A reposição de dinheiros públicos que devam reentrar nos cofres do Estado pode efetivar-se por compensação, 
através de uma dedução não abatida ou por pagamento através de guia.

Quando não for possível a reposição sob as formas de compensação ou dedução, será o quantitativo das reposições 
entregue nos cofres do Estado por meio de guia.

Após a emissão do documento de reposição, podem suceder duas situações:
1. A pessoa ou entidade devedora procede ao reembolso nos cofres do Estado no mesmo ano económico em que 

foi incorretamente/indevidamente efetuado o pagamento e, nesse caso estamos perante uma “GUIA DE 
REPOSIÇÃO ABATIDA NOS PAGAMENTOS”;

2. Quando o reembolso nos cofres do Estado ocorre num ano económico posterior em que foi incorretamente/
indevidamente efetuado o pagamento, assume a designação de “GUIA DE REPOSIÇÃO NÃO ABATIDA”;

Assim esta classificação abrange as receitas provenientes das entradas de fundos em resultado de pagamentos 
orçamentais indevidos, ocorridos em anos anteriores, ou em razão de não terem sido utilizados, na globalidade ou 
em parte, pelas entidades que os receberam.

01.04.06.09 – Outras receitas não especificadas
Esta categoria inclui todas as receitas que não se enquadram em nenhuma outra categoria. Nela figuram partidas 

como as vendas de material militar e outros bens usados não classificados como ativos, as vendas de sucata, os direitos 
perante empresas seguradoras não relacionados a seguros de vida, os prêmios não relacionados a seguros de vida 
de regimes de seguro operados por governos, os pagamentos recebidos por danos ao patrimônio do Estado que não 
sejam pagamentos decorrentes de processos judiciais, e quaisquer receitas para as quais não existam as informações 
necessárias à sua classificação em outra categoria.

1.09 - Receitas não-orçamentais
Essa classificação engloba uma variedade de receitas que são extraorçamentais. 
01.09.01 - Receitas com terceiros
01.09.01.01 - Terceiros, por classe
01.09.01.02 - Terceiros, outra classe
01.09.01.03 - Terceiros, outra classe
Essa classe engloba as receitas associadas com as finanças dos terceiros. Por várias razões de política pública, 

o Estado recebe e gasta recursos dos terceiros, como nos esquemas de garantias e outros tipos de depósitos que 
empresas e individuais fazem nos cofres do governo. Esses recursos não pertencem ao governo, mas transitam ou 
ficam nas contas bancárias do governo. Essas classes são prontas para cadastrar receitas dos vários tipos de terceiros 
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(os tipos a serem definidos).
01.09.02 - Receitas com acordos de retrocessão
01.09.02.01 - Recebimentos dos empréstimos externos
01.09.02.02 - Juros recebidos dos beneficiários dos acordos de retrocessão
01.09.02.03 - Amortizações recebidas dos beneficiários dos acordos de retrocessão
Essa são as receitas associadas com acordos de retrocessão, situações onde o governo recebe um empréstimo 

(tipicamente do outro governo ou organização internacional) e transfere os recursos como um empréstimo ao outro 
órgão (tipicamente ume empresa pública ou outra entidade nacional). Os reembolsos recebidos desse outro órgão 
vão ter duas partes – juros e amortizações – que têm que ser diferenciados.

01.09.03 - Receitas dos outros anos orçamentais
01.09.03.01 - Receitas do exercício prévio
01.09.03.02 - Receitas do exercício seguinte
Essa classe é disponível para ajudar com o tratamento das receitas orçamentais que são recebidas neste ano, mas 

que são de um outro exercício orçamental.
01.09.09 - Outras receitas não-orçamentais 
Essa classe é disponível para aceitar qualquer outra receita não-orçamental.

Anexo II
Classificação Económica das Despesas

Código Descrição 
02.01 Despesas com pessoal

	 02.01.01 	 Salários e outras remunerações
		  02.01.01.01 		  Salários e outras remunerações em dinheiro
			   02.01.01.01.01 			   Remunerações e abonos

				  
02.01.01.01.01.01

				    Pessoal dos quadros especiais

				  
02.01.01.01.01.02

				    Pessoal do quadro

				  
02.01.01.01.01.03

				    Pessoal contratado

				  
02.01.01.01.01.04

				    Pessoal em regime de avença

				  
02.01.01.01.01.05

				    Pessoal em qualquer outra situação

			   02.01.01.01.02 			   Abonos variáveis ou eventuais

				  
02.01.01.01.02.01

				    Gratificações permanentes

				  
02.01.01.01.02.02

				    Subsídios permanentes

				  
02.01.01.01.02.03

				    Despesas de representação

				  
02.01.01.01.02.04

				    Gratificações eventuais

				  
02.01.01.01.02.05

				    Horas extraordinárias

				  
02.01.01.01.02.06

				    Alimentação e alojamento

				  
02.01.01.01.02.07

				    Formação

				  
02.01.01.01.02.08

				    Subsídio de instalação
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Código Descrição 
				  

02.01.01.01.02.09
				    Outros suplementos e abonos

				  
02.01.01.01.02.10

				    Subsídio de reintegração

			   02.01.01.01.03 			   Dotação provisional
				  

02.01.01.01.03.01
				    Aumentos salariais

				  
02.01.01.01.03.02

				    Recrutamentos e nomeações

				  
02.01.01.01.03.03

				    Progressões

				  
02.01.01.01.03.04

				    Reclassificações

				  
02.01.01.01.03.05

				    Reingressos

				  
02.01.01.01.03.06

				    Promoções

                   02.01.01.01.03.07                    Outras despesas com pessoal
		  02.01.01.02 		  Salários e outras remunerações em espécie
	 02.01.02 	 Contribuições sociais pelos empregadores
		  02.01.02.01 		  Contribuições sociais reais pelos empregadores
			   02.01.02.01.01 			   Segurança social dos agentes do Estado
			   02.01.02.01.01.01 			   Contribuições para a segurança social
			   02.01.02.01.01.02 			   Encargos com a saúde
			   02.01.02.01.01.03 			   Abono de família
			   02.01.02.01.01.04 			   Seguros de acidentes no trabalho e doenças 

			   profissionais
			   02.01.02.01.01.06 			   Encargos diversos de segurança social
		  02.01.02.02 		  Contribuições sociais imputados pelos empregadores
02.02 Aquisições de bens e serviços
	 02.02.01 	 Aquisições de bens
		  02.02.01.01 		  Matérias-primas e subsidiárias
		  02.02.01.02 		  Medicamentos
		  02.02.01.03 		  Produtos alimentares
		  02.02.01.04 		  Roupa, vestuário e calçado
		  02.02.01.05 		  Material de escritório
		  02.02.01.06 		  Material de consumo clínico
		  02.02.01.07 		  Material de educação, cultura e recreio
		  02.02.01.08 		  Material de transporte – peças
		  02.02.01.09 		  Livros e documentação técnica
		  02.02.01.10 		  Artigos honoríficos e de decoração
		  02.02.01.11 		  Combustíveis e lubrificantes
		  02.02.01.12 		  Material de limpeza, higiene e conforto
		  02.02.01.13 		  Material de conservação e reparação
		  02.02.01.14 		  Ferramentas e utensílios de desgaste rápido
		  02.02.01.15 		  Prémios, condecorações e ofertas
		  02.02.01.16 		  Água engarrafada
		  02.02.01.17 		  Material militar
		  02.02.01.99 		  Outros bens
	 02.02.02 	 Aquisição de serviços
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Código Descrição 
		  02.02.02.01 		  Rendas e alugueres
			   02.02.02.01.01 			   Renda e alugueres de edifícios
			   02.02.02.01.99 			   Outras rendas
		  02.02.02.02 		  Conservação e reparação de bens
			   02.02.02.02.01 			   Conservação e reparação de edifícios
			   02.02.02.02.02 			   Conservação e reparação de veículos
			   02.02.02.02.03 			   Conservação e reparação de equipamentos
			   02.02.02.02.99 			   Conservação e reparação de outros bens
		  02.02.02.03 		  Comunicações
		  02.02.02.04 		  Transportes
		  02.02.02.05 		  Água
		  02.02.02.06 		  Energia elétrica
		  02.02.02.07 		  Publicidade e propaganda
		  02.02.02.08 		  Representação dos serviços
		  02.02.02.09 		  Deslocações e estadas
		  02.02.02.10 		  Vigilância e segurança
		  02.02.02.11 		  Limpeza, higiene e conforto
		  02.02.02.12 		  Honorários
		  02.02.02.13 		  Trabalhos especializados
			   02.02.02.13.01 			   Assistência técnica – residentes
			   02.02.02.13.02 			   Assistência técnica – não residentes
		  02.02.02.14 		  Formação
		  02.02.02.15 		  Seminários, exposições e similares
		  02.02.02.16 		  Comissões e Serviços financeiros
		  02.02.02.17 		  Seguros
		  02.02.02.99 		  Outros serviços
02.03 Consumo de capital fixo
02.04 Juros 
	 02.04.01 	 Juros da dívida pública externa
	 02.04.02 	 Juros da dívida pública interna
	 02.04.03 	 Juros as outras unidades do governo geral
	 02.04.04 	 Juros as empresas públicas
02.05 Subsídios
	 02.05.01 	 A Empresas Públicas
		  02.05.01.01 		  Empresas Públicas não financeiras
		  02.05.01.02 		  Empresas Públicas financeiras
		  02.05.01.03 		  Empresas públicas municipais e intermunicipais
	 02.05.02 	 A Empresas Privadas
		  02.05.02.01 		  A Empresas Privadas não financeiras
		  02.05.02.02 		  A Empresas Privadas financeiras
	 02.05.03 	 Aos outros setores
02.06 Transferências
	 02.06.01 	 Para Governos estrangeiros
		  02.06.01.01 		  Correntes
		  02.06.01.02 		  Capital
	 02.06.02 	 Para Organismos internacionais
		  02.06.02.01 		  Correntes
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Código Descrição 
			   02.06.02.01.01 			   Quotas a organismos internacionais
			   02.06.02.01.99 			   Outros
		  02.06.02.02 		  Capital
	 02.06.03 	 Para Administrações Públicas
		  02.06.03.01 		  Correntes
			   02.06.03.01.01 			   Fundos e serviços autónomos
			   02.06.03.01.02 			   Municípios
			   02.06.03.01.03 			   Embaixadas e serviços consulares
			   02.06.03.01.99 			   Outras transferências Administração Pública
		  02.06.03.02 		  Capital
			   02.06.03.02.01 			   Fundos e serviços autónomos
			   02.06.03.02.02 			   Municípios
			   02.06.03.02.03 			   Embaixadas e serviços consulares

			   02.06.03.02.99 			   Outras transferências Administração Pública
02.07 Benefícios Sociais
	 02.07.01 	 Benefícios sociais
		  02.07.01.01 		  Benefícios sociais em dinheiro
			   02.07.01.01.01 			   Pensões de aposentação
			   02.07.01.01.02 			   Pensões de sobrevivência
			   02.07.01.01.03 			   Pensões do regime não contributivo
			   02.07.01.01.04 			   Pensões de reserva
			   02.07.01.01.05 			   Pensões de ex-Presidentes
			   02.07.01.01.06 			   Subsídio de doença e de maternidades
			   02.07.01.01.07 			   Prestações familiares
			   02.07.01.01.08 			   Subsídio de Invalidez
			   02.07.01.01.09 			   Subsídio de desemprego
			   02.07.01.01.99 			   Outros benefícios sociais em dinheiro
		  02.07.01.02 		  Benefícios sociais em espécie
	 02.07.02 	 Benefícios de assistência social
		  02.07.02.01 		  Assistência social em dinheiro
			   02.07.02.01.01 			   Evacuação de doentes
			   02.07.02.01.99 			   Outros
		  02.07.02.02 		  Assistência social em espécie
	 02.07.03 	 Benefícios vinculados com emprego
02.08 Outras despesas
	 02.08.01 	 Custos com propriedade, exclusive juros
		  02.08.01.01 		  Dividendos
		  02.08.01.02 		  Retiradas de rendimentos de quase-sociedades
		  02.08.01.03 		  Despesas com propriedade como parte de desembolso de 

		  rendimentos de investimento
		  02.08.01.04 		  Aluguel de terrenos e recursos naturais
		  02.08.01.05 		  Reinvestimento dos lucros dos investimentos diretos 

		  estrangeiros
		  02.08.01.06 		  Seguros (de propriedades)
		  02.08.01.99 		  Outros custos com propriedade
	 02.08.02 	 Outras Transferências
		  02.08.02.01 		  Transferências a Instituições sem fins Lucrativos
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Código Descrição 
		  02.08.02.02 		  Indemnizações Extraordinárias

		  02.08.02.03 		  Prémios para instituições sem fins lucrativos

		  02.08.02.04 		  Despesas diversas nos festivais e romarias municipais

		  02.08.02.05 		  Bolsas de Estudo e Outros Benefícios Educacionais
		  02.08.02.06 		  Partidos políticos
		  02.08.02.07

          02.08.02.08

		  Organizações não governamentais

     Bonificação de juros
	 02.08.03 	 Prémios, taxas e sinistros relacionados com seguros não vida e 

esquemas de garantia
	 02.08.99 	 Outras despesas não classificáveis acima
		  02.08.99.01 		  Restituições
		  02.08.99.02 		  Indemnizações
		  02.08.99.03 		  Dotação provisional
		  02.08.99.99 		  Outras despesas residuais
02.09 Despesas não-orçamentais

	 02.09.01 	 Despesas com terceiros
		  02.09.01.01 		  Terceiros, por classe
		  02.09.01.02 		  Terceiros, outra classe
		  02.09.01.99 		  Outros terceiros 
	 02.09.02 	 Despesas com acordos de retrocessão
		  02.09.02.01 		  Amortização dos empréstimos externos
		  02.09.02.02 		  Juros dos empréstimos externos
		  02.09.02.03 		  Transferências aos beneficiários dos acordos de 

		  retrocessão
	 02.09.03 	 Despesas dos outros anos orçamentais
		  02.09.03.01 		  Despesas do ano prévio
		  02.09.03.02 		  Despesas do ano seguinte
	 02.09.09 	 Outras despesas não-orçamentais

Notas explicativas às despesas
No novo esquema de classificação das despesas, os agrupamentos económicos constitutivos da estrutura do esquema 

classificativo, são suscetíveis de, só por si, congregar os elementos integrantes da expressão orçamental sintética.
As despesas se agrupam em nove classificações principais:
	 02.01 – Despesas com pessoal
	 02.02 – Aquisição de bens e serviços
	 02.03 – Consumo de capital fixo
	 02.04 – Juros e outros encargos
	 02.05 – Subsídios
	 02.06 – Transferências
	 02.07 – Benefícios sociais
	 02.08 – Outras despesas orçamentais
	 02.09 – Despesas não-orçamentais
02 – DESPESAS
Engloba todas as despesas fiscais e não fiscais pagas pela Administração Financeira do Estado.
02.01 – Despesas com pessoal
Neste agrupamento de despesas, devem considerar-se todas as espécies de remunerações principais, de abonos 

acessórios e de compensações que, necessariamente, requeiram processamento nominal individualizado e que, de 
forma transitória ou permanente, sejam satisfeitos pela Administração, tanto aos seus funcionários e agentes como 
aos indivíduos que, embora não tendo essa qualidade, prestem, contudo, serviço ao Estado nos estritos termos de 
contratos a termo, em regime de tarefa ou avença.
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Compreendem-se, também, no âmbito deste agrupamento, 
as despesas do Estado, como entidade patronal, suporta 
com o esquema de segurança social dos seus funcionários.

Para o efeito, deverão considerar-se como remunerações 
principais, todas aquelas que são pagas como forma 
principal de rendimento dos funcionários.

Por abonos acessórios entende-se, de um modo geral, 
os que são atribuídos como contrapartida de certa 
situação, esforço ou responsabilidade especial, tais como 
gratificações variáveis, suplementos e prémios, despesas 
de representação, horas extraordinárias, etc.

02.01.01 - Salários e outras remunerações
Têm como denominador comum, a exigência do já 

referido processamento nominalmente individualizado. 
Nota que a distinção principal é entre remunerações em 
dinheiro (02.01.01.01) e em espécie (02.01.01.02).

02.01.01.01 - Salários e outras remunerações em dinheiro
02.01.01.01.01 – Remunerações e abonos
Engloba as despesas com os funcionários para atender 

as necessidades efetivas de carácter permanente.
02.01.01.01.01.01 – Pessoal dos quadros especiais
Incluem-se as despesas com as remunerações e salários 

base do pessoal que integra os cargos de quadro especial e 
dos vencimentos dos titulares de cargos políticos ao abrigo 
do estatuto remuneratório próprio legalmente em vigor.

02.01.01.01.01.02 – Pessoal do quadro
Incluem-se as despesas com os vencimentos e salários-

base dos funcionários e agentes com vínculo contratual e 
que fazem parte dos quadros legalmente aprovados, seja 
do quadro comum cujo estatuto remuneratório se sujeita 
a PCCS, seja de quadros privativos cuja organização e 
regulamentação esteja legalmente definida.

02.01.01.01.01.03 – Pessoal contratado
Engloba os vencimentos e salários base dos indivíduos 

que, sendo providos por contrato, não fazem, contudo, 
parte do organismo respetivo, incluindo-se o pessoal 
contratado a prazo.

02.01.01.01.01.04 – Pessoal em regime de avença
Engloba as remunerações pagas a pessoal que se 

encontre contratado em regime de avença.
02.01.01.01.01.05 – Pessoal em qualquer outra situação
Incluem-se todas as despesas com o pessoal que estão 

sob a situação de transição de legalidade ou em situação 
de substituição/temporária, período não superior á um 
ano na efetividade. Esta rúbrica é caraterizada como 
natureza residual.

02.01.01.01.02 – Abonos variáveis ou eventuais
Neste agrupamento económico, deverá também verificar-

se a exigência rigorosa do processamento nominalmente 
individualizado.

02.01.01.01.02.01 – Gratificações permanentes
Engloba apenas os abonos cujos quantitativos estejam 

fixados por lei sob a designação expressa de gratificações 
e sejam devidos regularmente, devendo a referência à lei 
que as criam estar devidamente explicitada nas propostas 
orçamentais.

02.01.01.01.02.02 – Subsídios permanentes
Engloba apenas os subsídios criados por lei e cujos 

quantitativos estejam legalmente fixados e sejam devidos 
regularmente.

02.01.01.01.02.03 – Despesas de representação
Engloba os abonos auferidos juntamente com as 

remunerações a servidores do Estado que ocupam 
determinados cargos e com o objetivo de os compensar 
pelo acréscimo de despesas que têm de suportar no 
desempenho daqueles cargos.

02.01.01.01.02.04 – Gratificações eventuais
Incluem-se os abonos auferidos a título de gratificações, 

criadas por lei, e cuja efetivação esteja condicionada à 
quantidade de serviço ou à verificação de determinados 
requisitos inerentes ao mesmo, como por exemplo, as 
senhas de presença, os abonos para falhas e as velas do 
pessoal de saúde.

02.01.01.01.02.05 – Horas extraordinárias
São abonos em horas extraordinárias aos funcionários 

que prestam serviços fora das horas normais de expediente 
e que deverão ser processadas de acordo com a lei em vigor.

02.01.01.01.02.06 – Alimentação e alojamento
Engloba os abonos em dinheiro e em espécie aos 

servidores do Estado que, por disposição expressa na lei, 
ou pelos contratos de cooperação, tenham direito a tais 
benefícios, incluindo os abonos para o pagamento das 
rendas de casa e despesas com a instalação e alimentação 
dos cooperantes, de acordo com os montantes fixados pelos 
respetivos contratos.

02.01.01.01.02.07 – Formação
Incluem-se os encargos efetuados com a frequência 

de ações de formação dos funcionários, apenas na parte 
respeitante ao custo da ação de formação.

02.01.01.01.02.08 – Subsídio de instalação
Engloba os encargos com subsídios de instalação previstos 

e processados de acordo com a lei em vigor.
02.01.01.01.02.09 – Outros suplementos e abonos
Inclui todos os remanescentes abonos a que legalmente 

os funcionários tenham direito e que não estejam previstos 
nas classificações anteriores.

02.01.01.01.02.10 – Subsídio de reintegração
Inclui encargos com subsídios de reintegração dos 

titulares de cargos políticos a que legalmente tenham 
direito e de acordo com a legislação em vigor.

02.01.01.01.03– Dotação provisional
	 02.01.01.01.03.01– Aumentos salariais
	 02.01.01.01.03.02– Recrutamentos e nomeações
	 02.01.01.01.03.03– Progressões
	 02.01.01.01.03.04– Reclassificações
	 02.01.01.01.03.05– Reingressos
	 02.01.01.01.03.06– Promoções
Nestas classificações devem inscrever-se os montantes 

previstos com a despesa previsional a suportar em cada 
uma das rubricas durante o exercício económico.

02.01.01.02 – Salários e outras remunerações em espécie 
Esta classificação é reservada pelos benefícios dados 

para o pessoal em espécie.
02.01.02 – Contribuições Sociais pelos Empregadores 
02.01.02.01 - Contribuições sociais reais pelos empregadores
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Incluem-se as despesas com as contribuições sociais que 
são pagamentos efetivos feitos por unidades do Governo, 
a regimes de segurança social com o objetivo de habilitar 
seus empregados a benefícios sociais e os encargos sociais.

02.01.02.01.01 – Segurança social dos agentes do Estado
02.01.02.01.01.01 – Contribuições para a segurança social
Engloba as despesas de encargos que o Estado paga como 

entidade patronal, nomeadamente com a saúde, pensões, 
abonos de família, quotizações para a previdência social e 
outros encargos de segurança social e que são suportados 
com o agente servidor, nos termos da lei.

02.01.02.01.01.02 – Encargos com a saúde
Incluem-se as despesas com a compra de artigos a 

fornecer ou a utilizar (em espécie) e as despesas (em 
numerário) com os serviços médico-hospitalares e com a 
assistência medicamentosa, destinados aos beneficiários 
do sistema de segurança social da Administração Pública, 
do regime contributivo e não contributivo.

02.01.02.01.01.03 – Abono de família
Engloba os abonos de família concedidos nos termos 

da lei.
02.01.02.01.01.04 – Seguros de acidentes no trabalho 

e doenças profissionais
Incluem-se as despesas com o pagamento pelo Estado, 

como entidade patronal, de quotizações para o seguro 
obrigatório de acidentes no trabalho e doenças profissionais 
conforme os dispositivos legais em vigor.

02.01.02.01.01.09 – Encargos diversos de segurança 
social

Engloba todos os restantes encargos com a assistência 
na doença e outras prestações sociais complementares e 
que não estejam especificadas nas classificações anteriores.

02.01.02.02 - Contribuições sociais imputados pelos 
empregadores

Incluem-se as despesas com as contribuições sociais que 
são pagamentos presumidos por unidades do Governo, a 
regimes de segurança social com o objetivo de habilitar 
seus empregados a benefícios sociais e os encargos sociais. 
Às vezes, também, unidades governamentais fornecem 
benefícios sociais (excluindo pensões) diretamente aos 
seus empregados ou ex-empregados, ou dependentes deles, 
dos seus recursos próprios sem envolver uma entidade de 
segurança social, e sem requer contribuições. O manual 
de GFS dá orientações sobre como estabelecer um valor 
destas contribuições imputadas.

02.02 – Aquisição de bens e serviços
Neste agrupamento incluem-se, de um modo geral, as 

despesas quer com bens de consumo (duráveis ou não) 
para os quais não se possa reconhecer serem de natureza 
de ativos não financeiros, quer ainda as despesas com a 
aquisição de serviços.

02.02.01 – Aquisição de bens
Devem classificar-se, neste agrupamento, os bens que 

em regra tenham pelo menos um, ano de duração, devendo 
por isso ser inventariáveis e que, por não contribuírem 
para a formação de capital fixo, não são caracterizáveis 
como bens de capital, incluindo-se também os bens que 
são correntemente consumidos na produção ou com uma 
presumível duração útil não superior a um ano, não sendo, 
por isso, inventariáveis.

02.02.01.01 – Matérias-primas e subsidiárias
Compreende os bens adquiridos para serem utilizados 

na produção, podendo incorporar-se materialmente 

(matérias-primas) ou não (matérias subsidiárias), nos 
produtos finais.

Pelo exposto, cabem nesta classificação os artigos e 
produtos correntemente consumidos, transformados ou 
utilizados em organismos que desenvolvem atividades 
produtivas, com fins industriais, de investigação, de 
exploração agrícola ou pecuária e outros semelhantes.

02.02.01.02 – Medicamentos

Incluem-se as despesas com a aquisição de medicamentos 
destinados à proteção e defesa da saúde pública de todos 
os indivíduos, nomeadamente utilizados nos hospitais, 
centros de saúde, postos sanitários e outros. 

Devem englobar-se também nesta classificação os 
bens de consumo utilizados na força motriz, calor e luz, 
nomeadamente os combustíveis destinados à obtenção 
de energia, os lubrificantes utilizados na manutenção 
de veículos com motor e tudo o que se destina a queima, 
como por exemplo, óleos, gasolina, gasóleo, petróleo, 
gás em garrafas, álcool, carvão, lenha, oxigénio e outros 
compostos.

02.02.01.03 – Produtos alimentares

Incluem-se as despesas com a aquisição de géneros 
alimentícios para serem confecionados.

02.02.01.04 – Roupas, vestuário e calçado

Engloba as despesas com a aquisição de peças de 
vestuário e artigos de uso restrito ou individual, a utilizar 
por pessoal civil ou militar e ainda as despesas com a 
aquisição de lençóis, toalhas, cobertores, etc., destinadas 
aos hospitais, laboratórios, prisões, etc.

02.02.01.05 – Material de escritório

Incluem-se as despesas com bens de consumo imediato, 
que não sejam considerados equipamento de escritório 
(imobilizado), embora alguns sejam duradouros e 
inventariáveis e não se mostrem diretamente ligados à 
produção de bens e serviços, como por exemplo, papel de 
impressora, lápis, agrafadores, etc.

02.02.01.06 – Material de consumo clínico

Inclui as despesas de material clínico (de penso, de 
artigos cirúrgicos, de tratamento, de electromedicina, de 
laboratório, próteses e outros), por exemplo, álcool, algodão, 
oxigénio, etc., que são adquiridos, separadamente, para 
limpeza, desinfeção ou fins sanitários ou hospitalares.

02.02.01.07 – Material de educação, cultura e recreio

Engloba todo o bem durável, mas não diretamente 
ligado à produção de bens e serviços, que seja suscetível 
de constituir junto dos indivíduos fator de dinamização 
e de enriquecimento da sua cultura, a qual, para efeitos 
exclusivos do classificador, é tomada num sentido muito 
amplo, de modo a compreender os campos de educação, das 
artes recreativas e musicais, das belas-artes, da museologia 
lato sensus, do culto religioso, de recreio e da formação 
profissional. Em tal conformidade, são enquadráveis na 
rubrica, entre muitos outros, o material escolar afeto aos 
estabelecimentos com funções de ensino (como sejam mapas 
didáticos, coleções mineralógicas, zoológicas e anatómicas, 
utensílios e aparelhos de laboratórios escolares réguas, 
compassos e outros artigos normalmente utilizados nas 
salas de aula), equipamentos e aparelhos para educação 
física e desporto, instrumentos musicais, jogos, aparelhos 
de rádio e de televisão para salas de convívio, alfaias 
religiosas, paramentos e outros bens afetos ao culto, livros 
e revistas quando inventariáveis e afetos a bibliotecas.

02.02.01.08 – Material de transporte – peças
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Engloba as despesas com a aquisição dos materiais 
(peças) que alguns serviços, dispondo de oficinas próprias, 
utilizam em trabalhos de reparação, conservação e 
beneficiação do material considerado de transporte, 
designadamente pneus.

02.02.01.09 – Livros e documentação técnica

Incluem-se as despesas com aquisição de livros técnicos 
e documentação técnica, desde que relacionados com a 
atividade de forma direta ou indireta.

02.02.01.10 – Artigos honoríficos e de decoração

Engloba as despesas com artigos honoríficos, nomeadamente 
bandeiras, estandartes e galhardetes.

02.02.01.11 – Combustíveis e lubrificantes
Incluem-se nesta classificação as despesas com a 

aquisição de combustíveis e lubrificantes e que sejam 
para consumo imediato.

02.02.01.12 – Material de limpeza, higiene e conforto
Engloba as despesas com a aquisição da materiais e 

produtos de limpeza (detergentes, etc), higiene e conforto 
que se destinem para consumo imediato.

02.02.01.13 – Material de conservação e reparação
Incluem-se as despesas com a aquisição de material 

diverso (chaves de parafusos, martelos, etc.) que sirva 
para efetuar a conservação e reparações em equipamentos 
e máquinas.

02.02.01.14 – Ferramentas e utensílios de desgaste 
rápido

Engloba as despesas com bens dessa natureza, cuja 
vida útil não exceda, em condições de utilização normal, 
o período de um ano. Mas os serviços responsáveis devem 
manter o inventário atualizado, de acordo com a legislação 
em vigor e, dado o seu valor unitário materialmente pouco 
relevante, devem considerar-se como despesa do exercício, 
embora a sua duração possa exceder o período de um ano.

02.02.01.15 – Prémios, condecorações e ofertas
Considera-se as despesas referentes a bens destinados 

a prémios, condecorações e ofertas a ser efetuada pelo 
serviço.

02.02.01.16 – Água engarrafada
Incluem as despesas com a aquisição de águas engarrafadas.
02.02.01.17 – Material militar
Este código engloba outras compras de bens militares 

que são correntes, a serem consumidos no curto prazo. 
Existem outros códigos que englobam residências, 
prédios e estruturas militares (veja código 03.01.01.01), 
sistemas de armamento (03.01.01.04) e inventário militar 
(03.01.02.02.05). 

Inclui bens que se extinguem logo que utilizados, ou 
seja, bens com as estritas características inerentes ao 
significado da própria classificação e qualquer que seja o 
seu potencial destino ou utilização (serviços militares ou 
civis), englobando também as despesas com a aquisição 
de bombas e de um modo geral, os artifícios utilizados 
com fins de sinalização e socorros, pólvora, dinamite e 
rastilhos.

02.02.01.99 – Outros bens
Classificação com carácter residual, nela se incluindo 

todos os bens que, pela sua natureza, não se enquadrem 
em qualquer das antecedentes, considerando-se ainda os 

encargos com a aquisição de rações para animais que não 
sejam para abate, devendo distinguir-se a aquisição de 
alimentação para gado para engorda e abate, a englobar 
na “02.02.01.00.01 – matérias-primas e subsidiárias”. 

02.02.02 – Aquisição de serviços
02.02.02.01 – Rendas e alugueres
02.02.02.01.01 – Renda e alugueres de edifícios
02.02.02.01.02 – Outras rendas
Enquadra-se nesta classificação as despesas relativas á 

renda de terrenos e edifícios e ao aluguer de equipamentos, 
que tenham por suporte afigura jurídica de contrato de 
locação, não se incluindo as rendas de bens em regime 
de locação financeira, mas sim as de bens em regime de 
locação operacional.

02.02.02.02 – Conservação e reparação de bens
02.02.02.02.01 - Conservação e reparação de edifícios
02.02.02.02.02 - Conservação e reparação de veículos
02.02.02.02.03 - Conservação e reparação de equipamentos
02.02.02.02.99 - Conservação e reparação de outros bens
Compreende todas as despesas (incluindo os custos de 

serviços e materiais quando conjuntamente faturados) a 
satisfazer trabalhos de reparação, conservação e beneficiação 
de bens imóveis, móveis e semoventes, quando adjudicados 
a empresas ou profissionais autónomos.

02.02.02.03 – Comunicações
Englobam as despesas com telefones, telex, correios 

e tráfego radiotelegráfico internacional, incluindo-se 
também os encargos com taxas e impulsos com ligação à 
internet para diversas utilizações.

02.02.02.04 – Transportes
Consideram-se nesta classificação as despesas com 

transporte de pessoas, quer tenham ou não a qualidade 
de funcionários, devendo considerar-se os gastos com 
transportes, com aluguer de veículos para transporte de 
pessoal e todos os restantes encargos necessários para 
fazer face às deslocações de e para o local de trabalho. 
Afetam-se também a esta rúbrica as despesas com o 
pagamento de estacionamento das viaturas do Estado no 
âmbito da utilização de parques e zonas de estacionamento 
de acordo com Decreto-lei n.º 8/2014 de 12 de fevereiro.

02.02.02.05 – Água
Incluem-se as despesas com a aquisição de água.
02.02.02.06 – Energia Elétrica
Engloba as despesas com o consumo de Eletricidade.
02.02.02.07 – Publicidade e propaganda
Engloba as despesas com a aquisição de serviços de 

publicidade e propaganda, como spots, anúncios nos órgãos 
de comunicação social, boletins informativos, brochuras 
publicitárias e outros meios para publicitar e informar o 
público sobre as atividades da Administração.

02.02.02.08 – Representação dos serviços
Incluem-se as despesas determinadas por necessidades 

acidentais de representação dos organismos, com exclusão 
das despesas de representação para o exercício de 
determinados cargos oficiais, que assumem a natureza 
de despesas com pessoal.

Quando estas despesas são efetuadas no País, trata-se, 
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em regra, de despesas dos próprios serviços ou entidades 
que os representam, em virtude de receções ou de visitas 
de individualidades nacionais ou estrangeiras.

Podem também ocorrer no estrangeiro, por motivos de 
congressos, feiras e outros certames e missões em que se 
torne necessária a participação oficial.

02.02.02.09 – Deslocações e estadas
Incluem-se as despesas com alojamento e alimentação 

fora do local de trabalho, que não sejam suportadas através 
de ajudas de custo, incluindo-se também as despesas com 
transporte relativo a viagens, bem como a deslocação em 
veículo próprio, em que é paga através da multiplicação 
dos quilómetros percorridos pelo valor por quilómetro. 
Também engloba as despesas com seguros de viagens 
relativas a essas deslocações. 

02.02.02.10 – Vigilância e segurança
Consideram-se as despesas referentes a materiais e ou 

serviços de vigilância e segurança de pessoas e bens da 
entidade, incluindo o transporte de valores.

02.02.02.11 – Limpeza, higiene e conforto
Incluem-se as despesas com a aquisição dos serviços 

de limpeza.
02.02.02.12 - Honorários
Engloba as despesas com pagamentos efetuados a 

trabalhadores independentes com os quais foi contratualizada 
determinada tarefa.

02.02.02.13 – Trabalhos especializados
02.02.02.13.01 – Assistência técnica – residentes
02.02.02.13.02 – Assistência técnica – não residentes
Incluem-se as despesas relativas aos serviços técnicos 

especializados prestados por outras empresas que o 
próprio organismo não pode superar pelos seus meios, 
quer de residentes, quer de não residentes. Excluem nesta 
rúbrica os contratos de trabalho a termo com duração 
superior a um ano.  

02.02.02.14 – Formação
Incluem-se as despesas com os cursos de formação 

profissional dos funcionários, quando prestados por 
outras entidades.

02.02.02.15 – Seminários, exposições e similares
Englobam-se as despesas decorrentes da realização 

de seminários, exposições e similares promovidos pela 
entidade/serviço.

02.02.02.16 – Comissões e serviços financeiros
Incluem-se todas despesas com o custo de comissões, 

subscrição e emissão ligadas com ativos e passivos financeiros. 
Nesta rubrica englobas as despesas como a introdução 
em bolsa, as comissões pagas a agentes pagadores, as 
despesas com a manutenção de contas bancárias, bem 
como outros custos associados à execução de transações 
e rating da dívida. Também incluem as despesas com a 
manutenção e transferências com o sistema de pagamento 
interbancária, por exemplo as despesas com SISP. 

02.02.02.17 – Seguros
Engloba pagamentos pela compra de seguros, excluindo 

os seguros de propriedades, que são do código 02.08.01.06.
02.02.02.99 - Outros serviços
Assumem carácter residual no contexto das aquisições 

e serviços só lhe devendo ser afetadas as despesas que, de 
modo algum, não possam ser classificadas nas classificações 
tipificadas do respetivo subagrupamento.

02.03 – Consumo de capital fixo
Por enquanto, este código não é usado diretamente. É 

um valor calculado nas estatísticas GFS.
Considera-se “consumo de capital fixo” (CCF) o decréscimo 

do valor dos ativos fixos, durante um período de execução 
orçamental, que resulta da sua normal utilização, da sua 
deterioração e/ou inutilização.

O CCF é uma medida de prevenção, uma vez que o seu 
valor deverá ser baseado em acontecimentos futuros em 
vez de acontecimentos passados.

Assim o consumo de capital fixo considera-se o declínio, 
durante decurso de um período contabilístico, do valor 
dos ativos fixos detidos e utilizados, em consequência da 
deterioração física, obsolescência normal, ou desgaste 
normal. 

O CCF é estimado com relação a todos os ativos tangíveis 
e intangíveis fixos, incluindo os ativos de infraestrutura, 
grandes melhorias e os custos de transferência de 
propriedade suportados com a aquisição de valores e ativos 
não produzidos. Apesar de alguns ativos fixos, tais como 
estradas, poderem ser registados para terem utilização 
muito longa, ou mesmo para sempre se devidamente 
mantidos, o seu valor, podem, todavia, decrescer devido 
à queda na procura dos seus serviços, como resultado do 
progresso técnico e o aparecimento de substitutos. Muitos 
ativos fixos são demolidos ou destruídos apenas porque 
se tornaram obsoletos. 

Portanto, o consumo de capital fixo deve 
incluir uma provisão para antecipar essa 
obsolescência. 

 O CCF exclui a perda de valor quando os ativos 
fixos são destruídos por atos de guerra, catástrofes 
naturais, e outros acontecimentos excecionais, da mesma 
forma, que exclui as perdas devido a desenvolvimentos 
tecnológicos inesperados que possam significativamente  
encurtar a sua vida útil.

Para calcular o consumo de capital fixo, dos ativos 
fixos adquiridos no passado e ainda em uso, têm que ser 
reavaliados aos preços médios de mercado e os pressupostos 
têm de ser feitos quanto à vida útil remanescente de cada 
um desses ativos, através da aplicação de uma taxa que 
seja representativa da sua ainda eficiência é da vida útil 
que do mesmo se ainda espera. 

02.04 – Juros 
A título de definição genérica, o termo “juro” designa 

habitualmente o montante que o devedor tem a responsabilidade 
de pagar ao credor ao longo de um determinado período, 
pela utilização de um determinado montante de capital, sem 
que este último se reduza. O juro é, assim, um montante 
fixo ou uma percentagem de capital, sendo este último 
o montante de responsabilidade do devedor para com o 
credor, em qualquer momento do tempo.

02.04.01 – Juros da dívida pública externa
02.04.02 – Juros da dívida pública interna
Incluem-se nestas classificações, as despesas associadas 

à contratação, gestão e amortização de empréstimos 
transacionáveis ou não transacionáveis, diretamente 
contraídos pelo Estado, no mercado interno ou no mercado 
externo.

02.04.03 - Juros as outras unidades do governo 
geral

02.04.04 - Juros as empresas públicas
Incluem-se nestas classificações, as despesas associadas 

à contratação, gestão e amortização de empréstimos 
transacionáveis ou não transacionáveis, diretamente 
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contraídos pelo Estado com outras partes do governo 
geral, ou as empresas públicas.

02.05 – Subsídios
02.05.01 – A empresas públicas
02.05.01.01 - Empresas Públicas não financeiras
02.05.01.02 - Empresas Públicas financeiras
02.05.01.03 - Empresas públicas municipais e intermunicipais
Considera-se “empresa pública” uma entidade dotada 

de personalidade jurídica, com autonomia administrativa 
e financeira, de direito privado, com património próprio 
e capital exclusivamente do Estado.

As empresas públicas são assim, unidades económicas 
pelo Estado, através dos mecanismos estabelecidos na lei, 
destinadas á produção e distribuição de bens e à prestação 
de serviços, tendo em vista a prossecução dos interesses 
públicos e o desenvolvimento económico.

A capacidade jurídica das empresas públicas abrange 
todos os direitos e obrigações necessários à prossecução do 
seu objeto social, tal como deverá estar definido nos seus 
estatutos, regendo-se a sua atividade pelos princípios da 
programação económica, autonomia de gestão, autonomia 
financeira e rentabilidade económica.

02.05.02 – A empresas privadas
02.05.02.01 - A Empresas Privadas não financeiras
02.05.02.02 - A Empresas Privadas financeiras
Os subsídios, tendo, embora, a natureza de transferências 

correntes, revestem-se, contudo, de características 
especiais que, sob o aspeto económico, recomendam uma 
identificação à parte daquelas.

Para efeitos deste classificador, consideram-se subsídios 
os fluxos financeiros não reembolsáveis do Estado para 
as empresas públicas (02.05.01) e privadas (02.05.02), 
destinadas ao seu equilíbrio financeiro e à garantia, 
relativamente ao produto da sua atividade, de níveis 
inferiores aos respetivos custos de produção.

Consideram-se ainda subsídios as compensações 
provenientes das políticas ativas de emprego e formação 
profissional.

02.05.03 – Aos Outros Setores
Esta classificação inclui os subsídios das outras unidades 

do setor público.
02.06 – Transferências 
Contabilizam-se neste agrupamento as importâncias 

a entregar a quaisquer organismos ou entidades para 
financiar despesas, quer correntes, quer de capital, sem 
que tal implique, por parte das unidades recebedoras, 
qualquer contraprestação direta para o organismo.

02.06.01 – Para Governos Estrangeiros
02.06.01.01 - Correntes
02.06.01.02 - Capital
Considerar-se-ão nesta classificação as transferências 

efetuadas pelo Estado, para outros Estados soberanos, 
no âmbito de acordos firmados e legalmente aprovados.

02.06.02 – Para organismos internacionais
02.06.02.01 - Correntes
02.06.02.01.01 - Quotas a organismos internacionais

02.06.02.01.99 - Outros
02.06.02.02 - Capital
Nos compromissos internacionais assumidos pelo 

Estado, estão incluídas transferências para organismos 
internacionais (Nações Unidas, UNICEF, etc.), pelo que 
nesta classificação se deverão incluir as despesas com 
essas mesmas transferências e que estão assumidas ser 
efetuadas durante o exercício económico.

02.06.03 – Para administrações públicas
02.06.03.01 - Correntes	
02.06.03.01.01 - Fundos e serviços autónomos
02.06.03.01.02 - Municípios
02.06.03.01.03 - Embaixadas e serviços consulares
02.06.03.01.99 - Outras transferências Administração 

Pública
02.06.03.02 - Capital	
02.06.03.02.01 - Fundos e serviços autónomos
02.06.03.02.02 - Municípios
02.06.03.02.03 - Embaixadas e serviços consulares
02.06.03.02.99 - Outras transferências Administração 

Pública
Contabilizam-se neste agrupamento as importâncias a 

entregar a outros organismos da administração pública 
para financiar despesas correntes ou capital, sem que tal 
implique, por parte das unidades recebedoras, qualquer 
contraprestação direta para o organismo dador.

02.07 – Benefícios sociais
Engloba todos os benefícios pagos pelo Estado, as 

despesas que decorrem de prestações sociais concedidas a 
crianças, jovens, mulheres, pessoas idosas, incapacitados 
e outros grupos vulneráveis ou em situação de risco.

02.07.01 – Benefícios sociais
Inclui os encargos com o pagamento dos benefícios sociais 

contributivos ligados com as instituições de segurança 
social, diferenciando benefícios em dinheiro (02.07.01.01) 
e em espécie (02.07.01.02).

02.07.01.01 - Benefícios sociais em dinheiro
02.07.01.01.01 - Pensões de aposentação
02.07.01.01.02 - Pensões de sobrevivência
02.07.01.01.03 - Pensões do regime não contributivo
02.07.01.01.04 - Pensões de reserva
02.07.01.01.05 - Pensões de ex-Presidentes
02.07.01.01.06 - Subsídio de doença e de maternidades
02.07.01.01.07 - Prestações familiares
02.07.01.01.08 - Subsídio de Invalidez
02.07.01.01.09 - Subsídio de desemprego
02.07.01.01.99 - Outros benefícios sociais em dinheiro
02.07.01.02 - Benefícios sociais em espécie
02.07.02 – Benefícios de assistência social
02.07.02.01 - Assistência social em dinheiro
02.07.02.01.01 - Evacuação de doentes
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02.07.02.01.99 - Outros
02.07.02.02 - Assistência social em espécie
Incluem-se nesta classificação, as transferências para 

as famílias para satisfazer necessidades de benefícios de 
assistência social, fora do regime geral de assistência social, 
como sejam as transferências efetuadas para efeitos de 
evacuação de doentes não servidores do Estado, dentro 
do País ou para o exterior.

02.08 – Outras despesas
Incluem-se nesta classificação todas as outras despesas 

que não estejam especificadas nas anteriores. 
02.08.01 - Custos com propriedade, exclusive juros
Despesa de propriedade é a despesa a pagar aos 

proprietários de ativos financeiros ou recursos naturais 
quando os põem à disposição de outra unidade. Despesa 
de propriedade é a soma da despesa de investimento e 
renda. Um tipo de despesa de investimento é juros, que se 
classificam separadamente em GFS (02.04). As despesas 
imobiliárias que não sejam juros podem assumir a forma 
dos dividendos (02.08.01.01); retiradas de rendimentos de 
quase-sociedades (02.08.01.02); despesas imobiliárias para 
desembolsos de rendimentos de investimentos (02.08.01.03); 
aluguel (02.08.01.04); e lucros dos investimentos diretos 
estrangeiros para ser reinvestidos (02.08.01.05).

Os dividendos e as retiradas de rendimentos de quase-
sociedades como despesa aplicar-se-ão principalmente às 
empresas públicas e ao investimento direto estrangeiro 
do sector público.

02.08.01.01 – Dividendos
Engloba os dividendos pagos pelas empresas públicas 

ou outras entidades públicas. 
02.08.01.02 – Retiradas de rendimentos de quase-

sociedades
Engloba outras distribuições feitas pelas quase-sociedades 

aos proprietários (quase-sociedades não têm ações, e não 
pagam dividendos). Exclui qualquer distribuição feita 
por causa da venda dos bens da empresa, ou a venda do 
interesse financeiro na empresa.

02.08.01.03 – Despesas com propriedade como parte 
de desembolso de rendimentos de investimento

Se aplica somente às entidades que mantem reservas 
em apoio de um esquema de segurança

02.08.01.04 – Aluguel de terrenos e recursos naturais
Engloba despesas a pagar aos proprietários de um 

recurso natural (locador ou senhorio) pela colocação do 
recurso natural à disposição de outra unidade institucional 
(locatário ou inquilino) para utilização do recurso natural 
na produção.

02.08.01.05 – Reinvestimento dos lucros dos investimentos 
diretos estrangeiros

Se aplica a retenção pela empresa pública dos rendimentos 
pagáveis aos investidores estrangeiros, para ser reinvestidos.

02.08.01.06 – Seguros (de propriedades)
Enquadram-se as despesas com a constituição e os 

prémios de quaisquer seguros de propriedades que nos 
termos legais, sejam excecionalmente autorizados.

02.08.01.01 – Outros custos de propriedade
02.08.02 – Outras Transferências

02.08.02.01 - Transferências a Instituições sem fins 
Lucrativos

As transferências correntes para instituições, sem fins 
lucrativos ao serviço das famílias. Estas transferências 
consistem geralmente em dinheiro sob a forma de pagamento 
de anuidades, doações voluntárias que sejam feitas de forma 
regular ou ocasional. Essas transferências destinam-se 
a cobrir os custos de instituições sem fins lucrativos ao 
serviço das famílias ou para fornecer fundos para despesas 
correntes. Podem também incluir-se nesta classificação, 
transferências em espécie sob a forma de alimentos, 
roupas, cobertores e medicamentos para instituições de 
caridade para distribuição às famílias. 

Transferências de capital para empresas do mercado 
sem fins lucrativos, a instituições ao serviço das famílias 
em dinheiro ou em espécie para financiar a totalidade ou 
parte dos custos de aquisição de ativos não financeiros, 
para cobrir grandes défices operacionais acumulados ao 
longo de dois ou mais anos, anular uma dívida por mútuo 
acordo com o devedor, ou assumir uma dívida. 

02.08.02.02 - Indemnizações Extraordinárias
Pagamentos de indemnizações por danos ou prejuízos 

causados por catástrofes naturais. Inclui também os 
pagamentos de compensação por danos a pessoas ou danos 
materiais causados pelos serviços das administrações 
públicas, excluindo-se os pagamentos de seguros não-vida. 
Estes pagamentos podem ser obrigatórios por imposição 
judicial ou ex garantia por acordos fora dos tribunais.

02.08.02.03 - Prémios para instituições sem fins lucrativos
Incluem as despesas referentes a bens destinados a 

prémios para as instituições sem fins lucrativas.
02.08.02.04 - Despesas diversas nos festivais e romarias 

municipais
Englobas as despesas no âmbito dos festivais e romarias 

municipais.
02.08.02.05 - Bolsas de estudo e outros benefícios 

educacionais
Incluem as despesas com bolsas de estudos e outros 

benefícios educacionais atribuídas por uma entidade 
pública ou privada para coparticipação nos encargos 
relativos a frequência de um curso ou ao desenvolvimento 
de um trabalho de pesquisa. A bolsa de estudo pode ser 
conferida com base em diversos critérios:

-Económica: restritas a estudantes com baixa renda 
familiar;

-Académica ou de mérito: concedidas a estudantes 
com elevado rendimento escolar;

-Por notoriedade nas artes e desportes: concedidas a 
estudantes que atingiram grandes resultados 
artísticos ou desportivas.

02.08.02.06 - Partidos políticos
Consideram-se as despesas com as transferências para 

os partidos políticos de acordo com o que legalmente está 
determinado.

02.08.02.07 - Organizações não governamentais
Enquadram-se as despesas com as organizações não 

governamentais.
02.08.02.08 – Bonificação de Juros
Enquadram-se as despesas com as bonificações de juros 

para habitação, no âmbito do DL n.º 37/2010, de 27 de 
setembro, conjugado com o DL n.º 24/2019, de 4 de junho.
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02.08.03 - Prémios, taxas e sinistros relacionados com seguros não vida e esquemas de garantia
Engloba os pagamentos de prémios, taxas e sinistros. Entidades públicas podem (mas raramente) contratar 

pólices de segurança com empresas, e pagam prêmios e taxas. Também uma entidade pública (tipicamente uma 
empresa pública ou instituição de segurança social) oferecem seguros, e de vez enquanto têm que pagar sinistros 
aos beneficiantes desses esquemas.

02.08.99 - Outras despesas não classificáveis acima
02.08.99.01 - Restituições
Incluem-se as despesas com as restituições de cobranças feitas indevidamente aos contribuintes, assim como á 

cobertura das respetivas despesas.
02.08.99.02 - Indemnizações
Incluem-se as despesas com as indemnizações pagas a terceiros.
02.08.99.03 - Dotação provisional
Consideram-se, apenas, as dotações que, com fundamento na legislação em vigor, se reconheça que devam ser 

inscritas no orçamento para fazer face a despesas correntes não previstas e inadiáveis.
02.08.99.99 - Outras despesas residuais
Engloba as despesas a pagar que não tenham sido englobadas anteriormente, tendo um carácter residual.
2.09 - Despesas não-orçamentais
Essa classificação engloba uma variedade de despesas que são extraorçamentais.
02.09.01 - Despesas com terceiros
02.09.01.01 - Terceiros, por classe	
02.09.01.02 - Terceiros, outra classe
02.09.01.99 – Outros terceiros
Essa classe engloba as despesas associadas com as finanças dos terceiros. Por várias razoes de política pública, 

o Estado recebe e gasta recursos dos terceiros, como nos esquemas de garantias e outros tipos de depósitos que 
empresas e individuais fazem nos cofres do governo. Esses recursos não pertencem ao governo, mas transitam ou 
ficam nas contas bancárias do governo.

02.09.02 - Despesas com acordos de retrocessão
02.09.02.01 - Amortização dos empréstimos externos
02.09.02.02 - Juros dos empréstimos externos
02.09.02.03 - Transferências aos beneficiários dos acordos de retrocessão
Essa são as despesas associadas com acordos de retrocessão, situações onde o governo recebe um empréstimo 

(tipicamente do outro governo ou organização internacional) e transfere os recursos como um empréstimo ao outro 
órgão (tipicamente ume empresa pública ou outra entidade nacional). Os pagamentos ao credor externo vão ter duas 
partes – juros e amortizações – que têm que ser diferenciados.

02.09.03 - Despesas dos outros anos orçamentais
02.09.03.01 - Despesas do ano prévio
02.09.03.02 - Despesas do ano seguinte
Essa classe é disponível para ajudar com o tratamento das despesas orçamentais que são pagas neste ano, mas 

que são de um outro exercício orçamental.
02.09.09 - Outras despesas não-orçamentais
Essa classe é disponível para aceita qualquer outra despesa não-orçamental.

Anexo III
Classificação Económica dos Ativos não financeiros, ativos e passivos financeiros

Código Descrição
03.01 Ativos Não Financeiros
	 03.01.01 	 Ativos Fixos
		  03.01.01.01 		  Edifícios e outras construções

			   03.01.01.01.01 			   Habitações
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Código Descrição
				  

03.01.01.01.01.01
			   Residências civis

					   
03.01.01.01.01.01.01

					     Aquisições 

					   
03.01.01.01.01.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.01.02

				    Residências militares

					   
03.01.01.01.01.01.02

					     Aquisições 

					   
03.01.01.01.01.02.02

					     Vendas

			   03.01.01.01.02 			   Edifícios não residenciais

				  
03.01.01.01.02.01

				    Edifícios para escritórios

					   
03.01.01.01.02.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.02.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.02.02

				    Edifícios para ensino

					   
03.01.01.01.02.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.02.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.02.03

				    Edifícios militares

					   
03.01.01.01.02.03.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.02.03.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.02.09

				    Outros edifícios não residenciais

					   
03.01.01.01.02.09.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.02.09.02

					     Vendas

			   03.01.01.01.03 			   Outras construções e estruturas
				  

03.01.01.01.03.01
				    Construções militares

					   
03.01.01.01.03.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.03.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.03.02

				    Estradas

					   
03.01.01.01.03.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.03.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.03.99

				    Outras construções e estruturas

					   
03.01.01.01.03.99.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.03.99.02

					     Vendas
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Código Descrição
			   03.01.01.01.04 			   Melhorias dos terrenos
					   

03.01.01.01.04.00.01
					     Custos

					   
03.01.01.01.04.00.02

					     Disposições  

		  03.01.01.02 		  Maquinaria e equipamento
			   03.01.01.02.01 			   Equipamento de transporte
				  

03.01.01.02.01.01
				    Viaturas ligeiras de passageiros

					   
03.01.01.02.01.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.02

				    Viaturas mistas

					   
03.01.01.02.01.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.03

				    Viaturas de carga

					   
03.01.01.02.01.03.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.03.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.04

				    Pesados de passageiros

					   
03.01.01.02.01.04.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.04.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.05

				    Ambulâncias

					   
03.01.01.02.01.05.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.05.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.06

				    Motos e motociclos

					   
03.01.01.02.01.06.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.06.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.07

				    Barcos

					   
03.01.01.02.01.07.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.07.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.08

				    Aviões

					   
03.01.01.02.01.08.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.08.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.99

				    Outros equipamentos de transporte
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Código Descrição
					   

03.01.01.02.01.99.01
					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.99.02

					     Vendas

			   03.01.01.02.02 			   Outras maquinarias e equipamentos
				  

03.01.01.02.02.01
				    Equipamento informático

					   
03.01.01.02.02.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.02.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.02.02

				    Outros equipamentos do escritório

					   
03.01.01.02.02.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.02.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.02.09

				    Outra maquinaria e equipamento

					   
03.01.01.02.02.09.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.02.09.02

					     Vendas

		  03.01.01.03 		  Outros ativos fixos
			   03.01.01.03.01 			   Animais e plantações
					   

03.01.01.03.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.01.03.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.01.03.02 			   Propriedade intelectual produzido
				  

03.01.01.03.02.01
				    Pesquisa e desenvolvimento

					   
03.01.01.03.02.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.02

				    Exploração de minerais

					   
03.01.01.03.02.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.03

				    Aplicações informáticas e bases de dados

					   
03.01.01.03.02.03.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.03.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.04

				    Produtos artísticos

					   
03.01.01.03.02.04.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.04.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.05

				    Outros produtos e direitos intelectuais
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Código Descrição
					   

03.01.01.03.02.05.01
					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.05.02

					     Vendas

			   03.01.01.03.03 			   Custos de transferência de bens não-produzidos, 
			   exclusive terra

					   
03.01.01.03.03.00.01

					     Custos

			   03.01.01.03.09 			   Outros ativos fixos
					   

03.01.01.03.99.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.01.03.99.00.02

					     Vendas

		  03.01.01.04 		  Sistemas de armamento
					   

03.01.01.04.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.01.04.00.00.02

					     Vendas

	 03.01.02 	 Existências
		  03.01.02.01 		  Mercadorias estratégicas
					   

03.01.02.01.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.01.00.00.02

					     Vendas

		  03.01.02.02 		  Outras existências
			   03.01.02.02.01 			   Matérias-primas e de aprovisionamento
					   

03.01.02.02.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.02 			   Produtos e trabalhos em curso
					   

03.01.02.02.02.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.02.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.03 			   Produtos acabados
					   

03.01.02.02.03.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.03.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.04 			   Mercadorias
					   

03.01.02.02.04.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.04.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.05 			   Inventários militares
					   

03.01.02.02.05.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.05.00.02

					     Vendas

	 03.01.03 	 Valores
					   

03.01.03.00.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.03.00.00.00.02

					     Vendas
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Código Descrição
	 03.01.04 	 Recursos naturais
		  03.01.04.01 		  Terrenos
			   03.01.04.01.01 			   Terrenos do domínio público
					   

03.01.04.01.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.01.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.04.01.02 			   Terrenos do domínio privado
					   

03.01.04.01.02.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.01.02.00.02

					     Vendas

		  03.01.04.02 		  Ativos do subsolo
					   

03.01.04.02.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.02.00.00.02

					     Vendas

		  03.01.04.03 		  Outros recursos naturais
					   

03.01.04.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.03.00.00.02

					     Vendas

		  03.01.04.04 		  Ativos intangíveis não produzidos
			   03.01.04.04.01 			   Contratos, leases e licenças
					   

03.01.04.04.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.04.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.04.04.02 			   "Goodwill" e bens de marketing
					   

03.01.04.04.02.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.04.02.00.02

					     Vendas

			   03.01.04.04.09 			   Outros intangíveis não-produzidos
					   

03.01.04.04.09.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.04.09.00.02

					     Vendas

03.02 Ativos financeiros
		  03.02.00.01 		  Reservas de ouro, e SDRs do FMI
					   

03.02.00.01.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.00.01.00.00.02

					     Vendas

	 03.02.01 	 Mercado interno
		  03.02.01.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
					   

03.02.01.02.00.00.01
					     Constituições

					   
03.02.01.02.00.00.02

					     Levantamentos

		  03.02.01.03 		  Títulos
					   

03.02.01.03.00.00.01
					     Aquisições
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Código Descrição
					   

03.02.01.03.00.00.02
					     Alienações

		  03.02.01.04 		  Empréstimos concedidos
					   

03.02.01.04.00.00.01
					     Concedidos

					   
03.02.01.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.02.01.05 		  Ações e outras participações
					   

03.02.01.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.05.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.01.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.02.01.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.06.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.01.07 		  Derivados financeiros
					   

03.02.01.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.01.08 		  Outros ativos financeiros
					   

03.02.01.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.08.00.00.02

					     Alienações

	 03.02.02 	 Mercado externo
		  03.02.02.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
					   

03.02.02.02.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.02.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.03 		  Títulos
					   

03.02.02.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.03.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.04 		  Empréstimos concedidos
					   

03.02.02.04.00.00.01
					     Concedidos

					   
03.02.02.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.02.02.05 		  Ações e outras participações
					   

03.02.02.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.05.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.02.02.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.06.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.07 		  Derivados financeiros
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Código Descrição
					   

03.02.02.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.08 		  Outros ativos financeiros
					   

03.02.02.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.08.00.00.02

					     Alienações

03.03 Passivos financeiros
		  03.03.00.01 		  SDRs do FMI
					   

03.03.00.01.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.00.01.00.00.02

					     Vendas

	 03.03.01 	 Mercado interno
		  03.03.01.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
					   

03.03.01.02.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.02.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.03 		  Títulos
					   

03.03.01.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.03.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.04 		  Empréstimos obtidos
					   

03.03.01.04.00.00.01
					     Obtidos

					   
03.03.01.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.03.01.05 		  Ações e outras participações
					   

03.03.01.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.05.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.03.01.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.06.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.07 		  Derivados financeiros
					   

03.03.01.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.08 		  Outros passivos financeiros
					   

03.03.01.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.08.00.00.02

					     Alienações

	 03.03.02 	 Mercado externo
		  03.03.02.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
					   

03.03.02.02.00.00.01
					     Aquisições
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Código Descrição
					   

03.03.02.02.00.00.02
					     Alienações

		  03.03.02.03 		  Títulos
					   

03.03.02.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.03.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.04 		  Empréstimos obtidos
					   

03.03.02.04.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.03.02.05 		  Ações e outras participações
					   

03.03.02.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.05.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.03.02.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.06.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.07 		  Derivados financeiros
					   

03.03.02.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.08 		  Outros passivos financeiros
					   

03.03.02.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.08.00.00.02

					     Alienações

Notas explicativas dos ativos e passivos
Nesta secção há as classificações das transações ligadas com a aquisição e a disposição dos ativos e passivos. Nota 

que os valores são das transações (compra e venda) e não dos saldos destes ativos e passivos.
As transações em ativos e passivos agrupam-se em três categorias:

03.01 - Ativos Não Financeiros
03.02 - Ativos financeiros
03.03 - Passivos financeiros

“Ativos não-financeiros” são os ativos físicos e intangíveis. Qualquer ativo ou passivo que tem a forma de um 
instrumento financeiro são “ativos e passivos financeiros”.

Nota que em todas as classes de ativo e passivo, o sétimo nível de classificação é usado para diferenciar aquisições 
e a disposições (01 e 02, respetivamente).

3 - TRANSAÇÕES EM ATIVOS E PASSIVOS
Engloba todas as transações ligadas com a compra, aquisição, venda ou liquidação dos ativos e passivos do Estado.
03.01 - Ativos Não Financeiros
03.01.01 – Ativos Fixos
03.01.01.01 – Edifícios e outras construções
Esta classificação subdivide-se em habitações, edifícios não residenciais, outras construções e estruturas, incluindo-

se os equipamentos que fazem parte integrante da sua estrutura; e melhorias dos terrenos.
A compra e venda de edifícios e outras construções considerados monumentos, deverão ser incluídos em categoria 

própria dentro desta classificação. 
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Algumas construções contribuem para valorizar 
construções e os terrenos em que as mesmas estão 
inseridas, como sejam os diques e outros, mas não são 
utilizadas diretamente como fator de produção de bens e 
serviços, sendo o seu valor acrescido ao valor do terreno 
em que a mesma se encontra.

Incluem-se assim nestas classificações o valor arrecadado 
com as aquisições e as vendas dos bens descritos nos 
parágrafos anteriores.

03.01.01.01.01 – Habitações
03.01.01.01.01.01 - Residências civis
03.01.01.01.01.01.01 - Aquisições 
03.01.01.01.01.01.02 - Vendas
03.01.01.01.01.02 - Residências militares
03.01.01.01.01.01.02 - Aquisições 
03.01.01.01.01.02.02 - Vendas
Consideram-se habitações as construções que são 

utilizadas exclusivamente como residências, incluindo-se 
garagens e outras estruturas que a elas estejam associadas.

Uma vez que as habitações são transacionadas no 
mercado normalmente, os preços a considerar para 
venda, deverão ser aqueles que se verificam no mercado 
imobiliário corrente, ou outro que venha a ser acordado 
entre as partes, devendo considerar-se a despesa com a 
aquisição destes ativos.

03.01.01.01.02 – Edifícios não residenciais
Consideram-se neste agrupamento todas as construções 

e edifícios que não tenham como fim ser utilizados para 
habitação, servindo como exemplo, os edifícios públicos, 
escolas, hospitais, etc.

03.01.01.01.02.01 - Edifícios para escritórios	
03.01.01.01.02.01.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.01.02 - Vendas
Nesta classificação deverá inscrever-se quer a receita, 

quer a despesa com a aquisição ou venda de edificações 
que se destinem exclusivamente a escritórios.

03.01.01.01.02.02 - Edifícios para ensino	
03.01.01.01.02.02.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.02.02 - Vendas
Englobam as despesas com a aquisição de edifícios 

destinados exclusivamente a ensino, bem como a receita 
com a eventual alienação de edifícios desta natureza.

03.01.01.01.02.03 - Edifícios militares	
03.01.01.01.02.03.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.03.02 - Vendas
Englobam as despesas com a aquisição de edifícios 

destinados exclusivamente militar, bem como a receita 
com a eventual alienação de edifícios desta natureza. 

03.01.01.01.02.09 - Outros edifícios não residenciais	
03.01.01.01.02.09.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.09.02 - Vendas
Englobam as despesas e receitas com a aquisição ou 

venda de outros edifícios não residenciais.
03.01.01.01.03 - Outras construções e estruturas

03.01.01.01.03.01 - Construções militares	
03.01.01.01.03.01.01 - Aquisições
03.01.01.01.03.01.02 - Vendas
Outras estruturas adquiridas para utilização como para 

fins militares estão aqui incluídas, uma vez que a sua 
utilização é semelhante àqueles adquiridos para fins civis. 

03.01.01.01.03.02 - Estradas	
03.01.01.01.03.02.01 - Aquisições
03.01.01.01.03.02.02 - Vendas
Nesta classificação deverá ser incluída a receita 

arrecadada com a venda desta tipologia de infraestruturas 
ou a despesa com aquisição ou construção destes ativos, 
inclusive pontes. 

03.01.01.01.03.99 - Outras construções e estruturas
03.01.01.01.03.99.01 - Aquisições
03.01.01.01.03.99.02 - Vendas
Neste agrupamento deverão incluir-se todas as restantes 

estruturas que não sejam edificações, incluindo-se estradas, 
ruas, pontes, túneis, linhas para comunicações, linhas 
elétricas, estádios e outras construções para fins recreativos, 
devendo assim ser incluída a receita arrecadada com a 
venda deste tipo de construções, bem como a despesa com 
aquisições deste tipo de ativos.

03.01.01.01.04 - Melhorias dos terrenos
03.01.01.01.04.00.01 - Custos
03.01.01.01.04.00.01 - Disposição
Despesas como a recuperação de terras, limpeza das 

terras, contorno de terrenos e criação de poços e furos de 
irrigação que são parte integrante da terra em questão 
devem ser tratados como resultando em melhorias dos 
terrenos. Receitas ligadas com a disposição desses bens 
devem ser incluídas aqui.

03.01.01.02 - Maquinaria e equipamento
Este agrupamento subdivide-se em equipamento de 

transporte e outra maquinaria e equipamento. Aquela 
maquinaria e equipamento que faça parte integrante 
de um edifício ou outra construção deverá ser incluída 
no valor do edifício ou outra construção em vez de ser 
valorizada individualmente.

03.01.01.02.01 - Equipamento de transporte
03.01.01.02.01.01 - Viaturas ligeiras de passageiros
03.01.01.02.01.01.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.01.02 - Vendas
03.01.01.02.01.02 - Viaturas mistas
03.01.01.02.01.02.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.02.02 - Vendas
03.01.01.02.01.03 - Viaturas de carga
03.01.01.02.01.03.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.03.02 - Vendas
03.01.01.02.01.04 - Pesados de passageiros
03.01.01.02.01.04.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.04.02 - Vendas
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03.01.01.02.01.05 - Ambulâncias	
03.01.01.02.01.05.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.05.02 - Vendas
03.01.01.02.01.06 - Motos e motociclos
03.01.01.02.01.06.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.06.02 - Vendas
03.01.01.02.01.07 - Barcos
03.01.01.02.01.07.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.07.02 - Vendas
03.01.01.02.01.08 - Aviões
03.01.01.02.01.08.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.08.02 - Vendas
03.01.01.02.01.99 - Outros equipamentos de transporte
03.01.01.02.01.99.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.99.02 - Vendas
Por equipamento de transporte deverá considerar-se 

todo aquele que serve para mover pessoas e bens, incluindo 
viaturas, camiões, barcos, aviões, motocicletas e bicicletas. 
Deverão ser consideradas nesta classificação a despesa 
com a aquisição de equipamento de transporte e a receita 
proveniente da alienação deste tipo de equipamentos.

03.01.01.02.02 - Outras maquinarias e equipamentos
03.01.01.02.02.01 - Equipamento informático
03.01.01.02.02.01.01 - Aquisições
03.01.01.02.02.01.02 - Vendas
Neste agrupamento deve considerar os equipamentos 

Informáticos que inclui computadores, portáteis, impressoras, 
equipamentos da rede e telecomunicações, e servidores.

03.01.01.02.02.02 - Outros equipamentos do escritório
03.01.01.02.02.02.01 - Aquisições
03.01.01.02.02.02.02 - Vendas
Equipamentos do escritório incluem mobiliário, armário, 

cadeira, máquinas de calcular, telefones, fotocopiadoras 
e demais equipamentos de escritório.

03.01.01.02.02.09 - Outra maquinaria e equipamento
03.01.01.02.02.09.01 - Aquisições
03.01.01.02.02.09.02 - Vendas
Outras maquinarias e equipamentos inclui qualquer 

equipamento não incluído nas categorias acima. Incluem 
as despesas com as ferramentas e utensílios com duração 
superior a um ano e de valor unitário materialmente 
relevante. Incluem equipamento de refeitório, postos médicos 
ou de primeiros socorros, de desporto ou equipamentos 
culturais, entre outros bens que sirvam aos funcionários 
nas atividades dos cargos deles.

03.01.01.03 – Outros ativos fixos
03.01.01.03.01 – Animais e plantações
Como ativos de cultivo entende-se animais e plantações 

que são usados repetidamente ou continuamente por 
mais de um ano para produzir outros bens e serviços. 
Como exemplo o género de animais que aqui se podem 
incluir é o gado leiteiro, ovelhas e outros animais usados 

na produção de lã e animais usados para o transporte, 
corridas ou divertimento. No caso das plantas a incluir 
podem referir-se as árvores, vinhas e outras cultivadas 
para produção de frutos.

Animais e plantas que sejam usados uma única vez, 
como gado para abate, árvores que sirvam para madeira 
são classificadas como existências.

03.01.01.03.02 – Propriedade intelectual produzido
Propriedade intelectual que não é produzido têm outra 

categoria (03.01.04.04).
Deverão ser escrituradas nesta classificação as despesas 

com as aquisições destes ativos e as receitas da venda de 
ativos fixos intangíveis produzidos, entendendo-se como 
tal, aqueles que não têm natureza material definida, 
como sejam software de computadores, patentes, direitos 
de autor, marcas, licenças, etc. Para ser definido como 
ativo fixo deverá ter duração superior a um ano e a sua 
utilização ser restrita àqueles que têm o seu direito.

Propriedade intelectual produzido tem as subclassificações 
seguintes:

03.01.01.03.02.01 - Pesquisa e desenvolvimento	
03.01.01.03.02.01.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.01.02 - Vendas
03.01.01.03.02.02 - Exploração de minerais	
03.01.01.03.02.02.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.02.02 - Vendas
03.01.01.03.02.03 - Aplicações informáticas e bases de 

dados	
03.01.01.03.02.03.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.03.02 - Vendas
03.01.01.03.02.04 - Produtos artísticos	
03.01.01.03.02.04.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.04.02 - Vendas
03 .01 .01 .03 .02 .05  - O u tros  p rod u tos  e  d ire itos  in te lectu a is 	
03.01.01.03.02.05.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.05.02 – Vendas
03.01.01.03.03 - Custos de transferência de bens não-

produzidos, exclusive terra
Transações nos custos de transferência de propriedade 

em bens não produzidos que não sejam terra são tratados 
como transações em ativos fixos porque estes custos 
são considerados um ativo produzido. Estes custos são 
registrados aqui.

03.01.01.03.99 - Outros ativos fixos
03.01.01.03.99.00.01 - Aquisições
03.01.01.03.99.00.02 - Vendas
Aqui é incluído a compra ou venda de qualquer ativo 

fixo que não cabe numa categoria acima. 
03.01.01.04 - Sistemas de armamento
03.01.01.04.00.00.01 - Aquisições
03.01.01.04.00.00.02 – Vendas
Aqui são registradas as despesas e receitas ligadas com 

sistemas de armamento, sendo os equipamentos como 
veículos e outros equipamentos, como navios de guerra, 
submarinos, aviões militares, tanques, porta-mísseis 
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e lançadores etc. Misseis maiores podem ser incluídos 
neste grupo.

Outros equipamentos militares com uma vida útil mais 
curta são classificados como existências (03.01.02.02.05).

03.01.02 – Existências
Consideram-se existências os bens e serviços detidos e 

que se destinam a venda, a serem usados num processo de 
produção ou para uso posterior, devendo nesta classificação 
registar-se o valor da venda deste tipo de bens e a despesa 
com as aquisições.

03.01.02.01 – Mercadorias estratégicas
03.01.02.01.00.00.01 - Aquisições
03.01.02.01.00.00.02 - Vendas
Incluem-se nesta classificação as despesas com as 

aquisições e as receitas provenientes da venda das 
mercadorias guardadas com fins estratégicos ou para 
fazer face a situações de emergência, bens guardados por 
entidades reguladores do comércio e outros de especial 
relevância para o país, como sejam a farinha e o petróleo.

03.01.02.02 – Outras existências
03.01.02.02.01 – Matérias-primas e de aprovisionamento
03.01.02.02.01.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.01.00.02 - Vendas
Por matérias-primas e subsidiárias entende-se todos os 

bens guardados e que se destinam a ser utilizados num 
processo produtivo de um outro bem.

Todos os serviços podem armazenar uma série de bens 
de aprovisionamento e materiais, incluindo material de 
escritório, combustíveis e géneros alimentares.

Estes bens são valorizados ao preço de compra e a 
receita proveniente da venda deste tipo de bens.

03.01.02.02.02 – Trabalhos em curso
03.01.02.02.02.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.02.00.02 - Vendas
Entende-se por trabalhos em curso, de bens e serviços, 

aqueles que foram ainda apenas parcialmente produzidos, 
processados ou montados pela unidade produtora, mas 
que não estão em condições de ser transacionados como 
produto ou serviço final, devendo ser aqui registada 
a receita proveniente da alienação deste tipo de bens/
serviços, ou a despesa com as aquisições.

03.01.02.02.03 – Produtos acabados
03.01.02.02.03.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.03.00.02 - Vendas
Consistem nos bens finais produzidos, mas que ainda 

se encontram na posse da unidade produtora e que não 
é expectável venham a ter processamentos posteriores 
antes de serem vendidos a outros.

Os diferentes departamentos institucionais apenas terão 
estas existências se forem elas que tenham produzido os 
bens para serem transacionados, vendidos ou transferidos 
a um valor para outras unidades.

03.01.02.02.04 – Mercadorias
03.01.02.02.04.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.04.00.02 - Vendas
As mercadorias são bens adquiridos com o objetivo de 

serem transacionados para outros sem terem qualquer 
tratamento ou alteração.

Qualquer departamento governamental que venda 
mercadorias a preços económicos significativos, como por 
exemplo, as lojas de museus que vendem artigos, deverão 
possuir em armazém uma quantidade razoável desses 
artigos, devendo aqui ser registada a receita arrecadada 
com o valor das vendas. 

03.01.02.02.05 - Inventários militares		
03.01.02.02.05.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.05.00.02 - Vendas
Equipamentos militares que não são considerados como 

ativos fixos (veja acima) mas são sujeitos à armazenagem, 
e controle de existência e emissão, são classificados como 
existências. Inclui armas leves (pistolas, carabinas, fuzis 
etc).

03.01.03 – Valores
03.01.03.00.00.00.01 - Aquisições
03.01.03.00.00.00.02 - Vendas
Por valores entendem-se aqueles bens de valor 

considerável e que são detidos fundamentalmente para 
valorização e que não serão usados com o objetivo de 
qualquer transformação, prevendo-se apenas a sua 
valorização ao longo do tempo em que estão armazenados.

Os valores são constituídos por pedras preciosas, metais 
preciosos, quadros antigos, esculturas e outros artigos 
reconhecidos como obras de arte.

A maior parte dos bens descritos como valores e que 
são do Estado, normalmente encontram-se classificados 
como outra maquinaria e equipamento (61 1 2 2), uma 
vez que estão na sua grande maioria na posse de museus 
com o objetivo de um serviço para o público, em vez de 
servirem para valorização.

03.01.04 – Recursos naturais
Os recursos naturais são constituídos por bens tangíveis 

naturais, cuja propriedade é do Estado independentemente 
de qualquer outro direito. Essa categoria tem quatro 
subsecções, nomeadamente terrenos, ativos do subsolo, 
outros recursos naturais, e ativos intangíveis não produzidos.

03.01.04.01 – Terrenos
03.01.04.01.01 - Terrenos do domínio público	

	
03.01.04.01.01.00.01 - Aquisições
03.01.04.01.01.00.02 - Vendas
03.01.04.01.02 - Terrenos do domínio privado	

	
03.01.04.01.02.00.01 - Aquisições
03.01.04.01.02.00.02 - Vendas
Terrenos referem-se á própria terra, os recursos hídricos 

de superfície a eles associados, incluindo os benefícios aí 
instalados que não podem fisicamente ser separados, mas 
excluindo-se edifícios e outras estruturas aí construídas, 
como estradas e túneis, vinhas cultivadas, etc., os bens 
de subsolo e os recursos de água subterrâneos.

Consideram-se recursos hídricos de superfície os 
reservatórios de água, lagos, rios e outros recursos hídricos 
de superfície, sobre os quais os direitos de propriedade 
possam ser exercidos e por esse motivo poderem ser 
transacionáveis entre sujeitos.

O valor dos terrenos pode variar consideravelmente 
dependendo da sua localização e uso que se lhe possa 
atribuir, como resultado, estes fatores deverão ser 
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considerados quando os mesmos são sujeitos a valorização.
O custo das melhorias instaladas que não possam fisicamente ser separadas, adiciona-se sempre ao valor do 

terreno, uma vez que esses recursos normalmente aumentam a quantidade, ou a qualidade dos terrenos ou evitam 
a sua deterioração, são reconhecidos na classificação “Melhorias dos terrenos” (03.01.01.01.04).

03.01.04.02 – Ativos do subsolo
03.01.04.02.00.00.01 - Aquisições
03.01.04.02.00.00.02 - Vendas
Podem considerar-se ativos do subsolo as reservas de petróleo, de gás natural, de minerais, etc. Normalmente, 

não em um preço ou valor da aquisição, mas se forem vendidos há uma receita.
03.01.04.03 – Outros recursos naturais
03.01.04.03.00.00.01 - Aquisições
03.01.04.03.00.00.02 - Vendas
Consideram-se outros recursos naturais reservas naturais, recursos hídricos, etc.
03.01.04.04 – Ativos intangíveis não produzidos
03.01.04.04.01 - Contratos, leasing e licenças
03.01.04.04.01.00.01 - Aquisições
03.01.04.04.01.00.02 - Vendas
03.01.04.04.02 - "Goodwill" e bens de marketing
03.01.04.04.02.00.01 - Aquisições
03.01.04.04.02.00.02 - Vendas
03.01.04.04.09 - Outros intangíveis não-produzidos
03.01.04.04.09.00.01 - Aquisições
03.01.04.04.09.00.02 - Vendas
Inclui-se neste agrupamento a titularidade de intangíveis não produzidos - os produzidos são classificados como 

Propriedade intelectual produzido (03.01.01.03.02).
Contratos, locações e licenças podem ser locações operacionais comercializáveis, licenças de uso de recursos naturais, 

autorizações para realizar atividades específicas e direitos a futuros bens e serviços em regime de exclusividade. 
Consideram-se também direitos de exploração sobre terrenos, edifícios e outras construções, concessões de exploração 
de minerais, contratos com atletas e autores, etc.

Consideram-se também neste agrupamento as aquisições de “goodwill”, que é a diferença entre o valor pago por 
uma empresa e a soma dos seus ativos menos a soma dos seus passivos, incluindo assim aquele montante os benefícios 
futuros que ainda não estão identificados como ativos.

03.02 e 03.03 – Ativos e Passivos Financeiros
Todos os ativos e passivos financeiros são organizados por tipo de instrumento financeiro, diferenciando os mercados 

interno e externo. Também, por cada subclassificação, as aquisições e disposições são diferenciadas no sétimo nível 
do classificador.

Ativos e passivos do Banco Central
Ativo 03.02.00.01 - Reservas de ouro, e SDRs do FMI
	 03.02.00.01.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.00.01.00.00.02 – Vendas
Passivo 03.03.00.01 - SDRs do FMI
	 03.03.00.01.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.00.01.00.00.02 - Vendas
Essa categoria é reservada para os ativos e passivos financeiros que, normalmente, pertencem ao banco central só. 

Inclui as reservas de ouro (sempre um ativo), e os “Special Drawing Rights” (SDRs) do Fundo Monetário Internacional, 
que podem ser ativos ou passivos. 

Depósitos, certificados de depósito e poupança

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.02 Ativo 03.02.02.02
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	 03.02.01.02.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.02.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.02.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.02.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.02 Passivo 03.03.02.02
	 03.03.01.02.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.02.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.02.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.02.00.00.02 – Alienações

Incluem-se nestas classificações todas as movimentações nas contas bancárias, poupanças e outras formas de 
deposito do prazo curto, e as reaplicações de capital de depósitos com pré-aviso e de depósitos a prazo.

Como o preço da moeda nacional e depósitos, são fixados em termos nominais, as aquisições líquidas da moeda 
nacional e de depósitos, é igual ao saldo existente no final do exercício económico, menos o saldo existente no início 
desse mesmo período.

O cálculo das divisas e depósitos em moeda estrangeira devem levar em conta as taxas de câmbio vigentes.
A emissão de moeda é considerada um passivo da entidade que a emite. Assim, quando essa entidade coloca moeda 

em circulação, essa transação é contabilizada, aumentando a sua responsabilidade cambial, tendo normalmente como 
contrapartida o aumento do seu passivo e um aumento em ativos financeiros, normalmente através de depósitos.

As operações em ouro e moedas comemorativas, que não sejam de circulação como a moeda legal em curso, são 
tratadas como operações em ativos financeiros. 

O custo da produção de moeda é uma operação de despesa, não relacionada com transações em moeda.
Títulos

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.03 Ativo 03.02.02.03
	 03.02.01.03.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.03.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.03.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.03.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.03 Passivo 03.03.02.03
	 03.03.01.03.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.03.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.03.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.03.00.00.02 – Alienações

Engloba as operações resultantes das aplicações financeiras, nomeadamente os bilhetes do Tesouro, o papel 
comercial, as obrigações e títulos de participação, etc.

Os valores são aqueles pagos ou recebidos na transação.
Empréstimos concedidos / obtidos

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.04 Ativo 03.02.02.04
	 03.02.01.04.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.04.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.04.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.04.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.04 Passivo 03.03.02.04
	 03.03.01.04.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.04.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.04.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.04.00.00.02 – Alienações

Engloba as operações pelos empréstimos concedidos e obtidos a título reembolsável.
Os valores são aqueles pagamentos ou recebimentos que aumenta ou diminui o valor do principal – o valor do 

empréstimo. Pagamentos ou recebimentos de juros, multas e outros custos de financiamento são despesas ou receitas 
correntes e devem ser classificadas em outras categorias.

Ações, partes de capital e outras aplicações

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.05 Ativo 03.02.02.05
	 03.02.01.05.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.05.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.05.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.05.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.05 Passivo 03.03.02.05
	 03.03.01.05.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.05.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.05.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.05.00.00.02 – Alienações
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Incluem-se as despesas resultantes das aplicações financeiras, nomeadamente transações em ações e outras 
participações que afetam a participação financeira da entidade classificador. Essas “outras participações” podem ser 
transferências de capital que produzem um interesse financeiro, mesmo que não há ações emitidas (por exemplo, no 
caso de “quase empresas” que não emitem ações, como “operações juntas” com o setor privado).

Essa categoria não engloba outros fluxos de caixa ligados com interesses financeiros, como dividendos ou juros, 
ou os custos de administração financeira ligados com a gestão dos interesses do Estado. Também, transferências 
regulares de fundos para quase empresas ou empresas públicas para cobrir défices são subsídios, e levantamentos 
periódicos de rendimentos de quase sociedades, considerados rendimentos de propriedade.

Os aumentos de fundos e outros recursos de um quase-sociedade, incluindo as transferências em espécie de ativos 
não financeiras, são considerados como compras de ações e outras ações pelo proprietário da quase-sociedade. 

Da mesma forma o recebimento, pelo proprietário do produto da venda de qualquer dos bens da quase-sociedade, a 
transferência de tipo de quase-sociedade, e as retiradas de fundos pelo proprietário de lucros acumulados de quase-
sociedade, são tratados como vendas de ações e outras participações pelo proprietário.

Transferências regulares de fundos para quase empresas para cobrir défices de exploração persistentes são subsídios 
e levantamentos periódicos de rendimentos de quase empresas, considerados rendimentos de propriedade. 

O Estado pode adquirir participações nas empresas públicas ou quase empresas, como resultado de legislação ou 
de uma mudança administrativa que cria essa empresa pública ou quase-sociedade. Em alguns casos, isto equivale 
a uma reclassificação dos ativos e passivos existentes, sendo registado como um outro fluxo económico que resultará 
num acréscimo de ações e outras participações. A entrega de fundos para criar a nova empresa é considerada uma 
transação de aquisição de capital. 

Considera-se uma privatização, geralmente, como sendo a venda de capital a privados, pelo Estado, de uma empresa 
pública ou quase-sociedade. Esta operação é considerada como sendo uma transação em ações e outras participações. 

Por outro lado, se uma empresa pública ou quase empresa vende alguns dos seus ativos e transfere parte ou todos 
os resultados para o Estado, a operação também será considerada uma venda de ações e outras participações.

As comissões e outras despesas de privatização, consideram-se despesas correntes, assim como todos os outros 
custos de propriedade e transferência relacionados com a aquisição ou alienação de um ativo financeiro. 

O Estado pode querer, através das necessárias autorizações legislativas, privatizar alguns dos seus serviços e, 
neste caso, se os ativos a alienar forem a totalidade dos mesmos afetos ao serviço, essa transação deve ser classificada 
como uma venda de ações. 

Neste caso será suposto o Estado converter o serviço a uma quase empresa, imediatamente antes da alienação 
por meio de uma reclassificação de ativos, considerando-se um fluxo económico. Se os ativos cedidos, não forem a 
totalidade dos ativos, as operações devem ser classificadas como uma alienação de ativos não-financeiras e / ou ativos 
financeiros. 

Reservas técnicas

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.06 Ativo 03.02.02.06
	 03.02.01.06.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.06.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.06.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.06.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.06 Passivo 03.03.02.06
	 03.03.01.06.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.06.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.06.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.06.00.00.02 – Alienações

Engloba as transações resultantes de reservas técnicas. Os valores a serem registrados devem ser as despesas e 
receitas de caixa que são ligadas com essas reservas técnicas.

O Estado pode incorrer em passivos através da criação de reservas técnicas de seguros não-vida, como um qualquer 
outro operador de sistemas de seguros e de pensões não autónomos, tanto para fundos, como para programas de 
reforma não financiadas, podendo efetuar a aquisição de reservas técnicas de seguros, que se consideram como ativos 
financeiros.

As empresas públicas podem exercer todo o tipo de atividade com a criação de seguros.
Se o Estado criar um sistema próprio de aposentação, então vai ter operações em passivos para as reservas técnicas 

de seguros. As contribuições recebidas dos empregados, dos empregadores, ou outras unidades institucionais, em nome 
dos indivíduos ou famílias com créditos para benefícios futuros de aposentação, aumentam a sua responsabilidade 
em reservas técnicas de seguros. 

A responsabilidade existente, que é igual ao valor presente de pagamentos futuros, vai aumentar mais tempo, 
porque os pagamentos futuros são descontados em períodos menores. Este aumento do passivo é registado como uma 
operação em reservas técnicas de seguros. Os pagamentos aos reformados e aos seus dependentes e de sobrevivência 
sob a forma de pagamentos periódicos, representam montantes fixos a reduzir no passivo.

Derivados financeiros
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Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.07 Ativo 03.02.02.07
	 03.02.01.07.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.07.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.07.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.07.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.07 Passivo 03.03.02.07
	 03.03.01.07.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.07.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.07.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.07.00.00.02 – Alienações

Incluem-se as transações resultantes das aplicações financeiras (“derivativos”) cuja rendibilidade depende de 
outros ativos. Os valores são dos recebimentos e pagamentos ligados com a aquisição ou disposição destas aplicações.  

Existem duas grandes classes de instrumentos financeiros designados por derivados: contratos futuros e contratos 
de opção. 

No início de um contrato futuro, o mesmo tem valor zero e nenhuma transação é registada, referindo-se, normalmente, 
ao pagamento de dinheiro ou à prestação de algum outro instrumento financeiro. 

Qualquer pagamento deste tipo é registado como uma operação em derivados financeiros. Se o contrato é liquidado 
pela entrega do item subjacente, em seguida, uma operação nesse elemento subjacente é registada ao preço de mercado 
no momento da liquidação e qualquer diferença entre o preço do contrato e o preço de mercado é uma operação em 
instrumentos financeiros derivados. Contratos futuros podem também ser comercializados antes da liquidação, caso 
em que uma transação em derivados financeiros é registada. 

O comprador de uma opção paga um prémio ao vendedor, como compromisso deste último para a sua venda ou 
compra na quantidade especificada comprador. O pagamento do prémio é uma operação em derivados financeiros 
em que o comprador adquire um bem e que o vendedor assume uma responsabilidade. 

Dependendo do tipo de contrato, os prémios sobre as opções podem ser pagos quando o contrato começa, quando 
a opção for exercida, ou quando a opção expirar. O valor da operação no início da opção é o preço total do prémio. Se 
o prémio é pago após a compra da opção, em seguida, a aquisição da opção é considerada a ser financiado por um 
empréstimo. 

Muitos contratos de opção são resolvidos através de um pagamento e não pela entrega de qualquer ativo a que se 
refere o contrato. Qualquer pagamento em numerário é registado como uma operação em derivados financeiros. Se 
a opção for exercida e o elemento subjacente entregue, então a aquisição ou venda do ativo subjacente é registado 
no seu valor de mercado, no momento da liquidação, e qualquer diferença entre esse valor e o preço do contrato é 
registada como uma operação em derivados financeiros. Se uma opção expirar sem ter sido exercido o seu direito, 
então não se efetua qualquer registo no seu vencimento. Em vez disso, é registado como um outro fluxo económico 
no ativo e passivo do balanço das partes envolvidas. 

As margens liquidadas em numerário são operações em depósitos e não se consideram operações em derivados 
financeiros. As margens liquidadas através de caução não são consideradas transações. O pagamento de uma margem 
não reembolsável, é normalmente registada como uma redução das aplicações financeiras nos ativos e passivos de 
derivativos para as duas partes envolvidos no contrato. 

Qualquer comissão paga aos corretores ou outros intermediários de um contrato de derivados financeiros é tratado 
como um pagamento de um serviço. Em muitos casos, no entanto, as operações com derivativos financeiros envolvem 
taxas de serviço implícita, e não é normalmente possível estimar essa componente de serviço. Em tais casos, o valor 
total da operação deve ser tratado como uma operação em derivados financeiros.

Outros ativos e passivos financeiros

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.08 Ativo 03.02.02.08
	 03.02.01.08.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.08.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.08.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.08.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.08 Passivo 03.03.02.08
	 03.03.01.08.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.08.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.08.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.08.00.00.02 – Alienações

Engloba transações resultantes de outras ativos e passivos financeiros que não as já referidas. Outra maneira 
considerar essa classe é como outras contas a pagar e receber.

Transações com créditos comerciais e adiantamentos ocorrem quando são efetuados adiantamentos para a aquisição 
de bens e serviços. Assim, outros ativos financeiros, incluem adiantamentos efetuados para trabalhos ou serviços 
em curso ou futuro, tais como pagamentos realizados durante a construção de imóveis, ou para provisões de bens e 
serviços.

Podem também ocorrer outros ativos financeiros quando se registam direitos vencidos, mas não pagos, como 
impostos, dividendos, compra e venda de valores mobiliários, alugueres, salários, contribuições sociais e operações 
semelhantes. Os juros acumulados vencidos, mas não pagos, devem ser tratados como um adicional do ativo referente, 
mas os juros vencidos sobre depósitos e empréstimos, podem ter de seguir práticas nacionais e ser classificados como 
contas a receber / pagar.
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Anexo IV
Classificação Funcional

Código Descrição
07.00.01 Serviços Públicos gerais
07.00.01.01 	 Órgãos executivos e legislativos, assuntos financeiros e fiscais, assuntos externos
07.00.01.01.01 		  Órgãos legislativos e executivos 
07.00.01.01.01.01 			   Órgãos legislativos
07.00.01.01.01.02 			   Órgãos executivos 
07.00.01.01.02 		  Administração financeira e fiscal
07.00.01.01.02.01 			   Administração geral
07.00.01.01.02.02 			   Administração financeira e fiscal
07.00.01.01.03 		  Negócios Estrangeiros
07.00.01.01.03.01 			   Relações Diplomáticas
07.00.01.01.03.02 			   Cooperação Internacional 
07.00.01.01.03.03 			   Diáspora 
07.00.01.02 	 Ajuda Pública ao desenvolvimento
07.00.01.02.01 		  Ajuda pública aos países em desenvolvimento e em transição
07.00.01.02.02 		  Ajuda económica através das organizações internacionais
07.00.01.03 	 Serviços Gerais
07.00.01.03.01 		  Administração de pessoal
07.00.01.03.02 		  Planeamento global e estatístico
07.00.01.03.03 		  Outros serviços gerais
07.00.01.04 	 Investigação fundamental
07.00.01.04.01          Investigação multidisciplinar
07.00.01.05 	 I&D – Serviços Públicos Gerais
07.00.01.06 	 Outros Serviços Públicos Gerais
07.00.01.07 	 Transações da dívida pública
07.00.01.08 	 Transferências interinstitucionais
07.00.02 Defesa
07.00.02.01 	 Defesa militar
07.00.02.02 	 Defesa civil
07.00.02.03 	 Ajuda militar ao exterior
07.00.02.04 	 I&D – defesa
07.00.02.05 	 Outras funções de Defesa
07.00.03 Segurança e Ordem Pública
07.00.03.01 	 Serviços policiais
07.00.03.02 	 Serviços de Proteção contra incêndios
07.00.03.03 	 Tribunais e Justiça
07.00.03.04 	 Prisões
07.00.03.05 	 I&D – segurança e ordem pública
07.00.03.06 	 Outros serviços de segurança e ordem pública
07.00.04 Assuntos económicos
07.00.04.01 	 Assuntos económicos gerais, comerciais, e laborais
07.00.04.01.01 		  Assuntos económicos e comerciais em geral
07.00.04.01.02 		  Assuntos laborais
07.00.04.02 	 Agricultura, silvicultura, pesca e caça
07.00.04.02.01 		  Agricultura
07.00.04.02.02 		  Silvicultura
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Código Descrição
07.00.04.02.03 		  Caça e pesca
07.00.04.03 	 Combustível e energia
07.00.04.03.01 		  Carvão e outros combustíveis minerais sólidos
07.00.04.03.02 		  Petróleo e gás natural
07.00.04.03.03 		  Energia nuclear
07.00.04.03.04 		  Outros combustíveis
07.00.04.03.05 		  Eletricidade
07.00.04.03.06 		  Energia não elétrica
07.00.04.04 	 Minas, indústria e construção
07.00.04.04.01 		  Extração de recursos minerais que não sejam combustíveis
07.00.04.04.02 		  Indústria
07.00.04.04.03 		  Construção 
07.00.04.05 	 Transportes
07.00.04.05.01 		  Rede rodoviária
07.00.04.05.02 		  Marítimo
07.00.04.05.03 		  Transportes aéreos
07.00.04.05.04 		  Transporte por condutas e outros sistemas de transporte
07.00.04.06 	 Comunicações e tecnologias
07.00.04.06.01 		  Telecomunicações e telefonia
07.00.04.06.02 		  Comunicações postais
07.00.04.06.03 		  Tecnologia da Informação e da Comunicação
07.00.04.07 	 Outras indústrias
07.00.04.07.01 		  Distribuição e armazenagem
07.00.04.07.02 		  Hotéis e restaurantes
07.00.04.07.03 		  Turismo
07.00.04.07.04 		  Projetos mistos de desenvolvimento
07.00.04.07.05            Apoio ao setor de serviços
07.00.04.08 	 I&D – Assuntos Económicos
07.00.04.08.01 		  I&D – economia, comércio e laborais
07.00.04.08.02 		  I&D – agricultura, silvicultura, caça e pesca
07.00.04.08.03 		  I&D – combustível e energia
07.00.04.08.04 		  I&D – minas, indústria e construção
07.00.04.08.05 		  I&D – transporte
07.00.04.08.06 		  I&D – comunicações
07.00.04.08.07 		  I&D – outras indústrias
07.00.04.09 	 Outros Assuntos económicos 
07.00.05 Gestão ambiental
07.00.05.01 	 Gestão de resíduos 
07.00.05.02 	 Saneamento
07.00.05.03 	 Poluição aérea e terrestre
07.00.05.04 	 Proteção da biodiversidade e paisagem
07.00.05.05 	 I&D – Gestão ambiental
07.00.05.06 	 Outros Gestão Ambiental
07.00.05.06.01 		  Recursos hídricos
07.00.05.06.02 		  Regulação e fiscalização de transporte de cargas perigosas
07.00.05.06.03 		  Controlo e fiscalização ambiental
07.00.05.06.09 		  Outros Gestão Ambiental – Outros
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Código Descrição
07.00.06 Ordenamento do território, urbanismo e habitação  
07.00.06.01 	 Habitações
07.00.06.02 	 Desenvolvimento urbanístico
07.00.06.03 	 Abastecimento de água
07.00.06.04 	 Iluminação pública
07.00.06.05 	 I&D – habitação e desenvolvimento urbanístico
07.00.06.06 	 Outros Ordenamento do território,  Urbanismo e Habitação
07.00.07 Saúde
07.00.07.01 	 Produtos médicos, farmacêuticos, próteses e equipamento
07.00.07.01.01 		  Produtos farmacêuticos
07.00.07.01.02 		  Outros produtos médicos
07.00.07.01.03 		  Próteses e equipamento
07.00.07.02 	 Serviços médicos ambulatórios
07.00.07.02.01 		  Serviços de medicina geral
07.00.07.02.02 		  Serviços médicos especializados
07.00.07.02.03 		  Serviços de odontologia
07.00.07.02.04 		  Serviços paramédicos
07.00.07.03 	 Serviços hospitalares
07.00.07.03.01 		  Serviços hospitalares gerais
07.00.07.03.02 		  Serviços hospitalares especializados
07.00.07.03.03 		  Serviços centro de saúde e maternidade
07.00.07.03.04 		  Clinicas de repouso e convalescença 
07.00.07.03.05 		  Outros serviços hospitalares
07.00.07.04 	 Serviços de saúde pública
07.00.07.04.01 		  Delegacias de saúde
07.00.07.04.02 		  Vigilância Epidemiológica
07.00.07.04.03 		  Outros serviços de saúde pública
07.00.07.05 	 I&D – saúde
07.00.07.06 	 Outros serviços de saúde
07.00.08 Serviços Culturais, recreativos, desportos e religião
07.00.08.01 	 Serviços recreativos e desporto
07.00.08.02 	 Serviços culturais
07.00.08.03 	 Rádio, televisão e publicações
07.00.08.04 	 Religião e outros serviços coletivos
07.00.08.05 	 I&D – serviços culturais, recreativos e religiosos
07.00.08.06 	 Outros Serviços Culturais, recreativos, desportos e religião
07.00.09 Educação
07.00.09.01 	  Educação pré-escolar e básico
07.00.09.01.01 		  Educação pré-escolar
07.00.09.01.02 		  Ensino Básico
07.00.09.01.03 		  Educação Básica de adultos
07.00.09.02 	 Ensino secundário
07.00.09.02.01 		   Ensino secundário nível 2 de ISCED-97
07.00.09.02.02 		   Ensino secundário nível 3 de ISCED-97
07.00.09.03 	 Formação pós-secundário mas não ensino superior
07.00.09.03.01 		  Formação profissionalizante
07.00.09.03.02 		  Formação profissional
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Código Descrição
07.00.09.04 	 Ensino superior
07.00.09.04.01 		  Ensino universitário
07.00.09.04.02 		  Ensino Politécnico
07.00.09.04.03 		  Outros Ensino Superior
07.00.09.05 	 Ensino sem grau definido
07.00.09.06 	 Serviços auxiliares à educação
07.00.09.07 	 I&D – educação
07.00.09.08 	 Outros serviços de ensino
07.00.10 Proteção Social 
07.00.10.01 	 Doença e incapacidade
07.00.10.01.01 		  Doença
07.00.10.01.02 		  Incapacidade
07.00.10.02 	 Idosos
07.00.10.02.01 		  Pensão de Aposentação
07.00.10.02.02 		  Outros serviços a idosos
07.00.10.03 	 Sobrevivência
07.00.10.03.01 		  Pensão de sobrevivência
07.00.10.03.02 		  Outros serviços de sobrevivência
07.00.10.04 	 Família e crianças
07.00.10.05 	 Desemprego
07.00.10.06 	 Habitação
07.00.10.07 	 Exclusão social
07.00.10.08 	 I&D – proteção social
07.00.10.09 	 Outros serviços de proteção social

Notas Explicativas ao Classificador Funcional
O Classificador Funcional se aplica somente às despesas. O classificador permite agregar as despesas públicas por 

área de atuação governamental, ou seja, por funções e subfunções do Estado. Especifica os fins e atividades típicas 
do Estado, facilitando a identificação das prioridades do Estado na satisfação das necessidades coletivas.

A regra geral de classificação é sempre aproveitar o nível mais baixo aonde sua atividade encaixa.
A Classificação funcional agrupa-se em dez capítulos:
07.00.01– Serviços Públicos Gerais
07.00.02 – Defesa
07.00.03 – Segurança e Ordem Pública
07.00.04– Assuntos económicos
07.00.05– Gestão ambiental
07.00.06 – Ordenamento do território, urbanismo e habitação  
07.00.07– Saúde
07.00.08 – Serviços Culturais, recreativos, desportos e religião
07.00.09 – Educação
07.00.10– Proteção Social
07.00.01 – SERVIÇOS PÚBLICOS GERAIS
07.00.01.01 - Órgãos executivos e legislativos, assuntos financeiros e fiscais, assuntos externos
07.00.01.01.01 – Órgãos legislativos e executivos
07.00.01.01.01.01 – Órgãos legislativos 
Inclui: órgãos legislativos em todos os níveis de governo - parlamentos, câmaras de deputados, senados, assembleias, 

câmaras municipais.
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07.00.01.01.01.02 – Órgãos executivos
Inclui: gabinete do presidente da república, gabinete 

do primeiro-ministro, e outros considerados como funções 
gerais de soberania.

Não inclui: a administração local ou qualquer departamento 
que diga respeito a uma função específica incluída neste 
classificador.

07.00.01.01.02 – Administração financeira e fiscal
07.00.01.01.02.01 – Administração geral
Inclui os serviços da administração geral a todos os 

níveis governamentais, e que não estejam diretamente 
relacionados com uma função específica levada a cabo 
pelos departamentos centrais do governo.

Não inclui: A administração local.
07.00.01.01.02.02 – Administração financeira e fiscal
Inclui: Assuntos e serviços financeiros e fiscais a todos 

os níveis governamentais.
Gestão do Tesouro público, administração dos rendimentos 

internos, administração dos serviços aduaneiros, de 
contabilidade e auditoria…

Produção e difusão de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre assuntos e serviços financeiros 
e fiscais.

Não inclui: reaplicações da dívida flutuante e pagamento 
de juros de empréstimos (07.00.01.07.00) e supervisão 
das operações bancárias (07.00.04.01.01).

07.00.01.01.03 – Negócios estrangeiros
07.00.01.01.03.01 – Relações Diplomática
07.00.01.01.03.02 – Cooperação Internacional
07.00.01.01.03.03 – Diáspora
Administração e gestão dos serviços que têm a seu 

cargo todos os negócios e serviços estrangeiros.
Inclui: ministério dos negócios estrangeiros e missões 

consulares e diplomáticas sediadas no estrangeiro ou 
em organizações internacionais, operação necessárias de 
informação de serviços culturais para distribuir fora das 
fronteiras do País, e todas as restantes que se localizam no 
estrangeiro. Subscrições regulares e contribuições especiais 
para cobrir às despesas operacionais e às despesas gerais 
de organizações internacionais.

Não incluem: ajuda pública ao desenvolvimento 
ao exterior (07.00.01.02.01), missões económicas e 
de ajuda acreditadas junto de governos estrangeiros 
(07.00.01.02.01), contribuições para programas de ajuda 
geridas por organizações internacionais ou regionais 
(07.00.01.02.02), unidades militares estacionadas no 
estrangeiro (07.00.02.01.00), ajuda militar ao exterior 
(07.00.02.03.00), negócios económicos e comerciais ao 
estrangeiro (07.00.04.01.01), serviços e negócios com o 
turismo (07.00.04.07.03).

07.00.01.02 -Ajuda Pública ao desenvolvimento
07.00.01.02.01 - Ajuda pública aos países em desenvolvimento 

e em transição
-Administração da cooperação econômica com países 

em desenvolvimento e países em transição;
-Operação de missões de ajuda econômica credenciadas 

junto a governos estrangeiros; operação ou apoio 
a programas de assistência técnica, programas 
de treinamento e sistemas de bolsas de estudo 

e aperfeiçoamento;
-Ajuda econômica sob a forma de doações (em dinheiro ou 

em espécie) ou empréstimos (independentemente 
dos juros cobrados). 

Exclui: contribuições a fundos de desenvolvimento 
econômico administrados por organizações internacionais 
ou regionais (07.00.01.02.02); ajuda militar a países 
estrangeiros (07.00.02.03).

07.00.01.02.02 - Ajuda económica através das organizações 
internacionais

Administração de ajuda econômica prestada através 
de organizações internacionais;

-Contribuições em dinheiro ou em espécie a fundos 
de desenvolvimento econômico administrados 
por organizações internacionais, regionais ou 
outras organizações multinacionais.

07.00.01.03 - Serviços Gerais
07.00.01.03.01 – Administração de pessoal
Serviços relacionados com a administração e as operações 

necessárias com o pessoal, incluindo o desenvolvimento e 
implementação das políticas de pessoal e os procedimentos 
para a seleção, promoção, métodos de avaliação, regulamentos 
dos serviços públicos e materiais similares.

Não inclui: administração e gestão de pessoal diretamente 
ligado a uma função específica de acordo com a classificação 
funcional.

07.00.01.03.02 – Planeamento global e estatística
Serviços que tenham a seu cargo a administração e 

gestão de todas as operações de planeamento económico e 
social e de estatística, incluindo a formulação, coordenação 
e monitorização de todos os programas económicos e 
sociais e estatísticos.

Não inclui: serviços de planeamento económico e social 
e estatísticos relacionados diretamente com uma função 
específico, de acordo com este classificador funcional.

07.00.01.03.03 – Outros serviços gerais
Engloba qualquer outro serviço geral.
07.00.01.04 – Investigação fundamental
07.00.01.04.01 - Investigação multidisciplinar
Investigação fundamental considera-se o trabalho 

experimental ou teórico que se realiza fundamentalmente 
para a aquisição de novos conhecimentos, sem qualquer 
aplicação ou uso imediato ou particular.

Administração e gestão de serviços governamentais 
que estejam envolvidos em investigação multidisciplinar.

Transferências, subsídios, empréstimos para suportar 
investigação efetuada por serviços não governamentais 
como institutos de investigação e universidades.

Não inclui: investigação aplicada e experimental de 
desenvolvimento classificada por função de acordo com 
este classificador.

07.00.01.05 – I&D – serviços públicos gerais
Investigação aplicada é a investigação original levada 

em curso para a aquisição de novos conhecimentos, mas 
direcionada primordialmente para atingir um determinado 
objetivo.

Desenvolvimento experimental é um trabalho sistemático, 
feito através do conhecimento existente ganho através 
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da prática experimental da pesquisa, que é direcionada á 
produção de novos materiais, produtos ou serviços; para 
a instalação de novos processos, sistemas ou serviços; ou 
para a melhoria substancial daqueles já desenvolvidos 
ou montados.

Administração ou gestão de serviços governamentais 
empenhados na investigação e desenvolvimento relacionados 
com os serviços públicos em geral.

Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
investigação e desenvolvimento relacionados com os 
serviços públicos em geral desenvolvidos por agências não 
governamentais como sejam institutos e universidades.

07.00.01.06 – Outros Serviços Públicos Gerais 
Administração e gestão de suporte dos diferentes 

serviços públicos como sejam o recenseamento, eleições 
e referendos, administração de territórios administrados 
por terceiros, etc.

Inclui: serviços públicos gerais que não podem ser 
diretamente relacionados a (07.00.01.01), (07.00.01.02), 
(07.00.01.03), (07.00.01.04) ou (07.00.01.05).

Não inclui: Transações da dívida pública (07.00.01.07), 
transferência de carácter genérico entre administrações 
públicas (07.00.01.08).

07.00.01.07– Transações da dívida pública
Juros pagos e despesas por empréstimos flutuantes e 

de reaplicações de empréstimos.
Não inclui: custos administrativos relacionados com a 

gestão da dívida pública (07.00.01.01.02).
07.00.01.08 – Transferências interinstitucionais
Transferências interinstitucionais efetuadas que se 

consideram de carácter genérico e não estão diretamente 
ligadas a uma função em particular.

07.00.02 – Defesa
07.00.02.01 – Defesa militar
Administração de assuntos e serviços relacionados com 

a defesa militar.
Gestão das forças defensivas da terra, ar e mar; 

operações de engenharia, transporte, comunicações, 
pessoal e outras forças de defesa que não combatentes; 
operações ou suporte a forças auxiliares ou de reserva 
do aparelho militar.

Inclui: os gabinetes dos adidos militares no estrangeiro 
e hospitais de campanha.

Não inclui: missões de ajuda militar (07.00.02.03.00), 
hospitais militares (07.00.07.03), escolas e academias 
militares (07.00.09.01), (07.00.09.02), (07.00.09.03) e 
(07.00.09.04); esquemas de pensões ao pessoal militar 
(07.00.01.02).

07.00.02.02 – Defesa civil
Serviços que tenham a gestão e administração dos 

assuntos de defesa civil; formulação de planos de 
contingência; organização de exercícios que envolvam 
entidades civil e a população.

Operação de suporte a forças de proteção civil.
Não inclui: serviços de proteção civil (07.00.03.01.01); 

aquisição e armazenagem de alimentos, equipamentos 
e outros abastecimentos de emergência usados em caso 
de calamidades (71090).

07.00.02.03 – Ajuda militar ao exterior

Administração e gestão de ajuda militar ao exterior 
e missões de ajuda a países terceiros ou agregados a 
alianças ou organizações internacionais.

07.00.02.04 – I&D – Defesa
Gestão e administração de entidades governamentais 

cuja missão é a investigação e desenvolvimento na área 
da defesa.

07.00.02.05 – Outros funções de Defesa 
Administração e gestão de operações de suporte às 

atividades como sejam a formulação, coordenação, 
monitorização de políticas, planos, programas e orçamentos 
relativos á defesa; preparação e reforço de legislação 
relativa á defesa; produção e divulgação de informação 
geral, documentação técnica e estatísticas da defesa.

Inclui: serviços e assuntos militares que não possam 
ser classificados (07.00.02.01), (07.00.02.02), (07.00.02.03) 
ou (07.00.02.04).

07.00.03 – Segurança e Ordem Pública
07.00.03.01 – Serviços policiais
Administração e gestão de assuntos e serviços policiais, 

incluindo o registo de estrangeiros, a emissão de vistos de 
trabalho para imigrantes, manutenção de dados estatísticos 
relacionados com o trabalho policial, com o policiamento 
do trânsito, a prevenção do contrabando e a vigilância de 
pescas dentro das águas territoriais.

Operação de forças policiais regulares e auxiliares, dos 
portos, das fronteiras, da guarda costeira e outras forças 
especiais mantidas por autoridades públicas; operação de 
laboratórios policiais; e operação e suporte de programas 
de treino policial.

Não inclui: escolas policiais que deem educação geral 
em adição ao treino policial (07.00.09.01), (07.00.09.02), 
(07.00.09.03) ou (07.00.09.04).

07.00.03.02 – Serviços de proteção contra incêndios
Administração e gestão dos serviços de prevenção e 

combate contra incêndios.
Gestão de corpos de bombeiros e outros serviços de 

prevenção e combate contra incêndios que sejam suportados 
pelas autoridades públicas, programas de prevenção e 
combate contra incêndios.

Inclui: serviços de proteção civil como salvamento, 
vigilância das praias, evacuação de locais inundados, etc.

Não inclui: defesa civil (07.00.02.02.01), treino e 
equipamento de forças especializadas no combate e 
prevenção aos fogos florestais (07.00.04.02.02).

07.00.03.03 – Tribunais e justiça
Administração e operacionalidade de tribunais cíveis e 

criminais e ao sistema judicial, incluindo taxas, multas 
e emolumentos impostos pelos tribunais.

Gestão dos serviços de liberdade condicional.
Representação e assessoria jurídica em nome do governo 

e outras entidades, mediante o pagamento efetivo de 
prestação de serviço.

Inclui: tribunais administrativos.
Não inclui: administração de prisões (07.00.03.04.01).
07.00.03.04 – Prisões
Administração e operacionalidade de prisões e outros 

locais de detenção ou reabilitação como sejam, quintas 
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de trabalho para presos, reformatórios, asilos para os 
criminosos insanos.

07.00.03.05 – I&D – segurança e ordem pública
Administração e gestão de serviços governamentais que 

tenham como missão a investigação e o desenvolvimento 
na área da segurança e ordem pública.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
investigação e desenvolvimento relacionados com segurança 
e ordem pública efetuada por agências não governamentais.

07.00.03.06 – Outros Serviços de Segurança e ordem 
pública  

Administração e gestão de atividades como sejam a 
formulação, administração, coordenação e monitorização 
das políticas gerais, planos, programas e orçamentos 
que se relacionem com a segurança e ordem pública; 
preparação e reforço de legislação de segurança e ordem 
pública; produção e divulgação de dados estatísticos e 
documentação sobre segurança e ordem pública.

Inclui: assuntos e serviços de segurança e ordem 
pública que não possam ser considerados (07.00.03.01), 
(07.00.03.02), (07.00.03.03), (07.00.03.04) ou (07.00.03.05).

07.00.04 – Assuntos Económicos
Serviços que tenham a seu cargo a administração e gestão 

de assuntos económicos, incluindo assuntos económicos 
com o estrangeiro; formulação e implementação das 
políticas económicas e comerciais.

Transferências, empréstimos e subsídios que promovam 
a economia e o comércio em geral.

Inclui: educação e proteção dos consumidores.
Não inclui: assuntos económicos e comerciais de uma 

indústria em particular (classificadas de (0700.04.02) 
até (07.00.04.07)).

07.00.04.01 – Assuntos económicos gerais, comerciais 
e laborais

07.00.04.01.01 – Assuntos económicos e comerciais 
em geral

Administração da economia geral e comercial e serviços, 
incluindo assuntos comerciais estrangeiros em geral; 
formulação e implementação de políticas económicas e 
comerciais gerais; ligação entre os diferentes ramos do 
governo e entre o governo e setor empresarial.

Regulamentação ou suporte às atividades económicas 
e comerciais, como exportação e importação, atividades 
de promoção do comércio, regulamentação de monopólios, 
supervisão da atividade bancária.

Operação e suporte de instituições que lidam com 
patentes, marcas exclusivas, direitos, registo comercial, etc.

Administração e gestão dos serviços que têm a seus 
cargos os assuntos industriais; desenvolvimento, expansão 
e melhoramento da indústria; supervisão e regulamentação 
da instalação e operação de fábricas.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre indústria.

Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
empresas de produção.

Gestão e administração de serviços em geral e que não 
estejam enquadradas em nenhuma das classificações 
anteriores.

Não inclui: assuntos e serviços relacionados com 
indústrias especificas (07.00.04.02 ate 7.00.04.07).

07.00.04.01.02 – Assuntos laborais e de emprego
Administração e gestão dos assuntos relacionados com 

o trabalho e o emprego; formulação e implementação 
de políticas de emprego; supervisão e regulamentação 
das condições de trabalho (horas de trabalho, salários, 
segurança, etc.).

Operacionalização e suporte de programas que facilitem 
a mobilidade no trabalho, redução da discriminação, de 
sexo, idade, raça ou outra, redução do desemprego em 
regiões menos desenvolvidas, promoção do emprego de 
deficientes ou outros grupos caracterizados por uma 
elevada taxa de desemprego; operacionalização de serviços 
de mediação e arbitragem.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatística sobre assuntos laborais e de emprego.

Não inclui: assuntos de trabalho relacionados com 
uma indústria específica (classificada de 07.00.04.02 
até 07.00.04.07); provisão de proteção social na forma 
de benefícios, quer em numerário, quer em espécie, a 
desempregados (07.01.00.05.01).

07.00.04.02 – Agricultura, silvicultura, caça e pesca
07.00.04.02.01 – Agricultura
Administração de assuntos e serviços relacionados 

com a agricultura; conservação, ou expansão de terras 
cultiváveis; reforma agrária; supervisão e regulamentação 
da indústria agrícola.

Construção ou operacionalidade de controlo para 
cheias, irrigação e drenagem, incluindo as transferências, 
empréstimos ou subsídios a esses trabalhos.

Operacionalidade e suporte a programas ou esquemas 
de estabilização de preços nos produtos agrícolas; controlo 
de pestes, etc.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatística sobre assuntos e serviços agrícolas.

Compensações, transferências, empréstimos ou subsídios 
a agricultores.

Não inclui: projetos de desenvolvimento multidisciplinares 
(07.00.04.07.04).

07.00.04.02.02 – Silvicultura
Administração dos serviços e assuntos florestais; 

conservação, racionalização da exploração de reservas 
florestais; supervisão e regulamentação de operações 
florestais.

Operacionalidade e suporte de trabalhos de reflorestação, 
controlo de pestes e doenças, combate e prevenção a 
incêndios florestais.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre serviços e assuntos florestais.

Inclui: serviços de prevenção a incêndios florestais.
07.00.04.02.03 – Caça e pesca
Esta classe inclui não só a caça para fins comerciais como 

também para fins desportivos. Os serviços e assuntos de 
caça que se referem dizem respeito a atividades que são 
praticadas fora das reservas e parques naturais.

Administração dos assuntos e serviços de caça; proteção e 
racionalização da exploração da vida selvagem; supervisão 
e regulamentação de caça e emissão de licenças para caça.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre serviços de caça.

https://kiosk.incv.cv A0148A92-25BD-4BCE-A672-DC87E4F1F59E



2732      I  Série   —  no 132    Sup.«B.O.»   da  República  de  Cabo   Verde     —   29 de  dezembro de 2023    

Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
atividades de caça.

Esta classe inclui não só a pesca para fins comerciais 
como também para fins desportivos. Os serviços e assuntos 
de pesca que se referem dizem respeito a atividades que 
são praticadas fora das reservas e parques naturais.

Administração dos assuntos e serviços de pesca; 
proteção e racionalização da exploração pesqueira e da 
vida selvagem; supervisão e regulamentação de pescas 
em água doce, costeira, oceânicas, viveiros e emissão de 
licenças para pesca.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre serviços de pesca.

Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
atividades de pesca.

Não inclui: controlo das águas territoriais (07.00.03.01.00); 
administração e gestão de reservas e parques naturais 
(07.00.05.04.01).

07.00.04.03 – Combustível e energia
07.00.04.03.01 – Carvão e outros combustíveis minerais 

sólidos
Administração e gestão de serviços que tenham a seu 

cargo os assuntos relacionados com o carvão e outros 
combustíveis minerais sólidos; conservação, exploração, 
desenvolvimento e racionalização das explorações de 
combustíveis minerais sólidos; supervisão e regulamentação 
da extração, processamento, distribuição e uso de 
combustíveis minerais sólidos.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre combustíveis e minerais sólidos.

Não inclui: assuntos relacionados com o transporte de 
combustíveis e minerais sólidos (07.00.04.05).

07.00.04.03.02 – Petróleo e gás natural
Serviços que tenham a seu cargo a administração dos 

assuntos relacionados com o petróleo e o gás natural.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre petróleo e gás natural.
Não inclui: assuntos relacionados com o transporte de 

gás e petróleo (07.00.04.05).
07.00.04.03.03 – Energia nuclear
Gestão e administração dos serviços que têm a seu 

cargo os assuntos relacionados com a energia nuclear. 
07.00.04.03.04 – Outros combustíveis
Gestão e administração dos serviços que têm a seu 

cargo os assuntos relacionados com outros combustíveis.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre outros combustíveis.
Não inclui: energia solar e eólica (07.00.04.03.05) ou 

recursos geotérmicos (07.00.04.03.06).
07.00.04.03.05 – Eletricidade
Esta classe inclui quer as formas de eletricidade clássicas, 

quer as novas fontes como a energia solar e eólica.
Inclui a gestão e administração dos serviços que têm 

a seu cargo os assuntos com a eletricidade; conservação, 
desenvolvimento e racionalização da exploração de fontes 
elétricas; supervisão e regulamentação, transmissão e 
distribuição de eletricidade.

Construção e operacionalidade de sistemas de fornecimento 
de eletricidade.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre eletricidade.

Não inclui: energia não elétrica produzida pelo vento 
ou solar (07.00.04.03.06).

07.00.04.03.06 – Energia não elétrica
Administração de energia não elétrica e serviços que 

são principalmente na produção, distribuição e utilização 
do calor sob a forma de vapor, água quente ou ar frio, 
inclusive fontes geotérmicas. 

07.00.04.04 – Mineração, indústria e construção
07.00.04.04.01 – Extração de recursos minerais que 

não seja combustíveis
Esta classe inclui minerais, areia, sal-gema, etc.
Gestão e administração de serviços que tenham a seu 

cargo os assuntos relacionados com mineração de reservas 
minerais, que não sejam combustíveis; conservação, 
desenvolvimento e racionalização de exploração de recursos 
minerais; supervisão e regulamentação da prospeção, 
mineração, distribuição e outros aspetos relacionados.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre mineração.

Incluem-se transferências, empréstimos e subsídios 
para suportar esta atividade.

Não inclui: carvão e outros combustíveis sólidos 
(07.00.04.03.01), petróleo e gás natural (07.00.04.03.02) 
e energia e combustível nuclear (07.00.04.03.03).

07.00.04.04.02 - Indústria
Administração de assuntos e serviços industriais; 

desenvolvimento, expansão ou aperfeiçoamento da 
indústria; supervisão e regulamentação do estabelecimento 
e operação de instalações industriais; articulação com 
associações industriais e outras organizações interessadas 
em assuntos e serviços industriais.

Produção e divulgação de informações gerais, documentação 
técnica e estatísticas sobre atividades industriais e 
produtos industrializados.

Doações, empréstimos ou subsídios de apoio a empresas 
industriais.

Inclui: inspeção de instalações industriais para verificação 
da conformidade com regulamentos de segurança, proteção 
aos consumidores contra produtos perigosos etc.

Exclui: assuntos e serviços relativos ao setor de 
processamento de carvão (07.00.04.03.01), ao setor de refino 
de petróleo (07.00.04.03.02) ou ao setor de combustíveis 
nucleares (07.00.04.03.03). 

07.00.04.04.03 – Construção
Administração e gestão de serviços relacionados com 

a indústria da construção; supervisão da indústria de 
construção; desenvolvimento e regulação do sector.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre indústria de construção.

Inclui: emissão de alvarás, inspeção de estaleiros e locais 
de construção para certificação da sua conformidade com 
os regulamentos de segurança, etc.

Não inclui: transferências, empréstimos ou subsídios 
para a construção de casas, edifícios industriais, estradas, 
serviços públicos, instalações culturais, etc. (classificados de 
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acordo com a função); desenvolvimento e regulamentação 
sobre construções (07.00.06.01.01).

07.00.04.05 – Transportes
07.00.04.05.01 – Rede rodoviária
Administração e gestão de serviços que tenham a seu 

cargo a operacionalização, construção e manutenção da 
rede rodoviária (estradas, pontes, túneis, estacionamentos, 
terminais de autocarros, etc.).

Supervisão e regulamentação de condutores (cartas 
de condução, inspeção aos veículos, etc.) de operadores 
de transportes e com a construção e manutenção da rede 
rodoviária. 

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre a rede rodoviária.

Transferências, empréstimos e subsídios para a 
operacionalidade, construção, manutenção e aumento 
da rede rodoviária.

Inclui: estradas, ruas, etc.
Não inclui: controlo do trânsito (07.00.03.01.01); 

transferências, empréstimos e subsídios a fabricantes 
de veículos (07.00.04.04.02); limpeza das estradas 
(07.00.05.01.01), iluminação pública (07.00.06.04.01).

07.00.04.05.02 - Marítimos
Administração e gestão de serviços que respeitem ao 

uso, construção e manutenção de sistemas de transportes 
marítimos.

Supervisão e regulamentação de transportes marítimos 
(registo, licenças, inspeção de navios e tripulações, etc.) 
e a construção e manutenção de transportes marítimos.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre transportes marítimos.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
encargos com a operacionalidade, construção, manutenção 
e aumento da rede de distribuição de água. 

Inclui: assuntos relacionados com a gestão dos portos.
07.00.04.05.03 – Transporte aéreos
Administração e gestão dos serviços que têm a seu 

cargo os assuntos relacionados com os transportes aéreos 
(aeroportos, pistas de aviação, terminais, hangares, 
equipamento de ajuda á navegação aérea, controlo do 
tráfego aéreo).

Supervisão e regulamentação dos transportes aéreos 
(registo, licenciamento e inspeção de aviões, pilotos, 
tripulações, pessoal de terra, regulamentos sobre a 
segurança de passageiros, investigação de acidentes 
aéreos), de sistemas de transportes aéreos (aprovação de 
tarifas de passageiros e de fretamentos, etc.).

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre transporte aéreo.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a operacionalidade, construção, manutenção ou aumento 
dos sistemas e instalações de transporte aéreo.

Inclui: ajuda á navegação aérea, gestão dos aeroportos, 
serviços de emergência, regulamentação e controlo de 
licenças privadas de pilotos 

Não inclui: transferências, empréstimos e subsídios a 
fabricantes de aviões.

07.00.04.05.04 – Transporte por conduta e outros 
sistemas de transportes

Administração e gestão de serviços relacionados com 
a exploração, utilização, construção e manutenção de 
sistemas de transporte por conduta e outros sistemas 
de transportes.

Supervisão e regulamentação dos utilizadores dos 
sistemas de transporte por condutas e outros sistemas 
de transportes.

Produção e difusão de informações, documentação técnica 
e estatísticas sobre o funcionamento e a construção de 
sistemas de transporte por condutas e outros sistemas 
de transportes.

Donativos, empréstimos, subsídios nesta área.
07.00.04.06 – Comunicações e tecnologias 
07.00.04.06.01 – Telecomunicações e telefonia
07.00.04.06.02 – Comunicações postais 
07.00.04.06.03 – Tecnologia da informação e da 

comunicação 
 Administração e gestão de serviços com a responsabilidade 

de construção, extensão, melhoramento, operacionalidade e 
manutenção de sistemas de comunicação (postal, telefone, 
telégrafo, sem fios e sistemas de comunicação via satélite).

Regulamentação de operadores de comunicações.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre comunicações.
Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 

a construção, operação, manutenção e aumento dos 
sistemas de comunicação.

Não inclui: sistemas de navegação aérea (07.00.04.05.04), 
emissões de rádio e televisão (07.00.08.03.01).

07.00.04.07 – Outras indústrias
07.00.04.07.01 – Distribuição e armazenagem
Gestão e administração de serviços que respeitem á 

indústria de distribuição e armazenagem.
Supervisão e regulamentação das redes de vendas 

(licenças, práticas comerciais, etiquetagem de embalagens 
de alimentos e outros bens para consumo, inspeção de 
balanças e outros instrumentos de pesagem, etc.) e da 
indústria de armazenagem (incluindo licenciamento, etc.).

Administração de sistemas de controlo de preços e de 
racionamento; administração e aprovisionamento de 
alimentos e outros subsídios á população em geral.

Produção e divulgação de informação para o comércio 
e o público sobre preços, sobre a disponibilidade de 
bens e outros aspetos relacionados com a indústria de 
distribuição e armazenagem; compilação e publicação de 
dados estatísticos referentes á indústria de distribuição 
e armazenagem.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a distribuição e a armazenagem.

Não inclui: administração e controlo de preços aplicados 
aos produtores (classificados de acordo com a função); 
subsídios e alimentos fornecidos á população ou grupos 
de indivíduos (07.01.00).

07.00.04.07.02 – Hotéis e restaurantes
Administração e gestão de serviços reguladores da 

atividade de construção, extensão, melhoramento, operação 
e manutenção de hotéis e restaurantes.

Supervisão e regulamentação das atividades de hotéis 
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e restaurantes.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre assuntos relacionados com 
hotéis e restaurantes.

07.00.04.07.03 – Administração e gestão de serviços 
de turismo.

Operacionalização dos serviços de turismo no país 
e no estrangeiro, em articulação com as indústrias de 
transporte, hotelaria e outras que beneficiam com o turismo; 
promoção e divulgação do turismo, através de organização 
de campanhas publicitárias e propaganda, incluindo a 
produção e divulgação de literatura promocional.

Compilação e publicação de estatísticas sobre turismo.
07.00.04.07.04 – Projetos mistos de desenvolvimento
Os projetos de desenvolvimento multiuso normalmente 

consistem em instalações integradas para geração de 
energia, controle de inundação, irrigação, navegação e 
recreação.

Inclui administração e serviços destes projetos, produção 
e disseminação das informações, documentação técnica e 
estatísticas sobre esses projetos; e donativos e empréstimos 
aos projetos. 

Não inclui qualquer projeto que tem uma função só, 
ou que é subsidiário ao outro projeto.

07.00.04.08 – I&D – assuntos económicos
07.00.04.08.01– I&D – economia, comércio e laborais
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com a economia, o comércio e o trabalho.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com economia, comércio e trabalho, 
desenvolvidos por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.02– I&D – agricultura, silvicultura, pesca 

e caça
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com a agricultura, florestas, pesca e caça.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com agricultura, florestas, pesca e caça, 
desenvolvidos por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.03– I&D – combustível e energia
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com a combustível e energia.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com combustível e energia, desenvolvidos 
por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.04 – I&D – minas, indústria e construção
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com minas, indústria e construção.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 

suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com minas, indústria e construção, desenvolvidos 
por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.05 – I&D – transportes
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com transportes.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com transportes, desenvolvidos por agências 
não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04)
07.00.04.08.06 – I&D – comunicação
Administração e gestão de serviços dedicados a 

investigação aplicada e desenvolvimento experimental 
dos assuntos relacionados com comunicações.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com comunicações, desenvolvidos por agências 
não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.07 – I&D – outras indústrias
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com outras indústrias.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com outras indústrias, desenvolvidos por 
agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.09 – Outros assuntos econômicos 
Administração e gestão de atividades relacionadas com 

o sector económico e que não possam ser relacionadas às 
anteriormente descritas.

07.00.05 – Gestão Ambiental
07.00.05.01 – Gestão de resíduos 
Este grupo junta a recolha e tratamento de resíduos.
Gestão de resíduos inclui, limpeza de ruas e outros 

espaços públicos; recolha de todos os tipos de lixo e o 
seu transporte para o local de tratamento ou descarga.

Tratamento de resíduos inclui qualquer método ou 
processo que altere a forma física, química ou biológica 
ou composição de qualquer resíduo de forma a poder ser 
neutralizado ou para o tornar mais seguro para transporte, 
que reduza o seu volume, que sirva para a sua reciclagem 
ou que evite seja um perigo para a saúde.

Administração, supervisão, inspeção, operação e suporte 
às atividades relacionadas com a gestão, tratamento e 
vazamento de resíduos.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a construção, manutenção ou aumento de estações de 
tratamento de resíduos.

07.00.05.02 – Saneamento
Este grupo trata dos sistemas de gestão de esgotos e 

águas residuais.
A operação de sistemas de esgotos e águas residuais, 
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inclui a gestão e construção dos sistemas de coletores, 
condutas e bombas de evacuação de esgotos (águas pluviais, 
domésticas e outras) que permitam o seu transporte do 
ponto que os gerou ou a uma estação de tratamento ou a 
um outro qualquer lugar onde se efetue a sua descarga.

Gestão de esgotos e águas residuais, inclui qualquer meio 
mecânico, biológico ou outro processo que transforme a 
águas residuais, de forma a obedecer às normas ambientais 
ou qualquer outra norma.

Administração, supervisão, inspeção, operacionalidade 
de sistemas de tratamento de esgotos e águas residuais.

Transferências, empréstimos e subsídios que suportem 
a operacionalidade, construção, manutenção e aumento 
destes sistemas.

07.00.05.03 – Poluição aérea e terrestre
Este grupo cobre as atividades relacionadas com a 

poluição e a proteção climatérica e a poluição em geral.
Essas atividades incluem a construção, manutenção e 

operacionalidade de sistemas e estações de monitoramento 
de poluição.

Administração, supervisão, inspeção e suporte a 
atividades relacionados com o controlo á poluição.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
atividades relacionadas ao controlo da poluição.

07.00.05.04 – Proteção da biodiversidade e paisagem
Este grupo abrange as atividades relacionadas com 

a flora e a fauna das espécies (incluindo a reintrodução 
de espécies em extinção), a proteção dos seus habitats 
(incluindo a gestão de reservas e parques naturais).

Administração, supervisão, inspeção e operações 
relacionadas com as atividades de proteção da biodiversidade 
e paisagem.

Transferências, empréstimos ou subsídios que sirvam 
para suportar atividades relacionadas com a proteção da 
biodiversidade e paisagem.

07.00.05.05 – I&D – Gestão ambiental
Administração e gestão de serviços governamentais que 

tenham como função a investigação e o desenvolvimento 
relacionados com a proteção ambiental.

Transferências, empréstimos ou subsídios que suportem 
investigação e desenvolvimento na área da proteção 
ambiental e que sejam desenvolvidos por entidades não 
governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.05.06 – Outros Gestão Ambiental 
07.00.05.06.01 – Recursos hídricos
Proteção do solo e das águas subterrâneas; adoção de 

medidas de redução da contaminação dos lençóis freáticos.
07.00.05.06.02 – Regulação e fiscalização de transporte 

de carga perigosas
Regulação e fiscalização de transporte de cargas perigosas 

que tenham potencial de causar dano ou apresentar risco 
ao meio ambiente. A classificação de um produto como 
perigoso para fins de transporte, temos os explosivos, gases, 
líquidos inflamáveis, sólidos inflamáveis, substâncias 
sujeitas à combustão espontânea, substâncias tóxicas, 
substâncias infetantes e artigos perigosos diversos. 

07.00.05.06.03 – Controlo e fiscalização ambiental

Este grupo inclui atividades relacionadas com a proteção 
do meio ambiente e do clima, proteção do solo e de águas 
subterrâneas, redução de ruídos e vibrações e proteção 
contra radiações.

Inclui ainda a administração, supervisão, inspeção, 
gestão e apoio a atividades relacionadas com a redução 
e controlo da contaminação.

Transferências, empréstimos ou subsídios que sirvam 
para suportar atividades relacionadas com a redução e 
controlo da contaminação.

07.00.05.06.04 – Outros gestão ambiental - outros
Administração, gestão, regulamentação, supervisão, 

operacionalidade e suporte ás atividades como sejam 
a formulação, coordenação, monitorização e gestão de 
políticas, planos, programas e orçamentos que visam a 
promoção da proteção ambiental; produção e divulgação 
de informação geral, documentação técnica e estatísticas 
relacionadas com a proteção ambiental.

Inclui: assuntos e serviços relacionados com a proteção 
ambiental e serviços que não possam ser afetos a 
(07.00.05.01), (07.00.05.02), (07.00.05.03), (07.00.05.04) 
ou (07.00.05.05).

07.00.06 – Ordenamento do Território, Urbanismo 
e Habitação  

07.00.06.01 – Habitação
Administração e gestão dos serviços que tenham 

como missão o desenvolvimento habitacional; promoção, 
monitorização e avaliação de atividades de desenvolvimento 
habitacional que sejam ou não efetuadas por autoridades 
públicas; desenvolvimento de regulamentação acerca de 
standards habitacionais.

Aquisição de terrenos necessários para construção 
de habitações; construção, aquisição e remodelação de 
unidades habitacionais para a população ou para a 
população mais carenciada.

Produção e divulgação de informação pública, documentação 
técnica e estatísticas acerca de desenvolvimento habitacional.

Transferências, empréstimos ou subsídios que sirvam para 
suportar os encargos com o melhoramento e manutenção 
do parque habitacional.

Não inclui: desenvolvimento de regulamentação de 
construções (07.00.04.04.03), benefícios em numerário 
ou espécie destinados às famílias para suportar o custo 
da habitação (07.00.01.06.01).

07.00.06.02 – Desenvolvimento urbanístico
Administração e gestão dos serviços responsáveis pelo 

desenvolvimento urbanístico; gestão de loteamento e 
regulamentação de edifícios e uso de terrenos.

Planeamento urbanístico; planeamento, melhoramento 
e desenvolvimento de áreas para habitações, indústria, 
edifícios públicos, para a saúde, educação, etc.; preparação 
de financiamento para planos de desenvolvimento.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre desenvolvimento urbanístico.

Não inclui: a implementação dos planos, ou seja, a 
construção de habitações, edifícios industriais, estradas, 
etc. (classificados de acordo com a função); reforma agrária 
(07.00.04.02.01); administração de standards de construção 
(07.00.04.04.03) e de habitações (07.00.06.01.01).

07.00.06.03 – Abastecimento de água
Administração e gestão dos assuntos relacionados com 
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o abastecimento de água; levantamento e determinação 
de necessidades; supervisão e regulamentação de todos 
os aspetos relacionados com a água potável, incluindo a 
sua purificação, preço e controlo de qualidade.

Construção ou gestão de entidades, que não sejam 
empresas, encarregues do abastecimento de água.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre abastecimento de água.

Transferências, empréstimos ou subsídios que suportem 
a operacionalidade, construção e manutenção ou aumento 
da rede de abastecimento de água.

Não inclui: sistemas de irrigação (07.00.04.02.01), 
projetos diversos (07.00.04.07.04) tratamento de águas 
residuais (07.00.05.02.01).

07.00.06.04 – Iluminação pública
Administração da rede de distribuição de iluminação 

pública; desenvolvimento e regulamentação dos standards 
para a iluminação pública.

Instalação, operacionalidade, manutenção, aumento 
da rede de iluminação pública, etc.

Não inclui: sistemas de iluminação e serviços associados 
com a construção e a operacionalidade de estradas 
(07.00.04.05.01).

07.00.06.05 – I&D – habitação e desenvolvimento 
urbanístico

Administração e gestão de entidades governamentais 
que se dediquem a investigação e desenvolvimento 
relacionados com habitação e desenvolvimento urbanístico.

Transferências, empréstimos ou subsídios a entidades 
não governamentais que se dediquem a investigação e 
desenvolvimento sobre habitação e desenvolvimento 
urbanístico.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04); 
pesquisa aplicada e experimental relacionada com métodos 
de construção e materiais (07.00.04.08.04).

07.00.06.09 – Outros Ordenamento do território, 
Urbanismo e Habitação

Administração e gestão das atividades como sejam a 
formulação, administração, coordenação e monitorização 
das políticas gerais, planos, programas e orçamentos 
relacionados com a habitação e desenvolvimento urbanístico; 
preparação e reforço da legislação e standards relacionados 
com habitação e desenvolvimento urbanístico; produção 
e divulgação de informação geral, documentação técnica 
e estatísticas relacionadas com o tema.

Inclui: administração, gestão de todas as atividades 
relacionadas com habitação e desenvolvimento urbanístico 
(07.00.06.01), (07.00.06.02), (07.00.06.03), (07.00.06.04) 
ou (07.00.06.05).

07.00.07– Saúde
Outputs governamentais com a saúde incluem as 

despesas e serviços facultados a pessoas individualmente 
e serviços facultados á comunidade. As despesas com 
serviços individualizados afetam-se a grupos (07.00.07.01) 
até (07.00.07.04); as despesas com serviços coletivos 
afetam-se aos grupos (07.00.07.05) a (07.00.07.06).

Serviços de saúde coletivos dizem respeito a matérias 
como sejam a formulação e administração da política 
governamental; fixação de standards de prestação de 
pessoal e reforço do pessoal médico e paramédico para 
hospitais, clínicas, etc.; regulamentação e licenciamento 

de fornecedores de serviços de saúde; pesquisa aplicada 
e experimental nos assuntos médicos e relacionados 
com a saúde. As despesas relacionadas com a gestão 
e funcionamento de grupos de hospitais, clínicas, etc., 
são consideradas despesas individuais classificadas nos 
grupos (07.00.07.01) a (07.00.07.04) como for apropriado.

07.00.07.01 – Produtos médicos, farmacêuticos e 
equipamentos

Este grupo cobre medicamentos, próteses, equipamentos 
médicos e outros produtos médicos relacionados obtidos 
por indivíduos, famílias, quer com, quer sem prescrição, 
habitualmente dispensados por farmácias ou fornecedores 
de equipamento médico. Destinam-se ao consumo fora de 
um serviço de saúde. Estes produtos, fornecidos diretamente 
a doentes em ambulatório por médicos, dentistas e pessoal 
paramédico ou a doentes internados em hospitais, estão 
incluídos em serviços de ambulatório (07.00.07.02) ou 
serviços hospitalares (07.00.07.03).

07.00.07.01.01 – Produtos farmacêuticos
Fornecimento de produtos farmacêuticos como, 

medicamentos, vacinas, vitaminais e sais minerais e 
contracetivos.

Administração e gestão das atividades relacionadas 
com produtos farmacêuticos.

07.00.07.01.02 – Outros produtos médicos
Fornecimento de produtos médicos como termómetros, 

adesivos, ligaduras, kit de primeiros socorros, preservativos 
e outros.

Administração e gestão das atividades relacionadas 
com outros produtos médicos.

07.00.07.01.03 – Próteses e equipamentos
Fornecimento de materiais terapêuticos e equipamento 

como óculos, lentes de contacto, aparelhos auditivos, 
membros artificiais e outros aparelhos protésicos.

Administração e gestão das atividades relacionadas com 
a prescrição de aplicações terapêuticas e equipamentos.

Inclui: dentaduras; reparações de aplicações terapêuticas 
e equipamento.

Exclui: alugueres de equipamento terapêutico.
07.00.07.02 – Serviços médicos ambulatórios
Este grupo faz a cobertura de serviços médicos, dentários 

e paramédicos em ambulatório. O serviço pode ser efetuado 
em casa do doente, em instalações individuais ou coletivas 
para consulta, dispensários ou em ambulatório hospitalar.

Serviços ambulatórios incluem medicamentos, próteses, 
aplicações médicas e equipamento, outros produtos 
relacionados com a saúde, fornecidos diretamente aos 
doentes em ambulatório.

Serviços médicos, dentários e paramédicos fornecidos a 
doentes internados em hospitais incluem-se em (07.00.07.03).

07.00.07.02.01 – Serviços de medicina geral
Esta classe inclui os serviços fornecidos por clínicas 

médicas e médicos em geral.
Definem-se clínicas médicas como sendo instituições 

com serviço médico ambulatório, que não estão limitadas 
a uma única especialidade médica e com um médico 
responsável (diretor clínico). Médicos de medicina geral 
não são especialistas em nenhuma especialidade médica 
em particular.
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Fornecimento de serviços de medicina geral.
Administração, inspeção e operações de suporte de 

serviços de medicina geral fornecidos por clínicas de 
medicina geral e médicos de medicina geral.

Não inclui: serviços de radiologia e análises clínicas 
(07.00.07.02.04).

07.00.07.02.02 – Serviços médicos especializados
Esta classe inclui os serviços médicos especializados 

fornecidos quer por clínicas especializadas, quer por 
médicos com especialidade.

Clínicas médicas especializadas e médicos com 
especialidade diferem das clínicas de medicina geral e dos 
médicos de medicina geral, uma vez que aqueles fazem 
o tratamento de uma condição, doença, ou procedimento 
particular dos doentes.

Fornecimento de serviços médicos especializados.
Administração, inspeção, operação e suporte de 

serviços médicos especializados fornecidos por clínicas 
da especialidade e médicos especialistas.

Inclui: serviços especializados de ortodontia.
Não inclui: médicos dentistas e clínicas dentárias 

(07.00.07.02.03); serviços de radiologia e de análises 
clínicas (07.00.07.02.04).

07.00.07.02.03 – Serviços de odontologia
Esta classe inclui os serviços de especialidade médica 

dentária, higiene oral ou outros auxiliares dentários.
Clínicas dentárias que fornecem os serviços a doentes 

não internados. Não são necessariamente supervisionadas 
por médicos dentistas, podem sê-lo por higienistas orais, 
ou auxiliares de dentistas.

Fornecimento de serviços odontológicos a doentes não 
internados.

Administração, inspeção, operação e suporte de serviços 
odontológicos fornecidos por clínicas especializadas e por 
médicos dentistas.

Inclui: custo de colocação de próteses dentárias.
Não inclui: dentaduras (07.00.07.01.03); serviços de 

especialidade ortodontia (07.00.07.02.02); serviços de 
análises clínicas e radiologia dentária (07.00.07.02.04).

07.00.07.02.04 – Serviços paramédicos
Fornecimento de serviços paramédicos a doentes em 

ambulatório.
Administração, inspeção, operação e suporte de serviços 

de saúde supervisionadas por enfermeiros, fisioterapeutas, 
terapeutas ocupacionais, terapeutas da fala ou outro 
pessoal paramédico, ou os mesmos serviços fornecidos 
pelos técnicos individualmente, desde que em ambulatório.

Inclui: acupuntura, optometristas, praticantes de 
medicina tradicional, laboratórios de análises clínicas 
e radiologia, aluguer de equipamento terapêutico, etc.

Não inclui: laboratórios públicos (07.00.07.04.01), 
laboratórios de investigação (07.00.07.05.01).

07.00.07.03 – Serviços hospitalares
A hospitalização é definida quando ocorre a necessidade 

de um doente ser internado num hospital durante o 
tempo necessário para o seu tratamento. Incluem-se os 
tratamentos em hospitais de dia.

Este grupo inclui os serviços dos hospitais gerais 
ou especializados, os serviços de centros médicos, 
maternidades, centros de convalescença, os serviços dos 
hospitais militares, os serviços para idosos para os quais 
é imprescindível a monitorização médica e os serviços de 
reabilitação em que o objetivo é tratar o doente em vez 
de lhe fornecer tratamento de longo prazo.

Hospitais são definidos como instituições que oferecem 
tratamentos de internamento sob a direta supervisão de 
pessoal médico qualificado. Centros médicos, maternidades, 
e outros que também forneçam serviços de internamento, 
mas em que os seus serviços são supervisionados por 
pessoal que não médico.

Neste grupo não se inclui hospitais militares de 
campanha (07.00.02.01), blocos operatórios, clínicas e 
dispensários dedicados exclusivamente a tratamentos 
ambulatórios (07.00.07.02), instituições de reabilitação 
fornecedoras de serviços de suporte primários de longo 
prazo, asilos para idosos (07.00.01.02.01). Também não 
se inclui pagamentos a doentes por perda de rendimentos 
devidas a hospitalização.

Os serviços hospitalares incluem medicamentos, próteses, 
aplicações médicas e equipamento e outros produtos 
relacionados com a saúde fornecidos pelos hospitais aos 
seus doentes. Também inclui despesas não médicas de 
gestão hospitalar, pessoal não médico, alimentação e 
bebidas, acomodações, etc.

07.00.07.03.01 – Serviços hospitalares gerais
Fornecimento de serviços hospitalares gerais e inclui 

os serviços de enfermagem.
Administração, inspeção e operações de suporte a hospitais 

que não limitam a sua atuação a uma especialidade médica.
Não inclui: centros médicos que não estejam sob a 

supervisão direta de médicos.
07.00.07.03.02 – Serviços hospitalares especializados
Os serviços hospitalares especializados diferem dos 

hospitais gerais uma vez que são hospitais especializados 
no tratamento de uma doença em particular, como por 
exemplo hospitais oncológicos, pediátricos, obstétricos, etc.

Fornecimento de serviços hospitalares especializados 
e os serviços do centro de maternidade.

Administração, inspeção e operações de suporte a 
unidades hospitalares especializadas que limitam os seus 
serviços a uma única especialidade.

Não inclui: maternidades que não estejam sob a supervisão 
direta de um médico qualificado (07.00.07.03.03).

07.00.07.03.03 - Serviços centro de saúde
Engloba ações de carácter preventivo, curativo (diagnóstico, 

tratamento e referência aos níveis diferenciados), injeções, 
cuidados de reabilitação e medidas de promoção da saúde. 

07.00.07.03.04 - Clinicas de repouso e convalescença
Engloba os serviços das clinicas ou hospitais de repouso 

ou convalescença.
07.00.07.03.09 - Outros serviços hospitalares
Incluem outros serviços hospitalares relacionados com 

a saúde fornecidos pelos hospitais.
07.00.07.04 – Serviços de saúde pública
Fornecimento de serviços de saúde pública.
Administração, inspeção, operação e suporte de 
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serviços de saúde pública, como sejam bancos de sangue 
(recolha, processamento e guarda), deteção de doenças 
(cancro, tuberculose), prevenção (imunização, inoculação), 
monitorização (nutrição infantil, saúde infantil), recolha 
de dados etimológicos, serviços de planeamento familiar 
e outros.

Preparação e divulgação de matérias relacionadas com 
a saúde pública.

Inclui: serviços de saúde pública fornecidos por equipas 
especializadas á população; serviços de saúde pública não 
relacionados com hospitais, clínicas ou prática médica; 
serviços de saúde pública que não sejam fornecidos por 
pessoal médico especializado; laboratórios de saúde pública.

Não inclui: laboratórios de análises clínicas (07.00.07.02.04), 
laboratórios de investigação dedicados à pesquisa de 
doenças (07.00.07.05.01).

07.00.07.04.01 - Delegacias de saúde
Serviços nos centros de saúde, atendimentos nos postos 

sanitários (curativos, injeções…)
07.00.07.04.02 – Vigilância epidemiológica
Conhecimento, a deteção ou prevenção de qualquer 

mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de 
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos”. Envolve ações tanto de controle 
de Doenças Transmissíveis e de agravos e Doenças não 
transmissíveis.

07.00.07.04.02 – Outros serviços de saúde pública
Engloba qualquer outro serviço da saúde pública.
07.00.07.05 – I&D Saúde
Administração e gestão de entidades governamentais que 

se dedicam a investigação e desenvolvimento experimental 
relacionados com a saúde.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam 
para suportar a investigação e desenvolvimento de temas 
relacionados com a saúde, efetuados por instituições não 
governamentais.

Inclui: laboratórios empenhados na determinação das 
causas de doenças.

07.00.07.06 – Outros Serviços de Saúde 
Administração, operação e suporte de atividades como 

sejam a formulação, coordenação e monitorização das 
políticas de saúde pública, planos, programas e orçamentos; 
preparação e elaboração de legislação e standards de saúde 
pública, incluindo o licenciamento de estabelecimentos 
médicos e de médicos e pessoal paramédico; produção 
e divulgação de informação, documentação técnica e 
estatísticas de saúde.

Inclui: assuntos de saúde e serviços que não possam ser 
relacionados diretamente com (07.00.07.01), (07.00.07.02), 
(07.00.07.03), (07.00.07.04) ou (07.00.07.05).

07.00.08 – Cultura, Desporto e Religião
As despesas com serviços recreativos, culturais e 

religiosos incluem as despesas de serviços fornecidos não 
só a pessoas individuais como a serviços coletivos. As 
despesas individuais são afetas aos grupos (07.00.08.01) 
e (07.00.08.02); as despesas com serviços coletivos são 
afetas aos grupos (07.00.08.03) a (07.00.08.06).

Serviços recreativos, culturais e religiosos coletivos 
são fornecidos á comunidade como um todo. Incluem 
as atividades como a formulação, regulamentação das 

políticas gerais; formulação da legislação e standards 
para os serviços recreativos e culturais.

07.00.08.01 – Serviços recreativos e de desporto
Fornecimento de serviços recreativos e de desporto; 

administração dos assuntos relacionados com desporto; 
administração e regulamentação de instalações desportivas.

Operações de suporte a atividades desportivas ligadas a 
eventos (campos de toda a espécie); operações de suporte 
para atividades recreativas (parques, praias, etc.).

Transferências, empréstimos e subsídios para financiar 
desportistas individualmente e coletividades desportivas.

Inclui: instalações para os espectadores; representações 
nacionais e regionais em eventos desportivos.

Não inclui: jardins zoológicos ou botânicos, aquários 
(70820); instalações desportivas e recreativas associadas 
a estabelecimentos escolares (classificadas de acordo com 
a classe apropriada 709).

07.00.08.02 – Serviços culturais

Fornecimento de serviços culturais; administração 
dos assuntos culturais; supervisão e regulamentação de 
instalações culturais.

Operacionalidade e suporte de instalações para fins 
culturais (livrarias, museus, galerias de arte, teatros, 
monumentos, jardins botânicos e zoológicos, etc.); produção 
e operação de eventos culturais (concertos, etc.).

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
artistas individuais, escritores, pintores, compositores 
e outros artistas ou a organizações que tenham como 
missão a promoção de atividades culturais.

Inclui: celebrações nacionais e regionais desde que não 
tenham o objetivam de atração turística.

Não inclui: eventos culturais a serem apresentados 
no exterior (07.00.01.01.03); celebrações nacionais ou 
regionais que se destinem especificamente a atração 
turística (07.00.04.07.03); produção de material cultural 
para distribuição por rádio ou televisão (07.00.08.03.01).

07.00.08.03 – Rádio, televisão e publicações

Engloba a administração de assuntos de radiodifusão 
e publicação; supervisão e regulamentação de serviços de 
radiodifusão e publicação, incluindo a operação ou apoio 
aos estes serviços, e subsídios, empréstimos ou subsídios 
para apoiar a construção ou aquisição de instalações para 
televisão ou radiodifusão.

Não inclui gráficas governamentais (07.00.01.03.03); 
ou o fornecimento de educação por radiodifusão sonora 
ou televisiva (07.00.09)

07.00.08.04 – Religião e outros serviços coletivos

Administração de assuntos religiosos e outros serviços 
coletivos.

Fornecimento de instalações para a prática religiosa 
e outros serviços coletivos, incluindo suporte à sua 
operacionalidade, manutenção e reparação.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar organizações cívicas, fraternais, de juventude, 
ou ainda sindicatos e partidos políticos.

07.00.08.05 – I&D – serviços recreativos, culturais e 
religiosos

Administração e operação de agências governamentais 
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que se dediquem a investigação e desenvolvimento de 
assuntos relacionados com recreação, cultura e religião.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
de organizações não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).

07.00.08.06 – Outros Serviços Culturais, recreativos, 
desporto e religião 

Administração, operação e suporte a atividades como a 
formulação, administração, coordenação e monitorização 
das políticas, planos, programas e orçamentos para a 
promoção do desporto, recreação, cultura e religião; 
preparação e elaboração de legislação e standards para o 
fornecimento de serviços recreativos e culturais; produção 
e divulgação de informação geral, documentação técnica 
e estatística.

Inclui: assuntos e serviços relacionados com cultura, 
recreação e religião que não possam ser diretamente 
relacionados com (07.00.08.01), (07.00.08.02), (07.00.08.03), 
(07.00.08.04) ou (07.00.08.05).

07.00.09 – Educação
As despesas com educação incluem as relacionadas com 

serviços fornecidos a indivíduos e a coletividades. Aquelas 
relacionadas diretamente com indivíduos são afetas aos 
grupos (07.00.09.01) a (07.00.09.06); as relacionadas com 
serviços coletivos são afetas aos grupos (07.00.09.07) e 
(07.00.09.08).

Serviços de educação coletivos dizem respeito a matérias 
relacionadas com a formulação e administração de 
políticas de educação; regulamentação, licenciamento e 
supervisão de estabelecimentos de educação; e investigação 
e desenvolvimento referente a assuntos de educação. 
Contudo, a gestão escolar é considerada como despesas 
para indivíduos e é classificada nos grupos (07.00.09.01) 
até (07.00.09.06) conforme for apropriado.

A divisão inclui escolas e academias militares em que o 
currículo é igual aquela prática no ensino oficial, escolas da 
polícia que oferecem educação escolar e o fornecimento de 
educação por rádio e televisão (07.00.09.01) a (07.00.09.05).

07.00.09.01 – Educação pré-escolar e básico
07.00.09.01.01 – Educação pré-escolar
Fornecimento de educação pré-primária.
Administração, inspeção, operação e suporte as escolas 

e outras instituições que têm o ensino pré-primário.
Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).
07.00.09.01.02 – Ensino Básico 
Fornecimento de educação básica.
Administração, inspeção, operação e suporte as escolas 

e outras instituições que ministram o ensino básico.
Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).
07.00.09.01.03 – Ensino Básico de adultos
Inclui programas de alfabetização para estudantes 

demasiado velhos para escola primária.
07.00.09.02 – Ensino secundário
07.00.09.02.01– Ensino secundário nível 2 de ISCED-97
Fornecimento de serviços relacionados com os primeiros 

anos de ensino secundário.

Administração, inspeção, operação e suporte as escolas 
e outras instituições do ensino secundário.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os alunos do 
ensino secundário.

Inclui: ocupação de tempos livres quer para adultos, 
quer para jovens.

Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).
07.00.09.02.02– Ensino secundário nível 3 de ISCED-97
Fornecimento de serviços relacionados com os outros 

anos de ensino secundário. 
07.00.09.03 - Formação profissionalizante e profissional
07.00.09.03.01 - Formação profissionalizante
07.00.09.03.02 - Formação profissional
Fornecimento de serviços relacionados com ensino 

técnicos, referindo-se normalmente a uma educação 
realizadas em escolas secundárias ou outras instituições 
que conferem graus académicos ou diplomas profissionais.

07.00.09.04 – Ensino Superior
Promoção da investigação e da criação do saber, 

assegurando uma sólida preparação científica, técnica e 
cultural aos indivíduos.

07.00.09.04.01 Ensino Universitário
07.00.09.04.01.01 – Licenciatura
07.00.09.04.01.02 – Mestrado
07.00.09.04.01.03 – Doutoramento
Fornecimento do ensino universitário.
Administração, inspeção, operação e suporte as 

universidades e outras instituições que ministram o 
ensino universitário.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os alunos do 
ensino universitário.

Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).
07.00.09.04.02 Ensino Politécnico
Administração, inspeção, operação e suporte aos 

institutos politécnicos e outras instituições que promovam a 
investigação aplicada e de desenvolvimento, proporcionando 
aos conhecimentos científicos de caráter teórico e prático.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os indivíduos que 
frequentam o ensino politécnico.

07.00.09.05 – Ensino sem grau definido
Fornecimento de educação sem grau específico (aquela 

que inclui programas educacionais, geralmente vocacionado 
para adultos, em que não é necessária nenhuma educação 
anterior especial, em particular treino vocacional e 
desenvolvimento cultural).

Administração, inspeção, operação e suporte a universidades 
e outras instituições que têm o ensino não especificado.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os alunos do 
ensino não especificado.

07.00.09.06 – Serviços auxiliares à educação
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Fornecimento de serviços auxiliares à educação.
Administração, inspeção, operacionalidade de serviços 

que proporcionam o transporte, alimentação, alojamento, 
cuidados médicos e dentários e outros subsidiários 
fornecidos aos alunos independentemente do ensino em 
que estão inseridos.

Não inclui: serviços de prevenção médica escolar 
(07.00.07.04.01); bolsas de estudo, transferências, 
empréstimos e outros que sirvam para suportar as 
despesas de (07.00.09.01), (07.00.09.02), (07.00.09.03), 
(07.00.09.04), ou (07.00.09.05).

07.00.09.07– I&D – educação
Administração e gestão de agências governamentais 

dedicadas à investigação e desenvolvimento relacionados 
com a educação.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a investigação e desenvolvimento, desenvolvidas por 
organizações e entidades não governamentais.

Não inclui: investigação básica (07.00.01.04.01).
07.00.09.08 – Outros serviços de ensino 
Administração, operação e suporte de atividades 

como sejam a formulação, administração, coordenação e 
monitorização das políticas de educação, planos, programas 
e orçamentos relacionados; preparação e elaboração 
de legislação do sector incluindo o licenciamento de 
estabelecimentos de educação; produção e divulgação de 
informação geral, documentação técnica e estatísticas 
sobre educação.

Inclui: serviços e assuntos da educação que não possam 
ser afetos a (07.00.09.01), (07.00.09.02), (07.00.09.03), 
(07.00.09.04), (07.00.09.05), (07.00.09.06) ou (07.00.09.07).

07.00.10 – Proteção Social
As despesas com proteção social incluem as relacionadas 

com serviços fornecidos a indivíduos, famílias e aqueles 
fornecidos por coletividades. Aquelas relacionadas 
diretamente com indivíduos e famílias são afetas aos 
grupos (07.00.10.01) a (07.00.10.07); as relacionadas com 
proteção social efetuada por coletividades são afetas aos 
grupos (07.00.10.08) e (07.00.10.09).

Serviços de proteção social efetuados por coletividades 
dizem respeito matérias como a formulação e administração 
da política do governo para o sector; investigação e 
desenvolvimento em assuntos de proteção social.

07.00.10.01 – Doença e incapacidade
07.00.10.01.01 - Doença
Fornecimento de serviços de proteção social, na forma 

de numerário ou espécie, que substituem, em parte ou 
na totalidade, os rendimentos de trabalho, durante um 
determinado período de tempo, devido á incapacidade de 
trabalho por doença ou ferimento.

Administração, operacionalidade e suporte dos sistemas 
de segurança social.

Benefícios em numerário, como subsídio por doença e 
outros pagamentos semelhantes, efetuados a pessoas para 
as ajudar durante a sua incapacidade ou impossibilidade 
para trabalhar, devido a doença ou ferimento.

Benefícios em espécie, como assistência diária fornecida a 
indivíduos temporariamente incapacitados para o trabalho, 
devido a doença e ferimentos (assistência domiciliária, 
transportes, etc.).

07.00.10.01.02 – Incapacidade

Fornecimento de proteção social, na forma de numerário 
ou espécie, a pessoas que estão, parcial ou totalmente 
incapacitadas para o trabalho, ou levarem uma vida normal, 
devido a uma deficiência física ou psíquica, permanente 
ou que se julgue irá persistir durante o tempo em que a 
mesma for prescrita.

Administração, operação e suporte daqueles sistemas 
de proteção social.

Pagamentos a indivíduos em numerário, como sejam 
pensões por incapacidade, pagas a pessoas, que não estejam 
ainda na idade legal de reforma, mas que devido a essa 
incapacidade estão impedidos de trabalhar, pagamentos 
efetuados a pessoas deficientes que trabalham em condições 
específicas de trabalho e outros semelhantes.

Benefício em espécie a pessoas incapacitadas (ajuda 
domiciliária, transportes, etc.), pagamentos efetuados 
aos indivíduos que tomam conta dos incapacitados, 
treino vocacional e outro fornecido para aumentar a sua 
reabilitação social, serviços diversos e fornecimento de 
bens diversos a pessoas incapacitadas que lhes permitam 
participar em atividades culturais ou outras.

Não inclui: pagamentos em espécie ou numerário a 
indivíduos que atingem a idade da reforma (07.00.10.02.01).

07.00.10.02 – Idosos
07.00.10.02.01 - Pensão de Aposentação
07.00.10.02.02 - Outros serviços a idosos
Pagamentos em numerário ou espécie na proteção dos 

riscos dos idosos (perda de rendimentos, rendimento 
inadequado, falta de independência para efetuar as 
tarefas diárias, reduzida participação na vida social, etc.).

Administração, operação e suporte dos sistemas sociais 
encarregue dos idosos.

Pagamentos em espécie, como pensões de velhice, pagas 
a indivíduos que atingem a idade da reforma, antecipação 
do pagamento de pensões de velhice, pagamento parcial 
de reformas a trabalhadores que continuam a trabalhar 
mesmo após atingirem a idade da reforma, embora em 
horário reduzido, ou pagamentos periódicos pagos antes 
da idade da reforma ou por conta de idade avançada.

Benefícios em espécie como, asilos, fornecidos a pessoas 
idosas, quer em instituições especializadas ou que 
permanecem em casa de familiares, assistência dada a idosos 
para os ajudar nas tarefas diárias, pagamentos efetuados 
ás pessoas que tomam conta de idosos, serviços e bens 
diversos fornecidos a idosos que lhes possa proporcionar 
a participação em atividades.

Inclui: sistemas de pensões para pessoal militar e 
funcionários públicos.

Não inclui: pensões de reforma antecipadas pagas 
a trabalhadores que se reformam antes da idade por 
incapacidade (07.00.10.01.02) ou desemprego (07.00.10.05.01).

07.00.10.03 – Sobrevivência
07.00.10.03.01 - Pensão de sobrevivência
07.00.10.03.02 - Outros serviços de sobrevivência
Fornecimento de proteção social, em numerário ou 

espécie, a pessoas sobreviventes de um falecido (como 
seja a esposa, crianças, ou outros parentes).

Administração, operação e suporte destes sistemas de 
proteção social.	

Benefícios em numerário, como pensões de sobrevivência, 
subsídio de morte, outros pagamentos periódicos ou não 
a sobreviventes herdeiros com direito legal.
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Benefícios em espécie, como subsídio de funeral, 
serviços e bens diversos dados a sobreviventes para lhes 
proporcionar rendimento.

07.00.10.04 – Famílias e crianças
Fornecimento e proteção social na forma de numerário 

ou espécie a famílias com crianças dependentes (abono 
de família).

Administração, operação e suporte daquele sistema 
de proteção social.

Benefícios sociais, como subsídios de nascimento, abono 
de família, outros pagamentos periódicos, para suportar 
famílias e ajudá-las a suportar necessidades específicas.

Benefícios em espécie, como abrigos e assistência com 
creches, ajuda financeira a pessoal especializado que toma 
conta de crianças, abrigo e assistência em casa ou numa 
base permanente (orfanatos, famílias de acolhimento, etc.), 
bens e serviços fornecidos a casa a crianças ou aqueles 
que deles tomam conta, bens e serviços diversos dado a 
famílias, jovens ou crianças (centros de férias ou lazer).

Exclui: serviços de planeamento familiar (07.00.07.04.00).
07.00.10.05 – Desemprego
Fornecimento de proteção social na forma de numerário 

ou em espécie a trabalhadores com capacidade de trabalho, 
disponíveis para trabalhar, mas que estão desempregados.

Administração, operação e suporte de sistemas de 
proteção social desta natureza.

Benefícios em espécie, como subsídio de desemprego, 
reformas antecipadas pagas a trabalhadores antes da 
idade por não encontrarem emprego, subsídios pagos a 
indivíduos que participam em programas de formação 
profissional, outros pagamentos aos desempregados, 
particularmente os desempregados de longo prazo.

Benefícios em espécie, como a mobilidade, formação 
vocacional a desempregados ou trabalhadores em 
risco, acomodações ou roupas fornecidas a indivíduos 
desempregados e suas famílias.

Não inclui: programas ou sistemas vocacionados diretamente 
para aumentar a mobilidade no trabalho, redução de 
desemprego ou promoção do emprego a incapacitados 
ou outros grupos caracterizados por desemprego elevado 
(07.00.04.01.02); benefícios em numerário e em espécie 
pagos a desempregados á beira da idade da reforma (pré-
reforma) (07.00.10.02.01).

07.00.10.06 – Habitação
Fornecimentos de proteção social em espécie para 

ajudar proprietários a suportarem o custo das habitações.
Administração, operação e suporte destes esquemas 

de proteção social.
Benefícios em espécie, como sejam pagamentos feitos 

numa base de longo prazo para ajudar jovens a suportar o 
custo de rendas de casa, ou na sua aquisição, fornecimento 
de habitações a custo reduzido ou habitações sociais.

07.00.10.07– Exclusão social 
Fornecimento de proteção social em numerário ou 

espécie a pessoas que são socialmente excluídas ou em 
risco de exclusão social.

Administração e operação de sistemas de proteção 
social desta natureza.

Benefícios em numerário a indivíduos vulneráveis de 
forma a ajudá-los na assistência contra a pobreza ou em 

situação difícil.
Benefícios em espécie, como seja, abrigo de curto e 

longo prazo, proporcionado a pessoas vulneráveis, para 
reabilitação da dependência alcoólica e narcótica, serviços 
e bens para ajudar pessoas vulneráveis como seja o 
aconselhamento, alimentação, roupa, etc.

Promoção do bem-estar e proteção social aos cidadãos 
com necessidades específicas, nomeadamente a atribuição 
de uma pensão mensal ao idoso, a pessoas com deficiência, 
de qualquer idade que tenham impedimentos de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual, que, em 
contato com diversas barreiras, não terão garantida a 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de circunstâncias com os demais cidadãos.

07.00.10.08 – I&D - proteção social
Administração e operação de serviços governamentais 

empenhados na investigação e desenvolvimento de assuntos 
relacionados com a proteção social.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar a investigação e desenvolvimento em proteção 
social, desenvolvidos por entidades não governamentais.

07.00.10.09 – Outros serviços de proteção social
Administração, operação e suporte de atividades como a 

formulação, administração, coordenação e monitoramento 
de todas as políticas de proteção social, planos, programas 
e orçamentos; preparação e reforço da legislação e 
standards para o fornecimento de proteção social; produção 
e divulgação de informação geral, documentação técnica 
e estatísticas sobre proteção social.

Inclui: provisão de proteção social em numerário ou 
espécie a vítimas de incêndios, inundações, terramotos e 
outros desastres naturais; aquisição e armazenamento de 
alimentos, equipamentos e outros para uso de emergência 
em casos de calamidades naturais; outros benefícios de 
proteção social e serviços que não se enquadram em 
(07.00.10.01), (07.00.10.02), (07.00.10.03), (07.00.10.04), 
(07.00.10.05), (07.00.10.06), (07.00.10.07) ou (07.00.10.08).”

Anexo II
(A que se refere o artigo 5º)

Republicação do Decreto-lei n.º 37/2011,
de 30 de dezembro

A classificação das receitas e despesas foi introduzida 
no nosso direito financeiro pelo Decreto-lei n.º 49/75, de 
17 de novembro.

Nos termos desse Decreto-lei, as receitas e as despesas 
eram classificadas em ordinárias e extraordinárias, 
podendo estas serem correntes ou de capital, conforme 
os mapas I e II respetivamente em anexo, do qual eram 
integrantes.

Entretanto, a Lei n.º 51/II/85, de 10 de janeiro, Lei de 
Enquadramento Orçamental, veio prever a especificação 
das despesas por códigos de classificação orgânica, 
económica e funcional e a das receitas por um código de 
classificação económica.

Dentro da classificação económica, tanto as despesas 
como as receitas deviam agrupar-se em correntes e 
de capital. Assim, observando a lei antes referida, por 
Decreto-lei n.º 120/85, de 26 de outubro, veio a aprovar 
os códigos de classificação das despesas e receitas.

Em 1993, a Lei n.º 86/IV/93, de 29 de novembro, 
estabeleceu-se os princípios e regras referentes ao 
Orçamento do Estado, que veio a prever no seu artigo 
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8.º a classificação das receitas e das despesas por meio 
de um código, sendo as receitas mediante a classificação 
económica e agrupam-se em correntes e de capital, e as 
despesas classificadas em orgânica funcional e económica.

Entretanto, em 1998, a Lei n.º 86/IV/93, de 29 de 
novembro, foi revogada pela Lei n.º 78/V/98, de 7 de 
dezembro, e relativamente às despesas, à classificação 
não sofreu nenhuma alteração. Contudo, a classificação 
económica das receitas passou a ser agrupada em correntes, 
de capital, créditos internos e externos e donativos.

O Decreto-lei n.º 1/2002, de 21 de janeiro, veio a dar 
execução a Lei n.º 78/V/98, de 7 de dezembro e revogou 
expressamente os decretos anteriores. Porém, teve pouco 
tempo de vigência, pois foi revogado pelo Decreto-lei n.º 
53-A/2003, de 26 de novembro, por mor da introdução do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), e consequente 
eliminação de vários impostos e taxas que implicaram a 
reordenação dos códigos.

A presente conjuntura de implementação das Reformas 
Administrativas e Financeira do Estado determina a 
necessidade de se estabelecer uma nova sistematização, 
com maior eficiência das operações orçamentais, que deve 
refletir não só na elaboração do orçamento, mas também 
na sua execução, bem como na elaboração de instrumentos 
de gestão e de produção estatística das finanças públicas, 
e garantir a consolidação orçamental.

Perante estas exigências, impõe-se, no plano orçamental, a 
substituição do atual regime de classificação económica das 
receitas e das despesas públicas, aprovado pelo Decreto-lei 
n.º 53-A/2003, de 26 de novembro, traduzida numa melhor 
adequação ao Plano Nacional de Contabilidade Pública e 
ao Manual das Estatísticas das Finanças Públicas 2001 
– Publicado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI).

A nova classificação proposta reúne num só documento 
os códigos de classificação económica das receitas e 
das despesas públicas, pretende satisfazer as diversas 
necessidades de informação a nível contabilístico nacional, 
quer no que se refere às nomenclaturas e desagregação 
dos sectores institucionais, quer quanto à identificação 
de determinadas receitas e despesas, quer ainda na 
definição da classificação das transações em ativos não 
financeiros e nas alterações ocorridas nas transações do 
ativo financeiro do Estado.

Importa ainda destacar que, o novo sistema de classificação 
constitui um marco de mudança, porquanto, abandona a 
tradicional classificação sectorial até então adotada, sem, 
porém, perder a correspondência entre os dois sistemas, 
com vista a permitir uma análise comparativa da evolução 
das receitas e das despesas do Estado. Outrossim, a 
nova estrutura proporciona uma visão sintética, muito 
relevante, em termos de análise macroeconómica e da 
realidade orçamental.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 10º da 
Lei n.º 78/V/98, de 7 de dezembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5/VIII/2011, 29 de agosto; e

No uso da faculdade conferida pela alínea c) do n.º 2 do 
artigo 204º da Constituição, o Governo decreta o seguinte.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º

Objeto

O presente diploma define os classificadores das 
receitas, das despesas, dos ativos não financeiros, dos 
ativos e passivos financeiros, conforme a estruturação e 
especificação constantes do anexo ao presente diploma, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2º

Âmbito

O presente diploma é aplicável à elaboração do Orçamento 
do Estado, incluindo Institutos Públicos e as Agências 
Reguladoras, bem como, com as devidas adaptações, às 
Autarquias Locais. 

CAPÍTULO II

RECEITAS

Artigo 3º

Classificação das receitas

As receitas públicas classificam-se por categoria 
económica e agrupam-se em impostos, segurança social, 
transferências, outras receitas e receitas não-orçamentais. 

CAPÍTULO III

DESPESAS

Artigo 4º

Classificação das despesas

As despesas públicas classificam-se por categorias, 
económica, orgânica, funcional e por programas.

Artigo 5º

Classificação económica

A classificação económica das despesas agrupa-se 
em despesas com pessoal, aquisição de bens e serviços, 
consumo de capital fixo, juros, subsídios, transferências, 
benefícios sociais, outras despesas correntes e despesas 
não-orçamentais.

Artigo 6º

Classificação funcional

A classificação funcional engloba as despesas por funções 
do Estado e estão agrupadas em serviços públicos gerais, 
defesa, segurança e ordem pública, assuntos económicos, 
proteção ambiental, habitação e desenvolvimento urbanístico, 
saúde, serviços culturais, recreativos e religiosos, educação 
e proteção social.

CAPÍTULO IV

ATIVOS NÃO FINANCEIROS E ATIVOS E PASSIVOS

FINANCEIROS

Artigo 7º

Ativos não financeiros

Os ativos não financeiros subdividem-se em ativos fixos, 
existências, valores e recursos naturais.

Artigo 8º

Ativos e passivos financeiros

Os ativos e passivos financeiros subdividem-se em 
mercado interno e mercado externo.

Artigo 8º-A

Classificação dos programas

1-	 A classificação dos programas é definida de acordo 
com a estrutura programática a ser fixada no Documento 
de Planeamento e de Estratégia Nacional (DPEN).

2-	 A classificação a que se refere o número anterior é 
regulada por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, no início de cada ciclo de planeamento 
devendo apresentar sob a forma de código, os níveis 
definidos pela estrutura programática.
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3-	 A classificação dos programas, a nível dos produtos, pode ser atualizada anualmente, tendo como base as 
prioridades estabelecidas pelas Diretrizes do Orçamento do Estado, sendo publicado como um anexo informativo a 
proposta do Orçamento do Estado.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 9º

Desagregação das rubricas

1-	 Fica o Serviço responsável pela contabilidade pública autorizado a desagregar, as rubricas constantes do anexo 
ao presente diploma, se a necessidade de gestão assim justificar devendo-se publicar os classificadores orçamentais, 
atualizado com as devidas desagregações, no site do departamento governamental responsável pela área das Finanças.  

2-	 A desagregação das rubricas constantes do anexo, por parte das autarquias locais, pode ser aprovada por 
Portaria conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da Descentralização, mediante 
proposta da Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde (ANMCV).

Artigo 10º

Revogação

É revogado o Decreto-lei n.º 53-A/2003, de 26 de novembro.
Artigo 11º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de setembro de 2011. ─ Os Ministros, José Maria Pereira Neves, 

Cristina Isabel Lopes da Silva Monteiro Duarte.
Promulgado em, 29 de dezembro de 2011.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE ALMEIDA FONSECA.

Anexos
CLASSIFICADORES ORÇAMENTAIS

Anexo I
Classificação Económica das Receitas

Código Descrição
01.01 Impostos
	 01.01.01		  	 Impostos sobre o rendimento (IR)	
		  01.01.01.01 		  Pessoas singulares
			   01.01.01.01.01 			   IR-PS- Arrecadação
			   01.01.01.01.02 			   IR-PS- Restituição/reembolso
		  01.01.01.02 		  Pessoas coletivas
			   01.01.01.02.01 			   IR-PC- Arrecadação
			   01.01.01.02.02 			   IR-PC- Restituição/reembolso
	 01.01.02 	 Outros impostos na folha de pagamento
        01.01.02.01          Tributo Especial Unificado (TEU)
        01.01.02.02           Taxa de Incêndio
	 01.01.03 	 Impostos sobre imóveis e outro patrimonio
		  01.01.03.01 		  Impostos correntes sobre imóveis 
			   01.01.03.01.01 			   Pessoas singulares
				  

01.01.03.01.01.01
				    IPI – Prédios Urbanos

				  
01.01.03.01.01.02

				    IPI – Prédios Rústicos

				  
01.01.03.01.01.03

				    IPI – Prédios Mistos

			   01.01.03.01.02 			   Pessoas coletivas
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Código Descrição
				  

01.01.03.01.02.01
				    IPI – Prédios Urbanos

				  
01.01.03.01.02.02

				    IPI – Prédios Rústicos

				  
01.01.03.01.02.03

				    IPI – Prédios Mistos

			   01.01.03..01.03 			   Impostos sobre Transmissão de Imóveis 
				  

01.01.03.01.03.01
				    ITI - Pessoas singulares

				  
01.01.03.01.03.02

				    ITI - Pessoas coletivas

		  01.01.03.02 		  Impostos sobre patrominio geral
			   01.01.03.02.01 				     Pessoas Singulares
			   01.01.03.02.02 				     Pessoas Coletivas
		  01.01.03.03 		  Impostos sobre espolio, heranças e doações
			   01.01.03.03.01 				     Pessoas Singulares
			   01.01.03.03.02 				     Pessoas Coletivas
		  01.01.03.04 		  Impostos ocasionais sobre patrimônio institucional
		  01.01.03.05 		  Outros impostos correntes sobre patrimônio 
	 01.01.04 	 Impostos sobre bens e serviços
		  01.01.04.01 		  Impostos gerais sobre bens e serviços
			   01.01.04.01.01 			   Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)
				  

01.01.04.01.01.01
				    IVA - Arrecadação

				  
01.01.04.01.01.02

				    IVA - Restituição/reembolso

			   01.01.04.01.02 			   Outros impostos sobre vendas
		  01.01.04.02 		  Impostos no consumo dos produtos especiais
			   01.01.04.02.01 			   Imposto sobre consumos especiais
	          01.01.04.02.02                Taxa de Tabaco
		  01.01.04.03 		  Lucro dos monopólios fiscais
			   01.01.04.03.01 			   Lucro do Totoloto
		  01.01.04.04 		  Impostos sobre serviços específicos
			   01.01.04.04.01 			   Contribuição turística
			   01.01.04.04.09 			   Outros serviços específicos
		  01.01.04.05 		  Impostos sobre o direito de usar certos produtos ou 

		  atividades
			   01.01.04.05.01 			   Imposto de circulação de veículos automóveis
			   01.01.04.05.02 			   Taxa ecológica
                 01.01.04.05.03                    Taxa Estatistica Aduaneira
		  01.01.04.06 		  Outros impostos diversos sobre bens e serviços
	 01.01.05 	 Imposto sobre transações internacionais
		  01.01.05.01 		  Impostos sobre importações
			   01.01.05.01.01 			   Direito de importação
			   01.01.05.01.02 			   Taxa comunitária CEDEAO
		  01.01.05.02 		  Impostos sobre exportações
		  01.01.05.03 		  Lucros dos monopólios de importação ou exportação
		  01.01.05.04 		  Lucros do câmbio
		  01.01.05.05 		  Impostos sobre câmbio
		  01.01.05.06 		  Outros impostos sobre transações internacionais

https://kiosk.incv.cv A0148A92-25BD-4BCE-A672-DC87E4F1F59E



I   Série   —   no  132  Sup. «B.O.»   da   República   de  Cabo  Verde  —  29  de  dezembro  de  2023    2745       

Código Descrição
	 01.01.06 	 Outros impostos
		  01.01.06.01 		  Outros impostos sobre empresas
			   01.01.06.01.01 			   Imposto especial sobre jogos
			   01.01.06.01.02 			   Qualquer outro imposto sobre empresas
		  01.01.06.02 		  Outros impostos, exceto sobre empresas
			   01.01.06.02.01 			   Imposto de selo
			   01.01.06.02.02 			   Qualquer outro imposto
01.02 Segurança Social
	 01.02.01 	 Contribuições para a segurança social
		  01.02.01.01 		  Taxa social única
		  01.02.01.02 		  Contribuições para a Caixa de Aposentações e Pensões
		  01.02.01.03 		  Contribuições para a Previdência Social
		  01.02.01.04 		  Contrapartidas financeiras de Organismos da Segurança	

Social Estrangeiras
		  01.02.01.05 		  Outras contribuições
	 01.02.02 	 Outras contribuições sociais
		  01.02.02.01 		  Contribuições dos empregados
		  01.02.02.02 		  Contribuições dos empregadores
		  01.02.02.03 		  Contribuições imputadas
01.03 Transferências 
	 01.03.01 	 De Governos estrangeiros
		  01.03.01.01 		  Correntes
			   01.03.01.01.01 			   Ajuda orçamental
			   01.03.01.01.02 			   Ajuda alimentar
			   01.03.01.01.03 			   Donativos diretos
			   01.03.01.01.09 			   Outras
		  01.03.01.02 		  Capital
			   01.03.01.02.01 			   Ajuda orçamental
			   01.03.01.02.02 			   Ajuda alimentar
			   01.03.01.02.03 			   Donativos diretos
			   01.03.01.02.09 			   Outras
	 01.03.02 	 De Organizações internacionais
		  01.03.02.01 		  Correntes
		  01.03.02.02 		  Capital
	 01.03.03 	 Das administrações públicas
		  01.03.03.01 		  Correntes
			   01.03.03.01.01 			   Administração Central
			   01.03.03.01.02 			   Administração Local
		  01.03.03.02 		  Capital
			   01.03.03.02.01 			   Administração Central
			   01.03.03.02.02 			   Administração Local
01.04 Outras receitas orçamentais
		  01.04.01 	 Rendimentos de propriedade 
		  01.04.01.01 		  Juros
		  01.04.01.02 		  Dividendos
		  01.04.01.03 		  Dividendos de quase sociedades

		  01.04.01.04 		  Receitas provenientes de reservas técnicas
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Código Descrição
		  01.04.01.05 		  Rendas
			   01.04.01.05.01 			   De concessões aeroportuárias
			   01.04.01.05.02 			   De concessões portuárias
			   01.04.01.05.03 			   De outras concessões
			   01.04.01.05.04 			   De terrenos
			   01.04.01.05.05 			   De habitações
			   01.04.01.05.06 			   De edifícios

			   01.04.01.05.07 			   Outras rendas
			   01.04.01.05.99 			   Outros rendimentos de propriedade
		  01.04.01.06 		  Rendimentos reinvestidos do investimento direito 

		  estrangeiro
	 01.04.02 	 Venda de bens e serviços
		  01.04.02.01 		  Venda de Bens pelas entidades comerciais
			   01.04.02.01.01 			   Mercadorias
			   01.04.02.01.02 			   Bens inutilizados
			   01.04.02.01.03 			   Publicações e impressos
			   01.04.02.01.04 			   Bens e resíduos e materiais recuperados
			   01.04.02.01.05 			   Embalagens e vasilhame
			   01.04.02.01.06 			   Venda de medicamentos
			   01.04.02.01.07 			   Venda de água
			   01.04.02.01.99 			   Outras
		  01.04.02.02 		  Taxas e Emolumentos Administrativos
			   01.04.02.02.01 			   Taxas de prestação de serviços
				  

01.04.02.02.01.01
				    Taxa de serviços de passaportes

				  
01.04.02.02.01.02

				    Taxa de serviços agrícolas e pecuários

				  
01.04.02.02.01.03

				    Taxa de serviços de sanidade

				  
01.04.02.02.01.04

				    Taxa de serviços policiais

				  
01.04.02.02.01.05

				    Taxa de serviços de viação

				  
01.04.02.02.01.06

				    Taxa de serviço de manutenção rodoviária

				  
01.04.02.02.01.07

				    Taxa de serviços de comércio

				  
01.04.02.02.01.08

				    Taxa de exploração de água

				  
01.04.02.02.01.09

				    Taxa de licenças de loteamento, de execução de 
				    obras de particulares, da utilização da via 
pública por motivos de obras e de utilização de edifícios

				  
01.04.02.02.01.10

				    Taxa de construção, manutenção ou reforço de 
				    infraestruturas urbanísticas e de sanea-
mento

				  
01.04.02.02.01.11

				    Taxa de ocupação do domínio público e 
				    aproveitamento dos bens de utilização

				  
01.04.02.02.01.12

				    Taxa de ocupação e utilização de locais 
reservados	 dos mercados e feiras

				  
01.04.02.02.01.13

				    Taxa de aferição de pesos, medidas e apa-
relhos de	 medição

				  
01.04.02.02.01.14

				    Taxa de estacionamento de veículos em 
parques ou	 outros locais a esse fim destinado

https://kiosk.incv.cv A0148A92-25BD-4BCE-A672-DC87E4F1F59E



I   Série   —   no  132  Sup. «B.O.»   da   República   de  Cabo  Verde  —  29  de  dezembro  de  2023    2747       

Código Descrição
				  

01.04.02.02.01.15
				    Taxa de licenciamento de sanitários das 

instalações
				  

01.04.02.02.01.16
				    Taxa de serviços de publicidade com fins 

comerciais
				  

01.04.02.02.01.17
				    Taxa de autorização de venda ambulante 

nas vias e recintos públicos
				  

01.04.02.02.01.18
				    Taxa de serviço de enterramento, concessão de 

				    terrenos e uso de jazigos, de ossuários e de 
outras instalações em cemitérios municipais

				  
01.04.02.02.01.19

				    Taxa de registos e licenças de cães

				  
01.04.02.02.01.20

				    Taxa pela utilização de matadouros e talhos 
				    municipais

				  
01.04.02.02.01.21

				    Taxa pela utilização de quaisquer instalações 
				    destinadas ao conforto, comodidade ou recreio 
				    público

				  
01.04.02.02.01.22

				    Taxa de comparticipação dos proprietários 
de solos	 urbanos nos custos da urbanização 

				  
01.04.02.02.01.23

				    Taxa pela comparticipação dos proprietários de 
				    imóveis em áreas urbanizadas nos custos de 
				    conservação dos espaços públicos

				  
01.04.02.02.01.24

				    Taxa pela extração de materiais inertes em 
				    explorações particulares a céu aberto

				  
01.04.02.02.01.25

				    Taxa pela concessão de licenças de obras no 
solo e subsolo do domínio público municipal

				  
01.04.02.02.01.26

				    Taxa pela ocupação ou utilização do solo, 
subsolo e espaço aéreo de domínio público municipal

				  
01.04.02.02.01.27

				    Taxa pelo aproveitamento dos bens de utilidade 
pública situados no solo, subsolo e espaço aéreo do domínio público 
municipal

				  
01.04.02.02.01.28

				    Taxa pela instalação de antenas parabólicas

				  
01.04.02.02.01.29

				    Taxa pela instalação de antenas de opera-
dores de telecomunicações móveis

				  
01.04.02.02.01.30

				    Taxa pela prestação de serviços ao público por 
				    unidades orgânicas, funcionários ou agentes 
				    municipais

				  
01.04.02.02.01.31

				    Taxa pela conservação e tratamento de es-
gotos

				  
01.04.02.02.01.32

				    Taxa de serviço de licenciamento de alam-
biques

				  
01.04.02.02.01.33

				    Taxa pela emissão de outras licenças não 
previstas nas rubricas anteriores

				  
01.04.02.02.01.34

				    Taxa de segurança aeroportuária

				  
01.04.02.02.01.35

				    Taxa de segurança marítima

				  
01.04.02.02.01.36

				    Taxa de compensação equitativa pela cópia 
privada

				  
01.04.02.02.01.37

				    Taxa de serviço do cartão nacional de iden-
tificação

				  
01.04.02.02.01.38

			        Taxa de serviços de inspeção marítima e portuária

				  
01.04.02.02.01.39

				    Taxa de serviços de vistorias

                       01.04.02.02.01.40                        Taxa de autorização de introdução no mercado de   
medicamentos    

                      01.04.02.02.01.41                        Taxa de licenciamento das farmácias
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Código Descrição
                      01.04.02.02.01.42                        Taxa de serviço de títulos de residência de estrangeiros 
                      01.04.02.02.01.43                        Taxa de Vistória de Abertura e Renovação
                      01.04.02.02.01.44                        Declaração ou Emisão de Títulos
                      01.04.02.02.01.45                        Taxa relativas à prestação de informações vinculativas
                      01.04.02.02.01.46                        Taxa de Licença de Uso e Porte de Armas
                      01.04.02.02.01.47                        Taxa de Seguro Obrigatório de Responsabilidade 

Civil Automóvel
                      01.04.02.02.01.48                        Taxa sobre Autorização, Licenças e Alvarás de uso 

e Portes de Armas de Fogo
				  

01.04.02.02.01.99
				    Outras taxas

			   01.04.02.02.02 			   Emolumentos e custas
				  

01.04.02.02.02.01
				    Emolumentos de portos e capitanias

				  
01.04.02.02.02.02

				    Emolumentos judiciais

				  
01.04.02.02.02.03

				    Emolumentos dos registos e notariado

				  
01.04.02.02.02.99

				    Outros emolumentos e custas

		  01.04.02.03 		  Vendas pelas entidades não-comerciais
			   01.04.02.03.01 			   Serviços médico hospitalares
			   01.04.02.03.02 			   Serviços das oficinas do Estado
			   01.04.02.03.03 			   Serviços dos recursos agroflorestais
			   01.04.02.03.04 			   Serviços consulares
			   01.04.02.03.05 			   Serviço de secretaria
			   01.04.02.03.06 			   Serviço de Ensino
			   01.04.02.03.99 			   Outros
		  01.04.02.04 		  Vendas imputadas de bens e serviços
			   01.04.02.04.01 			   Serviços de portos e capitania
			   01.04.02.04.02 			   Serviços de justiça
			   01.04.02.04.03 			   Serviços dos registos e notariado
			   01.04.02.04.04 			   Serviços judiciais do contencioso aduaneiro
			   01.04.02.04.05 			   Custas judiciais
			   01.04.02.04.06 			   Serviços aduaneiros e guarda-fiscal
			   01.04.02.04.07 			   Serviços de administração financeira
			   01.04.02.04.08 			   Serviços de polícia e fronteiras
			   01.04.02.04.09 			   Serviços diversos
	 01.04.03 	 Multas e outras penalidades
		  01.04.03.01 		  Multas por infrações ao código da estrada
		  01.04.03.02 		  Multas por proibição de entrada de menores em locais de	

diversão noturna
		  01.04.03.03 		  Multas aplicadas pelos tribunais nos processos fiscais e 

aduaneiros
		  01.04.03.04 		  Taxa de relaxe
		  01.04.03.05 		  Multas por infrações ao código de posturas municipais
		  01.04.03.06 		  Juros de mora
		  01.04.03.07 		  Multas e outras penalidades
		  01.04.03.08 		  Juros compensatórios
		  01.04.03.99 		  Outros
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Código Descrição
	 01.04.04 	 Outras Transferências (não dos governos ou organizações 

	 internacionais)
		  01.04.04.01 		  Correntes
			   01.04.04.01.01 			   De entidades nacionais
				  

01.04.04.01.01.01
				    Em dinheiro

				  
01.04.04.01.01.02

				    Em espécie 

			   01.04.04.01.02 			   Outras transferências correntes
				  

01.04.04.01.02.01
				    Em dinheiro

				  
01.04.04.01.02.02

				    Em espécie

		  01.04.04.02 		  Capital
			   01.04.04.02.01 			   De entidades nacionais
				  

01.04.04.02.01.01
				    Em dinheiro

				  
01.04.04.02.01.02

				    Em espécie

			   01.04.04.02.02 			   Outras transferências de capital
				  

01.04.04.02.02.01
				    Em dinheiro

				  
01.04.04.02.02.02

				    Em espécie

	 01.04.05 	 Prémios, taxas e sinistros relacionados com seguros (não de	
vida) e esquemas de garantia

	 01.04.06 	 Outras receitas não classificáveis acima
		  01.04.06.01 		  Reposições não abatidas nos pagamentos
		  01.04.06.09 		  Outras receitas não especificadas
01.09 Receitas não-orçamentais
	 01.09.01 	 Receitas com terceiros
		  01.09.01.01 		  Terceiros, por classe
		  01.09.01.02 		  Terceiros, outra classe
		  01.09.01.03 		  Terceiros, outra classe etc
	 01.09.02 	 Receitas com acordos de retrocessão
		  01.09.02.01 		  Recebimentos dos empréstimos externos
		  01.09.02.02 		  Juros recebidos dos beneficiários dos acordos de 

		  retrocessão
		  01.09.02.03 		  Amortizações recebidas dos beneficiários dos acordos de	

retrocessão
	 01.09.03 	 Receitas dos outros anos orçamentais
		  01.09.03.01 		  Receitas do ano prévio
		  01.09.03.02 		  Receitas do ano seguinte
	 01.09.09 	 Outras receitas não-orçamentais

Notas Explicativas às Receitas
As notas explicativas apenas pretendem tratar as receitas de um ponto de vista genérico, uma vez que todos os 

anos, através da lei que aprova o Orçamento do Estado, o Governo é autorizado a cobrar as contribuições e impostos 
constantes dos códigos e demais legislações tributárias em vigor, de acordo com as alterações previstas naquele diploma.

As receitas públicas agrupam-se em cinco capítulos:
01.01 – Impostos
01.02 – Segurança social
01.03 – Transferências
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01.04 – Outras receitas orçamentais  
01.09 – Receitas não-orçamentais
01 - RECEITAS
Engloba todas as receitas fiscais e não fiscais e de capital 

arrecadadas pela Administração Financeira do Estado.
01.01 – IMPOSTOS
São constituídos por todas as receitas coercivas arrecadadas 

pela Administração Fiscal e que não têm contrapartida 
direta, servindo o seu proveito para financiar a produção 
de bens públicos e a prestação dos serviços públicos. Neste 
agrupamento, são tratadas as restituições/reembolsos 
dos impostos sobre o rendimento e do imposto de valor 
acrescentado que têm característica diminutiva da unidade 
de governo que cobra este imposto. Nessa condição, tais 
transações são tratadas como receita negativa.

01.01.01 – Impostos sobre o rendimento	
01.01.01.01 – Imposto único sobre o rendimento – 

pessoas singulares
01.01.01.02 – Imposto único sobre o rendimento – 

pessoas coletivas
Engloba as receitas provenientes da tributação direta 

sobre o rendimento das pessoas, singulares e coletivas e 
cobradas de acordo com a legislação em vigor.

Nesta classificação incluem-se as restituições/reembolsos 
de impostos sobre rendimentos de pessoas singulares 
e coletivas das cobranças feitas indevidamente aos 
contribuintes.

01.01.02 – Outros impostos na folha de pagamento
01.01.02.01 – Tributo Especial Unificado -  TEU 
Engloba as receitas provenientes da tributação direta 

sobre o rendimento, o imposto sobre o valor acrescentado, 
imposto de incêndio enquadradas no regime especial das 
micro e pequenas empresas cobradas de acordo com a 
legislação em vigor.

01.01.02.02 – Taxa de incêndio
Imposto que recai sobre os prédios urbanos e estabelecimentos 

comerciais (Decreto-lei n.º 72/78 de 26 de agosto).
Engloba impostos a pagar pelas empresas, tipicamente 

calculados em proporção dos salários pagos ou como um 
montante fixo por pessoa empregada. 

Não incluem pagamentos destinados aos regimes de 
segurança social, que são classificadas como contribuições 
para a segurança social (01.02.01), ou impostos pagos 
pelos próprios empregados dos seus salários, que são 
classificados como impostos sobre o rendimento a pagar 
pelas pessoas singulares (01.01.01.01).

01.01.03 – Imposto sobre imóveis e outro património
01.01.03.01 – Impostos correntes sobre imóveis
Nesta classificação regista-se a receita proveniente 

dos impostos cobrados regularmente sobre os imóveis.
01.01.03.01.01 – Pessoas singulares
01.01.03.01.01.01 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios urbanos
01.01.03.01.01.02 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios rústicos
01.01.03.01.01.03 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios mistos
01.01.03.01.02 – Pessoas coletivas		
01.01.03.01.02.01 – IPI sobre propriedade de imóveis 

de prédios urbanos

01.01.03.01.02.02 – IPI sobre propriedade de imóveis 
de prédios rústicos

 01.01.03.01.02.03 – IPI sobre propriedade de imóveis 
de prédios mistos

01.01.03.01.03 – Impostos sobre Transmissão de Imóveis 
01.01.03.01.03.01 – ITI Pessoas singulares
01.01.03.01.03.02 – ITI Pessoas coletivas
Nestas classificações regista-se a receita proveniente 

da tributação direta sobre rendimentos de propriedade 
cobradas de acordo com a legislação em vigor (Decreto-lei 
n.º 18/99 de 26 de abril).

O imposto sobre a propriedade de imóveis (IPI) incide 
sobre o valor tributável dos prédios rústicos, urbanos e 
mistos, situados no território de cada município.

O imposto sobre a transmissão de imóveis (Código do 
ITI) incide sobre o valor tributável dos prédios rústicos, 
urbanos e mistos, situados no território de cada município, 
constituindo receita dos municípios onde os mesmos se 
localizem.

01.01.03.02 – Impostos sobre patrimônio geral
01.01.03.02.01 – Pessoas singulares
01.01.03.02.02 – Pessoas coletivas
Nesta classificação regista-se a receita proveniente 

dos impostos cobrados regularmente sobre o património 
líquido, que é geralmente definido como o valor de uma 
vasta gama de ativos e passivos, inclusive de imóveis.

01.01.03.03 – Impostos sobre espolio, heranças e doações
01.01.03.03.01 – Pessoas Singulares
01.01.03.03.02 – Pessoas Coletivas
Nesta classificação regista-se a receita proveniente 

do imposto sobre a transmissão dos bens através das 
heranças pelo falecimento, e doações. 

01.01.03.05 – Impostos ocasionais sobre patrimônio 
institucional

Engloba os impostos sobre os valores dos ativos ou 
património líquido pertencentes as entidades institucionais, 
cobrados em intervalos irregulares e pouco frequentes.

01.01.03.06 – Outros impostos correntes sobre patrimônio
Engloba todos os impostos correntes que incidem 

sobre bens que não sejam bens imóveis ou património 
líquido. Esta categoria inclui os impostos correntes sobre 
bens pessoais, joias, gado, outros animais, outros bens 
particulares e sinais externos de riqueza. Os impostos sobre 
a utilização de determinados tipos de bens móveis, tais 
como veículos automóveis e armas, são classificados em 
impostos sobre a utilização de bens e sobre a autorização 
para utilizar bens ou exercer atividades (01.01.04.05).

01.01.04 – Impostos sobre bens e serviços
01.01.04.01 – Impostos gerais sobre bens e serviços
01.01.04.01.01 – Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)
Compreende as receitas provenientes das transmissões 

de bens e prestação de serviços a título oneroso, por 
um sujeito passivo agindo como tal, como definido na 
legislação em vigor.

Nota que há códigos no sexto nível para indicar restituições 
ou reembolsos do imposto, como uma receita negativa.

01.01.04.01.02 – Outros impostos sobre vendas
Engloba todos os impostos gerais cobrados sobre as 

vendas numa única fase, sendo a fase de fabricação, 
produção ou venda.
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01.01.04.02 – Impostos no consumo dos produtos especiais
01.01.04.02.01 – Imposto sobre consumos especiais
Trata-se de um imposto de natureza indireta, incidente 

numa única fase, sobre determinados bens produzidos, 
importados ou introduzidos no território nacional (Lei 
n.º 22/VI/2003 de 24 de abril).

01.01.04.02.02 – Taxa de tabaco
Compreende as receitas provenientes do tabaco 

manufaturado destinado ao consumo em todo o território 
nacional (Lei n.º 44/IX/2018, de 31 de dezembro).

01.01.04.03 – Lucro dos monopólios fiscais
Nesta rúbrica inclui a parte dos lucros de monopólios 

fiscais que é transferido para o Estado. 
Monopólios fiscais são empresas públicas ou quase 

empresas públicas que exercem o poder de tributação 
do Estado pelo uso do poder do monopólio que possuem 
sobre a produção ou distribuição de um determinado tipo 
de serviço ou bem.

Os monopólios são criados para aumentar as receitas do 
governo que poderiam ser recolhidos através de impostos 
sobre a produção do sector privado ou distribuição dos 
produtos em causa.

01.01.04.03.01 – Lucro do Totoloto
Esta rúbrica inclui a parte do lucro do Totoloto que 

é transferido para o Estado. Incluem-se as receitas 
provenientes da aplicação do disposto no Decreto-lei n.º 
98-A/88 de 2 de novembro.

01.01.04.04 – Impostos sobre serviços específicos
01.01.04.04.01 - Contribuição turística
Incluem-se as receitas arrecadadas e provenientes da 

tributação indireta sobre a prestação de serviços de pessoas 
singulares ou coletivas que desenvolvem atividades no 
âmbito de serviços classificados como estabelecimentos 
turísticos. A contribuição turística incide sobre a pernoite 
em hotéis ou unidades de alojamento e cobrados de acordo 
com a lei em vigor (Decreto-lei n.º 44/2017).

01.01.04.04.09 – Outros diversos sobre serviços
Classificam-se nesta classificação todas as receitas 

arrecadas por serviços prestados e que não devam ser 
consideradas nas classificações anteriores.

01.01.04.05 – Impostos sobre o direito de usar certos 
produtos ou atividades

01.01.04.05.01 – Imposto de circulação de veículos 
automóveis 

Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 
no domínio da circulação rodoviária ao abrigo do disposto 
na lei em vigor (Decreto-lei n.º 37-A/88 de 9 de maio).

01.01.04.05.02 – Taxa ecológica
Receita proveniente da tributação que incide sobre o 

valor CIF das mercadorias importadas e que estejam 
acondicionadas em embalagens de metal, vidro ou de 
matéria plástica (Lei n.º 46/VI/2004 de 12 de julho).

01.01.04.05.03 – Taxa estatística aduaneira
Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 

no âmbito do procedimento de despacho aduaneiro (Lei 
n.º 23/VIII/2012, de 31 de dezembro).

01.01.04.06 – Outros impostos diversos sobre bens e 
serviços

Incluem-se nesta classificação todas as restantes 
receitas arrecadadas e que não possam ser classificadas 
nas classificações anteriores.

01.01.05 – Impostos sobre transações internacionais
01.01.05.01 – Impostos sobre importações
01.01.05.01.01 - Direito de importação
São as receitas provenientes da tributação sobre o valor 

aduaneiro das mercadorias importadas para consumo, 
cobradas conforme a pauta aduaneira oficial e em vigor.

01.01.05.01.02 – Taxa comunitária CEDEAO
Engloba as receitas provenientes da tributação indireta 

que incide sobre o valor das mercadorias importadas 
para consumo na Comunidade, provenientes de países 
terceiros e cobradas de acordo com a legislação em vigor.

01.01.05.02 – Impostos sobre exportações
Incluem-se as receitas arrecadadas provenientes das 

taxas cobradas devidas pela exportação de produtos, 
cobradas pelos Serviços do Comércio ao abrigo da legislação 
em vigor.

01.01.05.03 – Lucros dos monopólios de importação 
ou exportação

Engloba os lucros das empresas estabelecidas pelo 
governo com o direito de monopólio nacional de exportar 
ou importar determinados bens e/ou serviços de controlo 
prestados a não residentes ou recebidos de não residentes

01.01.05.04 – Lucros do câmbio
Incluem os lucros gerados quando os poderes monopolistas 

das autoridades governamentais ou monetárias são 
exercidos para extrair uma margem entre os preços de 
compra e venda de câmbio, exceto para cobrir custos 
administrativos. As receitas obtidas constituem uma 
imposição obrigatória extraída tanto do comprador como 
do vendedor de câmbio. Do mesmo modo, um imposto 
implícito resulta do funcionamento de um regime de 
câmbios múltiplos pelo banco central ou outra agência 
de câmbios.

01.01.05.05 – Impostos sobre câmbio
Incluem os impostos que são cobrados sobre a venda ou 

compra de câmbio, quer a uma taxa de câmbio uniforme, 
quer a taxas de câmbio diferentes. Incluem-se os impostos 
sobre remessas ao estrangeiro, se os impostos forem 
cobrados sobre a compra de câmbio a remeter.

01.01.05.06 – Outros impostos sobre transações 
internacionais 

São outros impostos cobrados sobre diversos aspetos 
do comércio e transações internacionais, exceto os 
devidos pelos produtores. Esta rubrica inclui os impostos 
cobrados exclusivamente sobre viagens internacionais, os 
impostos sobre seguros ou investimentos no estrangeiro e 
os impostos sobre remessas internacionais, excluindo os 
impostos cobrados sobre a compra de cambio a remeter 
para o estrangeiro, que estão incluídos nos impostos 
cambiais (01.01.05.05).

01.01.06 – Outros impostos
01.01.06.01 – Outros impostos sobre empresas
Incluem-se outros impostos que não cabem nas 

classificações anteriores. 
01.01.06.01.02 – Imposto especial sobre jogos
Inclui as receitas provenientes das empresas concessionárias 

de jogos de fortuna ou azar pelo exercício da atividade do 
jogo, nos termos da legislação em vigor. 

01.01.06.01.03 – Qualquer outro imposto sobre empresas
Engloba qualquer outro imposto sobre empresas, que 
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não cabe nas classificações anteriores.
01.01.06.02 – Outros impostos excetos sobre empresas
01.01.06.02.01 – Imposto de selo
Esta classificação engloba as receitas arrecadadas 

provenientes do imposto de selo, cobradas sobre as 
operações financeiras, operações societárias, transmissão 
patrimonial e atos jurídicos documentados previstos na 
parte especial do Código do Imposto de Selo.

O imposto incide sobre as seguintes operações: operações 
de crédito, juros, prémios, comissões ou contraprestações 
de serviços financeiros, garantias, seguros, letras, 
livranças, títulos de crédito, ordens de pagamento, 
operações societárias, transmissão de imóveis, trespasses e 
transmissão de licenças, arrendamento, locação financeira 
de imóveis, atos notariais, do registo e processuais, atos 
administrativos e escritos de contratos.

01.01.06.02.02 - Outros impostos residuais
Incluem-se outros impostos, que não são sobre empresas, 

que não possam ser classificadas nas classificações 
anteriores. 

01.02 – Segurança Social
01.02.01 – Contribuições para a Segurança social
01.02.01.01 – Taxa social única
Incluem-se as receitas provenientes da aplicação da 

taxa social única, legalmente prevista, às remunerações 
efetivamente auferidas pelos funcionários do Estado 
que, nos termos da lei, constituem base de incidência 
contributiva.

01.02.01.02 – Contribuições para a Caixa de Aposentações 
e Pensões

Engloba as receitas provenientes dos descontos efetuados 
para a caixa de aposentações e pensões, efetuados nas 
remunerações dos funcionários do Estado segundo a lei 
em vigor.

01.02.01.03 – Contribuições para a Previdência Social
Engloba as receitas provenientes das contribuições 

para a Previdência Social transferidas para a entidade 
gestora dos regimes de proteção social obrigatória, INPS 
(ex.: trabalhadores por conta de outrem, por conta própria 
e agentes públicos da administração central e local).

01.02.01.04 – Contrapartidas financeiras de Organismos 
de Segurança Social Estrangeiros

Compreende as contrapartidas financeiras devidas 
pelos Organismos de Segurança Social de outros países, 
com os quais Cabo Verde é signatário da convenção sobre 
segurança social, pela outorga de prestações em espécie 
aos beneficiários residentes ou em estada temporária 
em Cabo Verde.

01.02.01.05 – Outras contribuições
Classificação residual que se destina a englobar as 

receitas provenientes dos descontos para outras entidades 
efetuados nas remunerações dos funcionários do Estado.

01.02.02 – Outras contribuições sociais
01.02.02.01 – Contribuições dos empregados
01.02.02.02 – Contribuições dos empregadores
01.02.02.03 – Contribuições imputadas
Engloba contribuições a receber pelos regimes de 

segurança social geridos pelos empregadores em nome 
dos seus próprios trabalhadores. Geralmente o nível dos 
benefícios e diretamente ligado ao nível das contribuições. 
Estes regimes são geralmente gerenciados por unidades 
das administrações públicas para os seus próprios 
empregados, mas podem ser gerenciados por uma 

unidade em nome dos empregados de muitas unidades 
das administrações públicas ou mesmo de empresas 
públicas. Estas contribuições podem ser recebidas dos 
empregados ou dos empregadores.

01.03 – Transferências
Entende-se por transferência, os recursos financeiros 

auferidos sem qualquer contrapartida, destinados ao 
financiamento de despesas, quer correntes, quer de capital 
e que não tenham afetação preestabelecida.

Naquelas transferências recebidas em que não se 
reconhece de imediato se serão aplicadas em despesas 
correntes ou de capital, as mesmas classificam-se sempre 
como sendo correntes.

01.03.01 – De Governos estrangeiros
01.03.01.01 – Correntes
01.03.01.01.01 - Ajuda orçamental
01.03.01.01.02 - Ajuda alimentar
01.03.01.01.03 - Donativos diretos
01.03.01.01.09 - Outras
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de governos estrangeiros, nomeadamente comparticipações 
orçamentais e que se consideram correntes por se destinarem 
a financiar despesas correntes do Estado.

01.03.01.02 – Capital
01.03.01.02.01 - Ajuda orçamental
01.03.01.02.02 - Ajuda alimentar
01.03.01.02.03 - Donativos diretos
01.03.01.02.09 - Outras
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de governos estrangeiros, nomeadamente comparticipações 
orçamentais e que se consideram de capital por se 
destinarem a financiar despesas de capital do Estado.

01.03.02 – De Organizações Internacionais
01.03.02.01 – Correntes
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de organismos internacionais e que se consideram correntes 
por se destinarem a financiar despesas correntes do Estado.

01.03.02.02 – Capital
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

de organismos internacionais e que se consideram de 
capital por se destinarem a financiar despesas de capital 
do Estado.

01.03.03 – Das administrações públicas
01.03.03.01 – Correntes
01.03.03.01.01 - Administração Central
01.03.03.01.02 - Administração Local
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

do sector público e que se consideram correntes por se 
destinarem a financiar despesas correntes do Estado.

01.03.03.02 – Capital
01.03.03.02.01 - Administração Central
01.03.03.02.02 - Administração Local
Engloba as receitas, sem contrapartida direta, provenientes 

do sector público e que se consideram de capital por se 
destinarem a financiar despesas de capital do Estado.

01.04 – Outras receitas orçamentais
01.04.01 – Rendimentos de propriedade
Abrange as receitas provenientes do rendimento de ativos 
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financeiros (depósitos bancários, títulos e empréstimos) e 
rendas de ativos não produtivos, nomeadamente terrenos 
e ativos incorpóreos (direitos de autor, patente, outros).

01.04.01.01 – Juros
Nesta classificação englobam-se as receitas provenientes 

de juros de empréstimos concedidos, ou outros tipos de 
financiamento, de contratos subsidiários, de obrigações 
emitidas pelas sociedades, do pagamento em prestações 
do preço de arrematação dos bens imóveis, de depósitos 
de aplicações, etc.

01.04.01.02 – Dividendos
Incluem-se as receitas provenientes de dividendos e de 

lucros provenientes de sectores institucionais.
01.04.01.03 – Dividendos de quase sociedades
Por definição as quase sociedades não podem distribuir 

lucros na forma de dividendos, mas o dono poderá decidir 
retirar parte dos proveitos. Conceptualmente aquela 
retirada considera-se equivalente á distribuição de lucros 
e é tratado como tal.

01.04.01.04 – Receitas provenientes de reservas técnicas
As empresas de seguros detêm reservas técnicas e 

no caso de o Estado possuir tais empresas devem aqui 
registar-se as receitas provenientes do rendimento da 
aplicação daquelas reservas. 

01.04.01.05 – Rendas
Incluem-se as receitas arrecadadas em função da 

utilização e/ou fruição dos seus bens ou recursos.
01.04.01.05.01 – De concessões aeroportuárias
Engloba as receitas provenientes da concessão ou 

permissão pelo Estado, a uma entidade particular, de 
explorar instalações aeroportuárias, estando sujeito ao 
controlo, fiscalização e regulação pelo Estado.

01.04.01.05.02 – De concessões portuárias
Engloba as receitas provenientes da concessão ou 

permissão pelo Estado, a uma entidade particular, de 
explorar instalações portuárias, estando sujeito ao controlo, 
fiscalização e regulação pelo Estado.

01.04.01.05.03 – De outras concessões
Incluem-se nesta classificação as receitas provenientes 

de concessão ou permissão do direito de exploração de 
serviços considerados públicos, que não os anteriormente 
contemplados, estando sujeitos ao controlo, fiscalização 
e regulação pelo Estado.

01.04.01.05.04 – De terrenos
Abrange as receitas provenientes do arrendamento 

de terrenos e da constituição do direito de superfície ou 
propriedade do solo, a favor de pessoas singulares ou 
coletivas.

01.04.01.05.05 – De habitações
Abrange as receitas provenientes do rendimento das 

rendas pagas pelos inquilinos das casas de habitação que 
fazem parte do património do Estado, incluindo aquelas 
pagas pelos funcionários públicos civis ou militares 
e que ao abrigo da lei em vigor possuem contratos de 
arrendamento.

01.04.01.05.06 – De edifícios
Incluem-se as receitas provenientes de rendas pagas 

pelo arrendamento de edifícios que fazem parte do 
património do Estado.

01.04.01.05.07 – Outras rendas
Compreende as receitas provenientes de rendas e que 

não estão tipificadas nas classificações anteriores.

01.04.01.05.09 – Outros rendimentos de propriedade
Integra receitas provenientes de rendimentos de 

propriedade relativas á cedência temporária de direitos 
de propriedade.

01.04.02 – Venda de bens e serviços
Neste agrupamento incluem-se as receitas quer com 

o produto da venda dos bens, inventariados ou não, que 
inicialmente não tenham sido classificados como bens de 
capital ou de investimento, quer ainda com os recebimentos 
de prestação de serviços.

01.04.02.01 – Venda de Bens pelas entidades comerciais
Engloba as receitas provenientes da venda de bens, 

objeto de atividade comercial da entidade em regime de 
direito privado e sempre que a lei o permita.

01.04.02.01.01 – Mercadorias
Incluem-se as receitas das vendas de mercadorias, 

ou seja, bens e produtos adquiridos ao exterior com o 
objetivo de venda.

01.04.02.01.02 – Bens inutilizados
Incluem-se as receitas provenientes da venda de bens, 

como por exemplo a venda de bens móveis considerados 
não duradouros, de papel inútil, de óleos de lubrificação 
já usados, etc.

01.04.02.01.03 – Publicações e impressos
Escritura-se o produto das cobranças provenientes da 

venda ao sector particular ou empresarial de publicações 
e impressos, de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.01.04 – Bens e resíduos e materiais recuperados
Englobam-se as receitas resultantes da venda de bens cuja 

característica principal é derivarem do processo produtivo 
normal, na forma de um bem com valor comercial, sem, 
no entanto, ter sido objeto da produção.

01.04.02.01.05 – Embalagens e vasilhame
Incluem-se as receitas provenientes da venda de 

embalagens e vasilhames desnecessários á atividade.
01.04.02.01.06 – Venda de medicamentos
Incluem-se as receitas da venda de medicamentos, 

vacinas e outros produtos farmacêuticos a funcionários do 
Estado e particulares, quer adquiridos pelo Estado, quer 
produzidos nos seus laboratórios, conforme dispositivo 
legal em vigor.

01.04.02.01.07 – Venda de água
Engloba as receitas provenientes da venda de água 

cobradas ao abrigo das tabelas em vigor.
01.04.02.01.99 – Outras vendas comerciais 
Incluem-se as restantes receitas, que não possam ser 

englobadas nas classificações anteriores, de bens de 
consumo.

01.04.02.02 – Taxas e Emolumentos Administrativos
Incluem-se nesta classificação as receitas de todas as 

taxas e emolumentos cobrados, devidas pela prestação 
dos diversos serviços públicos prestados.

01.04.02.02.01 – Taxas de prestação de serviços
01.04.02.02.01.01 – Taxas de serviços de passaportes
Incluem-se as receitas provenientes da emissão de 

passaportes, averbamentos e títulos coletivos de viagem.
01.04.02.02.01.02 – Taxas de serviços agrícolas e pecuários
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Incluem-se as receitas provenientes da inspeção a 
animais e a todos os produtos de origem animal e agrícola, 
que se destinem a consumo alimentar ou não, conforme 
tabela oficial em vigor.

01.04.02.02.01.03 – Taxas de serviços de sanidade
Engloba as taxas cobradas referentes aos serviços de 

sanidade prestados aos navios, segundo o dispositivo 
legal em vigor.

01.04.02.02.01.04 – Taxa de serviços policiais
Incluem-se as receitas provenientes da fiscalização 

aos estabelecimentos comerciais e industriais e demais 
locais onde se pratiquem atos de natureza comercial ou 
industrial, cobradas de acordo com a lei em vigor.

01.04.02.02.01.05 – Taxas de serviços de viação
Nesta classificação incluem-se as receitas provenientes 

das taxas cobradas no domínio da circulação rodoviária 
ao abrigo da legislação em vigor.

01.04.02.02.01.06 – Taxa de serviços de manutenção 
rodoviária

Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 
para conservação e manutenção da rede rodoviária do 
país (Decreto-lei n.º 16/2008 de 02 de junho).

01.04.02.02.01.07 – Taxas de serviços de comércio
São incluídas nesta classificação as receitas provenientes 

das taxas cobradas pelo licenciamento de estabelecimentos 
comerciais, bem como aquelas que resultem da inscrição 
de importadores e exportadores e ainda reexportadores, 
cobradas segundo a lei em vigor.

01.04.02.02.01.08 – Taxas de exploração de água
Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 

devidas pelo licenciamento e concessão para o uso de água 
do abastecimento público, rega ou industrial, consoante 
a lei em vigor.

01.04.02.02.01.09 – Taxa de licenças de loteamento, de 
execução de obras de particulares, da utilização da via 
pública por motivos de obras e de utilização de edifícios

Incluem-se as taxas cobradas provenientes da concessão 
das licenças referidas.

01.04.02.02.01.10 - Taxa de construção, manutenção ou 
reforço de infraestruturas urbanísticas e de saneamento

Incluem-se as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.11 - Taxa de ocupação do domínio público 

e aproveitamento dos bens de utilização
Incluem as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.12 – Taxa de ocupação e utilização de 

locais reservados nos mercados e feiras
Inclui as taxas cobradas provenientes da utilização de 

espaços em mercados e feiras.
01.04.02.02.01.13 – Taxa de aferição de pesos, medidas 

e aparelhos de medição
Inclui as taxas cobradas pelos serviços de aferição e 

conferição.
01.04.02.02.01.14 – Taxa de estacionamento de veículos 

em parques ou outros locais a esse fim destinados
Incluem-se as taxas cobradas por parqueamentos em 

vias e espaços públicos.
01.04.02.02.01.15 – Taxa de licenciamento de sanitários 

das instalações
Incluem-se as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.16 – Taxa de serviços de publicidade 

com fins comerciais
Inclui as taxas cobradas pela utilização de espaços 

públicos com publicidade.
01.04.02.02.01.17 – Taxa de autorização de venda 

ambulante nas vias e recintos públicos
Inclui as taxas cobradas pela autorização para venda 

ambulante.
01.04.02.02.01.18 – Taxa de serviços de enterramento, 

concessão de terrenos e uso de jazigos, de ossuários e de 
outras instalações em cemitérios municipais

Nesta classificação deverão ser registadas todas as receitas 
provenientes de utilização dos cemitérios municipais. 

01.04.02.02.01.19 – Taxa de registos e licenças de cães
Inclui as taxas pelos registos e licenças para cães.
01.04.02.02.01.20 – Taxa pela utilização de matadouros 

e talhos municipais
Inclui as taxas cobradas pelas licenças referidas.
01.04.02.02.01.21 – Taxa pela utilização de quaisquer 

instalações destinadas ao conforto, comodidade ou recreio 
público

Inclui as taxas cobradas pelas licenças referidas.
01.04.02.02.01.22 – Taxa de comparticipação dos 

proprietários de solos urbanos nos custos de urbanização
Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.23 – Taxa pela comparticipação dos 

proprietários de imóveis em áreas urbanizadas nos custos 
de conservação dos espaços públicos

Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.24 – Taxa pela extração de materiais 

inertes em explorações particulares a céu aberto
Inclui as taxas cobradas pelos licenciamentos referidos.
01.04.02.02.01.25 – Taxa pela concessão de licenças 

de obras no solo, subsolo do domínio público municipal
Inclui as taxas cobradas pelos licenciamentos referidos.
01.04.02.02.01.26 – Taxa pela ocupação ou utilização do 

solo, subsolo e espaço aéreo de domínio público municipal
Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.27 – Taxa pelo aproveitamento dos bens 

de utilidade pública situados no solo, subsolo e espaço 
aéreo do domínio público

Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.28 – Taxa pela instalação de antenas 

parabólicas
Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.29 – Taxa pela instalação de antenas 

de operadores de telecomunicações móveis
Inclui as taxas cobradas aos operadores de telecomunicações 

móveis pela instalação das antenas de transmissão de sinal.
01.04.02.02.01.30 – Taxa pela prestação de serviços ao 

público por unidades orgânicas, funcionários ou agentes 
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municipais
Inclui as taxas cobradas pelos serviços referidos.
01.04.02.02.01.31 – Taxa pela conservação e tratamento 

de esgotos
Inclui as taxas cobradas pela conservação e tratamento 

da rede de esgotos.
01.04.02.02.01.32 – Taxa de serviço de licenciamento 

de alambiques
Inclui as taxas cobradas pelo licenciamento de alambiques.
01.04.02.02.01.33 – Taxa pela emissão de outras licenças 

não previstas nas rubricas anteriores
01.04.02.02.01.34 – Taxa de segurança aeroportuária
Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 

por serviços de desembarque nos aeroportos e aeródromos 
nacionais de voos domésticos e internacionais (Decreto-lei 
46/2018 de 13 de agosto).

01.04.02.02.01.35 – Taxa de segurança marítima
Incluem as contrapartidas dos serviços relacionados com 

a segurança de pessoas e bens no âmbito de transporte 
marítimo disponibilizada, de acordo com o Decreto-lei 
n.º 39/2018.

01.04.02.02.01.36 – Taxa de compensação equitativa 
pela cópia privada

Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 
no âmbito do procedimento de despacho aduaneiro (Lei 
n.º118/VIII/2016, de 24 de março).

01.04.02.02.01.37 – Taxa de serviço do cartão nacional 
de identificação

Incluem as receitas provenientes da emissão do cartão 
nacional de identificação. 

01.04.02.02.01.38 – Taxa de serviços de inspeção 
marítima e portuária

Engloba todas as receitas cobradas pelos serviços no 
que toca a inspeção marítima e portuária devido pelos 
armadores dos navios e proprietários das embarcações 
que escalam portos nacionais, pelos passageiros e pelos 
consignatários das cargas transportadas (Decreto-lei n.º 
39/2018, de 20 de junho).

01.04.02.02.01.39 – Taxa de serviços de vistorias
Incluem as receitas provenientes das taxas de vistorias 

cobradas no âmbito da fiscalização, supervisão/inspeção 
nas aéreas de restauração, obras, inspeções sanitárias, etc.

01.04.02.02.01.40 – Taxa de Autorização de Introdução 
no Mercado de Medicamentos

Incluem as receitas provenientes das taxas de autorização 
de introdução no mercado de medicamentos para o 
exercício da atividade farmacêutica cobradas de acordo 
com o Decreto-lei n.º 39/2008 de 24 de novembro.

01.04.02.02.01.41 – Taxa de licenciamento de farmácias 
Incluem as receitas provenientes das taxas para 

licenciamento do exercício da atividade farmacêutica, 
cobradas de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.02.01.42 – Taxa de Serviços de Títulos de 
Residência de Estrangeiros 

Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 
serviços de emissão, substituição e entrega dos títulos 
de residência de estrangeiros, cobradas de acordo com a 
legislação em vigor.

01.04.02.02.01.43 – Taxa de Vistoria de Abertura e 
Renovação

Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 
serviços de vistorias de abertura e renovação, cobradas 
de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.02.01.44 – Declaração ou Emissão de Títulos 
Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 

serviços pela declaração ou emissão, de títulos, cobradas 
de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.02.01.45 – Taxa relativas à prestação de 
informações vinculativas

Incluem as receitas provenientes das taxas de prestação 
de informação vinculativa sobre a situação tributária 
dos sujeitos passivos e é requerida pelos contribuintes, 
nos termos do Decreto-lei n.º 74/2020 de 12 de outubro.

01.04.02.02.01.46 – Taxa de Licença de Uso e Porte 
de Armas

Incluem as receitas provenientes das taxas cobradas pelo 
uso e porte de armas, nos termos da portaria n.º46/2013, 
de 20 setembro.

01.04.02.02.01.47 – Taxa de Seguro Obrigatório de 
Responsabilidade Civil Automóvel

Incluem as receitas provenientes das taxas de seguro 
obrigatório de responsabilidade civil de automóveis, 
conforme estipulado no Decreto-lei n.º 57/2018, de 14 de 
novembro.

01.04.02.02.01.48 – Taxa sobre Autorização, Licenças 
e Alvarás de uso e Portes de Armas de Fogo

Incluem as receitas provenientes das taxas cobradas pelo 
uso e porte de armas, nos termos da portaria n.º46/2013, 
de 20 setembro.

01.04.02.02.01.99 – Outras taxas
Inclui as taxas cobradas por outros registos não previstos 

nas alíneas anteriores.
01.04.02.02.02 – Emolumentos e custas
Incluem-se nesta classificação económica a parte da 

receita que reverte a favor do Estado, cobrada de acordo 
com a tabela em vigor dos emolumentos e custas.

01.04.02.02.02.01 – Emolumentos de portos e capitanias
Engloba as receitas provenientes das taxas cobradas 

pelo desembaraço de entrada e saída de embarcações 
nos portos e de diversos outros serviços prestados pelas 
capitanias.

01.04.02.02.02.02 – Emolumentos judiciais
Engloba as receitas provenientes de taxas cobradas 

em processos cíveis, fiscais e processos crimes de acordo 
com o código e tabela em vigor.

01.04.02.02.02.03 – Emolumentos de registos e notariado
Incluem-se as receitas provenientes dos emolumentos 

cobrados pelos atos notariais, de registo civil, registo 
criminal, registo predial, registo comercial, da propriedade 
automóvel, da identificação civil e de atos de nacionalidade 
ao abrigo da tabela em vigor.

01.04.02.02.02.09 – Outros emolumentos e custas
Classificação residual onde se incluem as receitas 

arrecadadas provenientes de outros emolumentos e custas 
que não se incluam nas classificações anteriores.
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01.04.02.03 – Vendas pelas entidades não-comerciais
Engloba as receitas provenientes da venda de bens, pelas 

entidades não-comerciais, sempre que a lei o permita.
01.04.02.03.01 – Serviços médico hospitalar
Incluem-se as receitas cobradas provenientes de serviços 

médico hospitalares fornecidos, nomeadamente, diárias 
de internamento, utilização de instrumentos cirúrgicos, 
análises clínicas, radiologia, radioscopia, prestados a 
doentes que não sejam beneficiários de assistência gratuita, 
conforme a lei vigente.

01.04.02.03.02 – Serviços das oficinas do Estado
Englobam-se as receitas provenientes dos serviços oficinais 

prestados na manutenção e reparação de equipamentos, 
máquinas e outros utensílios.

01.04.02.03.03 – Serviços dos recursos agroflorestais
Incluem-se as taxas cobradas para a exploração de 

recursos agroflorestais.
01.04.02.03.04 – Serviços consulares
Englobam as receitas provenientes das taxas cobradas 

das autenticações de documentos, certidões, cartões de 
embaixadas, entre outros, pelas embaixadas e postos 
consulares.

01.04.02.03.05 – Serviço de secretaria
Incluem-se as receitas provenientes das taxas cobradas 

por serviços prestados com a emissão de certificados, 
certidões, registos, normas, concessões de licença, etc. 

01.04.02.03.06 – Serviço de Ensino
Incluem as receitas provenientes das propinas escolares, 

ensino superiores, etc. 
01.04.02.03.99 – Outros
Engloba as outras receitas provenientes de taxas 

por serviços prestados e que não estejam incluídas nas 
classificações anteriores.

01.04.02.04 – Vendas imputadas de bens e serviços
Incluem-se as receitas arrecadadas que estão consignadas 

aos funcionários pelos serviços prestados e de acordo com 
a legislação em vigor.

01.04.02.04.01 – Serviços de portos e capitania
Engloba a parte das receitas consignadas aos funcionários 

arrecadadas nas taxas e emolumentos cobrados nos portos 
e capitanias.

01.04.02.04.02 – Serviços de justiça
Engloba a parte das receitas de emolumentos de justiça 

consignadas para serem retribuídas aos magistrados e 
funcionários judiciais de acordo com a legislação em vigor.

01.04.02.04.03 – Serviços dos registos e notariado
Engloba a parte das receitas arrecadadas provenientes de 

emolumentos notariais e dos registos que estão consignadas 
aos funcionários conforme legislação em vigor.

01.04.02.04.04 – Serviços judiciais do contencioso 
aduaneiro

Engloba as receitas arrecadadas da parte consignada 
aos funcionários, dos emolumentos judiciais do contencioso 
fiscal.

01.04.02.04.05 – Custas judiciais

Engloba as receitas arrecadadas da parte consignada 
aos funcionários, dos emolumentos judiciais do contencioso 
aduaneiro.

01.04.02.04.06 – Serviços aduaneiros e guarda-fiscal
Incluem-se as receitas consignadas para serem atribuídas 

aos funcionários e provenientes de serviços extraordinários 
prestados pelos mesmos em conformidade com a tabela 
de taxas de emolumentos pessoais dos funcionários dos 
diversos quadros aduaneiros do país em vigor.

01.04.02.04.07 – Serviços de administração financeira
Engloba as receitas provenientes consignadas a serem 

atribuídas aos funcionários e provenientes de custas em 
processos executivos, emolumentos de avaliação e do 
contencioso aduaneiro, multas e outras comparticipações em 
receitas, devidas ao pessoal das finanças e das alfândegas 
em conformidade com a lei do orçamento do ano.

01.04.02.04.08 – Serviços de polícia e fronteiras
Engloba as receitas consignadas para serem atribuídas 

aos funcionários e provenientes da participação nas multas 
e por serviços prestados a particulares, em espetáculos 
desportivos ou outros, de acordo com a lei em vigor.

01.04.02.04.09 – Serviços diversos
Classificação residual na qual se incluem as receitas 

arrecadadas de origem diversa e que esteja consignada 
aos funcionários e que não estejam enquadráveis nas 
classificações anteriores.

01.04.03 – Multas e outras penalidades
Englobam-se as receitas arrecadadas provenientes da 

aplicação de multas pela transgressão da lei, posturas e 
outros regulamentos.

01.04.03.01 – Multas por infrações ao código da estrada
São contabilizadas as receitas resultantes de multas 

e coimas cobradas em resultado das transgressões às 
disposições do Código da Estrada.

01.04.03.02 - Multas por proibição de entrada de menores 
em locais de diversão noturna

Engloba as receitas resultantes da aplicação de multas 
por entradas e permanência de menores em locais noturnos, 
cobradas ao abrigo da legislação em vigor.

01.04.03.03 – Multas aplicadas pelos tribunais nos 
processos fiscais e aduaneiros

Incluem-se todas as multas cobradas pelos tribunais, 
referentes a processos quer fiscais, quer aduaneiros.

01.04.03.04 – Taxa de relaxe
Engloba as receitas cobradas sobre dívidas cobradas 

durante as operações de relaxe fixadas em conformidade 
com os regulamentos em vigor.

01.04.03.05 – Multas por infrações ao código de posturas 
municipais

Incluem-se as receitas cobradas pelo pagamento de 
multas pelos infratores ao código de posturas municipais.

01.04.03.06 – Juros de mora
Engloba as receitas provenientes da arrecadação de 

juros de mora devidos pelas importâncias de natureza 
fiscal e não fiscal quando pagas depois do prazo legal de 
cobrança.

01.04.03.07 – Juros compensatórios
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São receitas devidas quando, por facto imputável ao 
sujeito passivo, for retardada a liquidação de parte ou 
da totalidade do imposto devido, ou a entrega de imposto 
a pagar antecipadamente, retidos ou a reter no âmbito 
da substituição tributária. São também devidos juros 
compensatórios quando o sujeito passivo, por facto a si 
imputável, tenha recebido reembolso superior ao devido.

01.04.03.07 – Outras multas e penalidades
Incluem-se outras multas e penalidades cobradas que 

não estejam incluídas nas classificações anteriores.
01.04.04 – Outras Transferências (não dos governos 

ou das organizações internacionais)
01.04.04.01 – Correntes
01.04.04.01.01 – De Entidades Nacionais
01.04.04.01.01.01 – Em dinheiro
01.04.04.01.01.02 – Em espécie 
01.04.04.01.02 – Outras transferências correntes
01.04.04.01.02.01 – Em dinheiro
01.04.04.01.02.02 – Em espécie 
01.04.04.02 – Capital
01.04.04.02.01 – De Entidades Nacionais
01.04.04.02.01.01 – Em dinheiro
01.04.04.02.01.02 – Em espécie 
01.04.04.02.02 – Outras transferências de capital
01.04.04.02.02.01 – Em dinheiro
01.04.04.02.02.02 – Em espécie 
Esta categoria abrange donativos e doações voluntárias 

por pessoas físicas, instituições não lucrativas privadas, 
fundações não governamentais, corporações e quaisquer 
outras fontes distintas de governos e organizações 
internacionais. As transferências voluntárias correntes 
distintas de doações incluem, por exemplo, as contribuições 
em espécie, em alimentos, cobertores e provisões médicas ao 
governo para fins de socorro. As transferências voluntárias 
de capital distintas de doações incluem as transferências 
para a construção ou aquisição de hospitais, escolas, 
museus, teatros e centros culturais, bem como doações 
de terras, edifícios ou ativos intangíveis como patentes e 
direitos autorais. Incluem-se as receitas provenientes de 
outras transferências não especificadas e que não tenham 
contrapartida direta, devendo ser desagregadas consoante 
o sector que se refere e o mercado da sua proveniência.

01.04.05 – Prémios, taxas e sinistros relacionados com 
seguros (não de vida) e esquemas de garantia

Inclui prémios de seguros não-vida a receber pelos 
regimes de seguro para conferir o direito a seguros 
contra riscos; créditos a receber de regimes de seguros 
por intermediários de benefícios; e comissões a receber 
pela emissão de garantias normalizadas. 

01.04.06 - Outras receitas não classificáveis acima
Engloba todas as receitas que não se enquadram nas 

classificações anteriores.
01.04.06.01 – Reposições não abatidas nos pagamentos
Nas situações em que houver lugar a pagamentos 

efetuados em excesso, ou pagos indevidamente pela 
Administração Pública a qualquer pessoa ou entidade, 

seja ela pública ou privada, deverá ocorrer o pedido 
de “reposição” do dinheiro pago indevidamente ou em 
excesso no momento em que se verifique a ocorrência 
desse pagamento.

A reposição de dinheiros públicos que devam reentrar 
nos cofres do Estado pode efetivar-se por compensação, 
através de uma dedução não abatida ou por pagamento 
através de guia.

Quando não for possível a reposição sob as formas de 
compensação ou dedução, será o quantitativo das reposições 
entregue nos cofres do Estado por meio de guia.

Após a emissão do documento de reposição, podem 
suceder duas situações:

1. A pessoa ou entidade devedora procede ao reembolso 
nos cofres do Estado no mesmo ano económico em 
que foi incorretamente/indevidamente efetuado 
o pagamento e, nesse caso estamos perante 
uma “GUIA DE REPOSIÇÃO ABATIDA NOS 
PAGAMENTOS”;

2. Quando o reembolso nos cofres do Estado ocorre num 
ano económico posterior em que foi incorretamente/
indevidamente efetuado o pagamento, assume 
a designação de “GUIA DE REPOSIÇÃO NÃO 
ABATIDA”;

Assim esta classificação abrange as receitas provenientes 
das entradas de fundos em resultado de pagamentos 
orçamentais indevidos, ocorridos em anos anteriores, ou 
em razão de não terem sido utilizados, na globalidade ou 
em parte, pelas entidades que os receberam.

01.04.06.09 – Outras receitas não especificadas
Esta categoria inclui todas as receitas que não se 

enquadram em nenhuma outra categoria. Nela figuram 
partidas como as vendas de material militar e outros bens 
usados não classificados como ativos, as vendas de sucata, 
os direitos perante empresas seguradoras não relacionados 
a seguros de vida, os prêmios não relacionados a seguros 
de vida de regimes de seguro operados por governos, os 
pagamentos recebidos por danos ao patrimônio do Estado 
que não sejam pagamentos decorrentes de processos 
judiciais, e quaisquer receitas para as quais não existam 
as informações necessárias à sua classificação em outra 
categoria.

1.09 - Receitas não-orçamentais
Essa classificação engloba uma variedade de receitas 

que são extraorçamentais. 
01.09.01 - Receitas com terceiros
01.09.01.01 - Terceiros, por classe
01.09.01.02 - Terceiros, outra classe
01.09.01.03 - Terceiros, outra classe
Essa classe engloba as receitas associadas com as finanças 

dos terceiros. Por várias razões de política pública, o Estado 
recebe e gasta recursos dos terceiros, como nos esquemas 
de garantias e outros tipos de depósitos que empresas e 
individuais fazem nos cofres do governo. Esses recursos 
não pertencem ao governo, mas transitam ou ficam nas 
contas bancárias do governo. Essas classes são prontas 
para cadastrar receitas dos vários tipos de terceiros (os 
tipos a serem definidos).

01.09.02 - Receitas com acordos de retrocessão
01.09.02.01 - Recebimentos dos empréstimos externos
01.09.02.02 - Juros recebidos dos beneficiários dos 

acordos de retrocessão
01.09.02.03 - Amortizações recebidas dos beneficiários 
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dos acordos de retrocessão
Essa são as receitas associadas com acordos de retrocessão, situações onde o governo recebe um empréstimo 

(tipicamente do outro governo ou organização internacional) e transfere os recursos como um empréstimo ao outro 
órgão (tipicamente ume empresa pública ou outra entidade nacional). Os reembolsos recebidos desse outro órgão 
vão ter duas partes – juros e amortizações – que têm que ser diferenciados.

01.09.03 - Receitas dos outros anos orçamentais
01.09.03.01 - Receitas do exercício prévio
01.09.03.02 - Receitas do exercício seguinte
Essa classe é disponível para ajudar com o tratamento das receitas orçamentais que são recebidas neste ano, mas 

que são de um outro exercício orçamental.
01.09.09 - Outras receitas não-orçamentais 
Essa classe é disponível para aceitar qualquer outra receita não-orçamental.

Anexo II
Classificação Económica das Despesas

Código Descrição 
02.01 Despesas com pessoal
	 02.01.01 	 Salários e outras remunerações
		  02.01.01.01 		  Salários e outras remunerações em dinheiro

			   02.01.01.01.01 			   Remunerações e abonos
				  

02.01.01.01.01.01
				    Pessoal dos quadros especiais

				  
02.01.01.01.01.02

				    Pessoal do quadro

				  
02.01.01.01.01.03

				    Pessoal contratado

				  
02.01.01.01.01.04

				    Pessoal em regime de avença

				  
02.01.01.01.01.05

				    Pessoal em qualquer outra situação

			   02.01.01.01.02 			   Abonos variáveis ou eventuais

				  
02.01.01.01.02.01

				    Gratificações permanentes

				  
02.01.01.01.02.02

				    Subsídios permanentes

				  
02.01.01.01.02.03

				    Despesas de representação

				  
02.01.01.01.02.04

				    Gratificações eventuais

				  
02.01.01.01.02.05

				    Horas extraordinárias

				  
02.01.01.01.02.06

				    Alimentação e alojamento

				  
02.01.01.01.02.07

				    Formação

				  
02.01.01.01.02.08

				    Subsídio de instalação

				  
02.01.01.01.02.09

				    Outros suplementos e abonos

				  
02.01.01.01.02.10

				    Subsídio de reintegração

			   02.01.01.01.03 			   Dotação provisional

				  
02.01.01.01.03.01

				    Aumentos salariais
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Código Descrição 
				  

02.01.01.01.03.02
				    Recrutamentos e nomeações

				  
02.01.01.01.03.03

				    Progressões

				  
02.01.01.01.03.04

				    Reclassificações

				  
02.01.01.01.03.05

				    Reingressos

				  
02.01.01.01.03.06

				    Promoções

                   02.01.01.01.03.07                    Outras despesas com pessoal
		  02.01.01.02 		  Salários e outras remunerações em espécie
	 02.01.02 	 Contribuições sociais pelos empregadores
		  02.01.02.01 		  Contribuições sociais reais pelos empregadores
			   02.01.02.01.01 			   Segurança social dos agentes do Estado
			   02.01.02.01.01.01 			   Contribuições para a segurança social
			   02.01.02.01.01.02 			   Encargos com a saúde
			   02.01.02.01.01.03 			   Abono de família
			   02.01.02.01.01.04 			   Seguros de acidentes no trabalho e doenças 

			   profissionais
			   02.01.02.01.01.06 			   Encargos diversos de segurança social
		  02.01.02.02 		  Contribuições sociais imputados pelos empregadores
02.02 Aquisições de bens e serviços
	 02.02.01 	 Aquisições de bens
		  02.02.01.01 		  Matérias-primas e subsidiárias
		  02.02.01.02 		  Medicamentos
		  02.02.01.03 		  Produtos alimentares
		  02.02.01.04 		  Roupa, vestuário e calçado
		  02.02.01.05 		  Material de escritório
		  02.02.01.06 		  Material de consumo clínico
		  02.02.01.07 		  Material de educação, cultura e recreio
		  02.02.01.08 		  Material de transporte – peças
		  02.02.01.09 		  Livros e documentação técnica
		  02.02.01.10 		  Artigos honoríficos e de decoração
		  02.02.01.11 		  Combustíveis e lubrificantes
		  02.02.01.12 		  Material de limpeza, higiene e conforto
		  02.02.01.13 		  Material de conservação e reparação
		  02.02.01.14 		  Ferramentas e utensílios de desgaste rápido
		  02.02.01.15 		  Prémios, condecorações e ofertas
		  02.02.01.16 		  Água engarrafada
		  02.02.01.17 		  Material militar
		  02.02.01.99 		  Outros bens
	 02.02.02 	 Aquisição de serviços
		  02.02.02.01 		  Rendas e alugueres
			   02.02.02.01.01 			   Renda e alugueres de edifícios
			   02.02.02.01.99 			   Outras rendas
		  02.02.02.02 		  Conservação e reparação de bens
			   02.02.02.02.01 			   Conservação e reparação de edifícios
			   02.02.02.02.02 			   Conservação e reparação de veículos
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Código Descrição 
			   02.02.02.02.03 			   Conservação e reparação de equipamentos
			   02.02.02.02.99 			   Conservação e reparação de outros bens
		  02.02.02.03 		  Comunicações
		  02.02.02.04 		  Transportes
		  02.02.02.05 		  Água
		  02.02.02.06 		  Energia elétrica
		  02.02.02.07 		  Publicidade e propaganda
		  02.02.02.08 		  Representação dos serviços
		  02.02.02.09 		  Deslocações e estadas
		  02.02.02.10 		  Vigilância e segurança
		  02.02.02.11 		  Limpeza, higiene e conforto
		  02.02.02.12 		  Honorários
		  02.02.02.13 		  Trabalhos especializados
			   02.02.02.13.01 			   Assistência técnica – residentes
			   02.02.02.13.02 			   Assistência técnica – não residentes
		  02.02.02.14 		  Formação
		  02.02.02.15 		  Seminários, exposições e similares
		  02.02.02.16 		  Comissões e Serviços financeiros
		  02.02.02.17 		  Seguros
		  02.02.02.99 		  Outros serviços
02.03 Consumo de capital fixo
02.04 Juros 
	 02.04.01 	 Juros da dívida pública externa
	 02.04.02 	 Juros da dívida pública interna
	 02.04.03 	 Juros as outras unidades do governo geral
	 02.04.04 	 Juros as empresas públicas
02.05 Subsídios
	 02.05.01 	 A Empresas Públicas
		  02.05.01.01 		  Empresas Públicas não financeiras
		  02.05.01.02 		  Empresas Públicas financeiras
		  02.05.01.03 		  Empresas públicas municipais e intermunicipais
	 02.05.02 	 A Empresas Privadas
		  02.05.02.01 		  A Empresas Privadas não financeiras
		  02.05.02.02 		  A Empresas Privadas financeiras
	 02.05.03 	 Aos outros setores
02.06 Transferências
	 02.06.01 	 Para Governos estrangeiros
		  02.06.01.01 		  Correntes
		  02.06.01.02 		  Capital
	 02.06.02 	 Para Organismos internacionais
		  02.06.02.01 		  Correntes
			   02.06.02.01.01 			   Quotas a organismos internacionais
			   02.06.02.01.99 			   Outros
		  02.06.02.02 		  Capital
	 02.06.03 	 Para Administrações Públicas
		  02.06.03.01 		  Correntes
			   02.06.03.01.01 			   Fundos e serviços autónomos
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Código Descrição 
			   02.06.03.01.02 			   Municípios
			   02.06.03.01.03 			   Embaixadas e serviços consulares
			   02.06.03.01.99 			   Outras transferências Administração Pública
		  02.06.03.02 		  Capital
			   02.06.03.02.01 			   Fundos e serviços autónomos
			   02.06.03.02.02 			   Municípios
			   02.06.03.02.03 			   Embaixadas e serviços consulares
			   02.06.03.02.99 			   Outras transferências Administração Pública
02.07 Benefícios Sociais
	 02.07.01 	 Benefícios sociais
		  02.07.01.01 		  Benefícios sociais em dinheiro
			   02.07.01.01.01 			   Pensões de aposentação
			   02.07.01.01.02 			   Pensões de sobrevivência
			   02.07.01.01.03 			   Pensões do regime não contributivo
			   02.07.01.01.04 			   Pensões de reserva
			   02.07.01.01.05 			   Pensões de ex-Presidentes
			   02.07.01.01.06 			   Subsídio de doença e de maternidades
			   02.07.01.01.07 			   Prestações familiares
			   02.07.01.01.08 			   Subsídio de Invalidez
			   02.07.01.01.09 			   Subsídio de desemprego
			   02.07.01.01.99 			   Outros benefícios sociais em dinheiro
		  02.07.01.02 		  Benefícios sociais em espécie
	 02.07.02 	 Benefícios de assistência social
		  02.07.02.01 		  Assistência social em dinheiro
			   02.07.02.01.01 			   Evacuação de doentes
			   02.07.02.01.99 			   Outros
		  02.07.02.02 		  Assistência social em espécie
	 02.07.03 	 Benefícios vinculados com emprego
02.08 Outras despesas
	 02.08.01 	 Custos com propriedade, exclusive juros
		  02.08.01.01 		  Dividendos
		  02.08.01.02 		  Retiradas de rendimentos de quase-sociedades
		  02.08.01.03 		  Despesas com propriedade como parte de desembolso de 

		  rendimentos de investimento
		  02.08.01.04 		  Aluguel de terrenos e recursos naturais
		  02.08.01.05 		  Reinvestimento dos lucros dos investimentos diretos 

		  estrangeiros
		  02.08.01.06 		  Seguros (de propriedades)
		  02.08.01.99 		  Outros custos com propriedade
	 02.08.02 	 Outras Transferências
		  02.08.02.01 		  Transferências a Instituições sem fins Lucrativos
		  02.08.02.02 		  Indemnizações Extraordinárias
		  02.08.02.03 		  Prémios para instituições sem fins lucrativos
		  02.08.02.04 		  Despesas diversas nos festivais e romarias municipais
		  02.08.02.05 		  Bolsas de Estudo e Outros Benefícios Educacionais
		  02.08.02.06 		  Partidos políticos
		  02.08.02.07

          02.08.02.08

		  Organizações não governamentais

     Bonificação de juros
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Código Descrição 
	 02.08.03 	 Prémios, taxas e sinistros relacionados com seguros não vida 

e esquemas de garantia
	 02.08.99 	 Outras despesas não classificáveis acima
		  02.08.99.01 		  Restituições
		  02.08.99.02 		  Indemnizações
		  02.08.99.03 		  Dotação provisional
		  02.08.99.99 		  Outras despesas residuais
02.09 Despesas não-orçamentais
	 02.09.01 	 Despesas com terceiros
		  02.09.01.01 		  Terceiros, por classe
		  02.09.01.02 		  Terceiros, outra classe
		  02.09.01.99 		  Outros terceiros 
	 02.09.02 	 Despesas com acordos de retrocessão
		  02.09.02.01 		  Amortização dos empréstimos externos
		  02.09.02.02 		  Juros dos empréstimos externos
		  02.09.02.03 		  Transferências aos beneficiários dos acordos de 

		  retrocessão
	 02.09.03 	 Despesas dos outros anos orçamentais
		  02.09.03.01 		  Despesas do ano prévio
		  02.09.03.02 		  Despesas do ano seguinte
	 02.09.09 	 Outras despesas não-orçamentais

Notas explicativas às despesas
No novo esquema de classificação das despesas, os agrupamentos económicos constitutivos da estrutura do esquema 

classificativo, são suscetíveis de, só por si, congregar os elementos integrantes da expressão orçamental sintética.
As despesas se agrupam em nove classificações principais:

	02.01 – Despesas com pessoal
	02.02 – Aquisição de bens e serviços
	02.03 – Consumo de capital fixo
	02.04 – Juros e outros encargos
	02.05 – Subsídios
	02.06 – Transferências
	02.07 – Benefícios sociais
	02.08 – Outras despesas orçamentais
	02.09 – Despesas não-orçamentais

02 – DESPESAS
Engloba todas as despesas fiscais e não fiscais pagas pela Administração Financeira do Estado.
02.01 – Despesas com pessoal
Neste agrupamento de despesas, devem considerar-se todas as espécies de remunerações principais, de abonos 

acessórios e de compensações que, necessariamente, requeiram processamento nominal individualizado e que, de 
forma transitória ou permanente, sejam satisfeitos pela Administração, tanto aos seus funcionários e agentes como 
aos indivíduos que, embora não tendo essa qualidade, prestem, contudo, serviço ao Estado nos estritos termos de 
contratos a termo, em regime de tarefa ou avença.

Compreendem-se, também, no âmbito deste agrupamento, as despesas do Estado, como entidade patronal, suporta 
com o esquema de segurança social dos seus funcionários.

Para o efeito, deverão considerar-se como remunerações principais, todas aquelas que são pagas como forma 
principal de rendimento dos funcionários.

Por abonos acessórios entende-se, de um modo geral, os que são atribuídos como contrapartida de certa situação, 
esforço ou responsabilidade especial, tais como gratificações variáveis, suplementos e prémios, despesas de representação, 
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horas extraordinárias, etc.
02.01.01 - Salários e outras remunerações
Têm como denominador comum, a exigência do já 

referido processamento nominalmente individualizado. 
Nota que a distinção principal é entre remunerações em 
dinheiro (02.01.01.01) e em espécie (02.01.01.02).

02.01.01.01 - Salários e outras remunerações em dinheiro
02.01.01.01.01 – Remunerações e abonos
Engloba as despesas com os funcionários para atender 

as necessidades efetivas de carácter permanente.
02.01.01.01.01.01 – Pessoal dos quadros especiais
Incluem-se as despesas com as remunerações e salários 

base do pessoal que integra os cargos de quadro especial e 
dos vencimentos dos titulares de cargos políticos ao abrigo 
do estatuto remuneratório próprio legalmente em vigor.

02.01.01.01.01.02 – Pessoal do quadro
Incluem-se as despesas com os vencimentos e salários-

base dos funcionários e agentes com vínculo contratual e 
que fazem parte dos quadros legalmente aprovados, seja 
do quadro comum cujo estatuto remuneratório se sujeita 
a PCCS, seja de quadros privativos cuja organização e 
regulamentação esteja legalmente definida.

02.01.01.01.01.03 – Pessoal contratado
Engloba os vencimentos e salários base dos indivíduos 

que, sendo providos por contrato, não fazem, contudo, 
parte do organismo respetivo, incluindo-se o pessoal 
contratado a prazo.

02.01.01.01.01.04 – Pessoal em regime de avença
Engloba as remunerações pagas a pessoal que se 

encontre contratado em regime de avença.
02.01.01.01.01.05 – Pessoal em qualquer outra situação
Incluem-se todas as despesas com o pessoal que estão 

sob a situação de transição de legalidade ou em situação 
de substituição/temporária, período não superior á um 
ano na efetividade. Esta rúbrica é caraterizada como 
natureza residual.

02.01.01.01.02 – Abonos variáveis ou eventuais
Neste agrupamento económico, deverá também verificar-

se a exigência rigorosa do processamento nominalmente 
individualizado.

02.01.01.01.02.01 – Gratificações permanentes
Engloba apenas os abonos cujos quantitativos estejam 

fixados por lei sob a designação expressa de gratificações 
e sejam devidos regularmente, devendo a referência à lei 
que as criam estar devidamente explicitada nas propostas 
orçamentais.

02.01.01.01.02.02 – Subsídios permanentes
Engloba apenas os subsídios criados por lei e cujos 

quantitativos estejam legalmente fixados e sejam devidos 
regularmente.

02.01.01.01.02.03 – Despesas de representação
Engloba os abonos auferidos juntamente com as 

remunerações a servidores do Estado que ocupam 
determinados cargos e com o objetivo de os compensar 
pelo acréscimo de despesas que têm de suportar no 
desempenho daqueles cargos.

02.01.01.01.02.04 – Gratificações eventuais
Incluem-se os abonos auferidos a título de gratificações, 

criadas por lei, e cuja efetivação esteja condicionada à 
quantidade de serviço ou à verificação de determinados 
requisitos inerentes ao mesmo, como por exemplo, as 
senhas de presença, os abonos para falhas e as velas do 
pessoal de saúde.

02.01.01.01.02.05 – Horas extraordinárias
São abonos em horas extraordinárias aos funcionários 

que prestam serviços fora das horas normais de expediente 
e que deverão ser processadas de acordo com a lei em vigor.

02.01.01.01.02.06 – Alimentação e alojamento
Engloba os abonos em dinheiro e em espécie aos 

servidores do Estado que, por disposição expressa na lei, 
ou pelos contratos de cooperação, tenham direito a tais 
benefícios, incluindo os abonos para o pagamento das 
rendas de casa e despesas com a instalação e alimentação 
dos cooperantes, de acordo com os montantes fixados pelos 
respetivos contratos.

02.01.01.01.02.07 – Formação
Incluem-se os encargos efetuados com a frequência 

de ações de formação dos funcionários, apenas na parte 
respeitante ao custo da ação de formação.

02.01.01.01.02.08 – Subsídio de instalação
Engloba os encargos com subsídios de instalação previstos 

e processados de acordo com a lei em vigor.
02.01.01.01.02.09 – Outros suplementos e abonos
Inclui todos os remanescentes abonos a que legalmente 

os funcionários tenham direito e que não estejam previstos 
nas classificações anteriores.

02.01.01.01.02.10 – Subsídio de reintegração
Inclui encargos com subsídios de reintegração dos 

titulares de cargos políticos a que legalmente tenham 
direito e de acordo com a legislação em vigor.

02.01.01.01.03– Dotação provisional
	 02.01.01.01.03.01– Aumentos salariais
	 02.01.01.01.03.02– Recrutamentos e nomeações
	 02.01.01.01.03.03– Progressões
	 02.01.01.01.03.04– Reclassificações
	 02.01.01.01.03.05– Reingressos
	 02.01.01.01.03.06– Promoções
Nestas classificações devem inscrever-se os montantes 

previstos com a despesa previsional a suportar em cada 
uma das rubricas durante o exercício económico.

02.01.01.02 – Salários e outras remunerações em espécie 
Esta classificação é reservada pelos benefícios dados 

para o pessoal em espécie.
02.01.02 – Contribuições Sociais pelos Empregadores 
02.01.02.01 - Contribuições sociais reais pelos empregadores
Incluem-se as despesas com as contribuições sociais que 

são pagamentos efetivos feitos por unidades do Governo, 
a regimes de segurança social com o objetivo de habilitar 
seus empregados a benefícios sociais e os encargos sociais.

02.01.02.01.01 – Segurança social dos agentes do Estado

https://kiosk.incv.cv A0148A92-25BD-4BCE-A672-DC87E4F1F59E



2764      I  Série   —  no 132    Sup.«B.O.»   da  República  de  Cabo   Verde     —   29 de  dezembro de 2023    

02.01.02.01.01.01 – Contribuições para a segurança social
Engloba as despesas de encargos que o Estado paga como 

entidade patronal, nomeadamente com a saúde, pensões, 
abonos de família, quotizações para a previdência social e 
outros encargos de segurança social e que são suportados 
com o agente servidor, nos termos da lei.

02.01.02.01.01.02 – Encargos com a saúde
Incluem-se as despesas com a compra de artigos a 

fornecer ou a utilizar (em espécie) e as despesas (em 
numerário) com os serviços médico-hospitalares e com a 
assistência medicamentosa, destinados aos beneficiários 
do sistema de segurança social da Administração Pública, 
do regime contributivo e não contributivo.

02.01.02.01.01.03 – Abono de família
Engloba os abonos de família concedidos nos termos 

da lei.
02.01.02.01.01.04 – Seguros de acidentes no trabalho 

e doenças profissionais
Incluem-se as despesas com o pagamento pelo Estado, 

como entidade patronal, de quotizações para o seguro 
obrigatório de acidentes no trabalho e doenças profissionais 
conforme os dispositivos legais em vigor.

02.01.02.01.01.09 – Encargos diversos de segurança 
social

Engloba todos os restantes encargos com a assistência 
na doença e outras prestações sociais complementares e 
que não estejam especificadas nas classificações anteriores.

02.01.02.02 - Contribuições sociais imputados pelos 
empregadores

Incluem-se as despesas com as contribuições sociais que 
são pagamentos presumidos por unidades do Governo, a 
regimes de segurança social com o objetivo de habilitar 
seus empregados a benefícios sociais e os encargos sociais. 
Às vezes, também, unidades governamentais fornecem 
benefícios sociais (excluindo pensões) diretamente aos 
seus empregados ou ex-empregados, ou dependentes deles, 
dos seus recursos próprios sem envolver uma entidade de 
segurança social, e sem requer contribuições. O manual 
de GFS dá orientações sobre como estabelecer um valor 
destas contribuições imputadas.

02.02 – Aquisição de bens e serviços
Neste agrupamento incluem-se, de um modo geral, as 

despesas quer com bens de consumo (duráveis ou não) 
para os quais não se possa reconhecer serem de natureza 
de ativos não financeiros, quer ainda as despesas com a 
aquisição de serviços.

02.02.01 – Aquisição de bens
Devem classificar-se, neste agrupamento, os bens que 

em regra tenham pelo menos um, ano de duração, devendo 
por isso ser inventariáveis e que, por não contribuírem 
para a formação de capital fixo, não são caracterizáveis 
como bens de capital, incluindo-se também os bens que 
são correntemente consumidos na produção ou com uma 
presumível duração útil não superior a um ano, não sendo, 
por isso, inventariáveis.

02.02.01.01 – Matérias-primas e subsidiárias
Compreende os bens adquiridos para serem utilizados 

na produção, podendo incorporar-se materialmente 
(matérias-primas) ou não (matérias subsidiárias), nos 
produtos finais.

Pelo exposto, cabem nesta classificação os artigos e 
produtos correntemente consumidos, transformados ou 

utilizados em organismos que desenvolvem atividades 
produtivas, com fins industriais, de investigação, de 
exploração agrícola ou pecuária e outros semelhantes.

02.02.01.02 – Medicamentos
Incluem-se as despesas com a aquisição de medicamentos 

destinados à proteção e defesa da saúde pública de todos 
os indivíduos, nomeadamente utilizados nos hospitais, 
centros de saúde, postos sanitários e outros. 

Devem englobar-se também nesta classificação os 
bens de consumo utilizados na força motriz, calor e luz, 
nomeadamente os combustíveis destinados à obtenção 
de energia, os lubrificantes utilizados na manutenção 
de veículos com motor e tudo o que se destina a queima, 
como por exemplo, óleos, gasolina, gasóleo, petróleo, 
gás em garrafas, álcool, carvão, lenha, oxigénio e outros 
compostos.

02.02.01.03 – Produtos alimentares
Incluem-se as despesas com a aquisição de géneros 

alimentícios para serem confecionados.
02.02.01.04 – Roupas, vestuário e calçado
Engloba as despesas com a aquisição de peças de 

vestuário e artigos de uso restrito ou individual, a utilizar 
por pessoal civil ou militar e ainda as despesas com a 
aquisição de lençóis, toalhas, cobertores, etc., destinadas 
aos hospitais, laboratórios, prisões, etc.

02.02.01.05 – Material de escritório
Incluem-se as despesas com bens de consumo imediato, 

que não sejam considerados equipamento de escritório 
(imobilizado), embora alguns sejam duradouros e 
inventariáveis e não se mostrem diretamente ligados à 
produção de bens e serviços, como por exemplo, papel de 
impressora, lápis, agrafadores, etc.

02.02.01.06 – Material de consumo clínico
Inclui as despesas de material clínico (de penso, de 

artigos cirúrgicos, de tratamento, de electromedicina, de 
laboratório, próteses e outros), por exemplo, álcool, algodão, 
oxigénio, etc., que são adquiridos, separadamente, para 
limpeza, desinfeção ou fins sanitários ou hospitalares.

02.02.01.07 – Material de educação, cultura e recreio
Engloba todo o bem durável, mas não diretamente 

ligado à produção de bens e serviços, que seja suscetível 
de constituir junto dos indivíduos fator de dinamização 
e de enriquecimento da sua cultura, a qual, para efeitos 
exclusivos do classificador, é tomada num sentido muito 
amplo, de modo a compreender os campos de educação, das 
artes recreativas e musicais, das belas-artes, da museologia 
lato sensus, do culto religioso, de recreio e da formação 
profissional. Em tal conformidade, são enquadráveis na 
rubrica, entre muitos outros, o material escolar afeto aos 
estabelecimentos com funções de ensino (como sejam mapas 
didáticos, coleções mineralógicas, zoológicas e anatómicas, 
utensílios e aparelhos de laboratórios escolares réguas, 
compassos e outros artigos normalmente utilizados nas 
salas de aula), equipamentos e aparelhos para educação 
física e desporto, instrumentos musicais, jogos, aparelhos 
de rádio e de televisão para salas de convívio, alfaias 
religiosas, paramentos e outros bens afetos ao culto, livros 
e revistas quando inventariáveis e afetos a bibliotecas.

02.02.01.08 – Material de transporte – peças
Engloba as despesas com a aquisição dos materiais 

(peças) que alguns serviços, dispondo de oficinas próprias, 
utilizam em trabalhos de reparação, conservação e 
beneficiação do material considerado de transporte, 
designadamente pneus.
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02.02.01.09 – Livros e documentação técnica
Incluem-se as despesas com aquisição de livros técnicos 

e documentação técnica, desde que relacionados com a 
atividade de forma direta ou indireta.

02.02.01.10 – Artigos honoríficos e de decoração
Engloba as despesas com artigos honoríficos, nomeadamente 

bandeiras, estandartes e galhardetes.
02.02.01.11 – Combustíveis e lubrificantes
Incluem-se nesta classificação as despesas com a 

aquisição de combustíveis e lubrificantes e que sejam 
para consumo imediato.

02.02.01.12 – Material de limpeza, higiene e conforto
Engloba as despesas com a aquisição da materiais e 

produtos de limpeza (detergentes, etc), higiene e conforto 
que se destinem para consumo imediato.

02.02.01.13 – Material de conservação e reparação
Incluem-se as despesas com a aquisição de material 

diverso (chaves de parafusos, martelos, etc.) que sirva 
para efetuar a conservação e reparações em equipamentos 
e máquinas.

02.02.01.14 – Ferramentas e utensílios de desgaste 
rápido

Engloba as despesas com bens dessa natureza, cuja 
vida útil não exceda, em condições de utilização normal, 
o período de um ano. Mas os serviços responsáveis devem 
manter o inventário atualizado, de acordo com a legislação 
em vigor e, dado o seu valor unitário materialmente pouco 
relevante, devem considerar-se como despesa do exercício, 
embora a sua duração possa exceder o período de um ano.

02.02.01.15 – Prémios, condecorações e ofertas
Considera-se as despesas referentes a bens destinados 

a prémios, condecorações e ofertas a ser efetuada pelo 
serviço.

02.02.01.16 – Água engarrafada
Incluem as despesas com a aquisição de águas engarrafadas.
02.02.01.17 – Material militar
Este código engloba outras compras de bens militares 

que são correntes, a serem consumidos no curto prazo. 
Existem outros códigos que englobam residências, 
prédios e estruturas militares (veja código 03.01.01.01), 
sistemas de armamento (03.01.01.04) e inventário militar 
(03.01.02.02.05). 

Inclui bens que se extinguem logo que utilizados, ou 
seja, bens com as estritas características inerentes ao 
significado da própria classificação e qualquer que seja o 
seu potencial destino ou utilização (serviços militares ou 
civis), englobando também as despesas com a aquisição 
de bombas e de um modo geral, os artifícios utilizados 
com fins de sinalização e socorros, pólvora, dinamite e 
rastilhos.

02.02.01.99 – Outros bens
Classificação com carácter residual, nela se incluindo 

todos os bens que, pela sua natureza, não se enquadrem 
em qualquer das antecedentes, considerando-se ainda os 
encargos com a aquisição de rações para animais que não 
sejam para abate, devendo distinguir-se a aquisição de 
alimentação para gado para engorda e abate, a englobar 
na “02.02.01.00.01 – matérias-primas e subsidiárias”. 

02.02.02 – Aquisição de serviços

02.02.02.01 – Rendas e alugueres
02.02.02.01.01 – Renda e alugueres de edifícios
02.02.02.01.02 – Outras rendas
Enquadra-se nesta classificação as despesas relativas á 

renda de terrenos e edifícios e ao aluguer de equipamentos, 
que tenham por suporte afigura jurídica de contrato de 
locação, não se incluindo as rendas de bens em regime 
de locação financeira, mas sim as de bens em regime de 
locação operacional.

02.02.02.02 – Conservação e reparação de bens
02.02.02.02.01 - Conservação e reparação de edifícios
02.02.02.02.02 - Conservação e reparação de veículos
02.02.02.02.03 - Conservação e reparação de equipamentos
02.02.02.02.99 - Conservação e reparação de outros bens
Compreende todas as despesas (incluindo os custos de 

serviços e materiais quando conjuntamente faturados) a 
satisfazer trabalhos de reparação, conservação e beneficiação 
de bens imóveis, móveis e semoventes, quando adjudicados 
a empresas ou profissionais autónomos.

02.02.02.03 – Comunicações
Englobam as despesas com telefones, telex, correios 

e tráfego radiotelegráfico internacional, incluindo-se 
também os encargos com taxas e impulsos com ligação à 
internet para diversas utilizações.

02.02.02.04 – Transportes
Consideram-se nesta classificação as despesas com 

transporte de pessoas, quer tenham ou não a qualidade 
de funcionários, devendo considerar-se os gastos com 
transportes, com aluguer de veículos para transporte de 
pessoal e todos os restantes encargos necessários para 
fazer face às deslocações de e para o local de trabalho. 
Afetam-se também a esta rúbrica as despesas com o 
pagamento de estacionamento das viaturas do Estado no 
âmbito da utilização de parques e zonas de estacionamento 
de acordo com Decreto-lei n.º 8/2014 de 12 de fevereiro.

02.02.02.05 – Água
Incluem-se as despesas com a aquisição de água.
02.02.02.06 – Energia Elétrica
Engloba as despesas com o consumo de Eletricidade.
02.02.02.07 – Publicidade e propaganda
Engloba as despesas com a aquisição de serviços de 

publicidade e propaganda, como spots, anúncios nos órgãos 
de comunicação social, boletins informativos, brochuras 
publicitárias e outros meios para publicitar e informar o 
público sobre as atividades da Administração.

02.02.02.08 – Representação dos serviços
Incluem-se as despesas determinadas por necessidades 

acidentais de representação dos organismos, com exclusão 
das despesas de representação para o exercício de 
determinados cargos oficiais, que assumem a natureza 
de despesas com pessoal.

Quando estas despesas são efetuadas no País, trata-se, 
em regra, de despesas dos próprios serviços ou entidades 
que os representam, em virtude de receções ou de visitas 
de individualidades nacionais ou estrangeiras.

Podem também ocorrer no estrangeiro, por motivos de 
congressos, feiras e outros certames e missões em que se 
torne necessária a participação oficial.
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02.02.02.09 – Deslocações e estadas
Incluem-se as despesas com alojamento e alimentação 

fora do local de trabalho, que não sejam suportadas através 
de ajudas de custo, incluindo-se também as despesas com 
transporte relativo a viagens, bem como a deslocação em 
veículo próprio, em que é paga através da multiplicação 
dos quilómetros percorridos pelo valor por quilómetro. 
Também engloba as despesas com seguros de viagens 
relativas a essas deslocações. 

02.02.02.10 – Vigilância e segurança
Consideram-se as despesas referentes a materiais e ou 

serviços de vigilância e segurança de pessoas e bens da 
entidade, incluindo o transporte de valores.

02.02.02.11 – Limpeza, higiene e conforto
Incluem-se as despesas com a aquisição dos serviços 

de limpeza.
02.02.02.12 - Honorários
Engloba as despesas com pagamentos efetuados a 

trabalhadores independentes com os quais foi contratualizada 
determinada tarefa.

02.02.02.13 – Trabalhos especializados
02.02.02.13.01 – Assistência técnica – residentes
02.02.02.13.02 – Assistência técnica – não residentes
Incluem-se as despesas relativas aos serviços técnicos 

especializados prestados por outras empresas que o 
próprio organismo não pode superar pelos seus meios, 
quer de residentes, quer de não residentes. Excluem nesta 
rúbrica os contratos de trabalho a termo com duração 
superior a um ano.  

02.02.02.14 – Formação
Incluem-se as despesas com os cursos de formação 

profissional dos funcionários, quando prestados por 
outras entidades.

02.02.02.15 – Seminários, exposições e similares
Englobam-se as despesas decorrentes da realização 

de seminários, exposições e similares promovidos pela 
entidade/serviço.

02.02.02.16 – Comissões e serviços financeiros
Incluem-se todas despesas com o custo de comissões, 

subscrição e emissão ligadas com ativos e passivos financeiros. 
Nesta rubrica englobas as despesas como a introdução 
em bolsa, as comissões pagas a agentes pagadores, as 
despesas com a manutenção de contas bancárias, bem 
como outros custos associados à execução de transações 
e rating da dívida. Também incluem as despesas com a 
manutenção e transferências com o sistema de pagamento 
interbancária, por exemplo as despesas com SISP. 

02.02.02.17 – Seguros
Engloba pagamentos pela compra de seguros, excluindo 

os seguros de propriedades, que são do código 02.08.01.06.
02.02.02.99 - Outros serviços
Assumem carácter residual no contexto das aquisições 

e serviços só lhe devendo ser afetadas as despesas que, de 
modo algum, não possam ser classificadas nas classificações 
tipificadas do respetivo subagrupamento.

02.03 – Consumo de capital fixo
Por enquanto, este código não é usado diretamente. É 

um valor calculado nas estatísticas GFS.
Considera-se “consumo de capital fixo” (CCF) o decréscimo 

do valor dos ativos fixos, durante um período de execução 
orçamental, que resulta da sua normal utilização, da sua 

deterioração e/ou inutilização.
O CCF é uma medida de prevenção, uma vez que o seu 

valor deverá ser baseado em acontecimentos futuros em 
vez de acontecimentos passados.

Assim o consumo de capital fixo considera-se o declínio, 
durante decurso de um período contabilístico, do valor 
dos ativos fixos detidos e utilizados, em consequência da 
deterioração física, obsolescência normal, ou desgaste 
normal. 

O CCF é estimado com relação a todos os ativos tangíveis 
e intangíveis fixos, incluindo os ativos de infraestrutura, 
grandes melhorias e os custos de transferência de 
propriedade suportados com a aquisição de valores e ativos 
não produzidos. Apesar de alguns ativos fixos, tais como 
estradas, poderem ser registados para terem utilização 
muito longa, ou mesmo para sempre se devidamente 
mantidos, o seu valor, podem, todavia, decrescer devido 
à queda na procura dos seus serviços, como resultado do 
progresso técnico e o aparecimento de substitutos. Muitos 
ativos fixos são demolidos ou destruídos apenas porque 
se tornaram obsoletos. 

Portanto, o consumo de capital fixo deve 
incluir uma provisão para antecipar essa 
obsolescência. 

 O CCF exclui a perda de valor quando os ativos 
fixos são destruídos por atos de guerra, catástrofes 
naturais, e outros acontecimentos excecionais, da mesma 
forma, que exclui as perdas devido a desenvolvimentos 
tecnológicos inesperados que possam significativamente  
encurtar a sua vida útil.

Para calcular o consumo de capital fixo, dos ativos 
fixos adquiridos no passado e ainda em uso, têm que ser 
reavaliados aos preços médios de mercado e os pressupostos 
têm de ser feitos quanto à vida útil remanescente de cada 
um desses ativos, através da aplicação de uma taxa que 
seja representativa da sua ainda eficiência é da vida útil 
que do mesmo se ainda espera. 

02.04 – Juros 
A título de definição genérica, o termo “juro” designa 

habitualmente o montante que o devedor tem a responsabilidade 
de pagar ao credor ao longo de um determinado período, 
pela utilização de um determinado montante de capital, sem 
que este último se reduza. O juro é, assim, um montante 
fixo ou uma percentagem de capital, sendo este último 
o montante de responsabilidade do devedor para com o 
credor, em qualquer momento do tempo.

02.04.01 – Juros da dívida pública externa
02.04.02 – Juros da dívida pública interna
Incluem-se nestas classificações, as despesas associadas 

à contratação, gestão e amortização de empréstimos 
transacionáveis ou não transacionáveis, diretamente 
contraídos pelo Estado, no mercado interno ou no mercado 
externo.

02.04.03 - Juros as outras unidades do governo geral
02.04.04 - Juros as empresas públicas
Incluem-se nestas classificações, as despesas associadas 

à contratação, gestão e amortização de empréstimos 
transacionáveis ou não transacionáveis, diretamente 
contraídos pelo Estado com outras partes do governo 
geral, ou as empresas públicas.

02.05 – Subsídios
02.05.01 – A empresas públicas
02.05.01.01 - Empresas Públicas não financeiras
02.05.01.02 - Empresas Públicas financeiras
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02.05.01.03 - Empresas públicas municipais e intermunicipais
Considera-se “empresa pública” uma entidade dotada 

de personalidade jurídica, com autonomia administrativa 
e financeira, de direito privado, com património próprio 
e capital exclusivamente do Estado.

As empresas públicas são assim, unidades económicas 
pelo Estado, através dos mecanismos estabelecidos na lei, 
destinadas á produção e distribuição de bens e à prestação 
de serviços, tendo em vista a prossecução dos interesses 
públicos e o desenvolvimento económico.

A capacidade jurídica das empresas públicas abrange 
todos os direitos e obrigações necessários à prossecução do 
seu objeto social, tal como deverá estar definido nos seus 
estatutos, regendo-se a sua atividade pelos princípios da 
programação económica, autonomia de gestão, autonomia 
financeira e rentabilidade económica.

02.05.02 – A empresas privadas
02.05.02.01 - A Empresas Privadas não financeiras
02.05.02.02 - A Empresas Privadas financeiras
Os subsídios, tendo, embora, a natureza de transferências 

correntes, revestem-se, contudo, de características 
especiais que, sob o aspeto económico, recomendam uma 
identificação à parte daquelas.

Para efeitos deste classificador, consideram-se subsídios 
os fluxos financeiros não reembolsáveis do Estado para 
as empresas públicas (02.05.01) e privadas (02.05.02), 
destinadas ao seu equilíbrio financeiro e à garantia, 
relativamente ao produto da sua atividade, de níveis 
inferiores aos respetivos custos de produção.

Consideram-se ainda subsídios as compensações 
provenientes das políticas ativas de emprego e formação 
profissional.

02.05.03 – Aos Outros Setores
Esta classificação inclui os subsídios das outras unidades 

do setor público.
02.06 – Transferências 
Contabilizam-se neste agrupamento as importâncias 

a entregar a quaisquer organismos ou entidades para 
financiar despesas, quer correntes, quer de capital, sem 
que tal implique, por parte das unidades recebedoras, 
qualquer contraprestação direta para o organismo.

02.06.01 – Para Governos Estrangeiros
02.06.01.01 - Correntes
02.06.01.02 - Capital
Considerar-se-ão nesta classificação as transferências 

efetuadas pelo Estado, para outros Estados soberanos, 
no âmbito de acordos firmados e legalmente aprovados.

02.06.02 – Para organismos internacionais
02.06.02.01 - Correntes
02.06.02.01.01 - Quotas a organismos internacionais
02.06.02.01.99 - Outros
02.06.02.02 - Capital
Nos compromissos internacionais assumidos pelo 

Estado, estão incluídas transferências para organismos 
internacionais (Nações Unidas, UNICEF, etc.), pelo que 
nesta classificação se deverão incluir as despesas com 
essas mesmas transferências e que estão assumidas ser 
efetuadas durante o exercício económico.

02.06.03 – Para administrações públicas
02.06.03.01 - Correntes	

02.06.03.01.01 - Fundos e serviços autónomos
02.06.03.01.02 - Municípios
02.06.03.01.03 - Embaixadas e serviços consulares
02.06.03.01.99 - Outras transferências Administração 

Pública
02.06.03.02 - Capital	
02.06.03.02.01 - Fundos e serviços autónomos
02.06.03.02.02 - Municípios
02.06.03.02.03 - Embaixadas e serviços consulares
02.06.03.02.99 - Outras transferências Administração 

Pública
Contabilizam-se neste agrupamento as importâncias a 

entregar a outros organismos da administração pública 
para financiar despesas correntes ou capital, sem que tal 
implique, por parte das unidades recebedoras, qualquer 
contraprestação direta para o organismo dador.

02.07 – Benefícios sociais
Engloba todos os benefícios pagos pelo Estado, as 

despesas que decorrem de prestações sociais concedidas a 
crianças, jovens, mulheres, pessoas idosas, incapacitados 
e outros grupos vulneráveis ou em situação de risco.

02.07.01 – Benefícios sociais
Inclui os encargos com o pagamento dos benefícios sociais 

contributivos ligados com as instituições de segurança 
social, diferenciando benefícios em dinheiro (02.07.01.01) 
e em espécie (02.07.01.02).

02.07.01.01 - Benefícios sociais em dinheiro
02.07.01.01.01 - Pensões de aposentação
02.07.01.01.02 - Pensões de sobrevivência
02.07.01.01.03 - Pensões do regime não contributivo
02.07.01.01.04 - Pensões de reserva
02.07.01.01.05 - Pensões de ex-Presidentes
02.07.01.01.06 - Subsídio de doença e de maternidades
02.07.01.01.07 - Prestações familiares
02.07.01.01.08 - Subsídio de Invalidez
02.07.01.01.09 - Subsídio de desemprego
02.07.01.01.99 - Outros benefícios sociais em dinheiro
02.07.01.02 - Benefícios sociais em espécie
02.07.02 – Benefícios de assistência social
02.07.02.01 - Assistência social em dinheiro
02.07.02.01.01 - Evacuação de doentes
02.07.02.01.99 - Outros
02.07.02.02 - Assistência social em espécie
Incluem-se nesta classificação, as transferências para 

as famílias para satisfazer necessidades de benefícios 
de assistência social, fora do regime geral de assistência 
social, como sejam as transferências efetuadas para efeitos 
de evacuação de doentes não servidores do Estado, dentro 
do País ou para o exterior.

02.08 – Outras despesas
Incluem-se nesta classificação todas as outras despesas 

que não estejam especificadas nas anteriores. 
02.08.01 - Custos com propriedade, exclusive juros
Despesa de propriedade é a despesa a pagar aos 

proprietários de ativos financeiros ou recursos naturais 
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quando os põem à disposição de outra unidade. Despesa 
de propriedade é a soma da despesa de investimento e 
renda. Um tipo de despesa de investimento é juros, que se 
classificam separadamente em GFS (02.04). As despesas 
imobiliárias que não sejam juros podem assumir a forma 
dos dividendos (02.08.01.01); retiradas de rendimentos de 
quase-sociedades (02.08.01.02); despesas imobiliárias para 
desembolsos de rendimentos de investimentos (02.08.01.03); 
aluguel (02.08.01.04); e lucros dos investimentos diretos 
estrangeiros para ser reinvestidos (02.08.01.05).

Os dividendos e as retiradas de rendimentos de quase-
sociedades como despesa aplicar-se-ão principalmente às 
empresas públicas e ao investimento direto estrangeiro 
do sector público.

02.08.01.01 – Dividendos
Engloba os dividendos pagos pelas empresas públicas 

ou outras entidades públicas. 
02.08.01.02 – Retiradas de rendimentos de quase-

sociedades
Engloba outras distribuições feitas pelas quase-sociedades 

aos proprietários (quase-sociedades não têm ações, e não 
pagam dividendos). Exclui qualquer distribuição feita 
por causa da venda dos bens da empresa, ou a venda do 
interesse financeiro na empresa.

02.08.01.03 – Despesas com propriedade como parte 
de desembolso de rendimentos de investimento

Se aplica somente às entidades que mantem reservas 
em apoio de um esquema de segurança

02.08.01.04 – Aluguel de terrenos e recursos naturais
Engloba despesas a pagar aos proprietários de um 

recurso natural (locador ou senhorio) pela colocação do 
recurso natural à disposição de outra unidade institucional 
(locatário ou inquilino) para utilização do recurso natural 
na produção.

02.08.01.05 – Reinvestimento dos lucros dos investimentos 
diretos estrangeiros

Se aplica a retenção pela empresa pública dos rendimentos 
pagáveis aos investidores estrangeiros, para ser reinvestidos.

02.08.01.06 – Seguros (de propriedades)
Enquadram-se as despesas com a constituição e os 

prémios de quaisquer seguros de propriedades que nos 
termos legais, sejam excecionalmente autorizados.

02.08.01.01 – Outros custos de propriedade
02.08.02 – Outras Transferências
02.08.02.01 - Transferências a Instituições sem fins 

Lucrativos
As transferências correntes para instituições, sem fins 

lucrativos ao serviço das famílias. Estas transferências 
consistem geralmente em dinheiro sob a forma de pagamento 
de anuidades, doações voluntárias que sejam feitas de forma 
regular ou ocasional. Essas transferências destinam-se 
a cobrir os custos de instituições sem fins lucrativos ao 
serviço das famílias ou para fornecer fundos para despesas 
correntes. Podem também incluir-se nesta classificação, 
transferências em espécie sob a forma de alimentos, 
roupas, cobertores e medicamentos para instituições de 
caridade para distribuição às famílias. 

Transferências de capital para empresas do mercado 
sem fins lucrativos, a instituições ao serviço das famílias 
em dinheiro ou em espécie para financiar a totalidade ou 
parte dos custos de aquisição de ativos não financeiros, 
para cobrir grandes défices operacionais acumulados ao 
longo de dois ou mais anos, anular uma dívida por mútuo 
acordo com o devedor, ou assumir uma dívida. 

02.08.02.02 - Indemnizações Extraordinárias
Pagamentos de indemnizações por danos ou prejuízos 

causados por catástrofes naturais. Inclui também os 
pagamentos de compensação por danos a pessoas ou danos 
materiais causados pelos serviços das administrações 
públicas, excluindo-se os pagamentos de seguros não-vida. 
Estes pagamentos podem ser obrigatórios por imposição 
judicial ou ex garantia por acordos fora dos tribunais.

02.08.02.03 - Prémios para instituições sem fins lucrativos
Incluem as despesas referentes a bens destinados a 

prémios para as instituições sem fins lucrativas.
02.08.02.04 - Despesas diversas nos festivais e romarias 

municipais
Englobas as despesas no âmbito dos festivais e romarias 

municipais.
02.08.02.05 - Bolsas de estudo e outros benefícios 

educacionais
Incluem as despesas com bolsas de estudos e outros 

benefícios educacionais atribuídas por uma entidade 
pública ou privada para coparticipação nos encargos 
relativos a frequência de um curso ou ao desenvolvimento 
de um trabalho de pesquisa. A bolsa de estudo pode ser 
conferida com base em diversos critérios:

-Económica: restritas a estudantes com baixa renda 
familiar;

-Académica ou de mérito: concedidas a estudantes 
com elevado rendimento escolar;

-Por notoriedade nas artes e desportes: concedidas a 
estudantes que atingiram grandes resultados 
artísticos ou desportivas.

02.08.02.06 - Partidos políticos
Consideram-se as despesas com as transferências para 

os partidos políticos de acordo com o que legalmente está 
determinado.

02.08.02.07 - Organizações não governamentais
Enquadram-se as despesas com as organizações não 

governamentais.
02.08.02.08 – Bonificação de Juros
Enquadram-se as despesas com as bonificações de juros 

para habitação, no âmbito do DL n.º 37/2010, de 27 de 
setembro, conjugado com o DL n.º 24/2019 de 4 de junho.

02.08.03 - Prémios, taxas e sinistros relacionados com 
seguros não vida e esquemas de garantia

Engloba os pagamentos de prémios, taxas e sinistros. 
Entidades públicas podem (mas raramente) contratar 
pólices de segurança com empresas, e pagam prêmios 
e taxas. Também uma entidade pública (tipicamente 
uma empresa pública ou instituição de segurança social) 
oferecem seguros, e de vez enquanto têm que pagar 
sinistros aos beneficiantes desses esquemas.

02.08.99 - Outras despesas não classificáveis acima
02.08.99.01 - Restituições
Incluem-se as despesas com as restituições de cobranças 

feitas indevidamente aos contribuintes, assim como á 
cobertura das respetivas despesas.

02.08.99.02 - Indemnizações
Incluem-se as despesas com as indemnizações pagas 

a terceiros.
02.08.99.03 - Dotação provisional
Consideram-se, apenas, as dotações que, com fundamento 
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na legislação em vigor, se reconheça que devam ser inscritas no orçamento para fazer face a despesas correntes não 
previstas e inadiáveis.

02.08.99.99 - Outras despesas residuais
Engloba as despesas a pagar que não tenham sido englobadas anteriormente, tendo um carácter residual.
2.09 - Despesas não-orçamentais
Essa classificação engloba uma variedade de despesas que são extraorçamentais.
02.09.01 - Despesas com terceiros
02.09.01.01 - Terceiros, por classe	
02.09.01.02 - Terceiros, outra classe
02.09.01.99 – Outros terceiros
Essa classe engloba as despesas associadas com as finanças dos terceiros. Por várias razoes de política pública, 

o Estado recebe e gasta recursos dos terceiros, como nos esquemas de garantias e outros tipos de depósitos que 
empresas e individuais fazem nos cofres do governo. Esses recursos não pertencem ao governo, mas transitam ou 
ficam nas contas bancárias do governo.

02.09.02 - Despesas com acordos de retrocessão
02.09.02.01 - Amortização dos empréstimos externos
02.09.02.02 - Juros dos empréstimos externos
02.09.02.03 - Transferências aos beneficiários dos acordos de retrocessão
Essa são as despesas associadas com acordos de retrocessão, situações onde o governo recebe um empréstimo 

(tipicamente do outro governo ou organização internacional) e transfere os recursos como um empréstimo ao outro 
órgão (tipicamente ume empresa pública ou outra entidade nacional). Os pagamentos ao credor externo vão ter duas 
partes – juros e amortizações – que têm que ser diferenciados.

02.09.03 - Despesas dos outros anos orçamentais
02.09.03.01 - Despesas do ano prévio
02.09.03.02 - Despesas do ano seguinte
Essa classe é disponível para ajudar com o tratamento das despesas orçamentais que são pagas neste ano, mas 

que são de um outro exercício orçamental.
02.09.09 - Outras despesas não-orçamentais
Essa classe é disponível para aceita qualquer outra despesa não-orçamental.

Anexo III
Classificação Económica dos Ativos não financeiros, ativos e passivos financeiros

Código Descrição
03.01 Ativos Não Financeiros
	 03.01.01 	 Ativos Fixos
		  03.01.01.01 		  Edifícios e outras construções

03.01.01.01.01 			   Habitações
				                

03.01.01.01.01.01  
			   Residências civis

					        
03.01.01.01.01.01.01

			         Aquisições 

					   
03.01.01.01.01.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.01.02

				    Residências militares

					   
03.01.01.01.01.01.02

					     Aquisições 

					   
03.01.01.01.01.02.02

					     Vendas

			    03.01.01.01.02 			   Edifícios não residenciais
				  

03.01.01.01.02.01
				    Edifícios para escritórios

					   
03.01.01.01.02.01.01

					     Aquisições
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Código Descrição
					   

03.01.01.01.02.01.02
					     Vendas

				  
03.01.01.01.02.02

				    Edifícios para ensino

					   
03.01.01.01.02.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.02.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.02.03

				    Edifícios militares

					   
03.01.01.01.02.03.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.02.03.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.02.09

				    Outros edifícios não residenciais

					   
03.01.01.01.02.09.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.02.09.02

					     Vendas

			   03.01.01.01.03 			   Outras construções e estruturas
				  

03.01.01.01.03.01
				    Construções militares

					   
03.01.01.01.03.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.03.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.03.02

				    Estradas

					   
03.01.01.01.03.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.03.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.01.03.99

				    Outras construções e estruturas

					   
03.01.01.01.03.99.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.01.03.99.02

					     Vendas

			   03.01.01.01.04 			   Melhorias dos terrenos
					   

03.01.01.01.04.00.01
					     Custos

					   
03.01.01.01.04.00.02

					     Disposições  

		  03.01.01.02 		  Maquinaria e equipamento
			   03.01.01.02.01 			   Equipamento de transporte
				  

03.01.01.02.01.01
				    Viaturas ligeiras de passageiros

					   
03.01.01.02.01.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.02

				    Viaturas mistas

					   
03.01.01.02.01.02.01

					     Aquisições
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Código Descrição
					   

03.01.01.02.01.02.02
					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.03

				    Viaturas de carga

					   
03.01.01.02.01.03.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.03.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.04

				    Pesados de passageiros

					   
03.01.01.02.01.04.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.04.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.05

				    Ambulâncias

					   
03.01.01.02.01.05.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.05.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.06

				    Motos e motociclos

					   
03.01.01.02.01.06.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.06.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.07

				    Barcos

					   
03.01.01.02.01.07.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.07.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.08

				    Aviões

					   
03.01.01.02.01.08.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.08.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.01.99

				    Outros equipamentos de transporte

					   
03.01.01.02.01.99.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.01.99.02

					     Vendas

			   03.01.01.02.02 			   Outras maquinarias e equipamentos
				  

03.01.01.02.02.01
				    Equipamento informático

					   
03.01.01.02.02.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.02.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.02.02.02

				    Outros equipamentos do escritório

					   
03.01.01.02.02.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.02.02.02

					     Vendas
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Código Descrição
				  

03.01.01.02.02.09
				    Outra maquinaria e equipamento

					   
03.01.01.02.02.09.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.02.02.09.02

					     Vendas

		  03.01.01.03 		  Outros ativos fixos
			   03.01.01.03.01 			   Animais e plantações
					   

03.01.01.03.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.01.03.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.01.03.02 			   Propriedade intelectual produzido
				  

03.01.01.03.02.01
				    Pesquisa e desenvolvimento

					   
03.01.01.03.02.01.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.01.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.02

				    Exploração de minerais

					   
03.01.01.03.02.02.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.02.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.03

				    Aplicações informáticas e bases de dados

					   
03.01.01.03.02.03.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.03.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.04

				    Produtos artísticos

					   
03.01.01.03.02.04.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.04.02

					     Vendas

				  
03.01.01.03.02.05

				    Outros produtos e direitos intelectuais

					   
03.01.01.03.02.05.01

					     Aquisições

					   
03.01.01.03.02.05.02

					     Vendas

			   03.01.01.03.03 			   Custos de transferência de bens não-produzidos, 
			   exclusive terra

					   
03.01.01.03.03.00.01

					     Custos

			   03.01.01.03.09 			   Outros ativos fixos
					   

03.01.01.03.99.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.01.03.99.00.02

					     Vendas

		  03.01.01.04 		  Sistemas de armamento
					   

03.01.01.04.00.00.01
					     Aquisições
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Código Descrição
					   

03.01.01.04.00.00.02
					     Vendas

	 03.01.02 	 Existências
		  03.01.02.01 		  Mercadorias estratégicas
					   

03.01.02.01.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.01.00.00.02

					     Vendas

		  03.01.02.02 		  Outras existências
			   03.01.02.02.01 			   Matérias-primas e de aprovisionamento
					   

03.01.02.02.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.02 			   Produtos e trabalhos em curso
					   

03.01.02.02.02.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.02.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.03 			   Produtos acabados
					   

03.01.02.02.03.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.03.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.04 			   Mercadorias
					   

03.01.02.02.04.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.04.00.02

					     Vendas

			   03.01.02.02.05 			   Inventários militares
					   

03.01.02.02.05.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.02.02.05.00.02

					     Vendas

	 03.01.03 	 Valores
					   

03.01.03.00.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.03.00.00.00.02

					     Vendas

	 03.01.04 	 Recursos naturais
		  03.01.04.01 		  Terrenos
			   03.01.04.01.01 			   Terrenos do domínio público
					   

03.01.04.01.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.01.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.04.01.02 			   Terrenos do domínio privado
					   

03.01.04.01.02.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.01.02.00.02

					     Vendas

		  03.01.04.02 		  Ativos do subsolo
					   

03.01.04.02.00.00.01
					     Aquisições
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Código Descrição
					   

03.01.04.02.00.00.02
					     Vendas

		  03.01.04.03 		  Outros recursos naturais
					   

03.01.04.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.03.00.00.02

					     Vendas

		  03.01.04.04 		  Ativos intangíveis não produzidos
			   03.01.04.04.01 			   Contratos, leases e licenças
					   

03.01.04.04.01.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.04.01.00.02

					     Vendas

			   03.01.04.04.02 			   "Goodwill" e bens de marketing
					   

03.01.04.04.02.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.04.02.00.02

					     Vendas

			   03.01.04.04.09 			   Outros intangíveis não-produzidos
					   

03.01.04.04.09.00.01
					     Aquisições

					   
03.01.04.04.09.00.02

					     Vendas

03.02 Ativos financeiros
		  03.02.00.01 		  Reservas de ouro, e SDRs do FMI
					   

03.02.00.01.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.00.01.00.00.02

					     Vendas

	 03.02.01 	 Mercado interno
		  03.02.01.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
					   

03.02.01.02.00.00.01
					     Constituições

					   
03.02.01.02.00.00.02

					     Levantamentos

		  03.02.01.03 		  Títulos
					   

03.02.01.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.03.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.01.04 		  Empréstimos concedidos
					   

03.02.01.04.00.00.01
					     Concedidos

					   
03.02.01.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.02.01.05 		  Ações e outras participações
					   

03.02.01.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.05.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.01.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.02.01.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.06.00.00.02

					     Alienações
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Código Descrição
		  03.02.01.07 		  Derivados financeiros
					   

03.02.01.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.01.08 		  Outros ativos financeiros
					   

03.02.01.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.01.08.00.00.02

					     Alienações

	 03.02.02 	 Mercado externo
		  03.02.02.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
					   

03.02.02.02.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.02.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.03 		  Títulos
					   

03.02.02.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.03.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.04 		  Empréstimos concedidos
					   

03.02.02.04.00.00.01
					     Concedidos

					   
03.02.02.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.02.02.05 		  Ações e outras participações
					   

03.02.02.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.05.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.02.02.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.06.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.07 		  Derivados financeiros
					   

03.02.02.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.02.02.08 		  Outros ativos financeiros
					   

03.02.02.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.02.02.08.00.00.02

					     Alienações

03.03 Passivos financeiros
		  03.03.00.01 		  SDRs do FMI
					   

03.03.00.01.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.00.01.00.00.02

					     Vendas

	 03.03.01 	 Mercado interno
		  03.03.01.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
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Código Descrição
					   

03.03.01.02.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.02.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.03 		  Títulos
					   

03.03.01.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.03.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.04 		  Empréstimos obtidos
					   

03.03.01.04.00.00.01
					     Obtidos

					   
03.03.01.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.03.01.05 		  Ações e outras participações
					   

03.03.01.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.05.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.03.01.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.06.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.07 		  Derivados financeiros
					   

03.03.01.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.01.08 		  Outros passivos financeiros
					   

03.03.01.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.01.08.00.00.02

					     Alienações

	 03.03.02 	 Mercado externo
		  03.03.02.02 		  Depósitos, certificados de depósito e poupança
					   

03.03.02.02.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.02.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.03 		  Títulos
					   

03.03.02.03.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.03.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.04 		  Empréstimos obtidos
					   

03.03.02.04.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.04.00.00.02

					     Amortizações

		  03.03.02.05 		  Ações e outras participações
					   

03.03.02.05.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.05.00.00.02

					     Alienações
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Código Descrição
		  03.03.02.06 		  Reservas técnicas de seguros
					   

03.03.02.06.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.06.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.07 		  Derivados financeiros
					   

03.03.02.07.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.07.00.00.02

					     Alienações

		  03.03.02.08 		  Outros passivos financeiros
					   

03.03.02.08.00.00.01
					     Aquisições

					   
03.03.02.08.00.00.02

					     Alienações

Notas explicativas dos ativos e passivos
Nesta secção há as classificações das transações ligadas com a aquisição e a disposição dos ativos e passivos. Nota 

que os valores são das transações (compra e venda) e não dos saldos destes ativos e passivos.
As transações em ativos e passivos agrupam-se em três categorias:
03.01 - Ativos Não Financeiros
03.02 - Ativos financeiros
03.03 - Passivos financeiros
“Ativos não-financeiros” são os ativos físicos e intangíveis. Qualquer ativo ou passivo que tem a forma de um 

instrumento financeiro são “ativos e passivos financeiros”.
Nota que em todas as classes de ativo e passivo, o sétimo nível de classificação é usado para diferenciar aquisições 

e a disposições (01 e 02, respetivamente).
3 - TRANSAÇÕES EM ATIVOS E PASSIVOS
Engloba todas as transações ligadas com a compra, aquisição, venda ou liquidação dos ativos e passivos do Estado.
03.01 - Ativos Não Financeiros
03.01.01 – Ativos Fixos
03.01.01.01 – Edifícios e outras construções
Esta classificação subdivide-se em habitações, edifícios não residenciais, outras construções e estruturas, incluindo-

se os equipamentos que fazem parte integrante da sua estrutura; e melhorias dos terrenos.
A compra e venda de edifícios e outras construções considerados monumentos, deverão ser incluídos em categoria 

própria dentro desta classificação. 
Algumas construções contribuem para valorizar construções e os terrenos em que as mesmas estão inseridas, como 

sejam os diques e outros, mas não são utilizadas diretamente como fator de produção de bens e serviços, sendo o seu 
valor acrescido ao valor do terreno em que a mesma se encontra.

Incluem-se assim nestas classificações o valor arrecadado com as aquisições e as vendas dos bens descritos nos 
parágrafos anteriores.

03.01.01.01.01 – Habitações
03.01.01.01.01.01 - Residências civis
03.01.01.01.01.01.01 - Aquisições 
03.01.01.01.01.01.02 - Vendas
03.01.01.01.01.02 - Residências militares
03.01.01.01.01.01.02 - Aquisições 
03.01.01.01.01.02.02 - Vendas
Consideram-se habitações as construções que são utilizadas exclusivamente como residências, incluindo-se garagens 

e outras estruturas que a elas estejam associadas.
Uma vez que as habitações são transacionadas no mercado normalmente, os preços a considerar para venda, 

deverão ser aqueles que se verificam no mercado imobiliário corrente, ou outro que venha a ser acordado entre as 
partes, devendo considerar-se a despesa com a aquisição destes ativos.
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03.01.01.01.02 – Edifícios não residenciais
Consideram-se neste agrupamento todas as construções 

e edifícios que não tenham como fim ser utilizados para 
habitação, servindo como exemplo, os edifícios públicos, 
escolas, hospitais, etc.

03.01.01.01.02.01 - Edifícios para escritórios	
03.01.01.01.02.01.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.01.02 - Vendas
Nesta classificação deverá inscrever-se quer a receita, 

quer a despesa com a aquisição ou venda de edificações 
que se destinem exclusivamente a escritórios.

03.01.01.01.02.02 - Edifícios para ensino	
03.01.01.01.02.02.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.02.02 - Vendas
Englobam as despesas com a aquisição de edifícios 

destinados exclusivamente a ensino, bem como a receita 
com a eventual alienação de edifícios desta natureza.

03.01.01.01.02.03 - Edifícios militares	
03.01.01.01.02.03.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.03.02 - Vendas
Englobam as despesas com a aquisição de edifícios 

destinados exclusivamente militar, bem como a receita 
com a eventual alienação de edifícios desta natureza. 

03.01.01.01.02.09 - Outros edifícios não residenciais	
03.01.01.01.02.09.01 - Aquisições
03.01.01.01.02.09.02 - Vendas
Englobam as despesas e receitas com a aquisição ou 

venda de outros edifícios não residenciais.
03.01.01.01.03 - Outras construções e estruturas
03.01.01.01.03.01 - Construções militares	
03.01.01.01.03.01.01 - Aquisições
03.01.01.01.03.01.02 - Vendas
Outras estruturas adquiridas para utilização como para 

fins militares estão aqui incluídas, uma vez que a sua 
utilização é semelhante àqueles adquiridos para fins civis. 

03.01.01.01.03.02 - Estradas	
03.01.01.01.03.02.01 - Aquisições
03.01.01.01.03.02.02 - Vendas
Nesta classificação deverá ser incluída a receita 

arrecadada com a venda desta tipologia de infraestruturas 
ou a despesa com aquisição ou construção destes ativos, 
inclusive pontes. 

03.01.01.01.03.99 - Outras construções e estruturas
03.01.01.01.03.99.01 - Aquisições
03.01.01.01.03.99.02 - Vendas
Neste agrupamento deverão incluir-se todas as restantes 

estruturas que não sejam edificações, incluindo-se estradas, 
ruas, pontes, túneis, linhas para comunicações, linhas 
elétricas, estádios e outras construções para fins recreativos, 
devendo assim ser incluída a receita arrecadada com a 
venda deste tipo de construções, bem como a despesa com 
aquisições deste tipo de ativos.

03.01.01.01.04 - Melhorias dos terrenos
03.01.01.01.04.00.01 - Custos
03.01.01.01.04.00.01 - Disposição
Despesas como a recuperação de terras, limpeza das 

terras, contorno de terrenos e criação de poços e furos de 
irrigação que são parte integrante da terra em questão 
devem ser tratados como resultando em melhorias dos 
terrenos. Receitas ligadas com a disposição desses bens 
devem ser incluídas aqui.

03.01.01.02 - Maquinaria e equipamento
Este agrupamento subdivide-se em equipamento de 

transporte e outra maquinaria e equipamento. Aquela 
maquinaria e equipamento que faça parte integrante 
de um edifício ou outra construção deverá ser incluída 
no valor do edifício ou outra construção em vez de ser 
valorizada individualmente.

03.01.01.02.01 - Equipamento de transporte
03.01.01.02.01.01 - Viaturas ligeiras de passageiros
03.01.01.02.01.01.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.01.02 - Vendas
03.01.01.02.01.02 - Viaturas mistas
03.01.01.02.01.02.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.02.02 - Vendas
03.01.01.02.01.03 - Viaturas de carga
03.01.01.02.01.03.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.03.02 - Vendas
03.01.01.02.01.04 - Pesados de passageiros
03.01.01.02.01.04.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.04.02 - Vendas
03.01.01.02.01.05 - Ambulâncias	
03.01.01.02.01.05.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.05.02 - Vendas
03.01.01.02.01.06 - Motos e motociclos
03.01.01.02.01.06.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.06.02 - Vendas
03.01.01.02.01.07 - Barcos
03.01.01.02.01.07.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.07.02 - Vendas
03.01.01.02.01.08 - Aviões
03.01.01.02.01.08.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.08.02 - Vendas
03.01.01.02.01.99 - Outros equipamentos de transporte
03.01.01.02.01.99.01 - Aquisições
03.01.01.02.01.99.02 - Vendas
Por equipamento de transporte deverá considerar-se 

todo aquele que serve para mover pessoas e bens, incluindo 
viaturas, camiões, barcos, aviões, motocicletas e bicicletas. 
Deverão ser consideradas nesta classificação a despesa 
com a aquisição de equipamento de transporte e a receita 
proveniente da alienação deste tipo de equipamentos.
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03.01.01.02.02 - Outras maquinarias e equipamentos
03.01.01.02.02.01 - Equipamento informático
03.01.01.02.02.01.01 - Aquisições
03.01.01.02.02.01.02 - Vendas
Neste agrupamento deve considerar os equipamentos Informáticos que inclui computadores, portáteis, impressoras, 

equipamentos da rede e telecomunicações, e servidores.
03.01.01.02.02.02 - Outros equipamentos do escritório
03.01.01.02.02.02.01 - Aquisições
03.01.01.02.02.02.02 - Vendas
Equipamentos do escritório incluem mobiliário, armário, cadeira, máquinas de calcular, telefones, fotocopiadoras 

e demais equipamentos de escritório.
03.01.01.02.02.09 - Outra maquinaria e equipamento
03.01.01.02.02.09.01 - Aquisições
03.01.01.02.02.09.02 - Vendas
Outras maquinarias e equipamentos inclui qualquer equipamento não incluído nas categorias acima. Incluem as 

despesas com as ferramentas e utensílios com duração superior a um ano e de valor unitário materialmente relevante. 
Incluem equipamento de refeitório, postos médicos ou de primeiros socorros, de desporto ou equipamentos culturais, 
entre outros bens que sirvam aos funcionários nas atividades dos cargos deles.

03.01.01.03 – Outros ativos fixos
03.01.01.03.01 – Animais e plantações
Como ativos de cultivo entende-se animais e plantações que são usados repetidamente ou continuamente por mais 

de um ano para produzir outros bens e serviços. Como exemplo o género de animais que aqui se podem incluir é o 
gado leiteiro, ovelhas e outros animais usados na produção de lã e animais usados para o transporte, corridas ou 
divertimento. No caso das plantas a incluir podem referir-se as árvores, vinhas e outras cultivadas para produção 
de frutos.

Animais e plantas que sejam usados uma única vez, como gado para abate, árvores que sirvam para madeira são 
classificadas como existências.

03.01.01.03.02 – Propriedade intelectual produzido
Propriedade intelectual que não é produzido têm outra categoria (03.01.04.04).
Deverão ser escrituradas nesta classificação as despesas com as aquisições destes ativos e as receitas da venda de 

ativos fixos intangíveis produzidos, entendendo-se como tal, aqueles que não têm natureza material definida, como 
sejam software de computadores, patentes, direitos de autor, marcas, licenças, etc. Para ser definido como ativo fixo 
deverá ter duração superior a um ano e a sua utilização ser restrita àqueles que têm o seu direito.

Propriedade intelectual produzido tem as subclassificações seguintes:
03.01.01.03.02.01 - Pesquisa e desenvolvimento	
03.01.01.03.02.01.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.01.02 - Vendas
03.01.01.03.02.02 - Exploração de minerais	
03.01.01.03.02.02.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.02.02 - Vendas
03.01.01.03.02.03 - Aplicações informáticas e bases de dados	
03.01.01.03.02.03.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.03.02 - Vendas
03.01.01.03.02.04 - Produtos artísticos	
03.01.01.03.02.04.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.04.02 - Vendas
03.01.01.03.02.05 - Outros produtos e direitos intelectuais	
03.01.01.03.02.05.01 - Aquisições
03.01.01.03.02.05.02 – Vendas
03.01.01.03.03 - Custos de transferência de bens não-produzidos, exclusive terra
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Transações nos custos de transferência de propriedade 
em bens não produzidos que não sejam terra são tratados 
como transações em ativos fixos porque estes custos 
são considerados um ativo produzido. Estes custos são 
registrados aqui.

03.01.01.03.99 - Outros ativos fixos
03.01.01.03.99.00.01 - Aquisições
03.01.01.03.99.00.02 - Vendas
Aqui é incluído a compra ou venda de qualquer ativo 

fixo que não cabe numa categoria acima. 
03.01.01.04 - Sistemas de armamento
03.01.01.04.00.00.01 - Aquisições
03.01.01.04.00.00.02 – Vendas
Aqui são registradas as despesas e receitas ligadas com 

sistemas de armamento, sendo os equipamentos como 
veículos e outros equipamentos, como navios de guerra, 
submarinos, aviões militares, tanques, porta-mísseis 
e lançadores etc. Misseis maiores podem ser incluídos 
neste grupo.

Outros equipamentos militares com uma vida útil mais 
curta são classificados como existências (03.01.02.02.05).

03.01.02 – Existências
Consideram-se existências os bens e serviços detidos e 

que se destinam a venda, a serem usados num processo de 
produção ou para uso posterior, devendo nesta classificação 
registar-se o valor da venda deste tipo de bens e a despesa 
com as aquisições.

03.01.02.01 – Mercadorias estratégicas
03.01.02.01.00.00.01 - Aquisições
03.01.02.01.00.00.02 - Vendas
Incluem-se nesta classificação as despesas com as 

aquisições e as receitas provenientes da venda das 
mercadorias guardadas com fins estratégicos ou para 
fazer face a situações de emergência, bens guardados por 
entidades reguladores do comércio e outros de especial 
relevância para o país, como sejam a farinha e o petróleo.

03.01.02.02 – Outras existências
03.01.02.02.01 – Matérias-primas e de aprovisionamento
03.01.02.02.01.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.01.00.02 - Vendas
Por matérias-primas e subsidiárias entende-se todos os 

bens guardados e que se destinam a ser utilizados num 
processo produtivo de um outro bem.

Todos os serviços podem armazenar uma série de bens 
de aprovisionamento e materiais, incluindo material de 
escritório, combustíveis e géneros alimentares.

Estes bens são valorizados ao preço de compra e a 
receita proveniente da venda deste tipo de bens.

03.01.02.02.02 – Trabalhos em curso
03.01.02.02.02.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.02.00.02 - Vendas
Entende-se por trabalhos em curso, de bens e serviços, 

aqueles que foram ainda apenas parcialmente produzidos, 
processados ou montados pela unidade produtora, mas 
que não estão em condições de ser transacionados como 
produto ou serviço final, devendo ser aqui registada 

a receita proveniente da alienação deste tipo de bens/
serviços, ou a despesa com as aquisições.

03.01.02.02.03 – Produtos acabados
03.01.02.02.03.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.03.00.02 - Vendas
Consistem nos bens finais produzidos, mas que ainda 

se encontram na posse da unidade produtora e que não 
é expectável venham a ter processamentos posteriores 
antes de serem vendidos a outros.

Os diferentes departamentos institucionais apenas terão 
estas existências se forem elas que tenham produzido os 
bens para serem transacionados, vendidos ou transferidos 
a um valor para outras unidades.

03.01.02.02.04 – Mercadorias
03.01.02.02.04.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.04.00.02 - Vendas
As mercadorias são bens adquiridos com o objetivo de 

serem transacionados para outros sem terem qualquer 
tratamento ou alteração.

Qualquer departamento governamental que venda 
mercadorias a preços económicos significativos, como por 
exemplo, as lojas de museus que vendem artigos, deverão 
possuir em armazém uma quantidade razoável desses 
artigos, devendo aqui ser registada a receita arrecadada 
com o valor das vendas. 

03.01.02.02.05 - Inventários militares		
03.01.02.02.05.00.01 - Aquisições
03.01.02.02.05.00.02 - Vendas
Equipamentos militares que não são considerados como 

ativos fixos (veja acima) mas são sujeitos à armazenagem, 
e controle de existência e emissão, são classificados como 
existências. Inclui armas leves (pistolas, carabinas, fuzis 
etc).

03.01.03 – Valores
03.01.03.00.00.00.01 - Aquisições
03.01.03.00.00.00.02 - Vendas
Por valores entendem-se aqueles bens de valor 

considerável e que são detidos fundamentalmente para 
valorização e que não serão usados com o objetivo de 
qualquer transformação, prevendo-se apenas a sua 
valorização ao longo do tempo em que estão armazenados.

Os valores são constituídos por pedras preciosas, metais 
preciosos, quadros antigos, esculturas e outros artigos 
reconhecidos como obras de arte.

A maior parte dos bens descritos como valores e que 
são do Estado, normalmente encontram-se classificados 
como outra maquinaria e equipamento (61 1 2 2), uma 
vez que estão na sua grande maioria na posse de museus 
com o objetivo de um serviço para o público, em vez de 
servirem para valorização.

03.01.04 – Recursos naturais
Os recursos naturais são constituídos por bens tangíveis 

naturais, cuja propriedade é do Estado independentemente 
de qualquer outro direito. Essa categoria tem quatro 
subsecções, nomeadamente terrenos, ativos do subsolo, 
outros recursos naturais, e ativos intangíveis não produzidos.

03.01.04.01 – Terrenos
03.01.04.01.01 - Terrenos do domínio público	
03.01.04.01.01.00.01 - Aquisições
03.01.04.01.01.00.02 - Vendas
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03.01.04.01.02 - Terrenos do domínio privado		
03.01.04.01.02.00.01 - Aquisições
03.01.04.01.02.00.02 - Vendas
Terrenos referem-se á própria terra, os recursos hídricos de superfície a eles associados, incluindo os benefícios aí 

instalados que não podem fisicamente ser separados, mas excluindo-se edifícios e outras estruturas aí construídas, 
como estradas e túneis, vinhas cultivadas, etc., os bens de subsolo e os recursos de água subterrâneos.

Consideram-se recursos hídricos de superfície os reservatórios de água, lagos, rios e outros recursos hídricos de 
superfície, sobre os quais os direitos de propriedade possam ser exercidos e por esse motivo poderem ser transacionáveis 
entre sujeitos.

O valor dos terrenos pode variar consideravelmente dependendo da sua localização e uso que se lhe possa atribuir, 
como resultado, estes fatores deverão ser considerados quando os mesmos são sujeitos a valorização.

O custo das melhorias instaladas que não possam fisicamente ser separadas, adiciona-se sempre ao valor do 
terreno, uma vez que esses recursos normalmente aumentam a quantidade, ou a qualidade dos terrenos ou evitam 
a sua deterioração, são reconhecidos na classificação “Melhorias dos terrenos” (03.01.01.01.04).

03.01.04.02 – Ativos do subsolo
03.01.04.02.00.00.01 - Aquisições
03.01.04.02.00.00.02 - Vendas
Podem considerar-se ativos do subsolo as reservas de petróleo, de gás natural, de minerais, etc. Normalmente, 

não em um preço ou valor da aquisição, mas se forem vendidos há uma receita.
03.01.04.03 – Outros recursos naturais
03.01.04.03.00.00.01 - Aquisições
03.01.04.03.00.00.02 - Vendas
Consideram-se outros recursos naturais reservas naturais, recursos hídricos, etc.
03.01.04.04 – Ativos intangíveis não produzidos
03.01.04.04.01 - Contratos, leasing e licenças
03.01.04.04.01.00.01 - Aquisições
03.01.04.04.01.00.02 - Vendas
03.01.04.04.02 - "Goodwill" e bens de marketing
03.01.04.04.02.00.01 - Aquisições
03.01.04.04.02.00.02 - Vendas
03.01.04.04.09 - Outros intangíveis não-produzidos
03.01.04.04.09.00.01 - Aquisições
03.01.04.04.09.00.02 - Vendas
Inclui-se neste agrupamento a titularidade de intangíveis não produzidos - os produzidos são classificados como 

Propriedade intelectual produzido (03.01.01.03.02).
Contratos, locações e licenças podem ser locações operacionais comercializáveis, licenças de uso de recursos naturais, 

autorizações para realizar atividades específicas e direitos a futuros bens e serviços em regime de exclusividade. 
Consideram-se também direitos de exploração sobre terrenos, edifícios e outras construções, concessões de exploração 
de minerais, contratos com atletas e autores, etc.

Consideram-se também neste agrupamento as aquisições de “goodwill”, que é a diferença entre o valor pago por 
uma empresa e a soma dos seus ativos menos a soma dos seus passivos, incluindo assim aquele montante os benefícios 
futuros que ainda não estão identificados como ativos.

03.02 e 03.03 – Ativos e Passivos Financeiros
Todos os ativos e passivos financeiros são organizados por tipo de instrumento financeiro, diferenciando os mercados 

interno e externo. Também, por cada subclassificação, as aquisições e disposições são diferenciadas no sétimo nível 
do classificador.

Ativos e passivos do Banco Central
Ativo 03.02.00.01 - Reservas de ouro, e SDRs do FMI
	 03.02.00.01.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.00.01.00.00.02 – Vendas
Passivo 03.03.00.01 - SDRs do FMI
	 03.03.00.01.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.00.01.00.00.02 - Vendas
Essa categoria é reservada para os ativos e passivos financeiros que, normalmente, pertencem ao banco central só. 

Inclui as reservas de ouro (sempre um ativo), e os “Special Drawing Rights” (SDRs) do Fundo Monetário Internacional, 
que podem ser ativos ou passivos. 
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Depósitos, certificados de depósito e poupança

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.02 Ativo 03.02.02.02
	 03.02.01.02.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.02.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.02.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.02.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.02 Passivo 03.03.02.02
	 03.03.01.02.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.02.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.02.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.02.00.00.02 – Alienações

Incluem-se nestas classificações todas as movimentações nas contas bancárias, poupanças e outras formas de 
deposito do prazo curto, e as reaplicações de capital de depósitos com pré-aviso e de depósitos a prazo.

Como o preço da moeda nacional e depósitos, são fixados em termos nominais, as aquisições líquidas da moeda 
nacional e de depósitos, é igual ao saldo existente no final do exercício económico, menos o saldo existente no início 
desse mesmo período.

O cálculo das divisas e depósitos em moeda estrangeira devem levar em conta as taxas de câmbio vigentes.
A emissão de moeda é considerada um passivo da entidade que a emite. Assim, quando essa entidade coloca moeda 

em circulação, essa transação é contabilizada, aumentando a sua responsabilidade cambial, tendo normalmente como 
contrapartida o aumento do seu passivo e um aumento em ativos financeiros, normalmente através de depósitos.

As operações em ouro e moedas comemorativas, que não sejam de circulação como a moeda legal em curso, são 
tratadas como operações em ativos financeiros. 

O custo da produção de moeda é uma operação de despesa, não relacionada com transações em moeda.
Títulos

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.03 Ativo 03.02.02.03
	 03.02.01.03.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.03.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.03.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.03.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.03 Passivo 03.03.02.03
	 03.03.01.03.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.03.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.03.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.03.00.00.02 – Alienações

Engloba as operações resultantes das aplicações financeiras, nomeadamente os bilhetes do Tesouro, o papel 
comercial, as obrigações e títulos de participação, etc.

Os valores são aqueles pagos ou recebidos na transação.
Empréstimos concedidos / obtidos

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.04 Ativo 03.02.02.04
	 03.02.01.04.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.04.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.04.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.04.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.04 Passivo 03.03.02.04
	 03.03.01.04.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.04.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.04.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.04.00.00.02 – Alienações

Engloba as operações pelos empréstimos concedidos e obtidos a título reembolsável.
Os valores são aqueles pagamentos ou recebimentos que aumenta ou diminui o valor do principal – o valor do 

empréstimo. Pagamentos ou recebimentos de juros, multas e outros custos de financiamento são despesas ou receitas 
correntes e devem ser classificadas em outras categorias.

Ações, partes de capital e outras aplicações

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.05 Ativo 03.02.02.05
	 03.02.01.05.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.05.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.05.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.05.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.05 Passivo 03.03.02.05
	 03.03.01.05.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.05.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.05.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.05.00.00.02 – Alienações
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Incluem-se as despesas resultantes das aplicações financeiras, nomeadamente transações em ações e outras 
participações que afetam a participação financeira da entidade classificador. Essas “outras participações” podem ser 
transferências de capital que produzem um interesse financeiro, mesmo que não há ações emitidas (por exemplo, no 
caso de “quase empresas” que não emitem ações, como “operações juntas” com o setor privado).

Essa categoria não engloba outros fluxos de caixa ligados com interesses financeiros, como dividendos ou juros, 
ou os custos de administração financeira ligados com a gestão dos interesses do Estado. Também, transferências 
regulares de fundos para quase empresas ou empresas públicas para cobrir défices são subsídios, e levantamentos 
periódicos de rendimentos de quase sociedades, considerados rendimentos de propriedade.

Os aumentos de fundos e outros recursos de um quase-sociedade, incluindo as transferências em espécie de ativos 
não financeiras, são considerados como compras de ações e outras ações pelo proprietário da quase-sociedade. 

Da mesma forma o recebimento, pelo proprietário do produto da venda de qualquer dos bens da quase-sociedade, a 
transferência de tipo de quase-sociedade, e as retiradas de fundos pelo proprietário de lucros acumulados de quase-
sociedade, são tratados como vendas de ações e outras participações pelo proprietário.

Transferências regulares de fundos para quase empresas para cobrir défices de exploração persistentes são subsídios 
e levantamentos periódicos de rendimentos de quase empresas, considerados rendimentos de propriedade. 

O Estado pode adquirir participações nas empresas públicas ou quase empresas, como resultado de legislação ou 
de uma mudança administrativa que cria essa empresa pública ou quase-sociedade. Em alguns casos, isto equivale 
a uma reclassificação dos ativos e passivos existentes, sendo registado como um outro fluxo económico que resultará 
num acréscimo de ações e outras participações. A entrega de fundos para criar a nova empresa é considerada uma 
transação de aquisição de capital. 

Considera-se uma privatização, geralmente, como sendo a venda de capital a privados, pelo Estado, de uma empresa 
pública ou quase-sociedade. Esta operação é considerada como sendo uma transação em ações e outras participações. 

Por outro lado, se uma empresa pública ou quase empresa vende alguns dos seus ativos e transfere parte ou todos 
os resultados para o Estado, a operação também será considerada uma venda de ações e outras participações.

As comissões e outras despesas de privatização, consideram-se despesas correntes, assim como todos os outros 
custos de propriedade e transferência relacionados com a aquisição ou alienação de um ativo financeiro. 

O Estado pode querer, através das necessárias autorizações legislativas, privatizar alguns dos seus serviços e, 
neste caso, se os ativos a alienar forem a totalidade dos mesmos afetos ao serviço, essa transação deve ser classificada 
como uma venda de ações. 

Neste caso será suposto o Estado converter o serviço a uma quase empresa, imediatamente antes da alienação 
por meio de uma reclassificação de ativos, considerando-se um fluxo económico. Se os ativos cedidos, não forem a 
totalidade dos ativos, as operações devem ser classificadas como uma alienação de ativos não-financeiras e / ou ativos 
financeiros. 

Reservas técnicas

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.06 Ativo 03.02.02.06
	 03.02.01.06.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.06.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.06.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.06.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.06 Passivo 03.03.02.06
	 03.03.01.06.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.06.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.06.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.06.00.00.02 – Alienações

Engloba as transações resultantes de reservas técnicas. Os valores a serem registrados devem ser as despesas e 
receitas de caixa que são ligadas com essas reservas técnicas.

O Estado pode incorrer em passivos através da criação de reservas técnicas de seguros não-vida, como um qualquer 
outro operador de sistemas de seguros e de pensões não autónomos, tanto para fundos, como para programas de 
reforma não financiadas, podendo efetuar a aquisição de reservas técnicas de seguros, que se consideram como ativos 
financeiros.

As empresas públicas podem exercer todo o tipo de atividade com a criação de seguros.

Se o Estado criar um sistema próprio de aposentação, então vai ter operações em passivos para as reservas técnicas 
de seguros. As contribuições recebidas dos empregados, dos empregadores, ou outras unidades institucionais, em nome 
dos indivíduos ou famílias com créditos para benefícios futuros de aposentação, aumentam a sua responsabilidade 
em reservas técnicas de seguros. 

A responsabilidade existente, que é igual ao valor presente de pagamentos futuros, vai aumentar mais tempo, 
porque os pagamentos futuros são descontados em períodos menores. Este aumento do passivo é registado como uma 
operação em reservas técnicas de seguros. Os pagamentos aos reformados e aos seus dependentes e de sobrevivência 
sob a forma de pagamentos periódicos, representam montantes fixos a reduzir no passivo.
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Derivados financeiros

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.07 Ativo 03.02.02.07
	 03.02.01.07.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.07.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.07.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.07.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.07 Passivo 03.03.02.07
	 03.03.01.07.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.07.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.07.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.07.00.00.02 – Alienações

Incluem-se as transações resultantes das aplicações financeiras (“derivativos”) cuja rendibilidade depende de 
outros ativos. Os valores são dos recebimentos e pagamentos ligados com a aquisição ou disposição destas aplicações.  

Existem duas grandes classes de instrumentos financeiros designados por derivados: contratos futuros e contratos 
de opção. 

No início de um contrato futuro, o mesmo tem valor zero e nenhuma transação é registada, referindo-se, normalmente, 
ao pagamento de dinheiro ou à prestação de algum outro instrumento financeiro. 

Qualquer pagamento deste tipo é registado como uma operação em derivados financeiros. Se o contrato é liquidado 
pela entrega do item subjacente, em seguida, uma operação nesse elemento subjacente é registada ao preço de mercado 
no momento da liquidação e qualquer diferença entre o preço do contrato e o preço de mercado é uma operação em 
instrumentos financeiros derivados. Contratos futuros podem também ser comercializados antes da liquidação, caso 
em que uma transação em derivados financeiros é registada. 

O comprador de uma opção paga um prémio ao vendedor, como compromisso deste último para a sua venda ou 
compra na quantidade especificada comprador. O pagamento do prémio é uma operação em derivados financeiros 
em que o comprador adquire um bem e que o vendedor assume uma responsabilidade. 

Dependendo do tipo de contrato, os prémios sobre as opções podem ser pagos quando o contrato começa, quando 
a opção for exercida, ou quando a opção expirar. O valor da operação no início da opção é o preço total do prémio. Se 
o prémio é pago após a compra da opção, em seguida, a aquisição da opção é considerada a ser financiado por um 
empréstimo. 

Muitos contratos de opção são resolvidos através de um pagamento e não pela entrega de qualquer ativo a que se 
refere o contrato. Qualquer pagamento em numerário é registado como uma operação em derivados financeiros. Se 
a opção for exercida e o elemento subjacente entregue, então a aquisição ou venda do ativo subjacente é registado 
no seu valor de mercado, no momento da liquidação, e qualquer diferença entre esse valor e o preço do contrato é 
registada como uma operação em derivados financeiros. Se uma opção expirar sem ter sido exercido o seu direito, 
então não se efetua qualquer registo no seu vencimento. Em vez disso, é registado como um outro fluxo económico 
no ativo e passivo do balanço das partes envolvidas. 

As margens liquidadas em numerário são operações em depósitos e não se consideram operações em derivados 
financeiros. As margens liquidadas através de caução não são consideradas transações. O pagamento de uma margem 
não reembolsável, é normalmente registada como uma redução das aplicações financeiras nos ativos e passivos de 
derivativos para as duas partes envolvidos no contrato. 

Qualquer comissão paga aos corretores ou outros intermediários de um contrato de derivados financeiros é tratado 
como um pagamento de um serviço. Em muitos casos, no entanto, as operações com derivativos financeiros envolvem 
taxas de serviço implícita, e não é normalmente possível estimar essa componente de serviço. Em tais casos, o valor 
total da operação deve ser tratado como uma operação em derivados financeiros.

Outros ativos e passivos financeiros

Mercado interno Mercado externo
Ativo 03.02.01.08 Ativo 03.02.02.08
	 03.02.01.08.00.00.01 - Aquisições 	 03.02.02.08.00.00.01 - Aquisições
	 03.02.01.08.00.00.02 – Alienações 	 03.02.02.08.00.00.02 – Alienações
Passivo 03.03.01.08 Passivo 03.03.02.08
	 03.03.01.08.00.00.01 - Aquisições 	 03.03.02.08.00.00.01 - Aquisições
	 03.03.01.08.00.00.02 – Alienações 	 03.03.02.08.00.00.02 – Alienações

Engloba transações resultantes de outras ativos e passivos financeiros que não as já referidas. Outra maneira 
considerar essa classe é como outras contas a pagar e receber.

Transações com créditos comerciais e adiantamentos ocorrem quando são efetuados adiantamentos para a aquisição 
de bens e serviços. Assim, outros ativos financeiros, incluem adiantamentos efetuados para trabalhos ou serviços 
em curso ou futuro, tais como pagamentos realizados durante a construção de imóveis, ou para provisões de bens e 
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serviços.
Podem também ocorrer outros ativos financeiros quando se registam direitos vencidos, mas não pagos, como 

impostos, dividendos, compra e venda de valores mobiliários, alugueres, salários, contribuições sociais e operações 
semelhantes. Os juros acumulados vencidos, mas não pagos, devem ser tratados como um adicional do ativo referente, 
mas os juros vencidos sobre depósitos e empréstimos, podem ter de seguir práticas nacionais e ser classificados como 
contas a receber / pagar.

Anexo IV
Classificação Funcional

Código Descrição
07.00.01 Serviços Públicos gerais
07.00.01.01 	 Órgãos executivos e legislativos, assuntos financeiros e fiscais, assuntos externos
07.00.01.01.01 		  Órgãos legislativos e executivos 
07.00.01.01.01.01 			   Órgãos legislativos
07.00.01.01.01.02 			   Órgãos executivos 
07.00.01.01.02 		  Administração financeira e fiscal
07.00.01.01.02.01 			   Administração geral
07.00.01.01.02.02 			   Administração financeira e fiscal
07.00.01.01.03 		  Negócios Estrangeiros
07.00.01.01.03.01 			   Relações Diplomáticas
07.00.01.01.03.02 			   Cooperação Internacional 
07.00.01.01.03.03 			   Diáspora 
07.00.01.02 	 Ajuda Pública ao desenvolvimento
07.00.01.02.01 		  Ajuda pública aos países em desenvolvimento e em transição
07.00.01.02.02 		  Ajuda económica através das organizações internacionais
07.00.01.03 	 Serviços Gerais
07.00.01.03.01 		  Administração de pessoal
07.00.01.03.02 		  Planeamento global e estatístico
07.00.01.03.03 		  Outros serviços gerais
07.00.01.04 	 Investigação fundamental
07.00.01.04.01          Investigação multidisciplinar
07.00.01.05 	 I&D – Serviços Públicos Gerais
07.00.01.06 	 Outros Serviços Públicos Gerais
07.00.01.07 	 Transações da dívida pública
07.00.01.08 	 Transferências interinstitucionais
07.00.02 Defesa
07.00.02.01 	 Defesa militar
07.00.02.02 	 Defesa civil
07.00.02.03 	 Ajuda militar ao exterior
07.00.02.04 	 I&D – defesa
07.00.02.05 	 Outras funções de Defesa
07.00.03 Segurança e Ordem Pública
07.00.03.01 	 Serviços policiais
07.00.03.02 	 Serviços de Proteção contra incêndios
07.00.03.03 	 Tribunais e Justiça
07.00.03.04 	 Prisões
07.00.03.05 	 I&D – segurança e ordem pública
07.00.03.06 	 Outros serviços de segurança e ordem pública
07.00.04 Assuntos económicos
07.00.04.01 	 Assuntos económicos gerais, comerciais, e laborais
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Código Descrição
07.00.04.01.01 		  Assuntos económicos e comerciais em geral
07.00.04.01.02 		  Assuntos laborais
07.00.04.02 	 Agricultura, silvicultura, pesca e caça
07.00.04.02.01 		  Agricultura
07.00.04.02.02 		  Silvicultura
07.00.04.02.03 		  Caça e pesca
07.00.04.03 	 Combustível e energia
07.00.04.03.01 		  Carvão e outros combustíveis minerais sólidos
07.00.04.03.02 		  Petróleo e gás natural
07.00.04.03.03 		  Energia nuclear
07.00.04.03.04 		  Outros combustíveis
07.00.04.03.05 		  Eletricidade
07.00.04.03.06 		  Energia não elétrica
07.00.04.04 	 Minas, indústria e construção
07.00.04.04.01 		  Extração de recursos minerais que não sejam combustíveis
07.00.04.04.02 		  Indústria
07.00.04.04.03 		  Construção 
07.00.04.05 	 Transportes
07.00.04.05.01 		  Rede rodoviária
07.00.04.05.02 		  Marítimo
07.00.04.05.03 		  Transportes aéreos
07.00.04.05.04 		  Transporte por condutas e outros sistemas de transporte
07.00.04.06 	 Comunicações e tecnologias
07.00.04.06.01 		  Telecomunicações e telefonia
07.00.04.06.02 		  Comunicações postais
07.00.04.06.03 		  Tecnologia da Informação e da Comunicação
07.00.04.07 	 Outras indústrias
07.00.04.07.01 		  Distribuição e armazenagem
07.00.04.07.02 		  Hotéis e restaurantes
07.00.04.07.03 		  Turismo
07.00.04.07.04 		  Projetos mistos de desenvolvimento
07.00.04.07.05            Apoio ao setor de serviços
07.00.04.08 	 I&D – Assuntos Económicos
07.00.04.08.01 		  I&D – economia, comércio e laborais
07.00.04.08.02 		  I&D – agricultura, silvicultura, caça e pesca
07.00.04.08.03 		  I&D – combustível e energia
07.00.04.08.04 		  I&D – minas, indústria e construção
07.00.04.08.05 		  I&D – transporte
07.00.04.08.06 		  I&D – comunicações
07.00.04.08.07 		  I&D – outras indústrias
07.00.04.09 	 Outros Assuntos económicos 
07.00.05 Gestão ambiental
07.00.05.01 	 Gestão de resíduos 
07.00.05.02 	 Saneamento
07.00.05.03 	 Poluição aérea e terrestre
07.00.05.04 	 Proteção da biodiversidade e paisagem
07.00.05.05 	 I&D – Gestão ambiental
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Código Descrição
07.00.05.06 	 Outros Gestão Ambiental
07.00.05.06.01 		  Recursos hídricos
07.00.05.06.02 		  Regulação e fiscalização de transporte de cargas perigosas
07.00.05.06.03 		  Controlo e fiscalização ambiental
07.00.05.06.09 		  Outros Gestão Ambiental – Outros
07.00.06 Ordenamento do território, urbanismo e habitação  
07.00.06.01 	 Habitações
07.00.06.02 	 Desenvolvimento urbanístico
07.00.06.03 	 Abastecimento de água
07.00.06.04 	 Iluminação pública
07.00.06.05 	 I&D – habitação e desenvolvimento urbanístico
07.00.06.06 	 Outros Ordenamento do território,  Urbanismo e Habitação
07.00.07 Saúde
07.00.07.01 	 Produtos médicos, farmacêuticos, próteses e equipamento
07.00.07.01.01 		  Produtos farmacêuticos
07.00.07.01.02 		  Outros produtos médicos
07.00.07.01.03 		  Próteses e equipamento
07.00.07.02 	 Serviços médicos ambulatórios
07.00.07.02.01 		  Serviços de medicina geral
07.00.07.02.02 		  Serviços médicos especializados
07.00.07.02.03 		  Serviços de odontologia
07.00.07.02.04 		  Serviços paramédicos
07.00.07.03 	 Serviços hospitalares
07.00.07.03.01 		  Serviços hospitalares gerais
07.00.07.03.02 		  Serviços hospitalares especializados
07.00.07.03.03 		  Serviços centro de saúde e maternidade
07.00.07.03.04 		  Clinicas de repouso e convalescença 
07.00.07.03.05 		  Outros serviços hospitalares
07.00.07.04 	 Serviços de saúde pública
07.00.07.04.01 		  Delegacias de saúde
07.00.07.04.02 		  Vigilância Epidemiológica
07.00.07.04.03 		  Outros serviços de saúde pública
07.00.07.05 	 I&D – saúde
07.00.07.06 	 Outros serviços de saúde
07.00.08 Serviços Culturais, recreativos, desportos e religião
07.00.08.01 	 Serviços recreativos e desporto
07.00.08.02 	 Serviços culturais
07.00.08.03 	 Rádio, televisão e publicações
07.00.08.04 	 Religião e outros serviços coletivos
07.00.08.05 	 I&D – serviços culturais, recreativos e religiosos
07.00.08.06 	 Outros Serviços Culturais, recreativos, desportos e religião
07.00.09 Educação
07.00.09.01 	  Educação pré-escolar e básico
07.00.09.01.01 		  Educação pré-escolar
07.00.09.01.02 		  Ensino Básico
07.00.09.01.03 		  Educação Básica de adultos
07.00.09.02 	 Ensino secundário
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Código Descrição
07.00.09.02.01 		   Ensino secundário nível 2 de ISCED-97
07.00.09.02.02 		   Ensino secundário nível 3 de ISCED-97
07.00.09.03 	 Formação pós-secundário mas não ensino superior
07.00.09.03.01 		  Formação profissionalizante
07.00.09.03.02 		  Formação profissional
07.00.09.04 	 Ensino superior
07.00.09.04.01 		  Ensino universitário
07.00.09.04.02 		  Ensino Politécnico
07.00.09.04.03 		  Outros Ensino Superior
07.00.09.05 	 Ensino sem grau definido
07.00.09.06 	 Serviços auxiliares à educação
07.00.09.07 	 I&D – educação
07.00.09.08 	 Outros serviços de ensino
07.00.10 Proteção Social 
07.00.10.01 	 Doença e incapacidade
07.00.10.01.01 		  Doença
07.00.10.01.02 		  Incapacidade
07.00.10.02 	 Idosos
07.00.10.02.01 		  Pensão de Aposentação
07.00.10.02.02 		  Outros serviços a idosos
07.00.10.03 	 Sobrevivência
07.00.10.03.01 		  Pensão de sobrevivência
07.00.10.03.02 		  Outros serviços de sobrevivência
07.00.10.04 	 Família e crianças
07.00.10.05 	 Desemprego
07.00.10.06 	 Habitação
07.00.10.07 	 Exclusão social
07.00.10.08 	 I&D – proteção social
07.00.10.09 	 Outros serviços de proteção social

Notas Explicativas ao Classificador Funcional
O Classificador Funcional se aplica somente às despesas. O classificador permite agregar as despesas públicas por 

área de atuação governamental, ou seja, por funções e subfunções do Estado. Especifica os fins e atividades típicas 
do Estado, facilitando a identificação das prioridades do Estado na satisfação das necessidades coletivas.

A regra geral de classificação é sempre aproveitar o nível mais baixo aonde sua atividade encaixa.
A Classificação funcional agrupa-se em dez capítulos:
07.00.01– Serviços Públicos Gerais
07.00.02 – Defesa
07.00.03 – Segurança e Ordem Pública
07.00.04– Assuntos económicos
07.00.05– Gestão ambiental
07.00.06 – Ordenamento do território, urbanismo e habitação  
07.00.07– Saúde
07.00.08 – Serviços Culturais, recreativos, desportos e religião
07.00.09 – Educação
07.00.10– Proteção Social
07.00.01 – SERVIÇOS PÚBLICOS GERAIS
07.00.01.01 - Órgãos executivos e legislativos, assuntos financeiros e fiscais, assuntos externos
07.00.01.01.01 – Órgãos legislativos e executivos
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07.00.01.01.01.01 – Órgãos legislativos 
Inclui: órgãos legislativos em todos os níveis de governo - 

parlamentos, câmaras de deputados, senados, assembleias, 
câmaras municipais.

07.00.01.01.01.02 – Órgãos executivos
Inclui: gabinete do presidente da república, gabinete 

do primeiro-ministro, e outros considerados como funções 
gerais de soberania.

Não inclui: a administração local ou qualquer departamento 
que diga respeito a uma função específica incluída neste 
classificador.

07.00.01.01.02 – Administração financeira e fiscal
07.00.01.01.02.01 – Administração geral
Inclui os serviços da administração geral a todos os 

níveis governamentais, e que não estejam diretamente 
relacionados com uma função específica levada a cabo 
pelos departamentos centrais do governo.

Não inclui: A administração local.
07.00.01.01.02.02 – Administração financeira e fiscal
Inclui: Assuntos e serviços financeiros e fiscais a todos 

os níveis governamentais.
Gestão do Tesouro público, administração dos rendimentos 

internos, administração dos serviços aduaneiros, de 
contabilidade e auditoria…

Produção e difusão de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre assuntos e serviços financeiros 
e fiscais.

Não inclui: reaplicações da dívida flutuante e pagamento 
de juros de empréstimos (07.00.01.07.00) e supervisão 
das operações bancárias (07.00.04.01.01).

07.00.01.01.03 – Negócios estrangeiros
07.00.01.01.03.01 – Relações Diplomática
07.00.01.01.03.02 – Cooperação Internacional
07.00.01.01.03.03 – Diáspora
Administração e gestão dos serviços que têm a seu 

cargo todos os negócios e serviços estrangeiros.
Inclui: ministério dos negócios estrangeiros e missões 

consulares e diplomáticas sediadas no estrangeiro ou 
em organizações internacionais, operação necessárias de 
informação de serviços culturais para distribuir fora das 
fronteiras do País, e todas as restantes que se localizam no 
estrangeiro. Subscrições regulares e contribuições especiais 
para cobrir às despesas operacionais e às despesas gerais 
de organizações internacionais.

Não incluem: ajuda pública ao desenvolvimento 
ao exterior (07.00.01.02.01), missões económicas e 
de ajuda acreditadas junto de governos estrangeiros 
(07.00.01.02.01), contribuições para programas de ajuda 
geridas por organizações internacionais ou regionais 
(07.00.01.02.02), unidades militares estacionadas no 
estrangeiro (07.00.02.01.00), ajuda militar ao exterior 
(07.00.02.03.00), negócios económicos e comerciais ao 
estrangeiro (07.00.04.01.01), serviços e negócios com o 
turismo (07.00.04.07.03).

07.00.01.02 -Ajuda Pública ao desenvolvimento
07.00.01.02.01 - Ajuda pública aos países em desenvolvimento 

e em transição
-Administração da cooperação econômica com países 

em desenvolvimento e países em transição;

-Operação de missões de ajuda econômica credenciadas 
junto a governos estrangeiros; operação ou apoio 
a programas de assistência técnica, programas 
de treinamento e sistemas de bolsas de estudo 
e aperfeiçoamento;

-Ajuda econômica sob a forma de doações (em dinheiro ou 
em espécie) ou empréstimos (independentemente 
dos juros cobrados). 

Exclui: contribuições a fundos de desenvolvimento 
econômico administrados por organizações internacionais 
ou regionais (07.00.01.02.02); ajuda militar a países 
estrangeiros (07.00.02.03).

07.00.01.02.02 - Ajuda económica através das organizações 
internacionais

Administração de ajuda econômica prestada através 
de organizações internacionais;

-Contribuições em dinheiro ou em espécie a fundos 
de desenvolvimento econômico administrados 
por organizações internacionais, regionais ou 
outras organizações multinacionais.

07.00.01.03 - Serviços Gerais
07.00.01.03.01 – Administração de pessoal
Serviços relacionados com a administração e as operações 

necessárias com o pessoal, incluindo o desenvolvimento e 
implementação das políticas de pessoal e os procedimentos 
para a seleção, promoção, métodos de avaliação, regulamentos 
dos serviços públicos e materiais similares.

Não inclui: administração e gestão de pessoal diretamente 
ligado a uma função específica de acordo com a classificação 
funcional.

07.00.01.03.02 – Planeamento global e estatística
Serviços que tenham a seu cargo a administração e 

gestão de todas as operações de planeamento económico e 
social e de estatística, incluindo a formulação, coordenação 
e monitorização de todos os programas económicos e 
sociais e estatísticos.

Não inclui: serviços de planeamento económico e social 
e estatísticos relacionados diretamente com uma função 
específico, de acordo com este classificador funcional.

07.00.01.03.03 – Outros serviços gerais
Engloba qualquer outro serviço geral.
07.00.01.04 – Investigação fundamental
07.00.01.04.01 - Investigação multidisciplinar
Investigação fundamental considera-se o trabalho 

experimental ou teórico que se realiza fundamentalmente 
para a aquisição de novos conhecimentos, sem qualquer 
aplicação ou uso imediato ou particular.

Administração e gestão de serviços governamentais 
que estejam envolvidos em investigação multidisciplinar.

Transferências, subsídios, empréstimos para suportar 
investigação efetuada por serviços não governamentais 
como institutos de investigação e universidades.

Não inclui: investigação aplicada e experimental de 
desenvolvimento classificada por função de acordo com 
este classificador.

07.00.01.05 – I&D – serviços públicos gerais
Investigação aplicada é a investigação original levada 

em curso para a aquisição de novos conhecimentos, mas 
direcionada primordialmente para atingir um determinado 
objetivo.
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Desenvolvimento experimental é um trabalho sistemático, 
feito através do conhecimento existente ganho através 
da prática experimental da pesquisa, que é direcionada á 
produção de novos materiais, produtos ou serviços; para 
a instalação de novos processos, sistemas ou serviços; ou 
para a melhoria substancial daqueles já desenvolvidos 
ou montados.

Administração ou gestão de serviços governamentais 
empenhados na investigação e desenvolvimento relacionados 
com os serviços públicos em geral.

Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
investigação e desenvolvimento relacionados com os 
serviços públicos em geral desenvolvidos por agências não 
governamentais como sejam institutos e universidades.

07.00.01.06 – Outros Serviços Públicos Gerais 
Administração e gestão de suporte dos diferentes 

serviços públicos como sejam o recenseamento, eleições 
e referendos, administração de territórios administrados 
por terceiros, etc.

Inclui: serviços públicos gerais que não podem ser 
diretamente relacionados a (07.00.01.01), (07.00.01.02), 
(07.00.01.03), (07.00.01.04) ou (07.00.01.05).

Não inclui: Transações da dívida pública (07.00.01.07), 
transferência de carácter genérico entre administrações 
públicas (07.00.01.08).

07.00.01.07– Transações da dívida pública
Juros pagos e despesas por empréstimos flutuantes e 

de reaplicações de empréstimos.
Não inclui: custos administrativos relacionados com a 

gestão da dívida pública (07.00.01.01.02).
07.00.01.08 – Transferências interinstitucionais
Transferências interinstitucionais efetuadas que se 

consideram de carácter genérico e não estão diretamente 
ligadas a uma função em particular.

07.00.02 – Defesa
07.00.02.01 – Defesa militar
Administração de assuntos e serviços relacionados com 

a defesa militar.
Gestão das forças defensivas da terra, ar e mar; 

operações de engenharia, transporte, comunicações, 
pessoal e outras forças de defesa que não combatentes; 
operações ou suporte a forças auxiliares ou de reserva 
do aparelho militar.

Inclui: os gabinetes dos adidos militares no estrangeiro 
e hospitais de campanha.

Não inclui: missões de ajuda militar (07.00.02.03.00), 
hospitais militares (07.00.07.03), escolas e academias 
militares (07.00.09.01), (07.00.09.02), (07.00.09.03) e 
(07.00.09.04); esquemas de pensões ao pessoal militar 
(07.00.01.02).

07.00.02.02 – Defesa civil
Serviços que tenham a gestão e administração dos 

assuntos de defesa civil; formulação de planos de 
contingência; organização de exercícios que envolvam 
entidades civil e a população.

Operação de suporte a forças de proteção civil.
Não inclui: serviços de proteção civil (07.00.03.01.01); 

aquisição e armazenagem de alimentos, equipamentos 
e outros abastecimentos de emergência usados em caso 

de calamidades (71090).
07.00.02.03 – Ajuda militar ao exterior
Administração e gestão de ajuda militar ao exterior 

e missões de ajuda a países terceiros ou agregados a 
alianças ou organizações internacionais.

07.00.02.04 – I&D – Defesa
Gestão e administração de entidades governamentais 

cuja missão é a investigação e desenvolvimento na área 
da defesa.

07.00.02.05 – Outros funções de Defesa 
Administração e gestão de operações de suporte às 

atividades como sejam a formulação, coordenação, 
monitorização de políticas, planos, programas e orçamentos 
relativos á defesa; preparação e reforço de legislação 
relativa á defesa; produção e divulgação de informação 
geral, documentação técnica e estatísticas da defesa.

Inclui: serviços e assuntos militares que não possam 
ser classificados (07.00.02.01), (07.00.02.02), (07.00.02.03) 
ou (07.00.02.04).

07.00.03 – Segurança e Ordem Pública
07.00.03.01 – Serviços policiais
Administração e gestão de assuntos e serviços policiais, 

incluindo o registo de estrangeiros, a emissão de vistos de 
trabalho para imigrantes, manutenção de dados estatísticos 
relacionados com o trabalho policial, com o policiamento 
do trânsito, a prevenção do contrabando e a vigilância de 
pescas dentro das águas territoriais.

Operação de forças policiais regulares e auxiliares, dos 
portos, das fronteiras, da guarda costeira e outras forças 
especiais mantidas por autoridades públicas; operação de 
laboratórios policiais; e operação e suporte de programas 
de treino policial.

Não inclui: escolas policiais que deem educação geral 
em adição ao treino policial (07.00.09.01), (07.00.09.02), 
(07.00.09.03) ou (07.00.09.04).

07.00.03.02 – Serviços de proteção contra incêndios
Administração e gestão dos serviços de prevenção e 

combate contra incêndios.
Gestão de corpos de bombeiros e outros serviços de 

prevenção e combate contra incêndios que sejam suportados 
pelas autoridades públicas, programas de prevenção e 
combate contra incêndios.

Inclui: serviços de proteção civil como salvamento, 
vigilância das praias, evacuação de locais inundados, etc.

Não inclui: defesa civil (07.00.02.02.01), treino e 
equipamento de forças especializadas no combate e 
prevenção aos fogos florestais (07.00.04.02.02).

07.00.03.03 – Tribunais e justiça
Administração e operacionalidade de tribunais cíveis e 

criminais e ao sistema judicial, incluindo taxas, multas 
e emolumentos impostos pelos tribunais.

Gestão dos serviços de liberdade condicional.
Representação e assessoria jurídica em nome do governo 

e outras entidades, mediante o pagamento efetivo de 
prestação de serviço.

Inclui: tribunais administrativos.
Não inclui: administração de prisões (07.00.03.04.01).
07.00.03.04 – Prisões

https://kiosk.incv.cv A0148A92-25BD-4BCE-A672-DC87E4F1F59E



I   Série   —   no  132  Sup. «B.O.»   da   República   de  Cabo  Verde  —  29  de  dezembro  de  2023    2791       

Administração e operacionalidade de prisões e outros 
locais de detenção ou reabilitação como sejam, quintas 
de trabalho para presos, reformatórios, asilos para os 
criminosos insanos.

07.00.03.05 – I&D – segurança e ordem pública
Administração e gestão de serviços governamentais que 

tenham como missão a investigação e o desenvolvimento 
na área da segurança e ordem pública.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
investigação e desenvolvimento relacionados com segurança 
e ordem pública efetuada por agências não governamentais.

07.00.03.06 – Outros Serviços de Segurança e ordem 
pública  

Administração e gestão de atividades como sejam a 
formulação, administração, coordenação e monitorização 
das políticas gerais, planos, programas e orçamentos 
que se relacionem com a segurança e ordem pública; 
preparação e reforço de legislação de segurança e ordem 
pública; produção e divulgação de dados estatísticos e 
documentação sobre segurança e ordem pública.

Inclui: assuntos e serviços de segurança e ordem 
pública que não possam ser considerados (07.00.03.01), 
(07.00.03.02), (07.00.03.03), (07.00.03.04) ou (07.00.03.05).

07.00.04 – Assuntos Económicos
Serviços que tenham a seu cargo a administração e gestão 

de assuntos económicos, incluindo assuntos económicos 
com o estrangeiro; formulação e implementação das 
políticas económicas e comerciais.

Transferências, empréstimos e subsídios que promovam 
a economia e o comércio em geral.

Inclui: educação e proteção dos consumidores.
Não inclui: assuntos económicos e comerciais de uma 

indústria em particular (classificadas de (0700.04.02) 
até (07.00.04.07)).

07.00.04.01 – Assuntos económicos gerais, comerciais 
e laborais

07.00.04.01.01 – Assuntos económicos e comerciais 
em geral

Administração da economia geral e comercial e serviços, 
incluindo assuntos comerciais estrangeiros em geral; 
formulação e implementação de políticas económicas e 
comerciais gerais; ligação entre os diferentes ramos do 
governo e entre o governo e setor empresarial.

Regulamentação ou suporte às atividades económicas 
e comerciais, como exportação e importação, atividades 
de promoção do comércio, regulamentação de monopólios, 
supervisão da atividade bancária.

Operação e suporte de instituições que lidam com 
patentes, marcas exclusivas, direitos, registo comercial, etc.

Administração e gestão dos serviços que têm a seus 
cargos os assuntos industriais; desenvolvimento, expansão 
e melhoramento da indústria; supervisão e regulamentação 
da instalação e operação de fábricas.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre indústria.

Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
empresas de produção.

Gestão e administração de serviços em geral e que não 
estejam enquadradas em nenhuma das classificações 
anteriores.

Não inclui: assuntos e serviços relacionados com 

indústrias especificas (07.00.04.02 ate 7.00.04.07).
07.00.04.01.02 – Assuntos laborais e de emprego
Administração e gestão dos assuntos relacionados com 

o trabalho e o emprego; formulação e implementação 
de políticas de emprego; supervisão e regulamentação 
das condições de trabalho (horas de trabalho, salários, 
segurança, etc.).

Operacionalização e suporte de programas que facilitem 
a mobilidade no trabalho, redução da discriminação, de 
sexo, idade, raça ou outra, redução do desemprego em 
regiões menos desenvolvidas, promoção do emprego de 
deficientes ou outros grupos caracterizados por uma 
elevada taxa de desemprego; operacionalização de serviços 
de mediação e arbitragem.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatística sobre assuntos laborais e de emprego.

Não inclui: assuntos de trabalho relacionados com 
uma indústria específica (classificada de 07.00.04.02 
até 07.00.04.07); provisão de proteção social na forma 
de benefícios, quer em numerário, quer em espécie, a 
desempregados (07.01.00.05.01).

07.00.04.02 – Agricultura, silvicultura, caça e pesca
07.00.04.02.01 – Agricultura
Administração de assuntos e serviços relacionados 

com a agricultura; conservação, ou expansão de terras 
cultiváveis; reforma agrária; supervisão e regulamentação 
da indústria agrícola.

Construção ou operacionalidade de controlo para 
cheias, irrigação e drenagem, incluindo as transferências, 
empréstimos ou subsídios a esses trabalhos.

Operacionalidade e suporte a programas ou esquemas 
de estabilização de preços nos produtos agrícolas; controlo 
de pestes, etc.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatística sobre assuntos e serviços agrícolas.

Compensações, transferências, empréstimos ou subsídios 
a agricultores.

Não inclui: projetos de desenvolvimento multidisciplinares 
(07.00.04.07.04).

07.00.04.02.02 – Silvicultura
Administração dos serviços e assuntos florestais; 

conservação, racionalização da exploração de reservas 
florestais; supervisão e regulamentação de operações 
florestais.

Operacionalidade e suporte de trabalhos de reflorestação, 
controlo de pestes e doenças, combate e prevenção a 
incêndios florestais.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre serviços e assuntos florestais.

Inclui: serviços de prevenção a incêndios florestais.
07.00.04.02.03 – Caça e pesca
Esta classe inclui não só a caça para fins comerciais como 

também para fins desportivos. Os serviços e assuntos de 
caça que se referem dizem respeito a atividades que são 
praticadas fora das reservas e parques naturais.

Administração dos assuntos e serviços de caça; proteção e 
racionalização da exploração da vida selvagem; supervisão 
e regulamentação de caça e emissão de licenças para caça.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre serviços de caça.
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Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
atividades de caça.

Esta classe inclui não só a pesca para fins comerciais 
como também para fins desportivos. Os serviços e assuntos 
de pesca que se referem dizem respeito a atividades que 
são praticadas fora das reservas e parques naturais.

Administração dos assuntos e serviços de pesca; 
proteção e racionalização da exploração pesqueira e da 
vida selvagem; supervisão e regulamentação de pescas 
em água doce, costeira, oceânicas, viveiros e emissão de 
licenças para pesca.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre serviços de pesca.

Transferências, empréstimos ou subsídios para suportar 
atividades de pesca.

Não inclui: controlo das águas territoriais (07.00.03.01.00); 
administração e gestão de reservas e parques naturais 
(07.00.05.04.01).

07.00.04.03 – Combustível e energia
07.00.04.03.01 – Carvão e outros combustíveis minerais 

sólidos
Administração e gestão de serviços que tenham a seu 

cargo os assuntos relacionados com o carvão e outros 
combustíveis minerais sólidos; conservação, exploração, 
desenvolvimento e racionalização das explorações de 
combustíveis minerais sólidos; supervisão e regulamentação 
da extração, processamento, distribuição e uso de 
combustíveis minerais sólidos.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre combustíveis e minerais sólidos.

Não inclui: assuntos relacionados com o transporte de 
combustíveis e minerais sólidos (07.00.04.05).

07.00.04.03.02 – Petróleo e gás natural
Serviços que tenham a seu cargo a administração dos 

assuntos relacionados com o petróleo e o gás natural.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre petróleo e gás natural.
Não inclui: assuntos relacionados com o transporte de 

gás e petróleo (07.00.04.05).
07.00.04.03.03 – Energia nuclear
Gestão e administração dos serviços que têm a seu 

cargo os assuntos relacionados com a energia nuclear. 
07.00.04.03.04 – Outros combustíveis
Gestão e administração dos serviços que têm a seu 

cargo os assuntos relacionados com outros combustíveis.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre outros combustíveis.
Não inclui: energia solar e eólica (07.00.04.03.05) ou 

recursos geotérmicos (07.00.04.03.06).
07.00.04.03.05 – Eletricidade
Esta classe inclui quer as formas de eletricidade clássicas, 

quer as novas fontes como a energia solar e eólica.
Inclui a gestão e administração dos serviços que têm 

a seu cargo os assuntos com a eletricidade; conservação, 
desenvolvimento e racionalização da exploração de fontes 
elétricas; supervisão e regulamentação, transmissão e 
distribuição de eletricidade.

Construção e operacionalidade de sistemas de fornecimento 

de eletricidade.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre eletricidade.
Não inclui: energia não elétrica produzida pelo vento 

ou solar (07.00.04.03.06).
07.00.04.03.06 – Energia não elétrica
Administração de energia não elétrica e serviços que 

são principalmente na produção, distribuição e utilização 
do calor sob a forma de vapor, água quente ou ar frio, 
inclusive fontes geotérmicas. 

07.00.04.04 – Mineração, indústria e construção
07.00.04.04.01 – Extração de recursos minerais que 

não seja combustíveis
Esta classe inclui minerais, areia, sal-gema, etc.
Gestão e administração de serviços que tenham a seu 

cargo os assuntos relacionados com mineração de reservas 
minerais, que não sejam combustíveis; conservação, 
desenvolvimento e racionalização de exploração de recursos 
minerais; supervisão e regulamentação da prospeção, 
mineração, distribuição e outros aspetos relacionados.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre mineração.

Incluem-se transferências, empréstimos e subsídios 
para suportar esta atividade.

Não inclui: carvão e outros combustíveis sólidos 
(07.00.04.03.01), petróleo e gás natural (07.00.04.03.02) 
e energia e combustível nuclear (07.00.04.03.03).

07.00.04.04.02 - Indústria
Administração de assuntos e serviços industriais; 

desenvolvimento, expansão ou aperfeiçoamento da 
indústria; supervisão e regulamentação do estabelecimento 
e operação de instalações industriais; articulação com 
associações industriais e outras organizações interessadas 
em assuntos e serviços industriais.

Produção e divulgação de informações gerais, documentação 
técnica e estatísticas sobre atividades industriais e 
produtos industrializados.

Doações, empréstimos ou subsídios de apoio a empresas 
industriais.

Inclui: inspeção de instalações industriais para verificação 
da conformidade com regulamentos de segurança, proteção 
aos consumidores contra produtos perigosos etc.

Exclui: assuntos e serviços relativos ao setor de 
processamento de carvão (07.00.04.03.01), ao setor de refino 
de petróleo (07.00.04.03.02) ou ao setor de combustíveis 
nucleares (07.00.04.03.03). 

07.00.04.04.03 – Construção
Administração e gestão de serviços relacionados com 

a indústria da construção; supervisão da indústria de 
construção; desenvolvimento e regulação do sector.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre indústria de construção.

Inclui: emissão de alvarás, inspeção de estaleiros e locais 
de construção para certificação da sua conformidade com 
os regulamentos de segurança, etc.

Não inclui: transferências, empréstimos ou subsídios 
para a construção de casas, edifícios industriais, estradas, 
serviços públicos, instalações culturais, etc. (classificados de 
acordo com a função); desenvolvimento e regulamentação 
sobre construções (07.00.06.01.01).
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07.00.04.05 – Transportes
07.00.04.05.01 – Rede rodoviária
Administração e gestão de serviços que tenham a seu 

cargo a operacionalização, construção e manutenção da 
rede rodoviária (estradas, pontes, túneis, estacionamentos, 
terminais de autocarros, etc.).

Supervisão e regulamentação de condutores (cartas 
de condução, inspeção aos veículos, etc.) de operadores 
de transportes e com a construção e manutenção da rede 
rodoviária. 

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre a rede rodoviária.

Transferências, empréstimos e subsídios para a 
operacionalidade, construção, manutenção e aumento 
da rede rodoviária.

Inclui: estradas, ruas, etc.
Não inclui: controlo do trânsito (07.00.03.01.01); 

transferências, empréstimos e subsídios a fabricantes 
de veículos (07.00.04.04.02); limpeza das estradas 
(07.00.05.01.01), iluminação pública (07.00.06.04.01).

07.00.04.05.02 - Marítimos
Administração e gestão de serviços que respeitem ao 

uso, construção e manutenção de sistemas de transportes 
marítimos.

Supervisão e regulamentação de transportes marítimos 
(registo, licenças, inspeção de navios e tripulações, etc.) 
e a construção e manutenção de transportes marítimos.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre transportes marítimos.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
encargos com a operacionalidade, construção, manutenção 
e aumento da rede de distribuição de água. 

Inclui: assuntos relacionados com a gestão dos portos.
07.00.04.05.03 – Transporte aéreos
Administração e gestão dos serviços que têm a seu 

cargo os assuntos relacionados com os transportes aéreos 
(aeroportos, pistas de aviação, terminais, hangares, 
equipamento de ajuda á navegação aérea, controlo do 
tráfego aéreo).

Supervisão e regulamentação dos transportes aéreos 
(registo, licenciamento e inspeção de aviões, pilotos, 
tripulações, pessoal de terra, regulamentos sobre a 
segurança de passageiros, investigação de acidentes 
aéreos), de sistemas de transportes aéreos (aprovação de 
tarifas de passageiros e de fretamentos, etc.).

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre transporte aéreo.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a operacionalidade, construção, manutenção ou aumento 
dos sistemas e instalações de transporte aéreo.

Inclui: ajuda á navegação aérea, gestão dos aeroportos, 
serviços de emergência, regulamentação e controlo de 
licenças privadas de pilotos 

Não inclui: transferências, empréstimos e subsídios a 
fabricantes de aviões.

07.00.04.05.04 – Transporte por conduta e outros 
sistemas de transportes

Administração e gestão de serviços relacionados com 
a exploração, utilização, construção e manutenção de 

sistemas de transporte por conduta e outros sistemas 
de transportes.

Supervisão e regulamentação dos utilizadores dos 
sistemas de transporte por condutas e outros sistemas 
de transportes.

Produção e difusão de informações, documentação técnica 
e estatísticas sobre o funcionamento e a construção de 
sistemas de transporte por condutas e outros sistemas 
de transportes.

Donativos, empréstimos, subsídios nesta área.
07.00.04.06 – Comunicações e tecnologias 
07.00.04.06.01 – Telecomunicações e telefonia
07.00.04.06.02 – Comunicações postais 
07.00.04.06.03 – Tecnologia da informação e da 

comunicação 
 Administração e gestão de serviços com a responsabilidade 

de construção, extensão, melhoramento, operacionalidade e 
manutenção de sistemas de comunicação (postal, telefone, 
telégrafo, sem fios e sistemas de comunicação via satélite).

Regulamentação de operadores de comunicações.
Produção e divulgação de informação geral, documentação 

técnica e estatísticas sobre comunicações.
Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 

a construção, operação, manutenção e aumento dos 
sistemas de comunicação.

Não inclui: sistemas de navegação aérea (07.00.04.05.04), 
emissões de rádio e televisão (07.00.08.03.01).

07.00.04.07 – Outras indústrias
07.00.04.07.01 – Distribuição e armazenagem
Gestão e administração de serviços que respeitem á 

indústria de distribuição e armazenagem.
Supervisão e regulamentação das redes de vendas 

(licenças, práticas comerciais, etiquetagem de embalagens 
de alimentos e outros bens para consumo, inspeção de 
balanças e outros instrumentos de pesagem, etc.) e da 
indústria de armazenagem (incluindo licenciamento, etc.).

Administração de sistemas de controlo de preços e de 
racionamento; administração e aprovisionamento de 
alimentos e outros subsídios á população em geral.

Produção e divulgação de informação para o comércio 
e o público sobre preços, sobre a disponibilidade de 
bens e outros aspetos relacionados com a indústria de 
distribuição e armazenagem; compilação e publicação de 
dados estatísticos referentes á indústria de distribuição 
e armazenagem.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a distribuição e a armazenagem.

Não inclui: administração e controlo de preços aplicados 
aos produtores (classificados de acordo com a função); 
subsídios e alimentos fornecidos á população ou grupos 
de indivíduos (07.01.00).

07.00.04.07.02 – Hotéis e restaurantes
Administração e gestão de serviços reguladores da 

atividade de construção, extensão, melhoramento, operação 
e manutenção de hotéis e restaurantes.

Supervisão e regulamentação das atividades de hotéis 
e restaurantes.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
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técnica e estatísticas sobre assuntos relacionados com 
hotéis e restaurantes.

07.00.04.07.03 – Administração e gestão de serviços 
de turismo.

Operacionalização dos serviços de turismo no país 
e no estrangeiro, em articulação com as indústrias de 
transporte, hotelaria e outras que beneficiam com o turismo; 
promoção e divulgação do turismo, através de organização 
de campanhas publicitárias e propaganda, incluindo a 
produção e divulgação de literatura promocional.

Compilação e publicação de estatísticas sobre turismo.
07.00.04.07.04 – Projetos mistos de desenvolvimento
Os projetos de desenvolvimento multiuso normalmente 

consistem em instalações integradas para geração de 
energia, controle de inundação, irrigação, navegação e 
recreação.

Inclui administração e serviços destes projetos, produção 
e disseminação das informações, documentação técnica e 
estatísticas sobre esses projetos; e donativos e empréstimos 
aos projetos. 

Não inclui qualquer projeto que tem uma função só, 
ou que é subsidiário ao outro projeto.

07.00.04.08 – I&D – assuntos económicos
07.00.04.08.01– I&D – economia, comércio e laborais
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com a economia, o comércio e o trabalho.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com economia, comércio e trabalho, 
desenvolvidos por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.02– I&D – agricultura, silvicultura, pesca 

e caça
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com a agricultura, florestas, pesca e caça.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com agricultura, florestas, pesca e caça, 
desenvolvidos por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.03– I&D – combustível e energia
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com a combustível e energia.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com combustível e energia, desenvolvidos 
por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.04 – I&D – minas, indústria e construção
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com minas, indústria e construção.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com minas, indústria e construção, desenvolvidos 
por agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.05 – I&D – transportes
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com transportes.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com transportes, desenvolvidos por agências 
não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04)
07.00.04.08.06 – I&D – comunicação
Administração e gestão de serviços dedicados a 

investigação aplicada e desenvolvimento experimental 
dos assuntos relacionados com comunicações.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com comunicações, desenvolvidos por agências 
não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.08.07 – I&D – outras indústrias
Administração e gestão de serviços empenhados em 

investigação e desenvolvimento dos assuntos relacionados 
com outras indústrias.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
relacionados com outras indústrias, desenvolvidos por 
agências não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.04.09 – Outros assuntos econômicos 
Administração e gestão de atividades relacionadas com 

o sector económico e que não possam ser relacionadas às 
anteriormente descritas.

07.00.05 – Gestão Ambiental
07.00.05.01 – Gestão de resíduos 
Este grupo junta a recolha e tratamento de resíduos.
Gestão de resíduos inclui, limpeza de ruas e outros 

espaços públicos; recolha de todos os tipos de lixo e o 
seu transporte para o local de tratamento ou descarga.

Tratamento de resíduos inclui qualquer método ou 
processo que altere a forma física, química ou biológica 
ou composição de qualquer resíduo de forma a poder ser 
neutralizado ou para o tornar mais seguro para transporte, 
que reduza o seu volume, que sirva para a sua reciclagem 
ou que evite seja um perigo para a saúde.

Administração, supervisão, inspeção, operação e suporte 
às atividades relacionadas com a gestão, tratamento e 
vazamento de resíduos.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a construção, manutenção ou aumento de estações de 
tratamento de resíduos.

07.00.05.02 – Saneamento
Este grupo trata dos sistemas de gestão de esgotos e 

águas residuais.
A operação de sistemas de esgotos e águas residuais, 

inclui a gestão e construção dos sistemas de coletores, 
condutas e bombas de evacuação de esgotos (águas pluviais, 
domésticas e outras) que permitam o seu transporte do 
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ponto que os gerou ou a uma estação de tratamento ou a 
um outro qualquer lugar onde se efetue a sua descarga.

Gestão de esgotos e águas residuais, inclui qualquer meio 
mecânico, biológico ou outro processo que transforme a 
águas residuais, de forma a obedecer às normas ambientais 
ou qualquer outra norma.

Administração, supervisão, inspeção, operacionalidade 
de sistemas de tratamento de esgotos e águas residuais.

Transferências, empréstimos e subsídios que suportem 
a operacionalidade, construção, manutenção e aumento 
destes sistemas.

07.00.05.03 – Poluição aérea e terrestre
Este grupo cobre as atividades relacionadas com a 

poluição e a proteção climatérica e a poluição em geral.
Essas atividades incluem a construção, manutenção e 

operacionalidade de sistemas e estações de monitoramento 
de poluição.

Administração, supervisão, inspeção e suporte a 
atividades relacionados com o controlo á poluição.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
atividades relacionadas ao controlo da poluição.

07.00.05.04 – Proteção da biodiversidade e paisagem
Este grupo abrange as atividades relacionadas com 

a flora e a fauna das espécies (incluindo a reintrodução 
de espécies em extinção), a proteção dos seus habitats 
(incluindo a gestão de reservas e parques naturais).

Administração, supervisão, inspeção e operações 
relacionadas com as atividades de proteção da biodiversidade 
e paisagem.

Transferências, empréstimos ou subsídios que sirvam 
para suportar atividades relacionadas com a proteção da 
biodiversidade e paisagem.

07.00.05.05 – I&D – Gestão ambiental
Administração e gestão de serviços governamentais que 

tenham como função a investigação e o desenvolvimento 
relacionados com a proteção ambiental.

Transferências, empréstimos ou subsídios que suportem 
investigação e desenvolvimento na área da proteção 
ambiental e que sejam desenvolvidos por entidades não 
governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.05.06 – Outros Gestão Ambiental 
07.00.05.06.01 – Recursos hídricos
Proteção do solo e das águas subterrâneas; adoção de 

medidas de redução da contaminação dos lençóis freáticos.
07.00.05.06.02 – Regulação e fiscalização de transporte 

de carga perigosas
Regulação e fiscalização de transporte de cargas perigosas 

que tenham potencial de causar dano ou apresentar risco 
ao meio ambiente. A classificação de um produto como 
perigoso para fins de transporte, temos os explosivos, gases, 
líquidos inflamáveis, sólidos inflamáveis, substâncias 
sujeitas à combustão espontânea, substâncias tóxicas, 
substâncias infetantes e artigos perigosos diversos. 

07.00.05.06.03 – Controlo e fiscalização ambiental
Este grupo inclui atividades relacionadas com a proteção 

do meio ambiente e do clima, proteção do solo e de águas 
subterrâneas, redução de ruídos e vibrações e proteção 

contra radiações.
Inclui ainda a administração, supervisão, inspeção, 

gestão e apoio a atividades relacionadas com a redução 
e controlo da contaminação.

Transferências, empréstimos ou subsídios que sirvam 
para suportar atividades relacionadas com a redução e 
controlo da contaminação.

07.00.05.06.04 – Outros gestão ambiental - outros

Administração, gestão, regulamentação, supervisão, 
operacionalidade e suporte ás atividades como sejam 
a formulação, coordenação, monitorização e gestão de 
políticas, planos, programas e orçamentos que visam a 
promoção da proteção ambiental; produção e divulgação 
de informação geral, documentação técnica e estatísticas 
relacionadas com a proteção ambiental.

Inclui: assuntos e serviços relacionados com a proteção 
ambiental e serviços que não possam ser afetos a 
(07.00.05.01), (07.00.05.02), (07.00.05.03), (07.00.05.04) 
ou (07.00.05.05).

07.00.06 – Ordenamento do Território, Urbanismo 
e Habitação  

07.00.06.01 – Habitação

Administração e gestão dos serviços que tenham 
como missão o desenvolvimento habitacional; promoção, 
monitorização e avaliação de atividades de desenvolvimento 
habitacional que sejam ou não efetuadas por autoridades 
públicas; desenvolvimento de regulamentação acerca de 
standards habitacionais.

Aquisição de terrenos necessários para construção 
de habitações; construção, aquisição e remodelação de 
unidades habitacionais para a população ou para a 
população mais carenciada.

Produção e divulgação de informação pública, documentação 
técnica e estatísticas acerca de desenvolvimento habitacional.

Transferências, empréstimos ou subsídios que sirvam para 
suportar os encargos com o melhoramento e manutenção 
do parque habitacional.

Não inclui: desenvolvimento de regulamentação de 
construções (07.00.04.04.03), benefícios em numerário 
ou espécie destinados às famílias para suportar o custo 
da habitação (07.00.01.06.01).

07.00.06.02 – Desenvolvimento urbanístico

Administração e gestão dos serviços responsáveis pelo 
desenvolvimento urbanístico; gestão de loteamento e 
regulamentação de edifícios e uso de terrenos.

Planeamento urbanístico; planeamento, melhoramento 
e desenvolvimento de áreas para habitações, indústria, 
edifícios públicos, para a saúde, educação, etc.; preparação 
de financiamento para planos de desenvolvimento.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre desenvolvimento urbanístico.

Não inclui: a implementação dos planos, ou seja, a 
construção de habitações, edifícios industriais, estradas, 
etc. (classificados de acordo com a função); reforma agrária 
(07.00.04.02.01); administração de standards de construção 
(07.00.04.04.03) e de habitações (07.00.06.01.01).

07.00.06.03 – Abastecimento de água

Administração e gestão dos assuntos relacionados com 
o abastecimento de água; levantamento e determinação 
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de necessidades; supervisão e regulamentação de todos 
os aspetos relacionados com a água potável, incluindo a 
sua purificação, preço e controlo de qualidade.

Construção ou gestão de entidades, que não sejam 
empresas, encarregues do abastecimento de água.

Produção e divulgação de informação geral, documentação 
técnica e estatísticas sobre abastecimento de água.

Transferências, empréstimos ou subsídios que suportem 
a operacionalidade, construção e manutenção ou aumento 
da rede de abastecimento de água.

Não inclui: sistemas de irrigação (07.00.04.02.01), 
projetos diversos (07.00.04.07.04) tratamento de águas 
residuais (07.00.05.02.01).

07.00.06.04 – Iluminação pública
Administração da rede de distribuição de iluminação 

pública; desenvolvimento e regulamentação dos standards 
para a iluminação pública.

Instalação, operacionalidade, manutenção, aumento 
da rede de iluminação pública, etc.

Não inclui: sistemas de iluminação e serviços associados 
com a construção e a operacionalidade de estradas 
(07.00.04.05.01).

07.00.06.05 – I&D – habitação e desenvolvimento 
urbanístico

Administração e gestão de entidades governamentais 
que se dediquem a investigação e desenvolvimento 
relacionados com habitação e desenvolvimento urbanístico.

Transferências, empréstimos ou subsídios a entidades 
não governamentais que se dediquem a investigação e 
desenvolvimento sobre habitação e desenvolvimento 
urbanístico.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04); 
pesquisa aplicada e experimental relacionada com métodos 
de construção e materiais (07.00.04.08.04).

07.00.06.09 – Outros Ordenamento do território, 
Urbanismo e Habitação

Administração e gestão das atividades como sejam a 
formulação, administração, coordenação e monitorização 
das políticas gerais, planos, programas e orçamentos 
relacionados com a habitação e desenvolvimento urbanístico; 
preparação e reforço da legislação e standards relacionados 
com habitação e desenvolvimento urbanístico; produção 
e divulgação de informação geral, documentação técnica 
e estatísticas relacionadas com o tema.

Inclui: administração, gestão de todas as atividades 
relacionadas com habitação e desenvolvimento urbanístico 
(07.00.06.01), (07.00.06.02), (07.00.06.03), (07.00.06.04) 
ou (07.00.06.05).

07.00.07– Saúde
Outputs governamentais com a saúde incluem as 

despesas e serviços facultados a pessoas individualmente 
e serviços facultados á comunidade. As despesas com 
serviços individualizados afetam-se a grupos (07.00.07.01) 
até (07.00.07.04); as despesas com serviços coletivos 
afetam-se aos grupos (07.00.07.05) a (07.00.07.06).

Serviços de saúde coletivos dizem respeito a matérias 
como sejam a formulação e administração da política 
governamental; fixação de standards de prestação de 
pessoal e reforço do pessoal médico e paramédico para 
hospitais, clínicas, etc.; regulamentação e licenciamento 
de fornecedores de serviços de saúde; pesquisa aplicada 
e experimental nos assuntos médicos e relacionados 

com a saúde. As despesas relacionadas com a gestão 
e funcionamento de grupos de hospitais, clínicas, etc., 
são consideradas despesas individuais classificadas nos 
grupos (07.00.07.01) a (07.00.07.04) como for apropriado.

07.00.07.01 – Produtos médicos, farmacêuticos e 
equipamentos

Este grupo cobre medicamentos, próteses, equipamentos 
médicos e outros produtos médicos relacionados obtidos 
por indivíduos, famílias, quer com, quer sem prescrição, 
habitualmente dispensados por farmácias ou fornecedores 
de equipamento médico. Destinam-se ao consumo fora de 
um serviço de saúde. Estes produtos, fornecidos diretamente 
a doentes em ambulatório por médicos, dentistas e pessoal 
paramédico ou a doentes internados em hospitais, estão 
incluídos em serviços de ambulatório (07.00.07.02) ou 
serviços hospitalares (07.00.07.03).

07.00.07.01.01 – Produtos farmacêuticos
Fornecimento de produtos farmacêuticos como, 

medicamentos, vacinas, vitaminais e sais minerais e 
contracetivos.

Administração e gestão das atividades relacionadas 
com produtos farmacêuticos.

07.00.07.01.02 – Outros produtos médicos
Fornecimento de produtos médicos como termómetros, 

adesivos, ligaduras, kit de primeiros socorros, preservativos 
e outros.

Administração e gestão das atividades relacionadas 
com outros produtos médicos.

07.00.07.01.03 – Próteses e equipamentos
Fornecimento de materiais terapêuticos e equipamento 

como óculos, lentes de contacto, aparelhos auditivos, 
membros artificiais e outros aparelhos protésicos.

Administração e gestão das atividades relacionadas com 
a prescrição de aplicações terapêuticas e equipamentos.

Inclui: dentaduras; reparações de aplicações terapêuticas 
e equipamento.

Exclui: alugueres de equipamento terapêutico.
07.00.07.02 – Serviços médicos ambulatórios
Este grupo faz a cobertura de serviços médicos, dentários 

e paramédicos em ambulatório. O serviço pode ser efetuado 
em casa do doente, em instalações individuais ou coletivas 
para consulta, dispensários ou em ambulatório hospitalar.

Serviços ambulatórios incluem medicamentos, próteses, 
aplicações médicas e equipamento, outros produtos 
relacionados com a saúde, fornecidos diretamente aos 
doentes em ambulatório.

Serviços médicos, dentários e paramédicos fornecidos a 
doentes internados em hospitais incluem-se em (07.00.07.03).

07.00.07.02.01 – Serviços de medicina geral
Esta classe inclui os serviços fornecidos por clínicas 

médicas e médicos em geral.
Definem-se clínicas médicas como sendo instituições 

com serviço médico ambulatório, que não estão limitadas 
a uma única especialidade médica e com um médico 
responsável (diretor clínico). Médicos de medicina geral 
não são especialistas em nenhuma especialidade médica 
em particular.

Fornecimento de serviços de medicina geral.
Administração, inspeção e operações de suporte de 

serviços de medicina geral fornecidos por clínicas de 
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medicina geral e médicos de medicina geral.
Não inclui: serviços de radiologia e análises clínicas 

(07.00.07.02.04).
07.00.07.02.02 – Serviços médicos especializados
Esta classe inclui os serviços médicos especializados 

fornecidos quer por clínicas especializadas, quer por 
médicos com especialidade.

Clínicas médicas especializadas e médicos com 
especialidade diferem das clínicas de medicina geral e dos 
médicos de medicina geral, uma vez que aqueles fazem 
o tratamento de uma condição, doença, ou procedimento 
particular dos doentes.

Fornecimento de serviços médicos especializados.
Administração, inspeção, operação e suporte de 

serviços médicos especializados fornecidos por clínicas 
da especialidade e médicos especialistas.

Inclui: serviços especializados de ortodontia.
Não inclui: médicos dentistas e clínicas dentárias 

(07.00.07.02.03); serviços de radiologia e de análises 
clínicas (07.00.07.02.04).

07.00.07.02.03 – Serviços de odontologia
Esta classe inclui os serviços de especialidade médica 

dentária, higiene oral ou outros auxiliares dentários.
Clínicas dentárias que fornecem os serviços a doentes 

não internados. Não são necessariamente supervisionadas 
por médicos dentistas, podem sê-lo por higienistas orais, 
ou auxiliares de dentistas.

Fornecimento de serviços odontológicos a doentes não 
internados.

Administração, inspeção, operação e suporte de serviços 
odontológicos fornecidos por clínicas especializadas e por 
médicos dentistas.

Inclui: custo de colocação de próteses dentárias.
Não inclui: dentaduras (07.00.07.01.03); serviços de 

especialidade ortodontia (07.00.07.02.02); serviços de 
análises clínicas e radiologia dentária (07.00.07.02.04).

07.00.07.02.04 – Serviços paramédicos
Fornecimento de serviços paramédicos a doentes em 

ambulatório.
Administração, inspeção, operação e suporte de serviços 

de saúde supervisionadas por enfermeiros, fisioterapeutas, 
terapeutas ocupacionais, terapeutas da fala ou outro 
pessoal paramédico, ou os mesmos serviços fornecidos 
pelos técnicos individualmente, desde que em ambulatório.

Inclui: acupuntura, optometristas, praticantes de 
medicina tradicional, laboratórios de análises clínicas 
e radiologia, aluguer de equipamento terapêutico, etc.

Não inclui: laboratórios públicos (07.00.07.04.01), 
laboratórios de investigação (07.00.07.05.01).

07.00.07.03 – Serviços hospitalares
A hospitalização é definida quando ocorre a necessidade 

de um doente ser internado num hospital durante o 
tempo necessário para o seu tratamento. Incluem-se os 
tratamentos em hospitais de dia.

Este grupo inclui os serviços dos hospitais gerais 
ou especializados, os serviços de centros médicos, 
maternidades, centros de convalescença, os serviços dos 
hospitais militares, os serviços para idosos para os quais 

é imprescindível a monitorização médica e os serviços de 
reabilitação em que o objetivo é tratar o doente em vez 
de lhe fornecer tratamento de longo prazo.

Hospitais são definidos como instituições que oferecem 
tratamentos de internamento sob a direta supervisão de 
pessoal médico qualificado. Centros médicos, maternidades, 
e outros que também forneçam serviços de internamento, 
mas em que os seus serviços são supervisionados por 
pessoal que não médico.

Neste grupo não se inclui hospitais militares de 
campanha (07.00.02.01), blocos operatórios, clínicas e 
dispensários dedicados exclusivamente a tratamentos 
ambulatórios (07.00.07.02), instituições de reabilitação 
fornecedoras de serviços de suporte primários de longo 
prazo, asilos para idosos (07.00.01.02.01). Também não 
se inclui pagamentos a doentes por perda de rendimentos 
devidas a hospitalização.

Os serviços hospitalares incluem medicamentos, próteses, 
aplicações médicas e equipamento e outros produtos 
relacionados com a saúde fornecidos pelos hospitais aos 
seus doentes. Também inclui despesas não médicas de 
gestão hospitalar, pessoal não médico, alimentação e 
bebidas, acomodações, etc.

07.00.07.03.01 – Serviços hospitalares gerais

Fornecimento de serviços hospitalares gerais e inclui 
os serviços de enfermagem.

Administração, inspeção e operações de suporte a hospitais 
que não limitam a sua atuação a uma especialidade médica.

Não inclui: centros médicos que não estejam sob a 
supervisão direta de médicos.

07.00.07.03.02 – Serviços hospitalares especializados

Os serviços hospitalares especializados diferem dos 
hospitais gerais uma vez que são hospitais especializados 
no tratamento de uma doença em particular, como por 
exemplo hospitais oncológicos, pediátricos, obstétricos, etc.

Fornecimento de serviços hospitalares especializados 
e os serviços do centro de maternidade.

Administração, inspeção e operações de suporte a 
unidades hospitalares especializadas que limitam os seus 
serviços a uma única especialidade.

Não inclui: maternidades que não estejam sob a supervisão 
direta de um médico qualificado (07.00.07.03.03).

07.00.07.03.03 - Serviços centro de saúde

Engloba ações de carácter preventivo, curativo (diagnóstico, 
tratamento e referência aos níveis diferenciados), injeções, 
cuidados de reabilitação e medidas de promoção da saúde. 

07.00.07.03.04 - Clinicas de repouso e convalescença

Engloba os serviços das clinicas ou hospitais de repouso 
ou convalescença.

07.00.07.03.09 - Outros serviços hospitalares

Incluem outros serviços hospitalares relacionados com 
a saúde fornecidos pelos hospitais.

07.00.07.04 – Serviços de saúde pública

Fornecimento de serviços de saúde pública.
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Administração, inspeção, operação e suporte de 
serviços de saúde pública, como sejam bancos de sangue 
(recolha, processamento e guarda), deteção de doenças 
(cancro, tuberculose), prevenção (imunização, inoculação), 
monitorização (nutrição infantil, saúde infantil), recolha 
de dados etimológicos, serviços de planeamento familiar 
e outros.

Preparação e divulgação de matérias relacionadas com 
a saúde pública.

Inclui: serviços de saúde pública fornecidos por equipas 
especializadas á população; serviços de saúde pública não 
relacionados com hospitais, clínicas ou prática médica; 
serviços de saúde pública que não sejam fornecidos por 
pessoal médico especializado; laboratórios de saúde pública.

Não inclui: laboratórios de análises clínicas (07.00.07.02.04), 
laboratórios de investigação dedicados à pesquisa de 
doenças (07.00.07.05.01).

07.00.07.04.01 - Delegacias de saúde

Serviços nos centros de saúde, atendimentos nos postos 
sanitários (curativos, injeções…)

07.00.07.04.02 – Vigilância epidemiológica

Conhecimento, a deteção ou prevenção de qualquer 
mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de 
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos”. Envolve ações tanto de controle 
de Doenças Transmissíveis e de agravos e Doenças não 
transmissíveis.

07.00.07.04.02 – Outros serviços de saúde pública

Engloba qualquer outro serviço da saúde pública.

07.00.07.05 – I&D Saúde

Administração e gestão de entidades governamentais que 
se dedicam a investigação e desenvolvimento experimental 
relacionados com a saúde.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam 
para suportar a investigação e desenvolvimento de temas 
relacionados com a saúde, efetuados por instituições não 
governamentais.

Inclui: laboratórios empenhados na determinação das 
causas de doenças.

07.00.07.06 – Outros Serviços de Saúde 

Administração, operação e suporte de atividades como 
sejam a formulação, coordenação e monitorização das 
políticas de saúde pública, planos, programas e orçamentos; 
preparação e elaboração de legislação e standards de saúde 
pública, incluindo o licenciamento de estabelecimentos 
médicos e de médicos e pessoal paramédico; produção 
e divulgação de informação, documentação técnica e 
estatísticas de saúde.

Inclui: assuntos de saúde e serviços que não possam ser 
relacionados diretamente com (07.00.07.01), (07.00.07.02), 
(07.00.07.03), (07.00.07.04) ou (07.00.07.05).

07.00.08 – Cultura, Desporto e Religião

As despesas com serviços recreativos, culturais e 
religiosos incluem as despesas de serviços fornecidos não 
só a pessoas individuais como a serviços coletivos. As 
despesas individuais são afetas aos grupos (07.00.08.01) 
e (07.00.08.02); as despesas com serviços coletivos são 

afetas aos grupos (07.00.08.03) a (07.00.08.06).

Serviços recreativos, culturais e religiosos coletivos 
são fornecidos á comunidade como um todo. Incluem 
as atividades como a formulação, regulamentação das 
políticas gerais; formulação da legislação e standards 
para os serviços recreativos e culturais.

07.00.08.01 – Serviços recreativos e de desporto

Fornecimento de serviços recreativos e de desporto; 
administração dos assuntos relacionados com desporto; 
administração e regulamentação de instalações desportivas.

Operações de suporte a atividades desportivas ligadas a 
eventos (campos de toda a espécie); operações de suporte 
para atividades recreativas (parques, praias, etc.).

Transferências, empréstimos e subsídios para financiar 
desportistas individualmente e coletividades desportivas.

Inclui: instalações para os espectadores; representações 
nacionais e regionais em eventos desportivos.

Não inclui: jardins zoológicos ou botânicos, aquários 
(70820); instalações desportivas e recreativas associadas 
a estabelecimentos escolares (classificadas de acordo com 
a classe apropriada 709).

07.00.08.02 – Serviços culturais

Fornecimento de serviços culturais; administração 
dos assuntos culturais; supervisão e regulamentação de 
instalações culturais.

Operacionalidade e suporte de instalações para fins 
culturais (livrarias, museus, galerias de arte, teatros, 
monumentos, jardins botânicos e zoológicos, etc.); produção 
e operação de eventos culturais (concertos, etc.).

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
artistas individuais, escritores, pintores, compositores 
e outros artistas ou a organizações que tenham como 
missão a promoção de atividades culturais.

Inclui: celebrações nacionais e regionais desde que não 
tenham o objetivam de atração turística.

Não inclui: eventos culturais a serem apresentados 
no exterior (07.00.01.01.03); celebrações nacionais ou 
regionais que se destinem especificamente a atração 
turística (07.00.04.07.03); produção de material cultural 
para distribuição por rádio ou televisão (07.00.08.03.01).

07.00.08.03 – Rádio, televisão e publicações

Engloba a administração de assuntos de radiodifusão 
e publicação; supervisão e regulamentação de serviços de 
radiodifusão e publicação, incluindo a operação ou apoio 
aos estes serviços, e subsídios, empréstimos ou subsídios 
para apoiar a construção ou aquisição de instalações para 
televisão ou radiodifusão.

Não inclui gráficas governamentais (07.00.01.03.03); 
ou o fornecimento de educação por radiodifusão sonora 
ou televisiva (07.00.09)

07.00.08.04 – Religião e outros serviços coletivos

Administração de assuntos religiosos e outros serviços 
coletivos.

Fornecimento de instalações para a prática religiosa 
e outros serviços coletivos, incluindo suporte à sua 
operacionalidade, manutenção e reparação.
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Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar organizações cívicas, fraternais, de juventude, 
ou ainda sindicatos e partidos políticos.

07.00.08.05 – I&D – serviços recreativos, culturais e 
religiosos

Administração e operação de agências governamentais 
que se dediquem a investigação e desenvolvimento de 
assuntos relacionados com recreação, cultura e religião.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar encargos com investigação e desenvolvimento 
de organizações não governamentais.

Não inclui: investigação fundamental (07.00.01.04).
07.00.08.06 – Outros Serviços Culturais, recreativos, 

desporto e religião 
Administração, operação e suporte a atividades como a 

formulação, administração, coordenação e monitorização 
das políticas, planos, programas e orçamentos para a 
promoção do desporto, recreação, cultura e religião; 
preparação e elaboração de legislação e standards para o 
fornecimento de serviços recreativos e culturais; produção 
e divulgação de informação geral, documentação técnica 
e estatística.

Inclui: assuntos e serviços relacionados com cultura, 
recreação e religião que não possam ser diretamente 
relacionados com (07.00.08.01), (07.00.08.02), (07.00.08.03), 
(07.00.08.04) ou (07.00.08.05).

07.00.09 – Educação
As despesas com educação incluem as relacionadas com 

serviços fornecidos a indivíduos e a coletividades. Aquelas 
relacionadas diretamente com indivíduos são afetas aos 
grupos (07.00.09.01) a (07.00.09.06); as relacionadas com 
serviços coletivos são afetas aos grupos (07.00.09.07) e 
(07.00.09.08).

Serviços de educação coletivos dizem respeito a matérias 
relacionadas com a formulação e administração de 
políticas de educação; regulamentação, licenciamento e 
supervisão de estabelecimentos de educação; e investigação 
e desenvolvimento referente a assuntos de educação. 
Contudo, a gestão escolar é considerada como despesas 
para indivíduos e é classificada nos grupos (07.00.09.01) 
até (07.00.09.06) conforme for apropriado.

A divisão inclui escolas e academias militares em que o 
currículo é igual aquela prática no ensino oficial, escolas da 
polícia que oferecem educação escolar e o fornecimento de 
educação por rádio e televisão (07.00.09.01) a (07.00.09.05).

07.00.09.01 – Educação pré-escolar e básico
07.00.09.01.01 – Educação pré-escolar
Fornecimento de educação pré-primária.
Administração, inspeção, operação e suporte as escolas 

e outras instituições que têm o ensino pré-primário.
Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).
07.00.09.01.02 – Ensino Básico 
Fornecimento de educação básica.
Administração, inspeção, operação e suporte as escolas 

e outras instituições que ministram o ensino básico.
Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).
07.00.09.01.03 – Ensino Básico de adultos
Inclui programas de alfabetização para estudantes 

demasiado velhos para escola primária.

07.00.09.02 – Ensino secundário
07.00.09.02.01– Ensino secundário nível 2 de ISCED-97
Fornecimento de serviços relacionados com os primeiros 

anos de ensino secundário.

Administração, inspeção, operação e suporte as escolas 
e outras instituições do ensino secundário.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os alunos do 
ensino secundário.

Inclui: ocupação de tempos livres quer para adultos, 
quer para jovens.

Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).

07.00.09.02.02– Ensino secundário nível 3 de ISCED-97

Fornecimento de serviços relacionados com os outros 
anos de ensino secundário. 

07.00.09.03 - Formação profissionalizante e profissional

07.00.09.03.01 - Formação profissionalizante

07.00.09.03.02 - Formação profissional

Fornecimento de serviços relacionados com ensino 
técnicos, referindo-se normalmente a uma educação 
realizadas em escolas secundárias ou outras instituições 
que conferem graus académicos ou diplomas profissionais.

07.00.09.04 – Ensino Superior

Promoção da investigação e da criação do saber, 
assegurando uma sólida preparação científica, técnica e 
cultural aos indivíduos.

07.00.09.04.01 Ensino Universitário

07.00.09.04.01.01 – Licenciatura

07.00.09.04.01.02 – Mestrado

07.00.09.04.01.03 – Doutoramento

Fornecimento do ensino universitário.

Administração, inspeção, operação e suporte as 
universidades e outras instituições que ministram o 
ensino universitário.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os alunos do 
ensino universitário.

Não inclui: serviços subsidiários a educação (07.00.09.06.01).

07.00.09.04.02 Ensino Politécnico

Administração, inspeção, operação e suporte aos 
institutos politécnicos e outras instituições que promovam a 
investigação aplicada e de desenvolvimento, proporcionando 
aos conhecimentos científicos de caráter teórico e prático.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os indivíduos que 
frequentam o ensino politécnico.

07.00.09.05 – Ensino sem grau definido

Fornecimento de educação sem grau específico (aquela 
que inclui programas educacionais, geralmente vocacionado 
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para adultos, em que não é necessária nenhuma educação 
anterior especial, em particular treino vocacional e 
desenvolvimento cultural).

Administração, inspeção, operação e suporte a universidades 
e outras instituições que têm o ensino não especificado.

Bolsas de estudo, transferências, empréstimos e outras 
que sirvam para suportar encargos com os alunos do 
ensino não especificado.

07.00.09.06 – Serviços auxiliares à educação

Fornecimento de serviços auxiliares à educação.

Administração, inspeção, operacionalidade de serviços 
que proporcionam o transporte, alimentação, alojamento, 
cuidados médicos e dentários e outros subsidiários 
fornecidos aos alunos independentemente do ensino em 
que estão inseridos.

Não inclui: serviços de prevenção médica escolar 
(07.00.07.04.01); bolsas de estudo, transferências, 
empréstimos e outros que sirvam para suportar as 
despesas de (07.00.09.01), (07.00.09.02), (07.00.09.03), 
(07.00.09.04), ou (07.00.09.05).

07.00.09.07– I&D – educação

Administração e gestão de agências governamentais 
dedicadas à investigação e desenvolvimento relacionados 
com a educação.

Transferências, empréstimos e subsídios para suportar 
a investigação e desenvolvimento, desenvolvidas por 
organizações e entidades não governamentais.

Não inclui: investigação básica (07.00.01.04.01).

07.00.09.08 – Outros serviços de ensino 

Administração, operação e suporte de atividades 
como sejam a formulação, administração, coordenação e 
monitorização das políticas de educação, planos, programas 
e orçamentos relacionados; preparação e elaboração 
de legislação do sector incluindo o licenciamento de 
estabelecimentos de educação; produção e divulgação de 
informação geral, documentação técnica e estatísticas 
sobre educação.

Inclui: serviços e assuntos da educação que não possam 
ser afetos a (07.00.09.01), (07.00.09.02), (07.00.09.03), 
(07.00.09.04), (07.00.09.05), (07.00.09.06) ou (07.00.09.07).

07.00.10 – Proteção Social

As despesas com proteção social incluem as relacionadas 
com serviços fornecidos a indivíduos, famílias e aqueles 
fornecidos por coletividades. Aquelas relacionadas 
diretamente com indivíduos e famílias são afetas aos 
grupos (07.00.10.01) a (07.00.10.07); as relacionadas com 
proteção social efetuada por coletividades são afetas aos 
grupos (07.00.10.08) e (07.00.10.09).

Serviços de proteção social efetuados por coletividades 
dizem respeito matérias como a formulação e administração 
da política do governo para o sector; investigação e 
desenvolvimento em assuntos de proteção social.

07.00.10.01 – Doença e incapacidade

07.00.10.01.01 - Doença

Fornecimento de serviços de proteção social, na forma 

de numerário ou espécie, que substituem, em parte ou 
na totalidade, os rendimentos de trabalho, durante um 
determinado período de tempo, devido á incapacidade de 
trabalho por doença ou ferimento.

Administração, operacionalidade e suporte dos sistemas 
de segurança social.

Benefícios em numerário, como subsídio por doença e 
outros pagamentos semelhantes, efetuados a pessoas para 
as ajudar durante a sua incapacidade ou impossibilidade 
para trabalhar, devido a doença ou ferimento.

Benefícios em espécie, como assistência diária fornecida a 
indivíduos temporariamente incapacitados para o trabalho, 
devido a doença e ferimentos (assistência domiciliária, 
transportes, etc.).

07.00.10.01.02 – Incapacidade
Fornecimento de proteção social, na forma de numerário 

ou espécie, a pessoas que estão, parcial ou totalmente 
incapacitadas para o trabalho, ou levarem uma vida normal, 
devido a uma deficiência física ou psíquica, permanente 
ou que se julgue irá persistir durante o tempo em que a 
mesma for prescrita.

Administração, operação e suporte daqueles sistemas 
de proteção social.

Pagamentos a indivíduos em numerário, como sejam 
pensões por incapacidade, pagas a pessoas, que não estejam 
ainda na idade legal de reforma, mas que devido a essa 
incapacidade estão impedidos de trabalhar, pagamentos 
efetuados a pessoas deficientes que trabalham em condições 
específicas de trabalho e outros semelhantes.

Benefício em espécie a pessoas incapacitadas (ajuda 
domiciliária, transportes, etc.), pagamentos efetuados 
aos indivíduos que tomam conta dos incapacitados, 
treino vocacional e outro fornecido para aumentar a sua 
reabilitação social, serviços diversos e fornecimento de 
bens diversos a pessoas incapacitadas que lhes permitam 
participar em atividades culturais ou outras.

Não inclui: pagamentos em espécie ou numerário a 
indivíduos que atingem a idade da reforma (07.00.10.02.01).

07.00.10.02 – Idosos
07.00.10.02.01 - Pensão de Aposentação
07.00.10.02.02 - Outros serviços a idosos
Pagamentos em numerário ou espécie na proteção dos 

riscos dos idosos (perda de rendimentos, rendimento 
inadequado, falta de independência para efetuar as 
tarefas diárias, reduzida participação na vida social, etc.).

Administração, operação e suporte dos sistemas sociais 
encarregue dos idosos.

Pagamentos em espécie, como pensões de velhice, pagas 
a indivíduos que atingem a idade da reforma, antecipação 
do pagamento de pensões de velhice, pagamento parcial 
de reformas a trabalhadores que continuam a trabalhar 
mesmo após atingirem a idade da reforma, embora em 
horário reduzido, ou pagamentos periódicos pagos antes 
da idade da reforma ou por conta de idade avançada.

Benefícios em espécie como, asilos, fornecidos a pessoas 
idosas, quer em instituições especializadas ou que 
permanecem em casa de familiares, assistência dada a idosos 
para os ajudar nas tarefas diárias, pagamentos efetuados 
ás pessoas que tomam conta de idosos, serviços e bens 
diversos fornecidos a idosos que lhes possa proporcionar 
a participação em atividades.

Inclui: sistemas de pensões para pessoal militar e 
funcionários públicos.
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Não inclui: pensões de reforma antecipadas pagas 
a trabalhadores que se reformam antes da idade por 
incapacidade (07.00.10.01.02) ou desemprego (07.00.10.05.01).

07.00.10.03 – Sobrevivência

07.00.10.03.01 - Pensão de sobrevivência

07.00.10.03.02 - Outros serviços de sobrevivência

Fornecimento de proteção social, em numerário ou 
espécie, a pessoas sobreviventes de um falecido (como 
seja a esposa, crianças, ou outros parentes).

Administração, operação e suporte destes sistemas de 
proteção social.	

Benefícios em numerário, como pensões de sobrevivência, 
subsídio de morte, outros pagamentos periódicos ou não 
a sobreviventes herdeiros com direito legal.

Benefícios em espécie, como subsídio de funeral, 
serviços e bens diversos dados a sobreviventes para lhes 
proporcionar rendimento.

07.00.10.04 – Famílias e crianças

Fornecimento e proteção social na forma de numerário 
ou espécie a famílias com crianças dependentes (abono 
de família).

Administração, operação e suporte daquele sistema 
de proteção social.

Benefícios sociais, como subsídios de nascimento, abono 
de família, outros pagamentos periódicos, para suportar 
famílias e ajudá-las a suportar necessidades específicas.

Benefícios em espécie, como abrigos e assistência com 
creches, ajuda financeira a pessoal especializado que toma 
conta de crianças, abrigo e assistência em casa ou numa 
base permanente (orfanatos, famílias de acolhimento, etc.), 
bens e serviços fornecidos a casa a crianças ou aqueles 
que deles tomam conta, bens e serviços diversos dado a 
famílias, jovens ou crianças (centros de férias ou lazer).

Exclui: serviços de planeamento familiar (07.00.07.04.00).

07.00.10.05 – Desemprego

Fornecimento de proteção social na forma de numerário 
ou em espécie a trabalhadores com capacidade de trabalho, 
disponíveis para trabalhar, mas que estão desempregados.

Administração, operação e suporte de sistemas de 
proteção social desta natureza.

Benefícios em espécie, como subsídio de desemprego, 
reformas antecipadas pagas a trabalhadores antes da 
idade por não encontrarem emprego, subsídios pagos a 
indivíduos que participam em programas de formação 
profissional, outros pagamentos aos desempregados, 
particularmente os desempregados de longo prazo.

Benefícios em espécie, como a mobilidade, formação 
vocacional a desempregados ou trabalhadores em 
risco, acomodações ou roupas fornecidas a indivíduos 
desempregados e suas famílias.

Não inclui: programas ou sistemas vocacionados diretamente 
para aumentar a mobilidade no trabalho, redução de 
desemprego ou promoção do emprego a incapacitados 
ou outros grupos caracterizados por desemprego elevado 

(07.00.04.01.02); benefícios em numerário e em espécie 
pagos a desempregados á beira da idade da reforma (pré-
reforma) (07.00.10.02.01).

07.00.10.06 – Habitação

Fornecimentos de proteção social em espécie para 
ajudar proprietários a suportarem o custo das habitações.

Administração, operação e suporte destes esquemas 
de proteção social.

Benefícios em espécie, como sejam pagamentos feitos 
numa base de longo prazo para ajudar jovens a suportar o 
custo de rendas de casa, ou na sua aquisição, fornecimento 
de habitações a custo reduzido ou habitações sociais.

07.00.10.07– Exclusão social 

Fornecimento de proteção social em numerário ou 
espécie a pessoas que são socialmente excluídas ou em 
risco de exclusão social.

Administração e operação de sistemas de proteção 
social desta natureza.

Benefícios em numerário a indivíduos vulneráveis de 
forma a ajudá-los na assistência contra a pobreza ou em 
situação difícil.

Benefícios em espécie, como seja, abrigo de curto e 
longo prazo, proporcionado a pessoas vulneráveis, para 
reabilitação da dependência alcoólica e narcótica, serviços 
e bens para ajudar pessoas vulneráveis como seja o 
aconselhamento, alimentação, roupa, etc.

Promoção do bem-estar e proteção social aos cidadãos 
com necessidades específicas, nomeadamente a atribuição 
de uma pensão mensal ao idoso, a pessoas com deficiência, 
de qualquer idade que tenham impedimentos de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual, que, em 
contato com diversas barreiras, não terão garantida a 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de circunstâncias com os demais cidadãos.

07.00.10.08 – I&D - proteção social

Administração e operação de serviços governamentais 
empenhados na investigação e desenvolvimento de assuntos 
relacionados com a proteção social.

Transferências, empréstimos e subsídios que sirvam para 
suportar a investigação e desenvolvimento em proteção 
social, desenvolvidos por entidades não governamentais.

07.00.10.09 – Outros serviços de proteção social

Administração, operação e suporte de atividades como a 
formulação, administração, coordenação e monitoramento 
de todas as políticas de proteção social, planos, programas 
e orçamentos; preparação e reforço da legislação e 
standards para o fornecimento de proteção social; produção 
e divulgação de informação geral, documentação técnica 
e estatísticas sobre proteção social.

Inclui: provisão de proteção social em numerário ou 
espécie a vítimas de incêndios, inundações, terramotos e 
outros desastres naturais; aquisição e armazenamento de 
alimentos, equipamentos e outros para uso de emergência 
em casos de calamidades naturais; outros benefícios de 
proteção social e serviços que não se enquadram em 
(07.00.10.01), (07.00.10.02), (07.00.10.03), (07.00.10.04), 
(07.00.10.05), (07.00.10.06), (07.00.10.07) ou (07.00.10.08).

Aprovado em Conselho de Ministros aos 12 de dezembro 
de 2023. ─ Os Ministros, José Ulisses de Pina Correia e 
Silva e Olavo Avelino Garcia Correia.
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